






A pressão do ser humano sobre os sistemas naturais do planeta é algo sem precedentes. 

A perda de diversidade biológica ameaça destruir os intrincados ecossistemas que apóiam 

a vida na Terra. As mudanças de clima causam grandes impactos, de longo prazo, sobre 

o bem-estar humano e acrescentam mais pressão sobre os ecossistemas terrestres e ma-

rinhos, já tão ameaçados pelas mudanças de uso do solo, poluição, sobre-explotação e 

introdução de espécies exóticas. 

Durante a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (World Summit on 

Sustainable Development – WSSD) em 2002, líderes mundiais reafirmaram a necessidade 

de tratar destas questões, e endossaram a meta estabelecida pela Conferência das Partes 

da Convenção sobre Diversidade Biológica para alcançar, até 2010, uma redução signi-

ficativa na taxa de perda de biodiversidade. A Cúpula Mundial reafirmou, também, a 

importância central da Convenção sobre Diversidade Biológica e da Convenção-Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudança de Clima – as convenções adotadas na Cúpula Mun-

dial do Rio há dez anos – para tratar dessas questões.

Os objetivos dessas duas convenções estão estreitamente inter-relacionados: 

v A mudança de clima é uma das maiores causas da perda de biodiversidade, e 

uma das obrigações da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) (Con-

vention on Biological Diversity) é identificar e tratar tais ameaças. Ao mesmo 

tempo, o principal objetivo da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança de Clima (United Nations Framework Convention on Climate Change-

UNFCCC) inclui a estabilização das concentrações de gases de efeito estufa dentro 

de um cronograma apropriado que permita a adaptação de ecossistemas à mu-

dança de clima; 

v O manejo da biodiversidade poderá contribuir para mitigação e para a adaptação 

à mudança de clima, e para combater a desertificação. A UNFCCC requer, certa-

mente, a conservação e o aprimoramento de ecossistemas terrestres, costeiros e 

marinhos atuando como sumidouros de gases de efeito estufa; 



v Ambas as convenções, bem como a Convenção das Nações Unidas de Combate 

à Desertificação, têm como finalidade contribuir para o desenvolvimento 

sustentável.

Os impactos da mudança de clima sobre a biodiversidade são de grande preocupa-

ção para a Convenção sobre Diversidade Biológica. A Conferência das Partes enfatizou 

os riscos, especialmente aqueles que se referem aos ecossistemas de recifes de coral e às 

florestas, e chamou atenção sobre os graves impactos da perda de biodiversidade nestes 

sistemas na subsistência das populações. Mais recentemente, a Conferência das Par-

tes voltou sua atenção também para os impactos potenciais sobre a biodiversidade 

e ecossistemas decorrentes das várias opções para mitigação ou para a adaptação à 

mudança de clima, e solicitou ao Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico, 

Técnico e Tecnológico (Convention’s Subsidiary Body on Scientific, Technical and Tech-

nological Advice - SBSTTA) da Convenção que desenvolvesse assessoramento científico 

quanto a estas questões. 

O SBSTTA estabeleceu um grupo ad hoc de técnicos especialistas para realizar uma 

avaliação das inter-relações entre biodiversidade e mudança de clima. Os resultados es-

tão contidos neste relatório, que utiliza os melhores conhecimentos científicos dis-

poníveis, inclusive aqueles proporcionados pelo Painel Intergovernamental sobre 

Mudança de Clima.

O relatório conclui que há oportunidades significativas para mitigação e adaptação 

à mudança de clima e, ao mesmo tempo, para aprimorar a conservação de biodiversi-

dade. Entretanto, estas sinergias não acontecerão se não houver atenção consciente às 

questões de biodiversidade. O relatório identifica uma gama de ferramentas que podem 

ajudar os tomadores de decisão na avaliação dos possíveis impactos e dar suporte para 

que tomem decisões bem fundamentadas a partir das informações disponíveis. 

O relatório proporciona a base científica para o desenvolvimento de recomenda-

ções, conforme apropriado, no âmbito de cada Convenção, visando o estabelecimento 

de prioridades para pesquisas futuras. Espero que seja amplamente utilizado também 

pelos países, na medida em que busquem implementar políticas, programas e atividades 

no âmbito da Convenção sobre Diversidade Biológica e da Convenção-Quadro das Na-

ções Unidas sobre Mudança de Clima.

Este relatório é um produto de cooperação tangível entre as Convenções do Rio. 

Confio que ele representará uma etapa valiosa na promoção da implementação das três 

Convenções do Rio, de maneira mutuamente cooperativa.

Hamdallah Zedan

Secretário Executivo



Com a divulgação este ano dos relatórios da Quarta Avaliação do Painel Intergoverna-

mental sobre Mudança do Clima (IPCC) entraram definitivamente na ordem do dia os 

desafios das mudanças climáticas causadas pelo acúmulo na atmosfera dos gases de efei-

to estufa emitidos principalmente pela queima de derivados de petróleo e pela queima 

de biomassa associada aos desmatamentos. O estudo “Mudanças Climáticas e seus Efei-

tos sobre a Biodiversidade” coordenado por José Marengo e divulgado pelo Ministério 

este ano veio reforçar o alerta sobre as potenciais graves conseqüências das mudanças 

climáticas sobre os biomas brasileiros, e faz parte de uma série de estudos contratados 

pelo Ministério sobre as relações entre mudanças climáticas e a biodiversidade.

Cabe ressaltar que os cenários de mudanças climáticas elaborados pelo IPCC 

e pelo estudo coordenado por José Marengo do INPE não consideram os efeitos sinér-

gicos entre as mudanças climáticas e as mudanças no uso das terras e das águas, parti-

cularmente o desmatamento, a conversão e a fragmentação de ecossistemas naturais. 

Sabemos que as atuais espécies do Planeta sobreviveram às variações climáticas durante 

o Pleistoceno (últimos 2 milhões de anos) ajustando sua distribuição geográfica às con-

dições climáticas. Os cientistas questionam a capacidade destas espécies de tolerarem 

temperaturas acima deste limiar atingido durante o Pleistoceno (+3oC acima da tempe-

ratura pré revolução industrial) que poderão ser provocadas pelas mudanças climáticas, 

e questionam se estas espécies terão condições de ajustarem sua distribuição geográfica 

num mundo altamente fragmentado pela ação humana.

A pedido da Convenção sobre Diversidade Biológica o IPCC preparou ante-

riormente um relatório técnico sobre os potenciais impactos das mudanças climáticas 

sobre a biodiversidade (Relatório Técnico no 5 do IPCC, 2002), disponível em inglês e 

em espanhol no portal do IPCC na Internet.

A Convenção sobre Diversidade Biológica produziu dois relatórios sobre esta 

temática preparados por grupos de trabalho de especialistas: o primeiro, objeto desta 

tradução, versou sobre as relações entre biodiversidade e mudanças climáticas, contendo 



recomendações para a integração de considerações sobre a biodiversidade na  imple-

mentação da Convenção sobre Mudança do Clima e seu Protocolo de Quioto; o segundo 

tratou mais especificamente de opções para medidas de adaptação aos efeitos das mu-

danças climáticas em relação à biodiversidade. Aliás, sobre esta última questão, a Comis-

são Nacional de Biodiversidade (CONABIO) aprovou este ano sua Resolução no 4 que 

identifica componentes da biodiversidade brasileira mais vulneráveis aos impactos das 

mudanças climáticas e recomenda medidas de adaptação para proteger a biodiversidade 

brasileira destes impactos.

É importante ressaltar que a Convenção sobre Diversidade Biológica adotou 

como parte da Meta Global de Biodiversidade para 2010 um conjunto de metas e indi-

cadores específicos que incluem a redução das taxas de perda e degradação de habitats 

naturais e a manutenção ou melhora da resiliência dos componentes da biodiversidade 

para adaptarem-se às mudanças climáticas (metas 5.1 e 7.1 da Decisão VII/30, revisada 

pela Decisão VIII/15, da Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Bio-

lógica). Merece destaque que a CONABIO de forma pioneira, por meio da Resolução 

no 3, adotou um conjunto abrangente de Metas Nacionais de Biodiversidade para 2010 

incluindo as metas 4.1 e 4.2 de redução nas taxas de desmatamento e de queimadas 

nos biomas brasileiros e a meta 2.13 de manutenção da capacidade dos ecossistemas de 

fornecer bens e serviços ambientais (as resoluções da CONABIO estão disponíveis no 

Portal da CONABIO na Internet).

A presente obra aborda temas como impactos climáticos sobre a biodiversidade 

no passado e no presente, o papel do funcionamento dos ecossistemas na adap-

tação às mudanças climáticas, os impactos observados e previstos das mudanças 

climáticas sobre a biodiversidade e conseqüentemente sobre populações humanas, 

as opções de medidas de mitigação das mudanças climáticas e sua relação com a bio-

diversidade, as opções de medidas de adaptação aos efeitos das mudanças climáticas 

e suas relações com a biodiversidade, as opções de abordagens e instrumentos para 

o planejamento e a tomada de decisões públicas e uma seleção de estudos de caso 

sobre harmonização de medidas de mitigação e adaptação a mudanças climáticas 

com a devida consideração da biodiversidade.

Esperamos que este documento seja útil para os diversos grupos de interesse no 

Brasil engajados no enfrentamento dos desafios provocados pelas mudanças climáticas e 

suas relações com a perda da biodiversidade nos diferentes biomas brasileiros, inclusive 

na elaboração e implementação de uma estratégia nacional de mitigação das mudanças 

climáticas e de adaptação aos seus impactos. 

Maria Cecília Wey de Brito

Secretária de Biodiversidade e Florestas
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A. Biodiversidade e relações com a mudança climática

A diversidade biológica inclui todos os vegetais, animais, microorganismos, os ecos-

sistemas dos quais são parte, a diversidade dentro de e entre espécies, e diversidade de 

ecossistemas 1. Nenhum componente isolado da biodiversidade (ou seja, genes, espécies 

ou ecossistemas) é, consistentemente, um bom indicador da biodiversidade global, pois 

estes componentes podem variar independentemente. A diversidade funcional descreve 

a variedade de funções ecológicas de espécies, ou grupos de espécies, em um ecossistema. 

Ela proporciona uma forma alternativa de compreensão da diversidade biológica e dos 

efeitos de perturbações causadas por atividades humanas, inclusive a mudança de clima, 

sobre os ecossistemas. 

A biodiversidade é determinada pela interação de muitos fatores que diferem 

espacial e temporalmente. A biodiversidade é determinada por: a) clima médio e varia-

bilidade de clima; b) a disponibilidade de recursos e produtividade global de um local; 

c) regime de perturbações e ocorrências de origem cósmica (meteoritos), tectônica, cli-

mática, biológica ou antrópica; d) estoque original de biodiversidade e oportunidades 

ou barreiras de dispersão; e) heterogeneidade espacial de habitats; f) intensidade e in-

terdependência de interações bióticas, tais como competição, predação, mutualismo e 

simbiose; e, g) intensidade e tipo de reprodução sexual e recombinação genética. Portan-

to, a biodiversidade, em todos os níveis, não é estática, pois as dinâmicas dos processos 

natural, evolutivo e ecológico causam taxas históricas de mudanças. 

A biodiversidade forma a base dos bens e serviços proporcionados por ecossiste-

mas essenciais à sobrevivência e ao bem-estar da humanidade.  Estes podem ser classi-

ficados em diferentes linhas. Serviços de apoio, que mantêm as condições de vida na Terra, 

inclusive a formação e retenção do solo, ciclo de nutrientes e produção primária; serviços 

reguladores, que incluem o controle de qualidade do ar, do clima, de enchentes, da erosão do 

1 Síntese da definição estabelecida na Conservação da Biodiversidade.



solo, a purificação da água, tratamento de esgotos, polinização, controle biológico de pestes 

e doenças humanas, de rebanhos e controle agrícola; serviços de suprimento, que incluem 

a provisão de alimentos, carvão, fibra, bioquímicos, remédios naturais, fármacos, recursos 

genéticos e água doce; serviços culturais, que proporcionam benefícios não-materiais, in-

clusive a diversidade e identidade culturais, valores espirituais e religiosos, sistemas de conhe-

cimento, valores educacionais, inspiração, valores estéticos, relações sociais, senso de lugar, 

patrimônio cultural, recreação e valores comunitários e simbólicos. 

Bens e serviços de ecossistemas têm importante valor econômico, mesmo quan-

do alguns destes bens e a maioria dos serviços não são comercializados pelo mercado 

e não têm etiquetas de preço para alertar a sociedade sobre as mudanças em seu su-

primento ou sobre as condições dos ecossistemas que os produzem.  Muitos serviços 

de ecossistemas não são amplamente reconhecidos por sua importância global ou por 

seu papel crucial ao atender as necessidades em determinadas regiões. Por exemplo, não 

há, até os dias de hoje, um mercado que reconheça a importante contribuição de ecos-

sistemas terrestres e oceânicos, e de sua biodiversidade, ao absorver pelo menos metade 

do carbono emitido atualmente na atmosfera por atividades humanas, retardando, desta 

forma, a taxa global de mudança de clima. 

Mudanças no clima global no passado resultaram em grandes alterações na distri-

buição de espécies e marcantes reorganizações de comunidades biológicas, paisagens e 

biomas.  Durante o Pleistoceno (últimos 1,8 milhões de anos), a biota global foi afetada por 

concentrações flutuantes de dióxido de carbono atmosférico, temperatura e precipitação, e 

passou por mudanças evolutivas, plasticidade de espécies, movimentos de cadeias de mon-

tanhas e habilidade de sobreviver em pequenos fragmentos de habitat favorável (refúgios). 

Estas mudanças, que resultaram em grandes alterações nas distribuições de espécies e reorga-

nizações marcantes de comunidades biológicas, paisagens e biomas, ocorreram em uma pai-

sagem que não era fragmentada como hoje, e com pouca ou nenhuma pressão de atividades 

humanas. A fragmentação de habitats, decorrente de atividades antrópicas, confinou muitas 

espécies a espaços relativamente pequenos dentro de suas áreas anteriores, e reduziu sua va-

riabilidade genética. O aquecimento acima do limite das temperaturas alcançadas durante o 

Pleistoceno estressará os ecossistemas e suas biodiversidades muito além dos níveis impostos 

pela mudança climática global que ocorreu no passado evolutivo recente. 

Os atuais níveis de impactos humanos sobre a biodiversidade são sem precedentes, e 

afetam o planeta como um todo, causando perda da diversidade biológica em larga escala.  

As taxas e magnitudes atuais da extinção de espécies relacionadas às atividades huma-

nas excedem em muito as taxas normais anteriores. Atividades humanas já resultaram 

em perda de biodiversidade e, portanto, podem ter afetado bens e serviços essenciais 

ao bem-estar humano. Os principais vetores humanos indiretos (causas subjacentes) 

incluem: fatores demográficos; econômicos; sociopolíticos; científicos e tecnológicos; 

culturais e religiosos. Os principais vetores humanos diretos (causas ou pressões pró-

ximas) incluem: mudança local no uso e na cobertura do solo (a principal mudança 

histórica no uso do solo foi o aumento global de áreas dedicadas à agricultura e pastos); 

introdução e remoção de espécies; contribuições externas (por exemplo, fertilizantes e 



pesticidas); cultivos; poluição do ar e da água; e mudança de clima. A taxa e magnitude 

da mudança climática induzidas por crescentes emissões de gases de efeito estufa tem 

afetado e continuará a afetar a biodiversidade, quer diretamente ou quer em combinação 

com as forças mencionadas acima, podendo superá-las no futuro. 

Para um dado ecossistema, comunidades funcionalmente diversas são mais prová-

veis de se adaptarem à mudança e à variabilidade de clima do que comunidades empo-

brecidas. Além disso, a alta diversidade genética dentro de espécies parece aumentar sua 

permanência ao longo prazo. Entretanto, deve-se enfatizar que o efeito da natureza e 

magnitude da diversidade genética e de espécies sobre determinados processos ecossis-

têmicos é ainda pouco conhecido. A habilidade de ecossistemas para resistir ou retornar 

a seu estado anterior após perturbações poderá depender, também, de determinados 

níveis de diversidade funcional. Isto poderá ter importantes implicações no desenho de 

atividades voltadas para a mitigação e adaptação à mudança de clima. Portanto, a con-

servação de genótipos, de espécies e de tipos funcionais, além de reduzir a perda, a frag-

mentação e a degradação de habitats, poderá promover, , ao longo prazo, a persistência, 

de ecossistemas e o suprimento de seus bens e serviços. 

B. Mudança de clima e biodiversidade: impactos observados e projetados 

As mudanças de clima, observadas nas últimas décadas do século XX, já afetaram a 

biodiversidade.  As mudanças observadas no sistema climático (por exemplo, maiores 

concentrações de dióxido de carbono atmosférico, temperaturas mais elevadas do solo 

e oceanos, mudanças na precipitação e na elevação do nível do mar), especialmente as 

temperaturas regionais mais elevadas, afetaram o ritmo de reprodução de animais e 

vegetais e/ou a migração de animais, a duração das estações de crescimento, as distribui-

ções de espécies e tamanho de populações, e a freqüência e o surto de pestes e doenças. 

As mudanças de clima esperadas para o século XXI ocorrerão mais rapidamente do que 

nos últimos dez mil anos e, combinadas à mudança no uso do solo e à expansão de espécies 

exóticas, provavelmente limitarão a capacidade de migração de espécies, bem como sua habi-

lidade de persistirem em habitats fragmentados. Os impactos projetados, devido a mudanças 

no clima médio, eventos climáticos extremos e variabilidade climática incluem:

a) A distribuição de muitas espécies, condicionada pelo clima, irá se deslocar 

em direção aos polos ou acima de seus locais atuais. Espécies serão afetadas 

diferentemente pela mudança de clima; algumas poderão migrar através de 

paisagens fragmentadas, enquanto outras serão incapazes de fazê-lo. 

b) Muitas espécies já vulneráveis provavelmente serão extintas. Espécies com distri-

buições climáticas limitadas e/ou com oportunidades geográficas limitadas (espé-

cies de topos de montanhas, espécies insulares, de penínsulas, como Cape Flora), 

espécies com necessidades de habitats restritos e/ou pequenas populações são tipi-

camente as mais vulneráveis. 

c) Mudanças na freqüência, intensidade, extensão e locais de perturbações climáti-

cas e não-climáticas induzidas, afetarão o modo e o ritmo no qual ecossistemas 

existentes serão substituídos por novas coleções de vegetais e animais. É impro-



vável que diferentes espécies em um ecossistema migrem com a mesma rapidez; 

espécies longevas persistirão por mais tempo em seus habitats originais ocasio-

nando novas coleções de vegetais e animais. Muitos ecossistemas serão dominados 

por espécies oportunistas, “daninhas”, ou seja, espécies bem adaptadas à dispersão 

e ao estabelecimento rápido, especialmente quando a freqüência e a intensidade de 

perturbações forem altas.

d) Alguns ecossistemas são particularmente vulneráveis à mudança de clima, tais

como recifes de coral, manguezais, ecossistemas em montanhas de grande altitude, 

remanescentes de pastos nativos e ecossistemas sobrepostos a solos permanente-

mente gelados. Alguns ecossistemas levarão mais tempo para mostrar as evidências 

de mudanças, por exemplo, aqueles dominados por espécies longevas (por exem-

plo, árvores longevas), enquanto outros, como os recifes de coral, mostrarão uma 

resposta rápida. 

A produtividade líquida primária de muitas espécies (inclusive de espécies cultivadas) 

irá aumentar devido a concentrações elevadas de dióxido de carbono atmosférico; en-

tretanto, poderá haver perda de produtividade líquida de ecossistemas e biomas. 

As mudanças na produtividade líquida primária resultarão em mudanças na composi-

ção e funcionamento de ecossistemas. Poderá ocorrer perda na produtividade líquida 

de ecossistemas e biomas (por exemplo, em algumas florestas) quando houver alguma 

ruptura significativa no ecossistema (por exemplo, perda de espécies dominantes ou alta 

proporção de algumas espécies devido a mudanças nas perturbações, tais como incên-

dios florestais, surtos de pragas e doenças). 

A subsistência de muitas comunidades locais e de populações indígenas, em parti-

cular, será afetada adversamente caso a mudança de clima e de uso do solo levem à perda 

de biodiversidade. Estas comunidades dependem diretamente dos produtos e serviços pro-

porcionados por ecossistemas terrestres, costeiros e marinhos, onde elas habitam. 

Mudanças na biodiversidade, em escala ecossistêmica e de paisagem, em respos-

ta à mudança de clima e outras pressões (por exemplo, desmatamento, mudanças em 

queimadas florestais e introduções de espécies invasoras), afetariam adicionalmente 

o clima global e regional por meio de mudanças na absorção e liberação de gases de 

efeito estufa, mudanças no albedo e na evapotranspiração. De forma semelhante, mu-

danças em comunidades biológicas no alto mar poderão alterar a absorção de dióxido 

de carbono pelo oceano, ou a liberação de precursores de núcleos de condensação de 

nuvens, causando feedback positivo ou negativo na mudança de clima. 

C. Opções de mitigação e adaptação à mudança de clima: inter-relações com e 

impactos sobre a biodiversidade. 

Ecossistemas terrestres e oceânicos desempenham um papel importante no ciclo glo-

bal de carbono, e seu manejo adequado poderá contribuir significativamente para 

reduzir o acúmulo de gases de efeito estufa na atmosfera. A cada ano cerca de 60 giga-



tons2 (Gt) de carbono (C), são absorvidos e liberados por ecossistemas terrestres, e cerca 

de outros 90Gt C são absorvidos e liberados por sistemas oceânicos. Estes fluxos naturais 

são grandes, quando comparados a aproximadamente 6.3Gt C emitidos atualmente a partir 

de combustíveis fósseis e processos industriais, e cerca de 1.6Gt C ao ano decorrente do des-

matamento, predominantemente nos trópicos. Os ecossistemas terrestres parecem estar 

armazenando cerca de 3Gt C a cada ano, e os oceanos cerca de 1.7 Gt. O resultado é um 

acumulo líquido de 3.2Gt de C atmosférico, ao ano. 

Há oportunidades significativas para mitigação e adaptação à mudança de clima 

e, ao mesmo tempo, para incrementar a conservação de biodiversidade.  A mitigação 

envolve a redução da emissão de gases de efeito estufa a partir de fontes biológicas e de 

energia, ou pelo aumento de sumidouros de gases de efeito estufa. A adaptação é com-

posta de atividades que reduzem a vulnerabilidade do sistema (humano e natural) à 

mudança de clima. Alternativas para a mitigação e adaptação de carbono que levem em 

conta as questões ambientais (inclusive biodiversidade), sociais e econômicas oferecem 

maior potencial para impactos sinérgicos positivos. 

A abordagem ecossistêmica da Convenção sobre Diversidade Biológica propor-

ciona uma estrutura flexível de manejo para tratar atividades de mitigação e adapta-

ção à mudança de clima, sob uma ampla perspectiva.  Esta estrutura holística considera 

múltiplas escalas temporais e espaciais, e pode ajudar a equilibrar as questões ecológicas, 

econômicas e sociais em projetos, programas e políticas relacionadas à mitigação e adap-

tação à mudança de clima. “O manejo adaptável”, que prevê a reavaliação de resultados 

através do tempo, as alterações nas estratégias de manejo e ajustes para alcançar metas, é 

uma parte integrante da abordagem ecossistêmica. 

Atividades de uso do solo, de mudança no uso do solo e de silvicultura podem 

desempenhar um papel importante na redução líquida da emissão de gases de efeito 

estufa na atmosfera.  A mitigação biológica dos gases de efeito estufa por meio do uso 

do solo, de mudanças no uso do solo e de silvicultura (Land Use, Land-Use Change 

and Forestry – LULUCF) pode ocorrer por meio de três estratégias: (a) conservação de 

reservatórios de carbono existentes, ou seja, evitar o desmatamento, (b) seqüestro de 

carbono, por meio do aumento do tamanho reservatório (por meio de plantios flores-

tais e reflorestamento, por exemplo) e (c) substituição da energia de combustível fóssil 

pelo uso de biocombustíveis. O limite máximo estimado do potencial global de opções 

de mitigação biológica (a e b) por meio do de plantios florestais, reflorestamento, des-

matamento evitado e do manejo da agricultura, das áreas de pastos e das florestas, é da 

ordem de 100Gt C (cumulativo) até o ano de 2050, o que é equivalente a cerca de 10 a 

20% de emissões projetadas de combustível fóssil durante aquele período3; no entanto, 

há incertezas substanciais associadas a esta estimativa. Estima-se que o maior potencial 

de mitigação biológica ocorra nas regiões tropicais e subtropicais. Quando as atividades 

2 1 gigaton equivale a 109 toneladas. 
3 A emissão de carbono da combustão de combustível fóssil está projetada para crescer do atual nível de 6.3Gt C por ano, 
para cerca de 10 a 25 Gt C, por ano.



LULUCF são usadas para equilibrar as emissões de combustíveis fósseis, há uma altera-

ção líquida de carbono de reservas fósseis para reservas mais instáveis – mas potencial-

mente de longo prazo – em ecossistemas terrestres.

No contexto do Protocolo de Kyoto, adicionalidade, vazamento, permanência e 

incertezas são conceitos importantes para as reservas de carbono em relação à im-

plementação de atividades de mitigação. Um projeto credenciado sob o Mecanismo 

de Desenvolvimento Limpo (MDL) é adicional quando ocorrer sem o estímulo do Me-

canismo, e quando remover mais gases de efeito estufa da atmosfera do que teria ocor-

rido sem o projeto. O vazamento refere-se à situação onde as atividades relacionadas 

ao seqüestro de carbono ou conservação de reservatórios existentes de carbono provo-

carem uma atividade em outro local, o que por sua vez, conduz à emissão de carbono. 

A permanência refere-se à longevidade e estabilidade de reservatórios de carbono no 

solo e na vegetação, em função de serem submetidos a vários regimes de manejo e es-

tarem sujeitos a uma gama de perturbações naturais. As incertezas resultam da falta de 

informação ou desacordo sobre o que é conhecido ou passível de ser conhecido. 

Florestamento4 e reflorestamento5 podem ter impactos positivos, neutros ou ne-

gativos sobre a biodiversidade, dependendo do ecossistema substituído, das opções 

de manejo utilizadas e das escalas espaciais e temporais. O valor de florestas plantadas 

para a biodiversidade dependerá, em grande parte, do que havia anteriormente no local, 

e também do seu contexto na paisagem onde se insere. Freqüentemente o reflorestamen-

to de áreas degradadas irá produzir maiores benefícios para a biodiversidade, mas pode-

rá proporcionar também maiores desafios ao manejo florestal. Projetos de florestamento 

e reflorestamento que escolhem com cuidado as espécies e o local de suas atividades 

podem promover o retorno, a sobrevivência e a expansão de populações de plantas e 

animais nativos. Inversamente, o desmatamento de florestas nativas e a sua substituição 

por florestas de monoculturas de espécies exóticas terão, certamente, um efeito negativo 

sobre a biodiversidade. O plantio de florestas em campos naturais e outros tipos nativos 

de habitats, acarretaria também perdas significativas de biodiversidade.

Plantações rotativas de curto prazo não seqüestram nem mantém o carbono 

por tanto tempo quanto plantações rotativas de longo prazo, nas quais o carbono 

da vegetação e do solo pode ser acumulado. A perda de carbono do solo ocorre por 

vários anos após a colheita e o replantio, devido à exposição do solo, aumento da lixi-

viação e escoamento e contribuições reduzidas de serapilheiras. Florestas de rotação 

de curto prazo, com suas estruturas mais simples, estimulam uma menor abundância 

de espécies do que de florestas de existência mais prolongada. Entretanto, os produtos 

das plantações de rotação de curto prazo podem aliviar a pressão para explorar ou 

desmatar florestas antigas ou primárias.

Plantações de espécies de árvores nativas proporcionarão mais biodiversidade 

do que de espécies exóticas, e plantações de espécies mistas de árvores proporciona-

4 O florestamento requer o plantio de árvores em áreas onde não existam florestas há mais de cinqüenta anos.
5 O reflorestamento requer o plantio de árvores em áreas que não tenham sido plantadas desde 1990.



rão, geralmente, mais biodiversidade do que as monoculturas. As plantações de es-

pécies exóticas proporcionam apenas uma parte da biodiversidade local, mas podem 

contribuir para a conservação de biodiversidade, desde que adequadamente situada na 

paisagem. Entretanto, o plantio de espécies exóticas invasoras poderá ter conseqüên-

cias negativas, importantes e abrangentes sobre a biodiversidade. Plantações de árvores 

podem ser planejadas para permitir a colonização e estabelecimento de diversas comu-

nidades de plantas de menor porte, ao proporcionar sombra e melhoria de micro-cli-

mas. Locais específicos podem ser melhores candidatos para a implementação de tais 

atividades do que outros, de acordo com usos passados e presentes, a importância local 

ou regional de sua biodiversidade associada e a proximidade a outras florestas, em uma 

paisagem. O envolvimento de comunidades locais e populações indígenas no projeto 

e nos benefícios a serem alcançados com a plantação, poderá contribuir para o apoio 

local para um projeto, e contribuir, portanto, para a sua perenidade. Em uma paisagem 

previamente fragmentada, plantios poderão contribuir para a capacidade de dispersão 

de algumas espécies entre os fragmentos de habitats. Mesmo as monoculturas podem 

gerar alguns benefícios à biodiversidade local, especialmente se incorporarem algumas 

características, tais como permitir espaçamento no dossel, a retenção de alguns resíduos 

de madeira morta e proporcionar conectividade de paisagens. 

A diminuição do ritmo de desmatamento e de degradação florestal pode propor-

cionar importantes benefícios à biodiversidade, além de mitigar a emissão de gases 

de efeito estufa e preservar serviços ecológicos. Nas regiões temperadas, quando houve 

desmatamento, este ocorreu principalmente no período de algumas décadas a alguns 

séculos atrás. Em décadas recentes, o desmatamento tem sido mais preponderante, nas 

regiões tropicais. Como as florestas tropicais primárias remanescentes contêm cerca de 

50-70% de todas as espécies vegetais e animais terrestres, elas são de grande importância 

na conservação da biodiversidade. O desmatamento e a degradação de todos os tipos de 

florestas tropicais são ainda as principais causas da perda global de biodiversidade. Qual-

quer projeto que diminua o ritmo de desmatamento e de degradação florestal ajudará 

a conservar a biodiversidade. Projetos em florestas ameaçadas/vulneráveis, que sejam 

notadamente diversificadas em espécies, globalmente raras, ou únicas naquela região, 

podem proporcionar grandes benefícios imediatos à biodiversidade. Os projetos que 

protegem as florestas contra a conversão do solo ou a degradação de bacias hidrográfi-

cas-chave têm o potencial de retardar substancialmente a erosão do solo, de proteger os 

recursos hídricos e de conservar a biodiversidade.

A proteção florestal, por meio da eliminação do desmatamento, pode ter impac-

tos sociais, positivos ou negativos. Os possíveis conflitos entre a proteção de ecossis-

temas florestais e os efeitos negativos subordinados a ela, tais como: restrições sobre 

as atividades de populações locais, redução de rendas e/ou redução de produtos destas 

florestas podem ser minimizados pelo manejo apropriado de parcelas de florestas e de 

paisagens, bem como por meio do uso de avaliações ambientais e sociais.

A maioria das florestas do mundo possui algum tipo de manejo, portanto o apri-

moramento desse manejo pode aumentar o seqüestro de carbono ou minimizar sua 



perda, e conservar a biodiversidade. Seres humanos manejam a maior parte das flores-

tas para fins de conservação e para a produção de bens e serviços. Os ecossistemas flores-

tais são extremamente variados e o impacto, positivo ou negativo, de qualquer operação 

de manejo florestal irá diferir dependendo do solo, clima e histórico do local, incluindo 

regimes de perturbações (tal como regimes de fogo). Como as florestas são enormes 

repositórios de biodiversidade terrestre, em todos os níveis de organização (genético, de 

espécie, de população e de ecossistema), o aprimoramento do manejo têm o potencial de 

afetar positivamente a biodiversidade. Práticas florestais que aumentam a biodiversidade 

em talhões florestais que exercem uma influência positiva sobre a retenção de carbono 

dentro de florestas, incluem: o aumento do período de rotação, colheita de baixa inten-

sidade, permanência de resíduos de madeira, silvicultura pós-colheita para restaurar os 

tipos florestais locais, prestar atenção à estrutura da paisagem, e colheitas que imitam 

regimes de perturbações naturais. O manejo que mantém o regime natural de fogo irá, 

geralmente, manter a biodiversidade e o armazenamento de carbono. 

Sistemas agroflorestais têm o potencial de seqüestrar carbono, e podem reduzir 

a erosão do solo, reduzir extremos climáticos sobre os cultivos, melhorar a qualida-

de da água e proporcionar bens e serviços à população local. Sistemas agroflorestais 

incorporam árvores e arbustos em áreas agrícolas para alcançar metas econômicas e 

de conservação, enquanto mantêm a terra agricultável produzindo. Globalmente, o po-

tencial para seqüestrar carbono é muito alto, devido à extensão de áreas agrícolas em 

muitos países. Sistemas agroflorestais podem incrementar a biodiversidade, especial-

mente em paisagens dominadas por cultivos anuais ou em áreas que tenham sido 

degradadas. Plantios agroflorestais podem ser usados para conectar funcionalmente 

fragmentos de florestas e outros habitats críticos, como parte de uma estratégia mais 

ampla de manejo de paisagem. 

Há muitas atividades de manejo agrícola (por exemplo, plantio conserva-

cionista, práticas de controle de erosão e irrigação) que irão seqüestrar carbono 

em solos, e que podem ter efeitos positivos ou negativos sobre a biodiversidade, 

dependendo da prática e do contexto no qual forem aplicadas. O plantio conserva-

cionista representa uma gama de práticas de cultivo, incluindo escarificação, plantio 

em camalhões, em faixas, cultivo na palha e plantio direto, que poderão permitir 

o acúmulo do carbono orgânico no solo e proporcionar condições benéficas para 

a fauna do solo. O uso de práticas para o controle de erosão, que inclui estruturas 

de conservação da água, faixas-filtro usadas para o manejo de matas-de-galeria e 

faixas de proteção agroflorestal para o controle de erosão eólica, podem reduzir o 

deslocamento de carbono orgânico do solo e proporcionar oportunidades para o 

incremento da biodiversidade. O uso de irrigação pode aumentar a produção de co-

lheitas, mas tem o potencial de degradar recursos hídricos e ecossistemas aquáticos. 

Onde for possível, é importante incluir abordagens participativas voltadas para os 

fazendeiros; levar em consideração o conhecimento e tecnologia local e indígena; 

promover o ciclo e o uso de material orgânico em sistemas agrícolas de baixo insu-

mo, e usar uma gama de cultivos localmente adaptados.



O manejo para o melhoramento de campos (por exemplo: manejo de pastos, 

áreas protegidas de campos e áreas especialmente protegidas, melhoramento da pro-

dutividade de áreas de campos e manejo do fogo) pode aumentar o armazenamento 

de carbono no solo e na vegetação e, ao mesmo tempo, conservar a biodiversidade. 

A produtividade e, portanto, o potencial para seqüestrar carbono de muitas áreas pasto-

ris é restrito, principalmente pela disponibilidade de água, nitrogênio e outros nutrientes, e 

pela inadequação de algumas espécies nativas à pastagem intensa por rebanhos de animais. 

A introdução de leguminosas fixadoras de nitrogênio e gramíneas altamente produtivas, ou 

a adição de fertilizantes, pode aumentar a produção de biomassa e os reservatórios de car-

bono no solo, mas podem diminuir a biodiversidade. A introdução de fixadores exóticos de 

nitrogênio apresenta o risco de que se tornem invasores. A despeito de uma área de savana 

ser intensamente manejada ou protegida, o acúmulo de carbono pode aumentar por meio 

de práticas de melhoramento, especialmente se espécies nativas forem manejadas adequa-

damente para aumentar a biodiversidade associada ao sistema. 

Evitar a degradação de turfeiras e pântanos é uma boa opção de mitigação. Tur-

feiras e pântanos contêm grandes reservas de carbono, porém nas últimas décadas a 

drenagem de origem antrópica e a mudança do clima transformaram as turfeiras, de 

reserva global de carbono para fonte global de carbono. A drenagem de turfeiras para 

atividades de florestamento e reflorestamento leva a um aumento líquido de carbono e, 

no curto prazo, a emissões de carbono. 

Atividades de reflorestamento que aumentem a cobertura vegetal em áreas ero-

didas, severamente degradadas ou perturbadas por algum outro motivo têm alto po-

tencial de aumentar o seqüestro de carbono e incrementar a biodiversidade. As taxas 

de seqüestro de carbono dependerão de vários fatores, inclusive métodos de reflores-

tamento, seleção de plantas, características do solo, preparação da área e clima. Solos 

em áreas erodidas e degradadas geralmente têm baixos níveis de carbono e, portanto, 

um alto potencial para acumular carbono; entretanto, o reflorestamento destes locais 

apresentará desafios técnicos. Uma consideração importante é combinar as espécies de 

vegetais com as condições do local e considerar que funções ecológicas-chave precisam 

ser restauradas. A biodiversidade pode ser incrementada se o reflorestamento propiciar 

o restabelecimento espécies nativas ao longo do tempo, ou prevenir a degradação adi-

cional e proteger ecossistemas vizinhos. Em certas situações, onde espécies nativas talvez 

não encontrem condições de crescimento em alguns locais degradados, o uso de espécies 

exóticas e fertilizantes poderá ser a melhor (e única) oportunidade para restabelecer a 

vegetação. Entretanto, é preciso ter cuidado para evitar situações onde espécies exóticas 

que tenham características invasoras, terminem colonizando habitats nativos vizinhos 

alterando, assim, comunidades de vegetações e processos ecossistêmicos. 

Ecossistemas marinhos podem proporcionar oportunidades de mitigação, mas 

as implicações potenciais para as funções do ecossistema e para a biodiversidade não 

são bem compreendidas. Os oceanos são importantes reservatórios de carbono, com 

aproximadamente cinqüenta vezes mais carbono do que a quantidade presente na at-

mosfera atualmente. Há sugestões para fertilizar o oceano visando promover a produção 



mais intensa de biomassa e, desta forma, seqüestrar e estocar carbono mecanicamente 

no fundo do oceano. Entretanto, o potencial destas abordagens para estocar carbono 

é, efetivamente, pouco compreendido, e seus impactos sobre ecossistemas oceânicos e 

marinhos e sua biodiversidade associada, são desconhecidos. 

Plantios voltados para a produção de bioenergia proporcionam potencial para 

substituir a energia de combustível fóssil pela energia de combustível de biomassa, mas 

podem ter impactos adversos sobre a biodiversidade, caso substituam ecossistemas de 

grande diversidade biológica. Entretanto, plantios voltados para a produção de bioenergia 

em áreas degradadas ou áreas agrícolas abandonadas poderão beneficiar a biodiversidade.

Fontes renováveis de energia (restos de lavoura, energia solar e eólica) podem 

ter efeitos positivos ou negativos sobre a biodiversidade, dependendo da seleção do 

local e das práticas de manejo. A substituição da lenha por restos de lavoura, o uso de 

fogões a lenha mais eficientes, o uso da energia solar e aprimoramento de técnicas para 

produzir carvão, podem também reduzir a pressão sobre florestas e matas. A maioria dos 

estudos demonstrou baixas taxas de colisão de pássaros com moinhos de vento, porém 

esta mortalidade pode ser significativa para espécies raras. A seleção apropriada do local 

e uma avaliação, caso a caso, das implicações de moinhos de vento sobre a vida silvestre 

e bens e serviços de ecossistemas podem evitar ou minimizar impactos negativos. 

A energia hídrica tem grande potencial para mitigar a mudança de clima ao re-

duzir a intensidade de gases de efeito estufa da produção de energia, mas também 

pode ter potenciais efeitos adversos sobre a biodiversidade. Em poucos casos, as emis-

sões de dióxido de carbono e de metano, causadas por represas e reservatórios, podem 

ser um fator limitante sobre o uso da energia hídrica para mitigar a mudança de clima. 

O desenvolvimento da energia hídrica em larga escala pode ter também outros custos 

ambientais e sociais altos, tais como a perda de biodiversidade e de solo, a interrupção 

de rotas de migração ou o deslocamento de comunidades locais. Os impactos de pro-

jetos específicos de energia hídrica sobre o ecossistema variam amplamente, e podem 

ser minimizados dependendo de fatores como: tipo e condição dos ecossistemas antes 

das represas, tipo e operação da represa (por exemplo, manejo do fluxo de água), e a 

profundidade, área e comprimento do reservatório. A energia hídrica proveniente da 

correnteza do rio e das pequenas represas tem, geralmente, menos impactos sobre a 

biodiversidade do que grandes represas, mas os efeitos cumulativos de várias pequenas 

unidades devem ser levados em consideração. 

A adaptação é necessária não apenas para mudanças projetadas no clima, mas 

também porque a mudança climática já está afetando muitos ecossistemas. Ativida-

des de adaptação podem ter impactos negativos ou positivos sobre a biodiversidade, mas 

os efeitos positivos podem geralmente ser alcançados por meio de manutenção e restau-

ração de ecossistemas nativos; proteção e melhoramento de serviços de ecossistemas; 

prevenção e controle ativos de espécies exóticas e invasoras; manejo de habitats para 

espécies raras, ameaçadas ou em extinção; desenvolvimento de sistemas agroflorestais 

em zonas de transição; respeito ao conhecimento tradicional e, ainda, monitoramento 

de resultados e mudanças adequadas de regimes de manejo. As atividades de adaptação 



podem ameaçar a biodiversidade tanto diretamente – por meio da destruição de habitats

(por exemplo, a construção de diques para deter o avanço domar, afetando, portanto, os 

ecossistemas costeiros) ou indiretamente, por meio da introdução de novas espécies ou 

mudança de práticas de manejo como, por exemplo, a maricultura ou a aqüacultura. 

A redução de outras pressões sobre a biodiversidade, originadas pela conversão 

de habitats, sobre-explotaçao, poluição e invasões de espécies exóticas, é uma impor-

tante medida de adaptação à mudança do clima. Como a mitigação das mudanças cli-

máticas é, em si mesma, uma tentativa de longo prazo, a redução de outras pressões 

pode ser uma das opções mais práticas. Por exemplo, melhorar a saúde de recifes de 

coral reduzindo a pressão da poluição e práticas costeiras danosas (tais como a pesca 

com explosivos e venenos), poderá permitir que estes se tornem mais resilientes à ele-

vação da temperatura da água, e reduzam o branqueamento. Uma importante medida 

de adaptação é contrapor à fragmentação de habitats o estabelecimento de corredores 

biológicos entre áreas protegidas e, particularmente, entre florestas. De modo geral, o 

estabelecimento de um mosaico de reservas de áreas protegidas terrestres, de água doce, 

e marinhas, interconectadas e de uso múltiplo, desenhadas para levar em consideração 

mudanças de clima projetadas, podem ser benéficas para a biodiversidade. 

A conservação da biodiversidade e a manutenção de estruturas e funções de ecos-

sistemas são importantes estratégias de adaptação à mudança de clima, porque popu-

lações geneticamente diversas e ecossistemas ricos em espécies têm um grande po-

tencial de adaptação à mudança climática. Enquanto alguns serviços, como o controle 

natural de pestes, polinização, estabilização do solo, controle de inundações, purificação 

da água e dispersão de sementes, podem ser substituídos quando danificados ou destru-

ídos pela mudança climática, alternativas técnicas podem ser onerosas e, portanto, não 

viáveis para utilização em muitas situações. Portanto, a conservação da biodiversidade 

(por exemplo, a diversidade genética de cultivos de alimentos, de árvores e de raças de 

animais domésticos) significa que as opções para adaptar melhor as sociedades humanas 

à mudança de clima são mantidas abertas. A conservação de ecótonos é outra medida 

importante de adaptação. Os ecótonos servem como repositórios de diversidade gené-

tica que poderão ser utilizados para reabilitar regiões ecoclimáticas adjacentes. Como 

medida de segurança, estas abordagens podem ser complementadas pela conservação ex 

situ. Isto pode incluir a coleção e o armazenamento convencional em bancos genéticos, 

bem como o manejo dinâmico de populações, permitindo a adaptação contínua por 

meio da evolução, de acordo com as condições de mudança. A promoção da conservação 

da diversidade de colheitas em uma fazenda pode ter uma função semelhante. 

A proteção, restauração ou estabelecimento de ecossistemas biologicamente di-

versos, que proporcionam importantes bens e serviços, podem ser importantes me-

didas de adaptação para complementar bens e serviços existentes, em antecipação ao 

aumento de pressões ou demandas, ou para compensar possíveis perdas.

Por exemplo:

A proteção ou a restauração de manguezais pode proporcionar maior proteção às 

áreas costeiras, em relação à elevação do nível do mar e a eventos climáticos extremos. 



A reabilitação de florestas montanas e de áreas alagadas pode ajudar a regular o 

fluxo em bacias hidrográficas e reduzir, desta forma, as inundações causadas por chuvas 

torrenciais e, ainda, melhorar a qualidade da água.

A conservação de habitats naturais com alta resiliência ecossistêmica, tais como 

florestas primárias, pode diminuir a perda de biodiversidade decorrente da mudança de 

clima e compensar as perdas em outras áreas menos resilientes. 

D. Abordagens de apoio ao planejamento, tomada de decisão e discussões públicas

Há uma clara oportunidade para implementar atividades mutuamente benéficas 

(políticas e projetos) que se beneficiam das sinergias entre a Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança de Clima e seu Protocolo de Kyoto, a Convenção sobre 

Diversidade Biológica e amplos objetivos nacionais de desenvolvimento. Estas oportu-

nidades têm sido raramente concretizadas devido à falta de coordenação nacional entre 

as agências setoriais, para desenhar medidas políticas que explorem sinergias potenciais 

entre os objetivos nacionais de desenvolvimento econômico, e projetos e políticas que 

focalizem o meio ambiente. Além disso, há falta de coordenação entre os acordos am-

bientais multilaterais, mais especificamente entre as atividades de mitigação e adaptação 

definidas pelas Partes à UNFCCC e seu Protocolo de Kyoto, e atividades de conservação 

e manejo sustentável de ecossistemas, definidas pelas Partes à Convenção sobre Diversi-

dade Biológica. 

A experiência mostra que processos de tomada de decisão, transparentes e par-

ticipativos, envolvendo e integrando todos os interessados pertinentes desde o início 

no desenho de projetos ou políticas, podem aumentar a probabilidade de sucesso no 

longo prazo. As decisões são repletas de valores e combinam elementos políticos e tec-

nocráticos. De forma ideal, deveriam combinar a identificação e análise de problemas, a 

identificação de opções de políticas, a escolha de políticas, implementação de políticas, e 

monitoramento e avaliação de maneira interativa. Instituições e processos de tomada de 

decisão operam em escalas espaciais, da pequena comunidade ao nível global.

Uma gama de ferramentas e processos está disponível para a avaliação das 

implicações econômicas ambientais e sociais de diferentes atividades de miti-

gação e adaptação à mudança de clima (projetos e políticas), no contexto mais 

amplo do desenvolvimento sustentável. Avaliações de impactos ambientais (Envi-

ronmental Impact Assessments - EIAs) e avaliações ambientais estratégicas (Strategic 

Environmental Assessments - SEAs) são processos que podem incorporar uma gama 

de ferramentas e métodos, inclusive estruturas de decisão analítica, técnicas de valora-

ção, critérios e indicadores. Listas de checagem simples, inclusive listas indicativas de 

atividades positivas e negativas, podem ajudar a orientar as considerações quanto à 

necessidade de AIAs e SEAs.

Avaliações de impactos ambientais e avaliações ambientais estratégicas podem 

ser integradas no desenho de projetos e políticas de mitigação e de adaptação à mu-

dança do clima. Isso poderá ajudar planejadores, tomadores de decisão e todos os 

interessados na identificação e mitigação de impactos ambientais e sociais potencial-



mente prejudiciais, além de aumentar a probabilidade de impactos positivos, tais 

como o armazenamento de carbono, a conservação de biodiversidade e o apri-

moramento do modo de vida. As AIAs e AAEs podem ser usadas para avaliar as 

implicações ambientais e sociais de diferentes projetos e políticas de energia, uso 

do solo, mudança no uso do solo e silvicultura (LULUCF), realizados pelas Partes à 

UNFCCC e Convenção sobre Diversidade Biológica, e para escolher entre estes. En-

quanto a Convenção sobre Diversidade Biológica estimula, explicitamente, o uso das 

ferramentas AIA e AAE, como meio para alcançar seus objetivos, não há qualquer 

referência às mesmas na UNFCCC e seu Protocolo de Kyoto. As regras operacionais 

para o Protocolo de Kyoto, incluídas nos Acordos de Marrakesh, determinam apenas 

que os participantes do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) e, em alguns 

casos, os projetos de Implementação Conjunta (JI), devem realizar um AIA em con-

formidade com as exigências da Parte anfitriã caso, após uma análise preliminar, os 

participantes ou os países anfitriões considerem que os impactos ambientais das ativi-

dades projetadas sejam significativos. 

Estruturas de decisão analítica são ferramentas que podem ser usadas para ava-

liar os impactos econômicos, sociais e ambientais de atividades de mitigação e adap-

tação à mudança de clima, e aqueles impactos de atividades de conservação de biodi-

versidade. As estruturas de decisão analítica podem ser divididas em quatro categorias 

amplas, quais sejam: normativa, descritiva, deliberativa e aquela ética e culturalmente 

fundamentada. Estas incluem análise de decisão, análise de custo-benefício, análise de 

custo-efetividade, abordagem do exercício de políticas e regras culturais. As caracterís-

ticas diversas das possíveis atividades de mitigação e adaptação à mudança de clima e 

atividades de conservação de biodiversidade implicam na necessidade de um conjunto 

diverso de estruturas de decisão analítica e de ferramentas, de forma que, aquelas mais 

pertinentes à tomada de decisão possam ser selecionadas e aplicadas. Por exemplo, se 

o custo-efetivo for o critério de decisão mais importante isto sugeriria a realização de 

uma análise de custo-efetividade. O uso de estruturas de decisão analítica, antes da im-

plementação do projeto ou da política, pode ajudar a focar uma série de questões que 

deverá ser parte do desenho do projeto ou da política. 

Há métodos disponíveis para determinar as mudanças nos valores de uso e não-

uso de bens e serviços de ecossistemas derivados de atividades de mitigação e adap-

tação à mudança de clima. O conceito de valor econômico total é uma estrutura útil 

para avaliar o valor utilitário do uso e não-uso de bens e serviços de ecossistemas, agora 

e no futuro. Os valores de uso são derivados do uso direto (por exemplo, provisão de 

alimento), uso indireto (por exemplo, regulação do clima), ou valores opcionais (por 

exemplo, conservação da diversidade genética), enquanto os valores de não-uso incluem 

valores existentes6. As técnicas de valoração podem ser usadas para avaliar as implicações 

“econômicas” de mudanças nos bens e serviços ecológicos, resultantes de atividades de 

mitigação e adaptação à mudança de clima, bem como de atividades de conservação e 

6 Quando indivíduos concordem em pagar pela conservação de biodiversidade.



uso sustentável da biodiversidade. Inversamente, o valor não-utilitário (intrínseco) de 

ecossistemas, derivado de uma gama de perspectivas éticas, culturais, religiosas e filo-

sóficas, não pode ser medido em termos monetários. Assim, quando um tomador de 

decisão avalia as implicações da possível alteração de um ecossistema, é importante que 

esteja ciente dos valores utilitários e não-utilitários dele. Sem um conjunto mínimo 

comum de padrões ambientais e sociais internacionais, os projetos de mitigação de 

mudança poderão continuar sendo produzidos em países com poucos padrões, ou 

sem qualquer padrão, afetando adversamente a biodiversidade e sociedades humanas. 

Estes padrões poderão ser incorporados em esforços nacionais de planejamento, desde 

que internacionalmente acordados. Além disso, os Acordos de Marrakesh afirmam que 

é prerrogativa da Parte anfitriã confirmar se o projeto de MDL ajuda a alcançar o desen-

volvimento sustentável. 

Sistemas de critérios e indicadores nacionais e regionais, e possivelmente in-

ternacionais, podem ser úteis no monitoramento e na avaliação de impactos causa-

dos pela mudança do clima, na avaliação dos impactos das atividades de mitigação 

e adaptação à mudança de clima sobre a biodiversidade, e outros aspectos do desen-

volvimento sustentável. Um aspecto importante do monitoramento e da avaliação é a 

escolha de critérios e indicadores adequados, os quais deverão ser, sempre que possível, 

significativos nos níveis local, nacional e possivelmente internacional, bem como con-

sistentes com os principais objetivos de intervenção do projeto ou política. Critérios e 

indicadores consistentes com objetivos nacionais de desenvolvimento sustentável estão 

disponíveis até certo ponto. Por exemplo, muitos processos internacionais desenvolve-

ram, ou estão desenvolvendo atualmente, critérios e indicadores específicos de biodiver-

sidade e desenvolvimento sustentável em diretrizes de manejo florestal que poderiam 

ser úteis para projetos e políticas de plantações florestais, reflorestamento e conservação 

(desmatamento efetivado) em projetos e políticas. 

Uma avaliação crítica dos atuais critérios e indicadores desenvolvidos sob a 

Convenção sobre Diversidade Biológica e as várias outras iniciativas nacionais e in-

ternacionais, podem ajudar na verificação de sua utilidade para avaliar o impacto de 

iniciativas realizadas pelas Partes à UNFCCC e seu Protocolo de Kyoto. Tal avaliação 

possibilitaria a apresentação de uma gama de padrões e procedimentos elegíveis para 

validação e certificação que poderiam facilitar iniciativas nacionais e internacionais na 

seleção de um esquema que melhor se adaptasse às suas circunstâncias de projetos.

Os processos de monitoramento e avaliação que envolvem comunidades e insti-

tuições mais afetadas pelas atividades de mitigação e adaptação à mudança de clima, e 

que reconhecem a necessidade de diferentes escalas espaciais e temporais para avaliar 

as implicações destas atividades, são, provavelmente, os mais adequados. Os métodos 

para avaliação de componentes de biodiversidade estão disponíveis na escala local e re-

gional, mas poucos países têm um sistema operacional em curso. Em algumas situações, 

determinar o impacto de projetos e políticas de mudança de clima sobre a biodiversida-

de pode, provavelmente, permanecer como um problema devido ao período de retardo 

entre a intervenção e a resposta do sistema. 



E. Lições aprendidas de estudos de caso: harmonização de atividades de mitiga-

ção e adaptação à mudança de clima com considerações sobre a biodiversidade.

As experiências individuais e coletivas de vários estudos de caso proporcionam per-

cepções sobre desafios e oportunidades práticas fundamentais para aprimorar o de-

senho de projetos. Há algumas lições aprendidas para a harmonização de atividades de 

mitigação e adaptação à mudança de clima com as considerações sobre a biodiversidade, 

fundamentadas em análises de dez estudos de caso sendo implementados em várias es-

calas (local, regional e nacional). Alguns desses estudos de caso foram projetos-piloto, 

lançados em antecipação à implementação do Protocolo de Kyoto; outros precederam 

as discussões de Kyoto. 

Lição 1: Há escopo para harmonizar atividades de plantações florestais, reflo-

restamento, manejo florestal melhorado e desmatamento evitado, com os benefícios 

de conservação de biodiversidade. Deve-se notar que o manejo florestal melhorado e 

o desmatamento evitado não são elegíveis no âmbito do MDL. O aprimoramento na 

conservação da biodiversidade pode ocorrer por meio do reflorestamento (estudos de 

caso de 1 a 10); florestamento (estudos de caso de 6 a 10), eliminação do desmatamento 

(estudos de caso 2 a 5) e manejo florestal melhorado (estudo de caso 5). Estes projetos 

incluíram características específicas de desenho para otimizar os benefícios de conserva-

ção, inclusive o uso de espécies nativas para cultivos, a explotação de madeira com im-

pacto reduzido para assegurar um mínimo de perturbação e o estabelecimento de corre-

dores biológicos. Além disso, o uso sustentável de produtos e serviços florestais também 

foi assegurado por meio de várias medidas de incentivo, especialmente nos casos de 

Uganda/Países Baixos, Costa Rica e Sudão (estudos de caso 1,2 e 6). No entanto, ainda 

há o que melhorar em projetos existentes visando explorar adicionalmente as sinergias 

entre atividades de mitigação da mudança climática e a conservação de biodiversidade; 

por exemplo, o Projeto do Corredor Biológico Mesoamericano (estudo de caso 8), ori-

ginalmente concebido como estratégia regional para a conservação de biodiversidade, e 

não para lidar com a mudança de clima, tem, claramente, potencial e escopo significa-

tivos para que opções de mitigação e adaptação sejam desenhadas no nível nacional de 

implementação de projetos. 

Lição 2: As conexões entre a conservação e o uso sustentável da biodiversidade 

e as opções comunitárias de subsistências proporcionam uma base sólida para que 

projetos apoiados sob os Mecanismos de Desenvolvimento Limpo impulsionem o de-

senvolvimento sustentável. Em alguns casos, o “sucesso” de projetos (estudos de caso 

2 e 6) foi alcançado a partir da combinação de interesses locais de desenvolvimento e 

subsistência, e aqueles relacionados ao seqüestro de carbono e à conservação da bio-

diversidade, enquanto em um caso (estudo de caso 1) as restrições impostas sobre as 

subsistências de comunidades locais quase levaram ao fracasso do projeto. 

Lição 3: A negligência e/ou omissão às considerações sociais, ambientais e econô-

micas podem levar a conflitos que poderão enfraquecer o sucesso global de projetos 

de mitigação de carbono, e a conservação de biodiversidade no longo prazo. Por exem-

plo, a omissão de questões sociais e ambientais no projeto Uganda-Noruega/investimen-



to privado (estudo de caso 9), durante a fase de planejamento e negociação de acordos, 

resultou em perdas de atores-chave; conflitos agrários que enfraqueceram a segurança 

de créditos de carbono para o investidor, perda de subsistência para comunidades locais 

e manejo florestal insustentável para as autoridades florestais de Uganda. Inicialmente, 

este foi o caso também do projeto Uganda-Países Baixos/investimento privado (estudo 

de caso 1), porém o projeto adotou posteriormente uma abordagem pró-ativa para tra-

tar estas questões. A atenção contínua relativa às considerações econômicas e ambientais 

na Costa Rica (estudo de caso 2) provou ser útil para equilibrar os objetivos de carbono 

e biodiversidade; após um período inicial, os contratos de reflorestamento foram exclu-

ídos, porque os altos retornos financeiros para estes contratos, comparados àqueles para 

conservação florestal, estavam servindo como um desestímulo para a conservação. 

Lição 4: Países e atores-chave precisam ter informações e ferramentas necessá-

rias e a capacidade de compreender, negociar e alcançar acordos sob o Protocolo de 

Kyoto para assegurar que projetos resultantes sejam equilibrados no que diz respeito 

a metas ambientais, sociais e de desenvolvimento. As tensões entre atores-chave e com-

promissos indecisos sobre o acordo do projeto Uganda-Noruega/investimento privado 

(estudo de caso 9) pode ser atribuído, parcialmente, à desigualdade de informações e 

compreensão de seus papéis e responsabilidades, quando da finalização do acordo. É 

essencial que todos os interessados compreendam os benefícios e os custos de inter-

venções propostas, para cada parceiro, inclusive as oportunidades e sinergias a serem 

alcançadas com a conservação. A este respeito, a experiência da Costa Rica (estudo de 

caso 2) foi mais positiva, em parte devido ao ambiente institucional e político do país, 

e sua capacidade de lidar com questões-chave de projetos e interessados-chave como 

parceiros iguais. 

Lição 5: Algumas normas ambientais e sociais mínimas (ou estruturas orienta-

doras) para a aquisição de créditos de carbono por meio de projetos de MDL podem 

evitar resultados perversos. Sem estas normas mínimas, projetos entre “investidor 

privado/país de origem”, por exemplo, ainda poderiam reivindicar créditos de carbono 

mesmo quando há impactos ambientais e/ou sociais danosos, como demonstrado pelo 

projeto Uganda-Noruega/investimento privado (estudo de caso 9).

Lição 6: A utilização adequada de ferramentas e instrumentos analíticos pode 

proporcionar estruturas construtivas para que a tomada de decisão seja orientada 

pela análise ex ante; proporcionar opções de manejo adaptável durante a implemen-

tação; e proporcionar uma base para a aprendizagem e replicação, por meio de ava-

liações ex post.

Na maioria dos casos, foi utilizado apenas um subconjunto das ferramentas dispo-

níveis para o desenho de projetos. Entretanto, vários estudos de caso revisados demons-

traram a utilização de, pelo menos, uma das várias ferramentas e instrumentos analíticos 

o que, por sua vez, influenciou processos em fases importantes do programa/projeto. A 

utilização da análise de custo-benefício, em um local específico em Madagascar (estudo 

de caso 4), proporcionou a justificativa para a manutenção da floresta Masaola como um 

parque nacional, ao invés de convertê-la em uma concessão para explotação de madeira; 



porém a conclusão foi que a conservação seria bem sucedida no longo prazo, somente 

se os benefícios fossem maiores dos que os custos, em todas as escalas. A utilização da 

avaliação ambiental estratégia, no nível nacional na Finlândia (estudo de caso 3), revelou 

que os cenários inicialmente escolhidos para a estratégia de mudança de clima haviam 

sido definidos de maneira limitada e, desde então, o Parlamento solicitou a realização de 

outros cenários e análises de longo prazo. De forma semelhante, realizou-se na Inglater-

ra e na Irlanda (estudo de caso 7) uma abordagem estratégica de modelo para informar 

a adaptação de políticas de conservação da natureza e de práticas de manejo, aos impac-

tos da mudança do clima. A abordagem completa realizada pela Costa Rica (estudo de 

caso 2) também é adequada, por ter combinado várias ferramentas (valoração, análise 

estratégica no nível de setor, estruturas de decisão analítica) para liberar o poder de mer-

cado para atender objetivos múltiplos de conservação, mitigação de mudança de clima 

e serviços hidrológicos. 

Lição 7: Medir o impacto de projetos de MDL e de implementação conjunta da 

biodiversidade requer sistemas de dados de marco zero, inventários e monitoramen-

to. Os projetos de Belize e da Costa Rica (estudos de caso 2 e 5) estão monitorando e me-

dindo, simultaneamente, carbono e determinados aspectos da biodiversidade, enquanto 

o projeto do Sudão (estudo de caso 6) interrompeu o inventário de biodiversidade e o 

componente de monitoramento, devido a restrições de recursos.

Lição 8: A abordagem ecossistêmica proporciona uma base sólida para orientar 

a formulação de políticas/projetos de mitigação de mudança de clima e conservação 

de biodiversidade. A maioria de estudos de caso analisados não usou a abordagem ecos-

sistêmica como estrutura orientadora, mas a análise global dos estudos de caso sugere 

que vários projetos se beneficiaram da consideração dos propósitos de vários princípios 

dessa abordagem.
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A Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), em sua 

quinta reunião realizada em 2000, observou que havia uma importante evidência de 

que a mudança do clima7 era a principal causa do extenso branqueamento de corais8, 

ocorrida em 1998, e fez referências às possíveis interações entre mudança de clima, 

conservação e uso sustentável da diversidade biológica de florestas9 , visando chamar a 

atenção das Partes à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança de Clima 

(UNFCCC), sobre a necessidade de reduzir e mitigar os impactos da mudança do clima 

sobre os recifes de coral e a diversidade biológica de florestas. A Conferência das Partes 

da Convenção sobre Diversidade Biológica solicitou a seu Órgão Subsidiário de Assesso-

ramento Científico, Técnico e Tecnológico (SBSTTA) a revisão dos impactos da mudan-

ça do clima sobre a diversidade biológica de florestas10 e a elaboração de assessoramento 

científico para a integração de considerações sobre a biodiversidade na implementação 

da UNFCCC e seu Protocolo de Kyoto11.

A Conferência das Partes da CDB solicitou que este trabalho fosse realizado em 

colaboração com órgãos apropriados da UNFCCC e Painel Intergovernamental sobre 

Mudança de Clima (IPCC), tendo em mente que os objetivos de ambas as convenções, 

em sua maioria, se apóiam mutuamente: a mudança de clima é umas das ameaças à bio-

diversidade, e a necessidade de reduzir seu ritmo para permitir a adaptação de ecossiste-

7 Como definido nos relatórios do Painel Intergovernamental sobre Mudança de Clima, a mudança de clima é descrita 
como a variação no estado médio do clima ou de sua variabilidade, persistente por um período longo, tipicamente por dé-
cadas ou mais, compreendendo aumentos de temperatura (“aquecimento global”), elevação do nível do mar, mudanças 
nos padrões de precipitação e aumento na freqüência de eventos extremos. O Artigo I da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança de Clima (UNFCCC) descreve “efeitos adversos da mudança de clima” como mudanças no meio 
ambiente físico ou biota, resultantes da mudança de clima que tenha efeitos deletérios significativos sobre a composição, 
resiliência ou produtividade de ecossistemas naturais ou manejados ou sobre a operação de ecossistemas sócio-econômi-
cos ou sobre a saúde e bem-estar da humanidade.
8 Decisão V/3, parágrafos 3, 5 e anexo.
9 Decisão V/4. parágrafo 11 e parágrafos 6 a 20.
10 Decisão V/4. parágrafo 11
11 Decisão V/4. parágrafo 18

Outi Berghäll, Kalemani J. Mulongoy 



mas à mudança climática é reconhecida nos objetivos da UNFCCC12. A Conferência das 

Partes da CDB, em sua terceira, quarta e quinta reuniões, conclamou o fortalecimento da 

colaboração entre as duas convenções. Em sua última reunião, a Conferência das Partes 

conclamou a colaboração, não apenas no que se referia à biodiversidade de florestas, mas 

também para medidas de incentivo13 e impacto de mudança de clima sobre o branquea-

mento de corais e sobre áreas secas e subúmidas. 

Em resposta à solicitação da Conferência das Partes da CDB14, o Órgão Subsidiá-

rio de Assessoramento Científico, Técnico e Tecnológico, decidiu realizar uma avaliação 

mais ampla das interligações entre mudança de clima e biodiversidade e, em março de 

2001, estabeleceu15, como primeiro passo, um grupo ad hoc de técnicos de especialistas 

em diversidade biológica e em mudança de clima, com o seguinte mandato:

(a) Analisar os possíveis efeitos adversos, sobre a diversidade biológica, de medidas que 

possam ser adotadas ou que estejam sendo consideradas sob a Convenção-Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudança de Clima e seu Protocolo de Kyoto;

(b) Identificar fatores que influenciem a capacidade da biodiversidade para mitigar a 

mudança de clima, contribuir para a adaptação, e identificar os efeitos prováveis da 

mudança de clima sobre esta capacidade;

(c) Identificar opções para trabalhos futuros sobre mudança de clima que contribuam 

também para a conservação e uso sustentável da diversidade biológica. 

Além disso, o grupo de especialistas foi solicitado a desenvolver recomendações 

fundamentadas em uma revisão de abordagens e ferramentas possíveis, tais como crité-

rios e indicadores, para facilitar a utilização de assessoramento científico para a integra-

ção de considerações de biodiversidade na implementação de medidas que possam ser 

adotadas sob a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança de Clima e seu 

Protocolo de Kyoto para mitigar ou adaptar à mudança de clima.

Para os fins de assegurar sinergias e evitar a duplicação desnecessária, o SBSTTA 

convidou a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança de Clima, bem como 

a Convenção sobre Espécies Migratórias, a Convenção sobre Zonas Úmidas de Impor-

12 O principal objetivo da UNFCCC é a estabilização das concentrações de gases de efeito estufa “dentro de um cronogra-
ma adequado [entre outros] para permitir que ecossistemas se adaptem naturalmente à mudança de clima” (artigo 2).  
Portanto, apesar de que a UNFCCC não faz referências específicas à diversidade biológica, seu objetivo contribui aos 
objetivos da Convenção sobre Diversidade Biológica. Além disso, entre seus Compromissos sob a UNFCCC (artigo 4), 
as Partes deverão “promover o manejo sustentável, e promover e cooperar na conservação e aprimoramento, conforme 
adequado, de sumidouros e reservatórios de todos os gases de efeito estufa, não controlados pelo Protocolo de Montreal, 
inclusive biomassa, florestas e oceanos, bem como outros ecossistemas terrestres, costeiros e marinhos” (artigo 4.1 (d)) 
e, “cooperar na preparação para adaptação aos impactos de mudança de clima (...)” (artigo 4.1 (e)). Atenção especial é 
dada a, entre outros aspectos, “ecossistemas frágeis” (artigo 4.8 (g)). Adicionalmente, o Mecanismo do Desenvolvimen-
to Limpo do Protocolo de Kyoto prevê a repartição de recursos monetários provenientes de atividades de projetos de 
certificação, a serem usados para ajudar Partes países em desenvolvimento que sejam particularmente vulneráveis aos 
efeitos adversos da mudança de clima para fazer frente aos custos de adaptação (artigo 12.8). As regras operacionais para 
a implementação do Protocolo de Kyoto, incluídas nos Acordos de Marrakesh, reconhecem a necessidade de contribuir 
para a Conservação da Diversidade Biológica.
13 Sob a Convenção sobre Diversidade Biológica, “medidas de incentivo” se referem a quaisquer “medidas econômica e 
socialmente eficazes que atuam como incentivos para a conservação e uso sustentável de componentes de diversidade 
biológica” (Artigo 11).
14 Decisão V/4 parágrafo 11 COP CDB.
15 Parágrafo 5 da recomendação VI/7 do SBSTTA.



tância Internacional, especialmente como Habitat de Aves Aquáticas (Ramsar), a Con-

venção das Nações Unidas de Combate à Desertificação, o Painel de Assessoramento 

Científico e Técnico do Fundo para o Meio Ambiente Mundial, o Fórum das Nações 

Unidas sobre Florestas, a Avaliação Ecossistêmica do Milênio, e outras organizações per-

tinentes, a contribuírem para este trabalho. O Painel Intergovernamental sobre Mudança 

de Clima (IPCC) também foi convidado a contribuir para este processo de avaliação, 

entre outros aspectos, elaborando um documento técnico sobre mudança de clima 

e biodiversidade. O IPCC elaborou o estudo técnico solicitado, que foi aprovado em 

abril de 2002. 

O Grupo ad hoc de técnicos especialistas é composto por especialistas nas áreas 

de diversidade biológica e mudança de clima, de todas as regiões das Nações Unidas, 

inclusive cientistas envolvidos no processo do IPCC, e especialistas de comunidades lo-

cais e populações indígenas. O grupo se reuniu três vezes; em Helsinki, Finlândia, em 

janeiro de 2002; em Montreal, Canadá, na sede do Secretariado da Convenção sobre 

Diversidade Biológica, em setembro de 2002; e, novamente em Helsink, em maio de 

2003, após a reunião dos principais autores, organizada em Washington, em janeiro de 

2003. Durante estas três reuniões, e no período intersessional, o grupo de especialistas 

revisou a literatura existente, inclusive a Terceira Revisão de Avaliação do IPCC, o Rela-

tório Especial sobre Uso do Solo, Mudança de Uso do Solo e Silvicultura (LULUCF), e o 

Estudo Técnico do IPCC sobre Mudança de Clima e Biodiversidade e outras literaturas 

disponíveis, não cobertas pelas avaliações prévias do IPCC. Os especialistas compilaram 

estas informações em um projeto de relatório, que foi então submetido, entre fevereiro 

e maio de 2003, a uma revisão por seus pares por Governos que utilizem os canais da 

Convenção sobre Diversidade Biológica e da Convenção-Quadro das Nações Unidas so-

bre Mudança de Clima, e à comunidade científica mais ampla. Nesta terceira reunião, 

o grupo de especialistas considerou e levou em conta os comentários dos revisores ao 

finalizar seu relatório. 

Referente à descrição de biodiversidade na Convenção sobre Diversidade Bioló-

gica, o Capítulo 2 introduz os conceitos necessários à compreensão das interligações 

entre biodiversidade e mudança de clima, com ênfase especial sobre o funcionamento 

de ecossistemas. Utilizando o trabalho do IPCC, o Capítulo 3 resume as mudanças de 

clima, observadas e projetadas, e seus impactos observados e projetados sobre a biodi-

versidade. O Capítulo 4 inicia apresentando as disposições fundamentais da UNFCCC e 

seu Protocolo de Kyoto, bem como a abordagem ecossistêmica que prevê a estrutura da 

CDB para a análise subseqüente. O capítulo seguinte discute as opções de mitigação de 

mudança de clima, focando as atividades de Uso do Solo, Mudança de Uso do Solo e Sil-

vicultura (LULUCF), devido a sua especial pertinência para a biodiversidade. A última 

seção do capítulo considera as opções de adaptação para reduzir o impacto de mudança 

de clima sobre a biodiversidade. O Capítulo 5 introduz ferramentas de planejamento e 

análise que podem apoiar a tomada de decisão, bem como o monitoramento e avalia-

ção de ações, inclusive metodologias que possam ser usadas para avaliações ex-ante de 

impacto em vários níveis. São apresentados critérios, indicadores, estruturas de decisão 



analítica e ferramentas a serem usados em processos de monitoramento e avaliação, bem 

como valores e técnicas de valoração. O Capítulo 6 avalia como algumas metodologias e 

ferramentas foram utilizadas em estudos de caso selecionados. O relatório proporciona 

informações sobre considerações de biodiversidade, presentes nas discussões em curso 

sobre atividades de florestamento e reflorestamento, no contexto da UNFCCC e seu 

Protocolo de Kyoto. 



Este capítulo tem por finalidade proporcionar uma base conceitual e empírica sobre 

as conexões entre a diversidade biológica (doravante referida como biodiversidade) e a 

mudança de clima. O capítulo trata, mais especificamente, das seguintes questões: 

(a) Como a biodiversidade é definida?

(b) Como a biodiversidade tem sido afetada pelas mudanças de clima passadas, e quais 

são as implicações para as mudanças de clima, atuais e projetadas, e a variabilidade 

climática?

(c) Quais são os principais impactos humanos contemporâneos sobre a biodiversidade?

(d) Como a biodiversidade pode afetar o funcionamento de ecossistemas, e quais são 

as implicações para ações de manejo relacionadas ao clima?

Este capítulo resume, também, a complexidade da biodiversidade em todas as es-

calas, e como isto afeta nossa habilidade para prever mudanças que podem ocorrer em 

quaisquer componentes da biodiversidade. A biodiversidade é afetada não somente 

pelo clima e mudança de clima, mas também por muitas das atividades humanas 

passadas e atuais. Estas pressões interagentes serão tratadas no capítulo e inseridas no 

contexto de mudanças na biodiversidade, ocorridas em períodos de tempo mais longos 

(ou seja, geológicos). 

A Convenção sobre Diversidade Biológica define diversidade biológica como a variabi-

lidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo a totalidade de genes, 

espécies, variedades, ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e 

os complexos ecológicos de que fazem parte, compreendendo, ainda, a diversidade den-

tro de espécies, entre espécies e de ecossistemas. 

Autores principais: Braulio Dias, Sandra Díaz, Matthew McGlone

Colaboradores: Andy Hector, David A.Wardle, Greg Ruark, Habiba Gitay, Heikki 

Toivonen, Ian Thompson, Kalemani J. Mulongoy, Manuel R. Guariguata, Peter Straka, 

Vaclav Burianek



Este relatório adota esta definição, mas faz referência a aspectos particulares da 

biodiversidade, quando pertinente. A biodiversidade e todos os vegetais, animais, e mi-

croorganismos nela incluídos, pode ser medida e expressada em diferentes unidades, tais 

como, genes, indivíduos, populações, espécies, ecossistemas, comunidades e paisagens 

(Boyle e Boontawee 1995, Garay e Dias 2001, Gaston 1996, UNEP 1995). A diversidade 

funcional, que descreve as funções ecológicas de espécies, ou de grupos de espécies, em 

um ecossistema (por exemplo, abundância relativa de espécies de arbustos, árvores e 

ervas; espécies anuais e espécies perenes), proporciona um meio adicional de medir a 

biodiversidade. Níveis diferentes de diversidade funcional podem causar impactos sobre 

o funcionamento de ecossistemas; usar a diversidade funcional para descrever a biodi-

versidade proporciona uma forma alternativa de compreensão dos efeitos de perturba-

ções, inclusive a mudança de clima, sobre a provisão de bens e serviços de ecossistemas 

(Chapin et al. 1996, Hawksworth 1991, Mooney et al. 1996, Schulze e Mooney 1993, 

UNEP 1995; e, ver Schwartz et al. 2000). 

São muitos os fatores que determinam a biodiversidade presente em uma de-

terminada área em um determinado momento. Os determinantes da biodiversidade 

incluem: a) o clima médio e sua variabilidade; b) a disponibilidade de recursos e produ-

tividade global do local (medidas em termo de produtividade primária e características 

do solo), inclusive a disponibilidade adequada de substrato, energia, água e nutrientes; 

c) o regime de perturbação e ocorrências de perturbações de origem cósmica, tectônica, 

climática, biológica ou antrópica; d) o estoque original de biodiversidade e oportunida-

des ou barreiras de dispersão; e) o nível de heterogeneidade espacial; f) a intensidade 

e interdependência de interações bióticas, tais como, competição, predação, mutu-

alismo e simbiose, e; g) a intensidade e tipo de reprodução sexual e recombinação 

genética (Huston 1994, Kunin e Gaston 1997, Ricklefs e Schluter 1993, Rosenzweig 

1995, UNEP 1995). 

Portanto, a biodiversidade não é um conceito estático, pois as dinâmicas dos pro-

cessos evolutivo e ecológico causam taxas históricas de mudanças. A mudança de clima, 

induzida por atividades humanas, e causada pelo aumento da emissão de gases de efeito 

estufa é uma perturbação nova, introduzida no século passado, que irá causar impactos 

sobre a biodiversidade, diretamente ou em sinergia com os determinantes acima.

Os ecossistemas proporcionam muitos bens e serviços essenciais à sobrevivência e 

ao bem-estar da humanidade. Os serviços de ecossistemas podem ser classificados como 

funcionais, usando categorias de serviços de apoio, regulação, suprimento e culturais, 

conforme adotados pela Avaliação Ecossistêmica do Milênio (Quadro 2.1). 



Os principais serviços de ecossistemas proporcionados por meio da biodiversidade são: 

Serviços de apoio (serviços que mantêm as condições de vida na Terra): 
Formação e retenção do solo; ciclo de nutrientes; produção primária; polinização e dispersão 
de sementes; produção de oxigênio; provisão de habitat; 

Serviços de regulação (benefícios obtidos da regulação de processos ecossistêmicos): 
Manutenção da qualidade do ar; regulação climática; regulação da água; controle de inunda-
ções; controle de erosão; purificação da água; tratamento de resíduos; desintoxição; controle 
de doenças humanas; controle biológico de pestes e doenças agrícolas e de rebanhos; prote-
ção contra tempestades; 

Serviços de suprimentos (produtos obtidos de ecossistemas): 
Alimento; lenha; fibra; bioquímicos; medicamentos naturais; fármacos; recursos genéticos; 
recursos ornamentais; água doce; minerais, areia e outros recursos não vivos;

Serviços culturais (benefícios não-materiais obtidos de ecossistemas):
Diversidade e identidade cultural; valores espirituais e religiosos; sistemas de conhecimento; 
valores educacionais; inspiração; valores estéticos; relações sociais; senso de lugar; patrimô-
nio cultural; recreação e ecoturismo; comunidade; valores simbólico. 

Fonte: Relatório de 2003 da Avaliação Ecossistêmica do Milênio “Povos e Ecossistemas: Uma Estrutura para Avaliação”.

A provisão de bens e serviços pelos ecossistemas é enfatizada por meio de vários 

aspectos da biodiversidade, apesar da complexidade da relação. O termo “biodiversi-

dade” é composto e multidimensional, e não há uma relação simples entre a biodiversi-

dade e os serviços de ecossistemas. O funcionamento de um ecossistema pode ser sen-

sível à biodiversidade em alguns níveis e escalas e insensível em outros. A relação entre 

diversidade de espécies, em si, e aspectos particulares da produtividade de ecossistemas é 

discutível. A maioria dos experimentos mostra uma relação positiva, porém a interpre-

tação destes experimentos e sua aplicabilidade a ecossistemas naturais são questionáveis 

(Loreau et al. 2001). Além da diversidade de espécies, a diversidade genética dentro de 

populações é importante para permitir a adaptação contínua às condições de mudança, 

por meio da evolução e, principalmente, para a provisão contínua de bens e serviços de 

ecossistemas. Da mesma forma, a diversidade dentre e entre habitats, e no nível de pai-

sagem, é igualmente importante de várias maneiras para permitir que processos adap-

tativos ocorram. 

Bens e serviços proporcionados pela biodiversidade têm valor econômico signi-

ficativo, mesmo quando alguns destes bens e a maioria dos serviços não são comer-

cializados pelo mercado. Quantificar o valor de bens e serviços dependentes da biodi-

versidade é difícil e pode depender do interesse de grupos de interessados. Os serviços de 

ecossistemas podem valer trilhões de dólares anualmente (Costanza et al. 1997), mas a 

maioria destes serviços não é comercializada em mercados e não tem etiquetas de preço 

para alertar a sociedade sobre as mudanças em seu suprimento, ou mesmo sobre sua 

perda. A manutenção de bens derivados da biodiversidade é um serviço proporcionado 



à sociedade a um custo baixo e por meio de ecossistemas manejados de maneira não-

intensa. Calcula-se que 40% da economia global são provenientes diretamente de pro-

dutos e processos biológicos, e os bens proporcionados pela biodiversidade representam 

uma parte importante de muitas economias nacionais. Os ecossistemas também propor-

cionam serviços essenciais para muitas comunidades locais e populações indígenas. Por 

exemplo, cerca de 20.000 espécies são utilizadas na medicina tradicional, formando a 

base dos cuidados básicos de saúde para cerca de 80% dos três bilhões de pessoas que vi-

vem em países desenvolvidos. Valorizações recentes, realizadas por Balmford et al. 2002, 

demonstraram o valor de serviços de ecossistemas. Muitos serviços de ecossistemas não 

são reconhecidos em sua importância global, ou no papel central que desempenham ao 

atender as necessidades de determinadas regiões. Por exemplo, a biodiversidade contri-

bui para a absorção, por meio de ecossistemas terrestres e oceânicos, de aproximada-

mente 60% do carbono emitido na atmosfera, atualmente, a partir de atividades huma-

nas, desacelerando, desta forma, o ritmo das mudanças globais de clima. 

Esta sessão analisa como a biodiversidade foi afetada pelas mudanças do clima global, 

no passado. Os impactos, observados e projetados, dos efeitos atuais e futuros da mu-

dança do clima sobre a biodiversidade são discutidos no Capítulo 3. No entanto, ao 

analisar aqui as tendências passadas, o leitor poderá compreender mais facilmente pos-

síveis efeitos futuros da mudança global de clima sobre a biodiversidade. É importante 

observar que mudanças na biodiversidade, motivadas pelas mudanças no clima passado, 

não foram influenciadas por atividades humanas. O registro Pleistocênico (últimos 1.8 

milhões de anos) é bastante pertinente para colocar em perspectiva as preocupações 

futuras, por duas razões principais: (1) as espécies que floresceram durante o Pleistoce-

no são idênticas ou estreitamente relacionadas às espécies atuais; e (2) há muitos dados 

independentes de variação de clima para este período. 

A maioria das discussões nesta sessão refere-se a mudanças de temperatura como in-

dicador de eventos climáticos passados, porém a precipitação, as alterações no nível 

do mar e os eventos climáticos extremos também influenciaram o período Pleistocê-

nico. O Pleistoceno caracterizou-se por longos períodos glaciais (geralmente cem mil 

anos de duração), com climas amenos flutuantes interrompidos por períodos inter-

glaciais relativamente curtos (dez mil a vinte mil anos), durante os quais os climas se 

aproximavam do clima atual (Lowe e Walker 1997). Estes ciclos glaciais-interglaciais são 

compreendidos como tendo sido causados por mudanças cíclicas na distribuição sazo-

nal da radiação solar (devido a mudanças na órbita da Terra), ampliadas pela neve, gelo, 

vegetação e retro-alimentaçao de gases de efeito estufa produzidos naturalmente. A va-

riação climática não foi uniforme através do planeta: altas latitudes e as regiões centrais 

dos continentes sofreram as maiores mudanças. Os intervalos glaciais mais frios haviam 



baixado as temperaturas globais em aproximadamente 50C, enquanto os interglaciais em 

seus picos chegavam a ser até 30C mais quentes do que hoje (Kukla et al. 2002). Houve 

importantes alterações na precipitação, e a maioria (mas nem todas) as áreas tornaram-

se mais secas durante os períodos glaciais. As transições entre os intervalos glaciais mais 

frios e os intervalos interglaciais foram mais rápidas. 

Mudanças no clima global passado resultaram em reorganizações marcantes de 

comunidades biológicas, paisagens e biomas, e importantes alterações na distribui-

ção geográfica de espécies. Durante as glaciações do Pleistoceno ocorreu a expansão de 

biomas, tais como tundra, deserto, estepe, savanas, áreas de parques de florestas boreais 

abertas, e savanas, enquanto as florestas temperadas fechadas e florestas tropicais úmidas 

retrocederam rumo ao Equador e se tornaram fragmentadas (Kohfeld e Harrison 2000). 

Muitas florestas tropicais úmidas no sudeste da Ásia e na bacia amazônica permanece-

ram intactas através das transições glaciais-interglaciais, enquanto as savanas sazonais 

secas expandiram amplamente (Flenley 1979, Colinvaux et al. 2000). Os efeitos negati-

vos dos baixos níveis de CO
2 
atmosférico (ca. 180 ppm) sobre a vegetação de cobertura 

pode ter promovido estas grandes mudanças nos biomas (Levis et al. 1999). A rápida 

expansão global da vegetação de matas e florestas fechadas ocorreu durante as transições 

glaciais-interglaciais, e durante os picos interglaciais os tipos de florestas úmidas atingi-

ram sua abundância máxima. A expansão e a contração das mantas de gelo do norte, e as 

alterações de climas glaciais mais frios e secos com alterações interglaciais mais quentes 

e úmidas, forçaram grandes mudanças na distribuição geográfica de espécies, especial-

mente nas altas latitudes do norte. O nível do mar e a temperatura da superfície do mar 

também variaram muito, de acordo com os ciclos glaciais-interglaciais, e provocaram 

reorganizações na biota marinha. Entretanto, na maior parte do planeta, especialmente 

nos trópicos e subtrópicos, latitudes sul e regiões montanhosas e desérticas, a respos-

ta mais comum foi a redução de habitats (Colinvaux et al. 2000, Markgraf et al. 1995, 

Thompson et al. 1993). 

Após examinar as mudanças biológicas passadas, resultantes de mudanças de 

clima, fica claro que comunidades vegetais e animais atuais não se assemelham às 

comunidades antigas. A união e desagregação de comunidades de vegetais, animais, 

e biomassa ocorreram repetidamente no passado, em todas as escalas espaciais e tem-

porais (Andriessen et al. 1993, Marchant et al. 2002). Registros bióticos passados indi-

cam muitas alterações na estrutura de comunidades, mesmo durante períodos de climas 

relativamente estáveis. Comunidades não-análogas (comunidades passadas nas quais, 

atualmente, as espécies dominantes não ocorrem juntas, ou, cuja abundância relativa é 

inconsistente com qualquer outra conhecida sobre as comunidades atuais), foram fre-

qüentemente formadas, geralmente durante os períodos glaciais, na medida em que as 

espécies respondiam individualmente à mudança ambiental. Por exemplo, durante o 

Pleistoceno tardio na América do Norte, muitos mamíferos que atualmente não têm dis-

tribuições sobrepostas viviam muito próximos, enquanto as distribuições atuais mos-

tram pouca semelhança com aquelas do passado (FAUNMAP, Working Group, 1996). 

Uma extensa rede de dados de pólen, do nordeste dos Estados Unidos, mostrou comu-



nidades extensas e não-análogas de plantas, especialmente durante o Pleistoceno tardio 

(Webb et al. 1993). Mudanças semelhantes foram documentadas em muitas regiões tro-

piciais (Colinvaux et al. 2000).

Movimentos repetidos de espécies devido a flutuações de clima afetaram suas es-

truturas genéticas. Estudos genéticos mostraram a diversidade de rotas de distribuição 

e de origem de genomas da taxa atual (Petit et al. 2002). Em alguns casos estes estudos 

genéticos confirmaram a inferência - embasada em registros fósseis - de que populações 

de algumas espécies sobreviveram a múltiplas glaciações em refúgios que são, portanto, 

centros de diversidade genética, ao passo que a expansão e contração repetida de po-

pulações em resposta ao clima fora destes refúgios, levaram a mudanças estocásticas da 

diversidade genética (Hewitt 1999). Refúgios glaciais e expansões e contrações repetidas, 

norte-sul e leste-oeste criaram, em relação à mudança de clima, padrões complexamente 

estruturados de diversidade genética em todo o continente europeu (Hewitt 1999).

Em períodos de rápidos aquecimentos no clima, durante o Pleistoceno, muitas 

espécies de árvores e arbustos, excluídas pelo gelo, frio e/ou climas secos, migraram 

para locais mais favoráveis. Barreiras físicas pareciam ter apenas um efeito limitado so-

bre a migração, em algumas regiões (Davis 1989, Huntley e Birks, 1983, Webb et al. 1993, 

Pitelka et al. 1997). É questionável se as espécies de árvores serão capazes, hoje, de migrar 

como no passado, através das atuais paisagens fragmentadas (especialmente quando a 

espécie tem uma baixa abundância de indivíduos).

As extinções de espécies ocorreram especialmente no início de episódios de grandes 

mudanças climáticas. É mais provável que as extinções ocorram durante os períodos de 

rápidas mudanças climáticas e de cobertura de vegetação (Webb e Barnosky 1989, Alroy 

2001). Alterações prolongadas no clima para um estado mais quente ou menos quente, 

resultaram invariavelmente em adaptações no número e tipos de espécies (Crowley e 

North 1988). A última grande adaptação global no número de espécies ocorreu durante 

o início do resfriamento do Pleistoceno; por exemplo, ocorreu um alto nível de extin-

ções de organismos marinhos em muitas bacias oceânicas, cerca de um a dois milhões 

de anos atrás (Jackson e Johnson 2000), e ambas as floras temperadas, do norte e do sul, 

sofreram perdas de diversidade (Lee et al. 2001, Huntley 1993, van der Hammen e Hoo-

ghiemstra 2000). A extinção de plantas durante o Pleistoceno parece ter sido pequena. 

Usando as árvores como exemplo, apenas uma espécie foi documentada como extinta 

durante a última transição glacial-interglacial na América do Norte (Jackson e Weng 

1999), apesar das maciças readaptações de ecossistemas florestais, naquele período. 

Amplas extinções de grandes vertebrados, nos últimos cinqüenta mil anos, ocor-

reram geralmente durante períodos de importantes alterações no clima e em habitats, 

porém a caça praticada pelo homem ou a introdução de predadores sempre foram um 

fator contribuinte. Em todo o planeta ocorreram vastas extinções de grandes vertebra-

dos, durante os últimos cinqüenta mil anos. Em algumas áreas, especialmente em ilhas, 

o homem e os predadores introduzidos pelo homem foram, claramente, os principais 

responsáveis (Steadman 1995, Millien-Parra e Jaeger 1999). Em regiões continentais, 

a interrupção de habitats por meio de rápidas mudanças no final do último período 



glacial tem sido considerada o principal agente, mas mesmo aqui, evidências recentes 

apontam que a caça praticada pelo homem é, no mínimo, um agente contribuinte (Car-

dillo e Lister 2002). 

Implicações para os tempos atuais 

A biota global atual está adaptada a mudanças de clima, dentro das variações de con-

centrações de CO
2 

na atmosfera, de temperatura e precipitação do Pleistoceno. As 

mudanças de clima, propriamente, não são necessariamente prejudiciais à biodiversida-

de, pois a maioria das comunidades bióticas jamais foi estável no passado, por qualquer 

período de tempo. As espécies adaptaram sua distribuição e abundância constantemente 

em resposta a vários fatores, inclusive concentrações de CO
2 

na atmosfera, tempe-

ratura e precipitação. Portanto, a biota global atual parece estar bem adaptada aos 

níveis pleistocênicos de flutuações de CO
2
 atmosférico, de temperatura e precipita-

ção e, no passado, lidou com isto por meio da plasticidade de espécies, movimentos 

de distribuição ou habilidade de sobreviver em fragmentos de habitats favoráveis 

(refúgios). Na ausência de outras perturbações humanas (tais como, uso do solo e 

mudança na cobertura do solo, fragmentação de habitats), até mesmo o rápido aque-

cimento no próximo século, dentro da variedade do Pleistoceno, seria improvável de 

causar importantes extinções de espécies. 

As projeções de ritmo e magnitude de mudanças de clima, para o século XXI, 

são inéditas quando comparadas àquelas dos últimos 1.8 milhões de anos, e a ha-

bilidade de adaptação das espécies, dadas as atuais paisagens dominadas pelo ser 

humano, é questionável. Enquanto alterações nas temperaturas médias para um 

determinado local, dentro de uma variação de 1-3º C acima das temperaturas pré-

industriais, foram experimentadas de tempos em tempos durante os períodos inter-

glaciais Pleistocênicos, aumentos acima desta variação irão criar climas jamais vistos 

durante milhões de anos. Durante o Pleistoceno, os níveis atmosféricos de CO
2 

nunca atingiram os níveis atuais, e menos ainda os níveis de um futuro próximo. 

A taxa de aquecimento, induzida pela emissão de gases de efeito estufa, parece ser 

historicamente inédita (Capítulo 3), e deve-se questionar a habilidade de adaptação 

de espécies a paisagens existentes dominadas por humanos, pois muitas espécies 

existem em locais fragmentados e infestados de ervas daninhas e pestes, confinadas 

a pequenas áreas dentro de seus espaços anteriores, reduzidas a pequenas popula-

ções com reduzida diversidade genética e, portanto, limitadas a qualquer adapta-

ção à mudança de clima por meio da migração. Portanto, não há qualquer modelo 

confiável, no passado recente, sobre o que esperar da mudança global de clima im-

pulsionada pela manutenção do efeito estufa. O aquecimento acima da variação de 

temperaturas Pleistocênicas pode levar a uma grande rotatividade e extinção biótica, 

além da substituição esperada de comunidades bióticas atuais por comunidades não-

análogas. As espécies podem ser afetadas diferentemente pela mudança de clima, em 

seus limites de distribuição norte e sul, e algumas poderão ser extintas enquanto outras 

poderão se tornar pestes. 



A Terra está sujeita a muitas pressões naturais e induzidas pelo ser humano que alteraram, 

degradaram, desalojaram e fragmentaram significativamente ecossistemas terrestres, re-

sultando freqüentemente em paisagens biologicamente empobrecidas. As pressões in-

cluem aquelas da crescente demanda por recursos; explotação seletiva ou destruição de 

espécies; mudança no uso do solo e na cobertura do solo; ritmo acelerado de deposição 

antrópica de nitrogênio; poluição do solo, água e ar; introdução de espécies não-nativas, 

desvio de água para ecossistemas de manejo intenso e sistemas urbanos; fragmentação, 

urbanização e industrialização (ver quadro 2.2). Entre as transformações mais graves do 

solo, está a transformação da floresta primária em floresta degradada e áreas completa-

mente desmatadas, porque as florestas mantêm a maioria das espécies terrestres. Onde 

ainda permanece a cobertura parcial de florestas, os efeitos da fragmentação resultam 

na perda de muitas espécies que estariam associadas a habitats mais contínuos (Bier-

regaard et al. 1992, Andren 1994). Em áreas secas, mais de 50% do solo foi convertido 

em áreas agrícolas, nos últimos noventa anos (Houghton 1994). Como resultado, uma 

grande proporção de espécies de savanas está ameaçada e outras tantas foram extintas. 

Mundialmente falando, cerca de 70% das áreas secas, usadas na agricultura, foram de-

gradadas, inclusive por meio da desertificação (UNEP 1995) e cerca de 40% das áreas 

agrícolas foram bastante, ou excessivamente, degradadas nos últimos cinqüenta anos 

pela erosão, salinização, compactação, perda de nutrientes, degradação biológica ou po-

luição química. Ainda mais importante, estamos enfraquecendo, cada vez mais, a capa-

cidade produtiva de ecossistemas para que proporcionem os serviços que desejamos.  

A mudança de clima é uma pressão adicional sobre os ecossistemas e bens e serviços que 

eles proporcionam (IPCC 2002, UNEP 1995, Vitousek et al. 1997, Sala et al. 2000).

As taxas atuais de extinção de espécies, relacionadas a atividades humanas, ex-

cedem em muito as taxas normais passadas e tendem a aumentar na medida em que 

a mudança de clima pode acrescentar outros estresses sobre as espécies ameaçadas. 

As principais causas de extinção de espécies, como resultado de atividades humanas, são 

a introdução e competição de espécies exóticas invasoras, a destruição e conversão de 

habitats, a sobre-explotação, a expansão agrícola e urbana, sobre-pastagem e queimadas. 

As taxas atuais de extinção de espécies, relacionadas a atividades humanas, excedem em 

muito as taxas normais passadas (Pimm et al. 1995, Lawton e May 1995). Estimativas 

atuais sugerem que de 400 a 500 vertebrados, cerca de 400 invertebrados e aproximada-

mente 650 plantas foram extintos nos últimos 400 anos (UNEP, 1995). Atualmente, 12% 

das aves, 24% dos mamíferos, 30% dos peixes e 8% das plantas já estão ameaçados de 

extinção (UNEP 1995, SCBD 2001). As taxas de extinção de espécies têm sido, geralmen-

te, maiores em ilhas e lagos, especialmente devido à sua singularidade biológica e caráter 

endêmico. Apesar das espécies terem certo nível de resistência a mudanças, e podem 

continuar a existir em populações isoladas, muitas espécies têm grande probabilidade 

de se tornarem extintas. 



Principais vetores indiretos (causas subjacentes):
Demográfico (tais como tamanho da população, idade e estrutura de gênero e distribuição 
espacial); 
Econômico (tais como renda nacional e per capita, políticas macroeconômicas, comércio 
internacional e fluxo de capital); 
Sociopolítico (tais como democratização, o papel da mulher, da sociedade civil e do setor 
privado e mecanismos internacionais de contestações);
Científico e tecnológico (tais como níveis de investimentos em pesquisa e desenvolvimento, e 
níveis de adoção de novas tecnologias, inclusive tecnologias da informação); e
Cultural e religioso (valores não-utilitários).

Principais vetores diretos (causas ou pressões imediatas):
Mudanças locais no uso e na cobertura do solo;
Introduções ou remoções de espécies;
Adaptação e uso de tecnologias;
Contribuições externas (por exemplo, uso de fertilizantes, controle de peste, irrigação);
Colheita;
Vetores físicos naturais e biológicos (por exemplo, vulcões, deslizamentos de terra, inunda-
ções, tufões);
Poluição do ar e da água; e Clima e mudança de clima.

Fonte: Relatório de 2003 da Avaliação Ecossistêmica do Milênio “Povos e Ecossistemas: Uma Estrutura para Avaliação” 

Os impactos humanos alteraram, degradaram e desalojaram, de forma signi-

ficativa, os ecossistemas aquáticos, resultando em um mosaico de corpos aquáticos 

biologicamente empobrecidos. Não há, no mundo, qualquer pesca comercial impor-

tante que seja sustentavelmente manejada, e a maioria delas está decrescendo devido à 

sobre-pesca (FAO, 1994; UNEP, 1995). Além da exploração direta, a humanidade afetou 

os sistemas oceânicos e de água doce por meio do escoamento e sedimentação agrí-

cola, o que resultou em impactos importantes sobre ecossistemas costeiros e da orla 

marítima. Outros impactos incluem a poluição por descarte de resíduos, inclusive re-

síduos radioativos, mudança global de clima e alteração de habitats (solo marinho).  

A poluição, a elevação das temperaturas e os impactos humanos parecem estar causando 

grandes perdas de ecossistemas de recife de coral o que, por sua vez, elimina o habitat 

de inúmeros organismos aquáticos (UNEP 1995, SCBD 2001). Danos a muitos sistemas 

de água doce ocorreram como resultado da poluição, acidificação, invasão por espécies 

exóticas, sobre-explotação e fluxos alterados da água devido às represas. Sistemas de 

águas subterrâneas também são afetados por meio do acúmulo de nitrogênio de oriun-

dos de fertilizantes e do uso insustentável, especialmente em áreas secas. Atualmente, as 

atividades humanas retiram cerca de 20% do fluxo dos rios mundiais, e durante o século 

passado a taxa de aumento de retiradas foi mais do que duas vezes a taxa de crescimento 

da população. 

Atividades humanas afetaram a concentração de gases de efeito estufa na at-

mosfera. Durante o período compreendido entre 1750 e 2000, a concentração de CO
2 

atmosférico aumentou 31±4% principalmente devido à queima de combustível fóssil, 



uso do solo, e mudança de uso do solo a partir de 1900, em sua maioria. A queima de 

combustível fóssil liberou cerca de 5.4 GtC yr-1 durante a década de 1990. Cerca de ¾ 

do aumento do CO
2 
atmosférico, durante esta mesma década, foi causado pela queima 

de combustível fóssil, sendo que a mudança no uso do solo, inclusive o desmatamento, 

foi responsável pelo restante (Tabela 2.1). A concentração de CH
4 
atmosférico aumentou 

em 151± 25% entre 1750 e 2000, devido, principalmente, às emissões do uso de com-

bustível fóssil, da pecuária, da agricultura de arroz e de aterros sanitários. Os aumentos 

nas concentrações de ozônio troposférico, o terceiro gás de efeito estufa em importância, 

são atribuídos diretamente à queima de combustível fóssil, bem como a outras emissões 

industriais e agrícolas. O enriquecimento de CO
2 

na atmosfera parece exercer efeitos 

significativos diretos sobre a biodiversidade (o chamado efeito de fertilização do CO
2 
), 

causando impacto sobre a taxa de crescimento, qualidade da folhagem e abundância de 

espécies (Malhi e Grace 2000, Körner 2000, Niklaus et al. 2001, Shaw et al. 2002). 

 

Indicadores de concentração Indicadores de concentração

Concentração de CO
2
 atmosférico 280 ppm (partes por milhão) para o período en-

tre 1000-1750 a 368 ppm no ano 2000 (31±4% de 
aumento).

Troca de CO
2
 terrestre biosférico Fonte cumulativa de cerca de 30 GtC entre os anos

1800-2000; mas na década de 1990 um sumidouro
líquido de cerca de 14±7GtC.

Concentração de CH
4
 atmosférico 700 ppb (partes por bilhão) para o período en-

tre 1000- 1750 ppb no ano 2000 (151±25% de 
aumento).

Concentração de N
2
 O atmosférico 270 ppb para o período entre 1000-1750 a 360 ppb 

no ano 2000 (17±5% de aumento).

Concentração de O
3
 troposférico Aumento de 35±15% dos anos 1750 a 2000, varia 

com a região.

Concentração de O
3
 estratosférico Diminuição entre os anos 1970 a 2000, varia com a 

altitude e latitude.

Concentrações de HFCs, PFCs e SF
6
 na

atmosfera
Aumento global nos últimos cinqüenta anos.

Atividades humanas afetaram também os ciclos hidrológicos e biogeoquímicos.

Represas, barragens, desmatamentos e uso excessivo da água alteraram o ciclo hidrológi-

co. Desde 1950, o ciclo de nitrogênio tem sido alterado também pelo aumento da fixação 

de N por  atividades humanas, até o fator 8, e é esperado um aumento adicional de 40% 

antes de 2030 (Galloway et al. 1994). Todas estas mudanças têm efeitos sobre climas glo-

bal, regionais e locais, sobre a qualidade do ar, e na qualidade e quantidade de água da 

chuva (UNEP 1995, Vitousek et al. 1997). A chuva ácida continua afetando ecossistemas, 

especialmente na Europa, China e leste da América do Norte. 



É provável que a mudança de clima interaja com a mudança de uso do solo e ou-

tros impactos humanos, como um fator principal de impacto sobre a biodiversidade. 

A principal mudança histórica no uso do solo tem sido o aumento global de áreas de-

dicadas à agricultura e à pastagem (Houghton 1994, WWF 2002). No passado, a maior 

parte da mudança de uso de solo ocorreu na Europa, Ásia e América do Norte, onde as 

florestas nativas foram desmatadas em grande escala. Nas últimas décadas, uma alta taxa 

de desmatamento e conversão de terras para agricultura e/ou terras degradadas de baixa 

produtividade, ocorreu nos trópicos (Houghton 1994). Sala et al. (2000), desenvolveram 

cenários de mudança de biodiversidade para o ano de 2100, fundamentados em cená-

rios de mudanças no dióxido de carbono atmosférico, clima, vegetação, uso do solo e a 

conhecida sensibilidade da biodiversidade a estas mudanças. Eles propuseram que, para 

os ecossistemas terrestres, a mudança de uso do solo seguida da mudança de clima, pro-

vavelmente teria um efeito maior sobre a biodiversidade, enquanto que para os ecossis-

temas de água doce, a troca biótica (ou seja, a introdução intencional e não intencional 

de organismos) terá o maior efeito. Os autores enfatizaram que o nível de mudanças na 

biodiversidade dependerá de interações entre os diferentes vetores que as propiciam, e 

que, por outro lado, a compreensão destas interações é uma das grandes incertezas nos 

prognósticos sobre o futuro da biodiversidade (ver também Capítulo 3).

Para um dado ecossistema, ecossistemas altamente diversos e/ou funcionalmente 

diversos podem se adaptar mais facilmente às mudanças de clima e variabilidade 

de clima do que ecossistemas funcionalmente empobrecidos. Na medida em que a 

biodiversidade é degradada ou perdida, as comunidades e a própria sociedade humana 

tornam-se mais vulneráveis, porque as opções de mudança podem diminuir. A biodi-

versidade é sensível a uma gama de fatores externos, mas o que nos interessa aqui é que 

os níveis de biodiversidade influenciam o funcionamento de ecossistemas (Chapin et al. 

2000, Purvis e Hector 2000). Estudos experimentais indicaram que ecossistemas intac-

tos, não intensamente manejados, bem como sistemas agrícolas e florestais altamente 

diversificados, podem lidar melhor com a variabilidade climática de longo prazo do que 

ecossistemas biologicamente empobrecidos e ecossistemas pouco diversos produzidos 

pelo homem. Deve-se enfatizar, no entanto, que a natureza e a magnitude do efeito da 

biodiversidade sobre muitos processos ecossistêmicos são ainda bem pouco conheci-

das. Existe, porém, o consenso de que pelo menos um número mínimo de espécies é 

essencial ao funcionamento do ecossistema, e que um número maior de espécies é, 

da mesma forma, essencial para a manutenção da estabilidade de processos ecossistê-

micos em ambientes de mudanças (Loreau et al. 2001). Há também uma evidência cres-

cente de que os efeitos da biodiversidade nos processos ecossistêmicos são maciçamente 

dependentes de determinados níveis de diversidade funcional e não do número total de 

espécies (Chapin et al. 2000). 



 Isto se deve ao fato de que, tanto o número quanto a variedade de tipos funcionais 

presentes em uma comunidade afetam amplamente os processos ecossistêmicos (revisa-

do em Díaz e Cabido 2001). Além disso, quanto maior o número de espécies funcional-

mente semelhantes dentro de um ecossistema (por exemplo, várias espécies de árvores) 

maior a probabilidade de que, pelo menos, algumas destas espécies sobreviverão às mu-

danças no meio ambiente e manterão suas propriedades vitais (Chapin et al. 1996). No 

entanto, o funcionamento de ecossistemas pode, por vezes, ser determinado por algumas 

poucas espécies dominantes. As chamadas espécies fundamentais são exemplos de espé-

cies cujo papel ecossistêmico é desproporcionalmente alto em relação à sua biomassa 

relativa. Como exemplos podemos citar algumas espécies “engenheiras de ecossistemas” 

(Jones et al. 1994) e espécies de plantas que formam mutualismos com bactérias fixado-

ras de nitrogênio (Vitousek e Walker 1989).

Dois elementos essenciais do funcionamento de ecossistema, resistência e resili-

ência, são fortemente influenciados por atributos-chave de suas espécies dominantes. 

Entretanto, estes elementos não podem ser concomitantemente maximizados (Lepš et 

al. 1982). A resistência é a habilidade de um sistema de evitar mudanças, ou sua capaci-

dade para permanecer no mesmo estado diante de perturbações. A resiliência é o ritmo 

no qual o sistema retorna a seu estado anterior, após ter sido deslocado pela pertur-

bação (Lepš et al. 1982). A habilidade de persistência de ecossistemas depende de sua 

resiliência, resistência a mudanças, sua capacidade para “migrar” devido a condições de 

mudanças ambientais (ver Capítulo 3) e da gravidade da variação ambiental (Pimm, 

1991). A diversidade funcional também poderá desempenhar um papel; por exemplo, 

a dominância de plantas de ciclo curto e crescimento rápido (por exemplo, gramíneas 

anuais), resulta em alta resiliência e baixa resistência, enquanto a dominância de plantas 

longevas (por exemplo, árvores), de crescimento lento e tolerantes ao estresse, favorece 

a resistência. Isto pode ter conseqüências importantes para o armazenamento de longo 

prazo de carbono em ecossistemas. Portanto, os atributos de espécies e tipos de espé-

cies (por exemplo, árvores, arbustos, gramíneas) podem ter implicações importantes em 

projetos de mitigação de mudança de clima, pois podem determinar a longevidade, a 

taxa e a direção dos processos ecossistêmicos desejáveis (por exemplo, taxa de absorção 

de carbono atmosférico).

O grau de variabilidade genética dentro de espécies pode ser importante para a ma-

nutenção do desempenho do ecossistema e para permitir a adaptação contínua a condi-

ções de mudanças. Portanto, há a possibilidade de que a perda de variação genética dentro 

de espécies conduza à instabilidade diante de um ambiente de mudanças (Joshi et al. 2001). 

Grime et al. (2000) relataram que, em comunidades herbáceas, aquelas compostas por po-

pulações geneticamente uniformes, parecem perder mais espécies ao longo do tempo do que 

aquelas com populações mais geneticamente heterogêneas. Isto fica evidente em áreas agrí-

colas, especialmente na agricultura de subsistência praticada por povos tradicionais. A erosão 

genética ocorre geralmente durante o processo de optar por produzir variedades de cultivos 

altamente produtivos (Pretty 1995, Altieri 1995, Shiva 2000). Culturas com alta diversidade 

genética tendem a ser mais resistentes a pestes (Zhu et al. 2000). 



Sistemas de cultivos mistos podem resultar em maiores rendimentos com-

binados do que aqueles de monoculturas, especialmente se houver grandes dife-

renças funcionais e morfológicas entre as espécies de cultivos (Trenbath 1974, 

Vandermeer 1989). A cobertura mista do solo pode ser maior do que aquela de mo-

noculturas, reduzindo a água superficial de escoamento (Pretty 1995). Entretan-

to, é discutível se o cultivo misto resulta, necessariamente, em melhores produções 

do que as alternativas de monocultura, exceto para culturas mistas, leguminosas 

e não-leguminosas, (Vandermeer 1989), e muitos sistemas de produção embasa-

dos na monocultura parecem ser estáveis. Sistemas tropicais de produção de ar-

roz, por exemplo, parecem ser estáveis apesar de serem geralmente monoculturas 

geneticamente uniformes. A estabilidade pode estar relacionada aos altos níveis 

de diversidade na biodiversidade associada essa cultura, inclusive de artrópodes 

que proporcionam homeostase em termos da dinâmica entre predadores e pestes  

(Settle et al. 1996). Pretty (1995) salienta que, em sociedades pastoris tradicionais 

(onde a maioria dos estudos foi realizada), o cultivo intercalado é praticado não 

como forma de maximizar a produção, mas para diluir o risco ao lidar com um 

ambiente espacial e temporalmente variável. Experimentos ad hoc sobre o papel da 

biodiversidade de plantas no funcionamento de ecossistemas florestais são bem mais 

raros, devido a dificuldades operacionais evidentes. Entretanto, há alguns experi-

mentos com cultivos mistos de baixa diversidade e revisões embasadas em dados de 

inventários florestais (Cannell et al. 1992) que sugerem que a combinação de múlti-

plas espécies de árvores pode ser mais produtiva do que parcelas de monoculturas, 

embora este padrão esteja longe de se tornar universal (Cannell et al. 1992, Wormald 

1992, Caspersen e Pacala 2001). Há poucas evidências consistentes sobre os bene-

fícios de cultivos intercalados de árvores para os processos que ocorrem abaixo do 

nível do solo (Rothe e Binkley, 2001).

Nosso conhecimento ainda é insuficiente para proporcionar assessoramento científi-

co detalhado sobre muitos aspectos das interligações entre biodiversidade, mudança de 

clima induzida por atividades humanas e o funcionamento de ecossistemas. Pesquisas 

futuras necessitarão avaliar: (1) quais funções de ecossistemas são mais vulneráveis à 

perda de espécies; e (2) a relação entre biodiversidade e estrutura ecossistêmica, seu fun-

cionamento e produtividade; e a produção de bens e serviços de ecossistemas. 

É necessário também realizar pesquisas adicionais acerca da interação entre os im-

pactos decorrentes da mudança de clima e da mudança de uso do solo sobre a biodi-

versidade, e os efeitos do enriquecimento do CO
2
 atmosférico sobre a produtividade, 

composição de espécies e dinâmicas de carbono em diferentes ecossistemas, e também 

sobre a resistência e resiliência de ecossistemas. 
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A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) organizou seu trabalho sob os seguin-

tes programas temáticos: biodiversidade agrícola, biodiversidade de áreas secas e subú-

midas, biodiversidade de florestas, biodiversidade de águas continentais, biodiversidade 

de montanhas e biodiversidade marinha e costeira. Este capítulo resume as mudanças 

observadas e projetadas no sistema de clima e os impactos destas mudanças sobre os 

tipos ecossistêmicos acima, e os impactos potenciais de mudanças de larga escala na 

biodiversidade sobre climas regionais e globais. 

Grande parte do material para este capítulo foi retirada de relatórios do Painel In-

tergovernamental sobre a Mudança de Clima (IPCC)16, especialmente o Estudo Técnico 

V sobre mudança de clima e biodiversidade, que sintetizou o material dos relatórios do 

IPCC pertinentes a este capítulo. O Apêndice A do Estudo Técnico V do IPCC propor-

cionou um conjunto adicional de literatura de alguma pertinência a este capítulo; além 

disso, uma pesquisa completa de literatura foi realizada de 1999 até o final de 2002. 

Há, portanto, várias publicações pertinentes a este capítulo, publicadas após o Terceiro 

Relatório de Avaliação do IPCC e estas foram avaliadas e citadas. De modo geral, as 

publicações adicionais apoiaram as descobertas IPCC, freqüentemente com exemplos 

específicos sobre uma taxa, ecossistema ou região em particular. 

O IPCC em seu Grupo de Trabalho II (impactos, adaptação e vulnerabilidade – 

IPCC 2001, IPCC 2002 – Seção 1), proporciona definições de conceitos importantes 

para este capítulo. Os principais conceitos são impactos, adaptação e vulnerabilidade, e 

suas definições aceitas são as seguintes: 

16 As publicações do IPCC baseiam-se em extensas avaliações da literatura, tanto aquela revisada por seus pares quanto às 
publicações (revistas, jornais etc) de todas as partes do mundo.

Autores principais: Habiba Gitay, Miguel Lovera, Avelino Suarez,Yoshitaka Tsubaki, 

Robert Watson.

Colaboradores: Muna Faraj, Mirna Marin, Peter Straka, Andreas Volentras, Clive R. 

Wilkinson. 



(a) A magnitude do impacto é uma função da extensão da mudança nos parâmetros 

climáticos (por exemplo, uma característica do clima médio, variabilidade de clima 

e/ou freqüência e magnitude de extremos) e a sensibilidade do sistema a estímu-

los relacionados ao clima. As projeções para os impactos das mudanças de clima 

incluem mudanças diretas em muitos aspectos da biodiversidade e nos regimes de 

perturbações (por exemplo, mudanças na freqüência e intensidade de queimadas, 

pestes e doenças). 

(b) Medidas de adaptação podem reduzir alguns destes impactos. Sistemas humanos 

e naturais irão adaptar-se, até certo ponto, à mudança climática de maneira autô-

noma. Adaptações planejadas (ver Seção 4.11) podem complementar a adaptação 

autônoma, porém opções e incentivos são maiores para adaptações de sistemas 

humanos do que para sistemas naturais. Sistemas humanos e naturais são consi-

derados vulneráveis quando expostos e/ou sensíveis à mudança de clima e/ou se as 

opções de adaptação forem limitadas. 

(c) A vulnerabilidade é o nível de suscetibilidade do sistema, ou sua inabilidade para 

lidar com efeitos adversos de mudança de clima, inclusive variabilidade de clima e 

climas extremos. A vulnerabilidade é uma função do caráter, magnitude e taxa de 

variação de clima, à qual o sistema está exposto, sua sensibilidade e capacidade de 

adaptação. 

(d) Capacidade de adaptação é a habilidade de um sistema para adaptar-se à mudança 

de clima (inclusive variabilidade de clima e climas extremos), para reduzir danos po-

tenciais, para tirar proveito de oportunidades, ou para lidar com as conseqüências. 

O Capítulo 2 discutiu as conexões entre fatores climáticos e biodiversidade. Neste 

capítulo, utilizando as descobertas do IPCC, as mudanças observadas e projetadas no 

sistema de clima, pertinentes à biodiversidade, são resumidas nas seções 3.1 e 3.2. Estas 

incluem mudanças na composição da atmosfera (por exemplo, a concentração de CO
2 

atmosférico), o clima da Terra (por exemplo, temperatura da superfície, inclusive dia-

noite e sazonal, intensidade e freqüência de precipitação, cobertura de neve, mar, rio, 

lago congelado, geleira, nível do mar e variabilidade de clima), bem como os eventos do 

El Niño Oscilação Sul (ENOS). Os eventos ENOS afetam, consistentemente, as variações 

regionais de precipitação e temperatura em grande parte dos trópicos, subtrópicos e 

em algumas áreas de média latitude; em algumas regiões provocam eventos climáticos 

extremos (por exemplo, ondas de calor e grandes precipitações).

Como exposto no Capítulo 2, os ecossistemas proporcionam muitos bens e servi-

ços essenciais ao bem-estar humano, inclusive para comunidades locais e populações 

indígenas. Estes incluem alimento, fibra, combustível, energia, forragem, medicamentos, 

água limpa, ar limpo, controle de inundações/tempestades, polinização, dispersão de se-

mentes, controle de pestes e doenças, formação e manutenção do solo, valores culturais, 

espirituais, estéticos e recreativos. As atividades humanas criam muitas pressões sobre os 

ecossistemas, tais como mudança de uso do solo, poluição do solo, água e ar. Em muitos 

casos, a mudança de clima é um estresse a mais. O clima e a mudança de clima podem 



afetar os ecossistemas e a biodiversidade de várias maneiras. Os impactos das mudanças 

observadas e projetadas sobre sistemas terrestres, áreas alagadas continentais (inclusive 

sistemas de água doce), sistemas marinhos e costeiros e sobre os bens e serviços que 

proporcionam, estão resumidos nas seções 3.3 a 3.5. É muito provável que a mudança 

de clima cause impactos sobre populações tradicionais e indígenas, e as projeções desses 

impactos estão resumidas na Seção 3.6. Alguns ecossistemas são sensíveis a fatores cli-

máticos e têm opções limitadas de adaptação, o que os torna vulneráveis à mudança de 

clima; estes estão resumidos na Seção 3.7. Algumas mudanças na biodiversidade terres-

tre e marinha podem afetar o clima regional e global, e estas interações estão resumidas 

na Seção 3.8. O capítulo termina com um resumo das necessidades de pesquisa e das 

lacunas de informação que devem ser consideradas para aprimorar a compreensão dos 

impactos das mudanças climáticas sobre os ecossistemas, e para reduzir algumas incer-

tezas quando da projeção desses impactos. 

Mudanças climáticas ocorrem como resultado da variabilidade interna do sistema de 

clima e de fatores externos (natural e como resultado de atividades humanas). As emis-

sões de gases de efeito estufa e aerossóis, decorrentes de atividades humanas, mudam a 

composição da atmosfera. O aumento de gases de efeito estufa tende a aquecer o clima 

da Terra, enquanto o aumento de aerossóis pode tanto esfriar quanto aquece-lo. 

Os resultados do IPCC sobre as mudanças observadas durante o século XX na com-

posição da atmosfera (por exemplo, aumento das concentrações de gases de efeito estufa 

na atmosfera, tais como CO
2 
e metano (CH

4
), no clima da Terra (por exemplo, tempe-

ratura, precipitação, nível do mar, gelo do mar e, em algumas regiões, eventos climáticos 

extremos, inclusive ondas de calor, grandes precipitações e secas), estão resumidos nesta 

seção (IPCC 2001, questões 2, 4 e 5 e Grupo de Trabalho I do IPCC, SPM).

a)  Concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera, de um modo geral, aumen-

taram. Durante o período entre 1750 e 2000, as concentrações de CO
2 
na atmosfera 

aumentaram até 31±4%, principalmente devido à queima de combustíveis fósseis, 

uso do solo e mudança de uso do solo (ver também Capítulo 4, sobre explicação do 

ciclo de carbono). A concentração de CH
4 
na atmosfera aumentou até 151±25%, 

entre os anos 1750 e 2000, principalmente devido a emissões do uso de combustível 

fóssil, pecuária, cultivo de arroz e aterros sanitários. Aerossóis estratosféricos de 

grandes erupções vulcânicas conduziram a importantes, porém breves, forçamen-

tos negativos, especialmente nos períodos entre 1880-1920 e 1963-1994.

b)  Durante o século XX houve um aquecimento consistente, e de larga escala, da 

superfície da terra e dos oceanos. Grande parte do aquecimento observado nos 

últimos cinqüenta anos está relacionada ao aumento da concentração de gases de 

efeito estufa. A temperatura média global da superfície aumentou até 0.60C (va-

riação de 0.4 – 0.80C) nos últimos 100 anos. O aquecimento foi maior nas médias 

e altas latitudes. Desde 1950, o aumento da temperatura da superfície do mar é 



cerca de metade do aumento da temperatura média do ar da superfície da Terra, 

e as temperaturas noturnas mínimas diárias sobre o solo aumentaram, em média, 

cerca de 0.20C por década, cerca de duas vezes a taxa de aumento das temperaturas 

máximas do ar durante o dia.

c)  Durante o século XX, a precipitação aumentou muito provavelmente17 de 5 a 

10% na maioria das latitudes médias e altas dos continentes do Hemisfério Nor-

te, mas em contrapartida a precipitação provavelmente diminuiu em até 3%, em 

média, na maioria das áreas subtropicais. Provavelmente houve um aumento de 

2 a 4% na freqüência de fortes eventos de precipitações (50mm em 24 horas) nas 

latitudes médias e altas do Hemisfério Norte, durante a segunda metade do século 

XX. Durante o século XX, houve um crescimento relativamente pequeno de áreas 

com experiências de seca ou chuvas intensas: em muitas regiões estas mudanças são 

dominadas por variabilidades de clima inter-decadal e multi-decadal, sem tendên-

cias significativas evidentes.

d) A extensão da cobertura de neve e gelo diminuiu. Muito provavelmente a cobertu-

ra de neve diminuiu cerca de 10%, em média, no Hemisfério Norte, desde o final 

da década de 1960 (especialmente sobre a América, Europa e Ásia, por meio de 

alterações na primavera) e, em latitudes médias e altas do Hemisfério Norte, a du-

ração anual da cobertura de gelo em lagos e rios foi reduzida em até duas semanas 

durante o século XX. Ainda no século XX, houve uma retração extensa de geleiras 

montanhosas em regiões não polares. A extensão de gelo oceânico, durante a pri-

mavera e o verão no Hemisfério Norte, diminuiu em até 10 a 15%, entre os anos 

1950 e 2000.

e) A média anual de elevação do nível do mar foi de 1 a 2mm, durante o século XX. 

Isto está fundamentado nos poucos e longos registros de medição de maré do Hemis-

fério Norte e após a correção de movimentos verticais da Terra. Muito provavelmente 

o aquecimento, durante o século XX, contribuiu de forma significativa para a eleva-

ção observada no nível do mar, por meio da expansão termal da água do mar e ampla 

perda de gelo terrestre. 

f) Episódios de aquecimento do fenômeno ENOS têm sido mais freqüentes, per-

sistentes e intensos desde meados da década de 1970, comparados aos cem anos 

anteriores.

g)  Foram observadas mudanças em alguns eventos extremos de tempo e clima. Prova-

velmente houve temperaturas máximas mais altas, mais dias quentes e um aumen-

to no índice de calor, e muito provavelmente houve temperaturas mínimas mais 

altas, menos dias frios e dias gelados, em quase todas as áreas de terrestres. Além 

disso, provavelmente houve um aumento na estiagem de verão em nível continen-

tal e, em poucas áreas, riscos associados de seca.

17 De acordo com o uso do dicionário do Grupo de Trabalho I do IPCC, as seguintes palavras foram usadas, 
onde apropriado, para indicar níveis de confiança: muito provavelmente (90 a 99% de chance) e provavel-
mente (66 a 90% de chance). Quando as palavras provavelmente e muito provavelmente aparecem em itálico, 
estas definições são aplicadas, de outra forma, elas têm o significado normal de uso. 



As contribuições do Grupo de Trabalho I ao Terceiro Relatório de Avaliação do IPCC 

(IPCC 2001) proporcionaram projeções globais revisadas e, até certo ponto, projeções 

regionais de mudança de clima fundamentadas em uma nova série de cenários de emis-

são, do Relatório Especial sobre Cenários de Emissão do IPCC (Special Report on Emis-

sions Scenarios - SRES). Os cenários SRES são compostos por seis grupos de cenários, 

fundamentados em narrativas de eventos. Todos eles são plausíveis e internamente con-

sistentes, e não foram apontadas probabilidades de ocorrências. Os cenários incluem 

quatro combinações de pressupostos de amplo desenvolvimento demográfico, social, 

econômico e tecnológico. Cada um desses cenários resulta em um conjunto de concen-

trações atmosféricas de gases de efeito estufa e aerossóis, a partir dos quais é possível 

projetar as mudanças de clima. As projeções indicam que as concentrações de CO
2
, a 

média global da temperatura da superfície e o nível do mar aumentarão durante o sé-

culo XXI. Diferenças substanciais são projetadas para as mudanças regionais de clima e 

nível do mar, quando comparadas à mudança global média. É projetado, também, um 

aumento na variabilidade de clima e alguns eventos extremos de clima. As mudanças 

projetadas, extraídas da Seção 4 do IPCC (2002), e que são pertinentes à biodiversidade 

– complementadas por outras literaturas recentes - são resumidas abaixo. 

a)  As projeções indicam que as concentrações de gases de efeito estufa aumentarão 

no século XXI, enquanto que haverá um decréscimo de aerossol sulfato. As pro-

jeções de concentrações de CO
2 
para para 2100, variam de 540 a 970ppm (partes 

por milhão), comparadas a cerca de 280 ppm na era pré-industrial, e cerca de 368 

ppm em 2000. Nos seis cenários SRES ilustrativos, as projeções indicam indicam 

que as concentrações de aerossol sulfato cairão, até 2100, abaixo dos níveis atu-

ais, enquanto enquanto os aerossóis naturais (por exemplo, sal marinho, poeira) e 

emissões que conduzem a aerossóis de sulfato e carbono (por exemplo, sulfídio di-

metil – DMS – emitido por algumas espécies de fitoplancton) tenderão a aumentar 

como resultado de mudanças climáticas. 

b)  As projeções indicam que os aumentos médios globais de temperatura serão de 

duas a dez vezes maiores que o valor central de aquecimento observado durante 

do século XX , e a taxa de aquecimento projetada de 1.4 a 1.8ºC, para o período 

de 1990 a 2100, muito provavelmente será inédita para os últimos dez mil anos, no 

mínimo. As principais áreas de aquecimento são as áreas continentais das regiões 

norte (por exemplo, América do Norte e regiões norte e central da Ásia), que exce-

dem em mais de 40% o aquecimento médio global em cada modelo de clima. In-

versamente, o aquecimento será menor do que a mudança na média global durante 

o verão no sul e sudeste da Ásia, e durante o inverno no sul da América do Sul. 

c)  Projeta-se que a média global de precipitação anual aumentará durante o século XXI, 

com aumentos e declínios na precipitação de cerca de 5 a 20%, projetados em es-

cala regional. A precipitação, provavelmente aumentará em regiões de alta latitude, 

tanto no verão quanto no inverno. Também há aumentos projetados para as lati-



tudes médias do norte, África tropical e Antártica, no inverno, e no sul e leste da 

Ásia, no verão. A Austrália, a América Central e o sul da África mostram declínios 

consistentes nas precipitações de inverno. Muito provavelmente ocorrerão maiores 

variações de precipitação, ano-a-ano, na maioria das áreas, para as quais é projeta-

do um aumento na precipitação média. 

d)  Os modelos projetam que o aumento das concentrações atmosféricas de gases de 

efeito estufa resultará em mudanças na variabilidade de temperaturas diárias, 

sazonais, interanuais e decadais. Projeta-se um declínio nas variações da tempera-

tura diurna em muitas áreas, com aumento maior das baixas noturnas do que das 

altas diurnas. A maioria dos modelos mostra um decréscimo geral na variabilidade 

diária da temperatura do ar de superfície, no inverno, e aumento na variabilidade 

diária, no verão, em áreas do Hemisfério Norte. Apesar das mudanças futuras na 

variabilidade do El Niño diferirem de modelo para modelo, as projeções atuais 

mostram poucas mudanças ou um pequeno aumento na amplitude dos eventos 

El Niño, para os próximos cem anos. Muitos modelos mostram uma resposta mé-

dia do tipo de eventos El Niño no Pacífico tropical, e projeta-se um aquecimento 

maior nas temperaturas da superfície do mar do Pacífico equatorial, central e do 

leste do que no Pacífico equatorial do oeste, e uma alteração de precipitação média 

correspondente no leste. Mesmo com pouca ou nenhuma mudança na força do 

El Niño, o aquecimento global provavelmente levará a grandes extremos de seca e 

precipitação e aumentará o risco de secas e inundações que ocorrem com os even-

tos El Niño, em várias regiões diferentes. Não há um acordo claro entre os modelos 

relacionados às mudanças na freqüência ou estrutura de outros padrões naturais 

de circulação, que ocorrem na atmosfera oceânica, tal como a Oscilação do Atlân-

tico Norte (NAO).

 e)  Muito provavelmente, a amplitude e freqüência de eventos extremos de precipi-

tação aumentarão em muitas áreas, e projeta-se um decréscimo nos períodos de 

retorno aos eventos extremos de precipitação. Isto conduziria a inundações mais 

freqüentes, mesmo em áreas onde houver um decréscimo na precipitação global 

(Christensen e Christensen 2003). Uma precipitação menor em áreas continentais 

centrais provavelmente levará a aumentos nas secas de verão e poderá aumentar o 

risco de queimadas.

f) Muito provavelmente ocorrerão mais dias quentes e ondas de calor e menos dias 

frios e gelados sobre todas as áreas terrestres. 

g)  Estudos de modelagem de alta resolução sugerem que, em algumas áreas, a in-

tensidade de pico de vento de ciclones tropicais provavelmente aumentará du-

rante o século XXI de 5 a 10%, e as taxas de precipitação podem aumentar de 20 

a 30%, mas nenhum dos estudos sugere mudanças nos locais onde ocorrem os 

ciclones tropicais. Há pouca evidência de consistência nos modelos para mudanças 

na freqüência de ciclones tropicais. 

h)  Não há informação suficiente sobre a mudança dos fenômenos de pequena es-

cala. Fenômenos em escala muito pequena, como tempestades, tornados, granizo, 



tempestades de granizo e relâmpagos não são simulados corretamente pelos mode-

los globais de clima. 

i)  As projeções indicam que as geleiras e as calotas de gelo continuarão sua vasta 

retração durante o século XXI. A manta de gelo da Antártica provavelmente ga-

nhará massa devido à grande precipitação, enquanto a manta de gelo da Groen-

lândia provavelmente perderá massa, porque o aumento de escoamento excederá o 

aumento de precipitação. 

j)  As projeções indicam que o nível médio global do mar será elevado de 0.09 a 

0.88m entre 1990 e 2100, com substanciais variações regionais. O aumento pro-

jetado para o nível do mar deve-se principalmente à expansão térmica e a perda de 

massa das geleiras e calotas de gelo. O nível projetado de variação regional na mu-

dança do nível do mar é substancial comparado à projeção do nível médio global 

da elevação do nível do mar, porque o nível do mar na orla é determinado por muitos 

fatores adicionais (por exemplo, pressão atmosférica, estresse de ventos e profundidade 

da termoclina). Confia-se pouco na distribuição regional da mudança do nível do 

mar a partir de modelos complexos, porque há pouca semelhança entre os resul-

tados de modelos; no entanto, praticamente todos os modelos projetam elevações 

além da média no Oceano Ártico, e abaixo da média no Oceano Sul. 

l)  A maioria dos modelos projeta um enfraquecimento da circulação termohalina 

do oceano, o que leva a uma redução do transporte de calor para altas latitudes 

da Europa. As atuais projeções não exibem uma interrupção completa da circula-

ção termohalina até 2100. Após 2100, algumas evidências sugerem que a circulação 

termohalina poderá interromper-se completamente, e talvez irreversivelmente, em 

qualquer um dos hemisférios, caso a mudança no forçamento radiativo seja grande 

o suficiente e aplicada por tempo suficiente. O impacto disto sobre a biodiversida-

de é desconhecido. 

O IPCC avaliou o efeito da mudança de clima sobre sistemas biológicos ao analisar 2.500 

estudos publicados. Entre estes, 44 estudos que incluíram cerca de 500 táxons e atende-

ram aos seguintes critérios: 20 anos ou mais de coleta de dados; medição de temperatura 

como uma das variáveis; os autores dos estudos encontraram uma mudança estatisti-

camente significativa nos parâmetros biológicos/físicos e temperatura medida; e uma 

correlação estatisticamente significativa entre a temperatura e a mudança no parâmetro 

biológico/físico. Alguns destes estudos investigaram ao mesmo tempo diferentes táxons 

(por exemplo, aves e insetos). Portanto, um total de 59 espécies de plantas, 47 espécies 

de invertebrados, 29 espécies de anfíbios e répteis, 388 espécies de pássaros, e 10 espécies 

de mamíferos. Aproximadamente 80% mostraram mudanças no parâmetro biológico 

medido (por exemplo, começo e fim da estação de procriação, alterações nos padrões 

de migração, alterações nas distribuições de animais e plantas e mudanças no tamanho 



do corpo), de forma esperada com o aquecimento global, enquanto 20% mostraram 

mudanças na direção oposta. A maioria destes estudos foi realizada (graças às decisões 

de financiamentos de pesquisas de longo prazo) em áreas temperadas e de alta latitude 

e em algumas áreas de altitude elevada. Os principais resultados do IPCC indicam que 

alguns ecossistemas que são particularmente sensíveis a mudanças no clima regional 

(por exemplo, ecossistemas de alta latitude e alta altitude), já foram afetados pela 

mudança de clima (IPCC 2002 – Seção 5.1, Root et al. 2003, Parmesan e Yohe 2003). 

Mais especificamente, houve, no século XX, um impacto visível da mudança regio-

nal do clima sobre sistemas biológicos, especialmente dos aumentos de temperatura. 

Mudanças específicas salientadas no estudo do IPCC, complementado por material 

recente, inclui mudanças nas distribuições terrestres de espécies (inclusive de água 

doce), tamanhos de populações, composição de comunidades e produtividade de ve-

getais: declínios de espécies de sapos e alguns pássaros foram avaliados pelo Terceiro 

Relatório de Avaliação do IPCC, mas não está claro que a mudança de clima é o fator 

causal, pois há pressões de atividades humanas implicadas. Os principais resultados do 

Terceiro Relatório de Avaliação do IPCC (IPCC 2002) são: 

a. Foram observadas mudanças no tempo de eventos biológicos (fenologia). Estas 

incluem mudanças no tempo de crescimento, florescência e reprodução. Tais mu-

danças foram observadas em algumas espécies de insetos, anfíbios, répteis, pássaros 

e vegetais.

b. Foram observadas mudanças na distribuição de espécies, ligadas às mudanças 

nos fatores climáticos. Estas incluem a ampliação do limite de distribuição de al-

gumas espécies em direção aos pólos, especialmente no hemisfério Norte. Foram 

observadas alterações na distribuição e densidade de animais, associadas às secas, 

em muitas partes do mundo.

c. Muitos táxons (pássaros, insetos, vegetais), mostraram mudanças em morfolo-

gia, fisiologia e comportamento, associadas a mudanças nas variáveis climáticas. 

d. Mudanças nas variáveis climáticas levaram a surtos de pestes e doenças mais fre-

qüentes e intensos, acompanhadas de alterações na distribuição dos organismos 

agentes de pestes/doenças, em direção ao pólo ou altitudes elevadas. 

e. Foram observadas mudanças no fluxo dos rios, inundações, secas, temperatura 

da água e qualidade da água e estas mudanças afetaram a biodiversidade e os bens 

e serviços proporcionados por ecossistemas. 

f. Em ecossistemas de alta latitude no Hemisfério Norte, o clima mais quente resul-

tou em dias cada vez mais quentes para a agricultura e a silvicultura. Entretanto, 

a quantidade de luz solar, e talvez a proporção de luz solar direta e difusa, também 

influenciem a produtividade de vegetais. Devido à thermokarst, houve alteração na 

composição de espécies de plantas na tundra, especialmente de plantas herbáceas 

e líquens, e algumas florestas boreais no Alasca central foram transformadas em 

grandes áreas alagadas, durante as últimas décadas do século XX. A área de floresta 

boreal queimada anualmente no oeste da América do Norte dobrou nos últimos 

vinte anos, paralelamente às tendências de aquecimento na região. 



g. Observou-se um declínio na sobrevivência de pingüins adultos. Nos últimos cin-

qüenta anos, a população de pingüins imperadores, em Terre Adelie, decresceu em 

50% devido ao declínio na sobrevivência de indivíduos adultos durante o final da 

década de 1970, quando houve um prolongado período anormal de calor e redução 

da área de gelo do mar (Barbraud e Weimersckirch 2001).

h. Eventos climáticos extremos e variabilidade (por exemplo, inundações, granizo, 

temperaturas congelantes, ciclones tropicais, secas), e as conseqüências de al-

guns destes eventos (por exemplo, deslizamentos de terra e queimadas) afetaram 

ecossistemas em muitos continentes. Eventos climáticos, tais como o evento El 

Niño dos anos 1997-1998, causaram grandes impactos sobre muitos ecossistemas 

terrestres. 

Os ecossistemas costeiros e marinhos são sensíveis a mudanças na temperatura da 

água e a eventos climáticos extremos. Resultados específicos do IPCC (2002 - Seção 5.2, 

IPCC 2001, SYR, questão 2) incluem: 

a. Recifes tropicais e subtropicais de coral foram afetados adversamente pelo au-

mento da temperatura da superfície do mar, especialmente durante os eventos El 

Niño, durante os quais as temperaturas aumentam além da variação sazonal nor-

mal. Estes eventos de branqueamento geralmente estão associados a outros fato-

res negativos, tais como sedimentação e poluição. As repercussões dos eventos de 

branqueamento e mortalidade em massa, ocorridos em 1998, terão conseqüências 

prolongadas (Reaser et al. 2000). 

b. Ecossistemas costeiros foram afetados por doenças e toxicidade relacionadas ao 

aumento sazonal ou anual de temperaturas da água. 

c. Mudanças em sistemas marinhos, particularmente nas populações de peixes, es-

tão ligadas a oscilações de larga escala no clima.

d. Foram detectadas grandes flutuações na abundância de pássaros e mamíferos 

marinhos, em partes do Pacífico e oeste do Ártico, e estas podem estar relacio-

nadas a mudanças nos regimes de perturbações, variabilidade de clima e eventos 

extremos.

Projeções indicam que a mudança de clima e as concentrações elevadas de CO
2
 na at-

mosfera afetarão indivíduos, populações, espécies, composição e função de ecossistemas 

tanto diretamente (por exemplo, por meio de aumentos na temperatura e mudanças na 

precipitação, mudanças em eventos climáticos extremos e, no caso de sistemas aquáticos, 

mudanças na temperatura da água, nível do mar etc.), e indiretamente (por exemplo, o 

clima muda a intensidade e freqüência de perturbações, tais como queimadas). Os im-



pactos da mudança de clima dependerão de outras pressões antrópicas significativas. As 

pressões mais importantes são a intensificação do uso do solo e a destruição associada 

de habitats naturais e seminaturais, perda e fragmentação (ou unificação de habitats, 

especialmente no caso de corpos de água doce), a introdução de espécies invasoras, e 

efeitos diretos sobre a reprodução, dominância e sobrevivência por meio de tratamentos 

químicos e mecânicos. Pode-se fazer projeções não-realistas das condições futuras de 

ecossistemas da Terra sem levar em conta padrões humanos de uso do solo e da água – 

passados, presentes e futuros. O uso humano danificará alguns ecossistemas terrestres e 

aquáticos, aumentará a sobrevivência de outros e afetará bastante a habilidade de adap-

tação dos organismos à mudança de clima via migração (Capítulo 2). Independente da 

mudança de clima, projeta-se um declínio de biodiversidade no futuro, devido às múl-

tiplas pressões de atividades humanas – a mudança de clima é uma pressão adicional. 

A quantificação isolada dos impactos de mudança de clima, dadas às pressões múltiplas 

e interativas que atuam sobre os ecossistemas da Terra, é difícil e possivelmente variará 

regionalmente. Perdas de espécies podem conduzir a mudanças na estrutura e função 

de ecossistemas afetados, e a perda de renda e valores estéticos (IPCC 2002 – Seção 6, 

introdução e 6.1). 

O IPCC (2002 – Seção 6.1, 6.2) relatou que a projeção de mudanças na biodiver-

sidade, em resposta à mudança de clima, apresenta alguns desafios significativos, es-

pecialmente em pequena escala. A modelagem requer projeções de mudança de clima 

de alta resolução espacial e temporal e, freqüentemente, depende do equilíbrio entre 

variáveis mal projetadas pelos modelos de clima (por exemplo, precipitação local e de-

manda de evaporação). Além disso, requer a compreensão da interação entre espécies, e 

como estas interações afetam as comunidades e ecossistemas dos quais fazem parte. Os 

dados e modelos necessários à projeção da extensão e natureza de mudanças futuras em 

ecossistemas e mudanças na distribuição geográfica de espécies estão incompletos, o que 

significa que esses efeitos poderão ser apenas parcialmente quantificados. Os modelos de 

mudança na distribuição global de vegetação são freqüentemente mais sensíveis às vari-

áveis para as quais se tem somente pobres projeções (por exemplo, o equilíbrio hídrico) 

e dados iniciais inadequados.

A biodiversidade é, reconhecidamente, uma questão importante em muitas regiões do 

mundo. Ela também proporciona bens e serviços para o bem-estar da humanidade (Quadro 

2.1). Regiões diferentes têm diferentes quantidades de biodiversidade e níveis variados de 

espécies endêmicas. As projeções dos impactos de mudança de clima, no nível regional, estão 

resumidas nos quadros 5 a 15 do IPCC (2002) e não serão resumidas aqui. Vale ressaltar que 

há uma limitação de estudos específicos no nível regional e de país, sobre os impactos da 

mudança climática sobre a biodiversidade, particularmente no nível genético. 

De acordo com os Relatórios do IPCC (2001;2002) e material adicional (conforme lista-

do), alguns exemplos de como indivíduos, populações, espécies e ecossistemas e alguns 



processos ecológicos poderão ser afetados pela mudança de clima (direta ou indireta-

mente) incluem:

(a) Enquanto, por um lado, há poucas evidências de que a mudança de clima irá 

diminuir as perdas de espécies, por outro lado, há evidências de que poderá au-

mentar essas perdas. 

(b) A extinção de populações silvestres poderá ser acelerada pelo aumento da variabi-

lidade temporal de precipitação. Modelos de populações de borboletas Euphydras 

editha (uma espécie comumente encontrada na América do Norte), mostraram 

que mudanças na precipitação ampliaram as flutuações da população, conduzindo 

a extinções rápidas (McLaughlin et al. 2002). Este processo será particularmente 

notado quando a população estiver isolada devido à perda de habitat. 

(c) Já foram observadas mudanças na fenologia, tais como a data de brotação de 

vegetais, eclosão, e migração de insetos, aves e mamíferos, e a expectativa é de 

que continuem. Isto pode ser benéfico ou prejudicial: por exemplo, as mudanças 

na fenologia de plantas podem conduzir a altas produtividades, mas podem tornar 

os vegetais mais vulneráveis ao início antecipado ou tardio de geadas e surtos de 

pestes/doenças. Poderá haver interação adicional entre a fenologia e mudanças em 

eventos climáticos extremos, por exemplo, a falta de geadas em algumas regiões 

poderá impedir o início da floração e, portanto, a formação de frutos (por exemplo, 

no sul da Austrália – Pittock et al. 2001). 

(d) Ecossistemas dominados por espécies longevas (por exemplo, árvores longevas) 

freqüentemente levarão mais tempo para mostrar as evidências de mudanças, 

bem como para se recuperarem de estresses relacionados ao clima, pois as mu-

danças no clima podem não ser suficientes para causar aumento de mortalidade 

entre indivíduos adultos. As mudanças no clima também afetam, freqüentemente, 

os estágios vulneráveis de vida, como o estabelecimento de mudas, e a expectativa 

é de que isto permaneça. 

(e) A expectativa é de que as comunidades de vegetais se tornem desorganizadas, 

pois as espécies que formam uma comunidade provavelmente não serão alteradas 

ao mesmo tempo. Em sistemas de lagos e rios, as mudanças na qualidade da água 

devido à alteração climática, poderão causar a eutroficação e, portanto, mudar a 

composição de espécies. 

(f) Grande parte da biota do solo tem temperatura favorável relativamente ampla, 

portanto, é improvável que seja diretamente afetada pelas mudanças nas tempe-

raturas. Porém há falta de informação sobre o efeito das mudanças na umidade 

do solo. Há evidências que apóiam as mudanças no equilíbrio entre tipos funcio-

nais de solo (ver Seção 2.3 para discussão sobre tipos funcionais).

(g) Em áreas alagadas continentais, mudanças nos padrões de precipitação e inun-

dação através de grandes áreas de terras áridas, afetarão adversamente espécies 

de aves que dependem de uma rede de áreas alagadas e lagos, que são alternada-

mente, ou mesmo periodicamente, úmidas e doces e secas e salinas (Roshier et al. 

2001). Ou mesmo de um pequeno número de áreas alagadas, como aquelas usadas 



pela ave Cladorhynchus leucocephalus, que se reproduz, de maneira oportunista, no 

árido interior da Austrália (Williams, 1998). Respostas a estas mudanças induzi-

das pelo clima podem ser afetadas também pela fragmentação de habitats ou pela 

desorganização ou perda de corredores de migração, ou mesmo pelas mudanças 

em outra biota, como a maior exposição de aves pernaltas a predadores (Butler e 

Vennesland 2000, van Dam et al. 2002).

(h)  A falta de refúgios termais e de rotas migratórias em lagos, riachos e rios podem 

causar a diminuição na distribuição de muitas espécies de peixes. Por exemplo, a 

temperatura mais quente da água dos lagos reduzirá a concentração dissolvida de 

oxigênio e diminuirá o nível de termoclina, resultando muito provavelmente em 

perda de habitat para espécies de peixes de água fria, em áreas como em Wisconsin 

e Minnesota (oeste dos Grandes Lagos). Além disso, a redução dos fluxos de verão e 

o aumento das temperaturas causarão a perda de habitats adequados para espécies 

de peixes de água fria, em ambientes ribeirinhos na região das Montanhas Rocho-

sas (British Columbia, oeste do Canadá; Gitay et al. 2001). 

(i) As projeções indicam que espécies e ecossistemas sofrerão impactos dos eventos 

climáticos extremos. Por exemplo, projeta-se que temperaturas máximas mais al-

tas, mais dias quentes e ondas de calor aumentarão o estresse de calor em plantas e 

animais, e reduzirão a produtividade dos vegetais; temperaturas mínimas mais al-

tas, menos dias frios, dias gelados e ondas de frio, poderão resultar na ampliação 

de distribuição e de atividade de alguns vetores de pestes e doenças, no aumento 

da produtividade de algumas espécies de vegetais e de ecossistemas; projeta-se que 

eventos mais intensos de precipitação resultarão em maior erosão do solo e mais 

escoamento por inundação; projeta-se que, em interiores continentais de média lati-

tude, o aumento da seca no verão e seus riscos associados, resultará no decréscimo da 

produtividade de vegetais, no aumento do risco de queimadas e em surtos de pestes 

e doenças; o aumento da variabilidade de precipitação das monções de verão na Ásia 

e o aumento da intensidade das tempestades de latitude média podem conduzir ao 

aumento da freqüência e da intensidade de inundações e danos em áreas costeiras. 

(j) O impacto geral da mudança climática fará com que os habitats de muitas espé-

cies se desloquem em direção aos pólos ou mais acima de seus locais atuais, sendo 

que as mudanças mais rápidas ocorrerão onde elas são aceleradas pelas alterações 

nos padrões de perturbações naturais ou antrópicas. Espécies daninhas (ou seja, 

aquelas que são altamente móveis e podem se estabelecer rapidamente) e espécies 

invasoras terão vantagens sobre as outras. 

(k) Processos de seca e desertificação resultarão no deslocamento de habitats de muitas 

espécies, a partir de seus locais atuais, em direção a áreas de maior precipitação. 

(l) As zonas climáticas, adequadas para espécies vegetais temperadas e boreais, po-

dem ser deslocadas em até 200-1200km em direção aos pólos (comparada à dis-

tribuição da década de 1990), até o ano 2100. A composição de espécies de florestas 

provavelmente mudará, e novas grupos de espécies poderão substituir atuais tipos 

de florestas. Estas novas formações podem apresentar menor diversidade de espé-



cies devido à inabilidade de algumas delas de migrarem rápido o bastante, e devido 

à fragmentação de habitat. O aumento da freqüência e intensidade de queimadas e 

mudanças causadas pelo degelo também afetará alguns destes ecossistemas. 

(m)  Em lagos e riachos, os efeitos de mudanças relativas à temperatura serão meno-

res nos trópicos, moderados em latitudes médias e pronunciados em latitudes 

altas, para onde há projeções de grandes mudanças em temperatura. O aumento 

das temperaturas irá alterar os ciclos termais de lagos e a solubilidade de oxigênio 

e outros materiais e, portanto, afetará a estrutura e função desses ecossistemas. 

Mudanças na freqüência e intensidade de precipitação, combinadas à mudança do 

uso do solo em áreas de bacias hidrográficas, resultou em maior erosão do solo e 

assoreamento dos rios. Estes, associados ao aumento do uso de adubo, de fertili-

zantes químicos, de pesticidas e herbicidas, bem como a deposição atmosférica de 

nitrogênio, afetaram a química dos rios e resultou na eutroficação, com impor-

tantes implicações na qualidade da água, composição de espécies, e sobre a pesca. 

Projeta-se que a extensão e duração da cobertura de gelo diminuirão em alguns 

lagos de alta latitude e, portanto, a biodiversidade poderá ser afetada pela redução 

da cobertura sazonal estacional de gelo (Christensen e Christensen 2003).

(n) A mudança climática terá efeitos mais pronunciados sobre áreas alagadas de-

vido a alteração do regime hidrológico, pois a maioria dos processos em áreas 

alagadas continentais é intrinsecamente dependente de áreas de captação hídricas 

(bacias hidrográficas) ou águas costeiras. As projeções indicam que isto afetará a 

biodiversidade e a fenologia de espécies de áreas alagadas (van Dam et al. 2002).

(o)  A degradação do solo origina-se tanto de atividades humanas quanto de condi-

ções adversas de clima, mas sua atribuição quantitativa exata é difícil e contro-

versa. Fatores relacionados ao clima, como o aumento da seca, poderão resultar no 

aumento do risco de degradação e desertificação do solo (Bullock et al. 1996, Le 

Houerou 2002, Nicholson 2001).

(p)  As perturbações podem tanto aumentar a taxa de perda de espécies quanto criar 

oportunidades para o estabelecimento de novas espécies (inclusive espécies exó-

ticas). Mudanças na freqüência, intensidade, extensão e localização de perturba-

ções, tais como queimadas, surtos de pestes e doenças, afetarão quando e como os 

ecossistemas existentes se reorganizarão, e o ritmo no qual serão substituídos por 

novas formações de vegetais e animais (ver Seção 2.2.1).

(q)  O efeito das interações entre mudança climática e mudanças nos regimes de per-

turbações e seus efeitos sobre interações bióticas podem levar a mudanças rápi-

das na composição e estrutura da vegetação. Entretanto, a extensão quantitativa 

dessas mudanças é difícil de ser projetada, devido à complexidade das interações. 

O IPCC 2002 (Seção 6.2.2) relatou que mudanças na biodiversidade e mudanças no 

funcionamento de ecossistemas, associadas àquelas, podem afetar a produtividade bio-

lógica. Estas mudanças podem afetar bens e serviços essenciais (ver Capítulo 2) e o total 



de seqüestro de carbono em ecossistemas oceânicos e terrestres, o que poderá afetar o 

ciclo global de carbono e a concentração de gases de efeito estufa na atmosfera. A produ-

tividade pode ser medida como Produtividade Primária Líquida (PPL), Produtividade 

Líquida do Ecossistema (PLE) ou Produtividade Líquida do Bioma (PLB – ver quadro 4 

do IPCC 2002).

A mudança de clima pode tanto aumentar quanto reduzir os efeitos diretos de CO
2 
sobre 

a produtividade, dependendo do tipo de vegetação, da região e do cenário de mudança 

de clima. Na maioria dos sistemas de vegetação, o aumento das concentrações de CO
2 

aumentaria a produtividade líquida primária (freqüentemente referida como efeito de 

fertilização do CO
2
) e as produtividades líquidas ecossistêmicas, causando, com o pas-

sar do tempo, o acúmulo de carbono na vegetação e nos solos; isto supondo-se que o 

aumento de temperatura seja de 2-3º C e que a limitação de umidade seja pequena ou 

inexistente (Gitay et al. 2001).

A avaliação do IPCC revelou que durante o século XIX, e grande parte do século 

XX, a biosfera global terrestre foi uma fonte de CO
2 
atmosférico. Porém, antes do final 

do século XX tornou-se um sumidouro devido a uma combinação de fatores como, 

por exemplo, mudanças no uso do solo e nas práticas de manejo do solo (por exemplo, 

reflorestamento e revegetaçao de áreas abandonadas), aumento da deposição antró-

pica de nitrogênio, aumento das concentrações de CO
2 
na atmosfera e possível aque-

cimento do clima (IPCC 2001, SYR, Questão 2, IPCC 2001, Seção 6.2.2 – ver também 

Capítulo 4). Durante as últimas décadas, a amplitude dos extremos do ciclo sazonal 

das concentrações de CO
2 
atmosférico aumentou, e a fase avançou nas estações norte 

do 55°N de observação de CO
2 
no Ártico e Subártico. Esta mudança na dinâmica do 

carbono na atmosfera provavelmente reflete alguma combinação no aumento de ab-

sorção durante a primeira metade da estação de crescimento, o que poderia explicar 

o aumento observado na biomassa de alguns arbustos, aumento do efluxo de inverno 

e aumento da sazonalidade da troca de carbono associada a perturbações. Esta abor-

dagem “inversa” concluiu, de modo geral, que as latitudes médias do norte foram um 

sumidouro primário de carbono durante a década de 1980 e início da década de 1990. 

Nas latitudes altas do norte, estes modelos proporcionam uma variedade mais ampla 

de estimativas, e algumas análises apontam uma estimativa de fonte e outras uma es-

timativa de sumidouro. 

Os experimentos de enriquecimento de CO
2
 ao ar livre (Forest Absorbing Carbon 

Emissions (FACE) - Emissões de Carbono Absorvidas pela Floresta) sugerem que as taxas 

de crescimento de árvores, o incremento da literia e de raízes finas, e a produção líquida 

primária total em sistemas florestais podem aumentar. Projeta-se a saturaçao destes efei-

tos porque parcelas de florestas tendem a alcançar sua capacidade máxima de suporte, e 

as plantas podem se aclimatar aos níveis elevados de CO
2
.

Experimentos de longo prazo com espécies de árvores produzidas sob níveis eleva-

dos de CO
2
, em espaços abertos e sob condições de campo em várias estações de cresci-



mento, mostram uma estimulação da fotossíntese contínua e consistente, pouca evidên-

cia de perda de sensibilidade ao CO
2 
no longo prazo, efeito relativo sobre a massa seca 

acima do solo altamente variável e maior do que indicado pelos estudos com mudas de 

árvores, e aumento anual na massa de madeira por unidade de área foliar. Estes resulta-

dos contradizem alguns resultados dos experimentos FACE. 

Em escala global, os modelos terrestres projetam que a mudança climática reduzi-

ria a taxa de absorção de carbono por ecossistemas terrestres; eles continuariam sendo sumi-

douros primários de carbono, porém diminuindo até 2100 (IPCC, 2001, Questão 3). 

A interação entre as concentrações atmosféricas de CO
2
, a temperatura e a umida-

de do ar é particularmente notável no contexto de interações planta-planta (inclusive 

alterações na competitividade de alguns grupos de plantas, por exemplo, espécies C
3 
e 

C
4
 e lianas). Projeta-se que a fotossíntese em plantas C

3 
responda mais fortemente ao 

enriquecimento de CO
2
 do que em plantas C

4
. Se este for o caso, provavelmente resultará 

em aumento na distribuição geográfica de C
3
 (muitas das quais são plantas lenhosas) 

à custa de gramíneas C
4
. Entretanto, os impactos não são assim tão simples. Em expe-

rimentos com vasos, verificou-se que o CO
2
 elevado melhora as relações com a água e 

aumenta a produtividade da pequena gramínea C
4 
Bouteloua gracilis. Em estudos expe-

rimentais e de modelagem, a PPL de gramíneas C
3 
e C

4
 aumentou sob CO

2
 elevado para 

uma variedade de temperaturas e precipitação, mas essas condições poderiam resultar 

em mudanças relativamente pequenas em suas distribuições geográficas. Há interações 

adicionais com as características do solo e fatores climáticos. O ritmo e duração de cada 

mudança provavelmente serão afetados pelas atividades humanas, onde as altas pressões 

de pastoreio podem significar mais locais de estabelecimento para as gramíneas C
4
 (Gi-

tay et al. 2001). Phillips et al. 2002 relataram aumento na competitividade e dominância 

de lianas na Amazônia brasileira sob situações de maiores níveis de CO
2
. Poderá haver 

uma degradação resultante da estrutura florestal com a diminuição de árvores por meio 

do aumento da biomassa de lianas.

Os principais resultados do IPCC (2002 – Seção 6.2.2) são:

(a) Onde houver a desorganização significativa de ecossistema (por exemplo, perda 

de espécies dominantes ou grandes perdas de número de espécies), poderá haver 

perdas na PLE durante a transição. 

(b) O papel da biodiversidade na manutenção da estrutura, funcionamento e produ-

tividade de ecossistemas ainda é pouco compreendido (ver também Seção 2.3).

A mudança climática irá afetar as características físicas, biológicas e biogeoquímicas de 

oceanos e suas áreas costeiras em diferentes escalas de tempo e espaço, modificando as 



estruturas e funcionamentos de seus ecossistemas. Isto, por sua vez, poderá realimentar 

a mudança do clima (IPCC, 2002 Seção 6.3).

As populações humanas, dependentes de sistemas costeiros e de recifes, enfrentam 

perdas de biodiversidade marinha, pescas e proteção da orla marítima. Mesmo aqueles 

recifes que tenham proteção legal bem regulamentada, como santuários marinhos ou 

aqueles manejados para uso sustentável, estão ameaçados pela mudança climática global 

e, portanto, haveria repercussões para as populações humanas que dependem deles para 

vários bens e serviços (Reaser et al. 2000). Áreas alagadas, recifes, atóis, manguezais e 

aquelas áreas alagadas em pradarias, florestas tropicais e boreais e em ecossistemas pola-

res e alpinos, estão entre os sistemas naturais considerados especialmente vulneráveis à 

mudança de clima, devido a suas capacidades limitadas de adaptação e, provavelmente, 

sofrerão mudanças significativas e irreversíveis (IPCC, 2001 – WG2 SPM).

Outras áreas alagadas que podem sofrer impactos da mudança de clima são aquelas 

em regiões que experimentam fenômenos do tipo El Niño (para os quais as projeções 

indicam um aumento) e/ou áreas que estão localizadas no interior de continentes e, 

portanto, provavelmente experimentarão mudanças na captação hidrológica (van Dam, 

et al. 2002). 

Alguns dos resultados do IPCC (2002 – Seção 6.3.1), complementados por materiais 

recentes, incluem: 

a)  Os recifes de corais sofrerão impactos deletérios, caso as temperaturas da su-

perfície do mar aumentem mais de 1º C acima da temperatura máxima sazo-

nal. Além disso, um aumento na concentração de CO
2
 atmosférico e, portanto, no 

aumento de CO
2
 oceânico, afeta a habilidade de plantas e animais dos recifes de 

formarem esqueletos de calcário (calcificação de recifes); a duplicação das concen-

trações de CO
2
 atmosférico poderá reduzir a calcificação de recifes, bem como a 

habilidade de crescimento vertical dos corais para manter o ritmo da elevação do 

nível do mar (ver também Seção 3.7).

(b)  Em sistemas marinhos e costeiros próximos à orla, muitas áreas alagadas podem 

ser indiretamente impactadas como resultado da mudança climática, devido a 

mudanças no empilhamento da superfície da água provocando uma elevação do 

nível do mar. Como resultado, haverá intrusão de água salgada em sistemas de 

água doce. Isto poderá resultar no deslocamento, em larga escala, de populações 

em países que tenham baixos recifes de coral, onde as ressacas tropicais jogam po-

luem os suprimentos de água e áreas agrícolas com a água salgada (Wilkinson e 

Buddemeier 1994). Projeta-se que manguezais e lagoas costeiras sofrerão rápidas 

mudanças, e mesmo perdas, pois a relocação poderá ser impedida por fatores fí-

sicos, inclusive pela infra-estrutura e características físicas geográficas (van Dam 

et al. 2002). Alguns exemplos incluem os sistemas costeiros dos Estados Unidos 

da América do Norte, onde as crescentes taxas da elevação do nível do mar e in-

tensidade e freqüência de tempestades costeiras e furacões nas próximas décadas, 



irá aumentar as ameaças aos desenvolvimentos na orla marítima, áreas alagadas e 

costeiras (Scavia et al. 2002, Burkett e Kusler 2000).

(c) Elevação do nível do mar e mudanças em outros fatores climáticos (por exemplo, 

chuvas de monções mais intensas, ondas mais altas ou ressacas) podem afetar 

uma gama de áreas alagadas continentais em regiões mais baixas. Por exemplo, 

em regiões tropicais, várzeas inundáveis e pântanos associados podem ser desloca-

dos por habitats de água salgada, devido à ação combinada da elevação do nível do 

mar, chuvas de monções mais intensas, e ondas maiores ou ressacas. Tais mudanças 

provavelmente resultarão no deslocamento ou até mesmo desalojamento de muitas 

espécies de áreas alagadas, plantas e animais. Plantas, quelônios, alguns sapos e cobras, 

uma gama de espécies de invertebrados, populações de aves e peixes e espécies não 

tolerantes ao aumento da salinidade ou de inundações, têm sido e podem continuar 

sendo eliminadas ou restritas em sua distribuição, enquanto espécies de manguezais 

tolerantes ao sal podem se expandir a partir de habitats costeiros próximos. 

(d)  A combinação de pressões da elevação do nível do mar e de desenvolvimento 

urbano costeiro (resultando no estreitamento da costa), poderá reduzir a dis-

ponibilidade de zonas entre marés, resultando na perda deste habitat provedor de 

alimentos, e levando ao declínio da população de aves limícolas durante o inverno 

(Lindström e Agrell 1999). Para muitas espécies de pássaros que migram entre a 

África e o Ártico, as áreas de inverno na África e as áreas de reprodução no Ártico 

serão ameaçadas pela elevação do nível do mar, especialmente devido à perda de 

alagadiços (Bayliss et al. 1997, Lindström e Agrell 1999, van Dam et al. 2002). Ani-

mais migratórios e residentes, tais como aves e peixes, podem perder importantes 

áreas de concentração, alimentação e procriação (Bayliss et al. 1997, Eliot et al. 

1999, Finlayson et al. 1993, Lal et al. 2001, Li et al. 1999, van Dam et al. 2002).

(e)  Projeta-se que as praias e barreiras, atualmente em erosão, sofrerão erosão 

adicional na medida em que ocorram mudanças no clima e elevação da su-

perfície do mar. 

(f)  Globalmente, cerca de 20% das áreas alagadas costeiras podem ser perdidas até o 

ano 2080, devido à elevação do nível do mar, com variações regionais significativas. 

(g)  O impacto da elevação do nível do mar sobre ecossistemas costeiros (por exem-

plo, manguezais, pântanos e algas marinhas sésseis), variará regionalmente e de-

penderá das interações entre os processos de erosão, decorrentes de processos de 

deposição do mar resultantes da elevação do nível da terra e do mar. A habilidade 

dos recifes costeiros e de barreira, para reduzir os impactos de tempestades e suprir 

sedimentos, pode ser diversamente afetada pela elevação do nível do mar.

Os ecossistemas marinhos incluem vários mares e oceanos funcionalmente diferentes. 

As mudanças nas características físicas e químicas dos oceanos e mares (por exemplo, 

padrões de correntes ou circulação, disponibilidade de nutrientes, pH, salinidade e tem-

peratura das águas dos oceanos) afetarão os ecossistemas marinhos. Os impactos da 



mudança de clima sobre os ecossistemas marinhos incluem alterações na distribuição 

geográfica da biota, induzidas pela temperatura da superfície do mar, e mudanças na 

composição da biodiversidade, especialmente em altas latitudes. A literatura sobre esta 

área não é tão extensa quanto aquela sobre ecossistemas terrestres e costeiros. Além dis-

so, o conhecimento atual sobre os impactos de mudanças potenciais sobre ecossistemas 

inteiros, devido à mudança de clima, ainda é bastante limitado. 

Cenários atuais de mudança climática global incluem projeções no aumento de 

ressurgência, com o conseqüente resfriamento da temperatura, e de zonas subtropicais 

de ressurgência. As evidências ecológicas, apesar de limitadas, sugerem que tal resfria-

mento poderá romper os relacionamentos tróficos e favorecer estruturas comunitárias 

inversas naquelas áreas localizadas (Aronson e Blake 2001, Barret 2003).

A resposta da produtividade marinha à mudança de clima, usando dois sistemas 

biogeoquímicos oceânicos diferentes e dois modelos acoplados diferentes de circulação 

geral atmosfera-oceano (GCM), sugere uma redução na produção marinha de expor-

tação (- 6%); no entanto, as mudanças regionais poderem ser negativas e positivas (de 

-15% em média na zona dos trópicos à + 10% no Oceano Sul; Bopp et al. 2001).

Os principais resultados do IPCC (2002, Seção 6.3.2), complementados pela litera-

tura recente, incluem: 

(a) A distribuição média de plâncton e a produtividade marinha dos oceanos po-

derão variar, em muitas regiões, durante o século XXI, e as projeções indicam 

mudanças na temperatura da superfície do mar, velocidade do vento, suprimento 

de nutrientes e luz solar. 

(b)  A mudança de clima terá impactos tanto positivos quanto negativos sobre a 

abundância e distribuição da biota marinha. Descobertas recentes mostram que 

o aquecimento irá causar uma alteração nos limites norte de distribuição do 

bacalhau (Gadus morhua) e do peixe-carneiro europeu (Zoarces viviparus) com 

um aumento no desempenho de crescimento e fecundidade, maiores do que o 

esperado na região norte, e menor crescimento ou mesmo extinção das espécies 

no sul. Esta alteração pode afetar bastante as atividades de pesca no Mar do Norte 

(Portner et al. 2001). 

(c) A produtividade de espécies de peixes comercialmente importantes poderá ser 

afetada. Há ligações bem claras entre a intensidade e posição do sistema Aleutiano 

de Baixa Pressão no Oceano Pacífico e a tendência de produção de várias espécies 

de peixes comercialmente importantes (ver também Napp e Hunt 2001).

(d) Há probabilidade de haver uma alteração na produção marinha em direção ao 

pólo devido principalmente a um prolongamento da estação de crescimento em 

altas latitudes. Em latitudes baixas, poderá prevalecer o efeito da ressurgência redu-

zida. Projeta-se que o aquecimento dos oceanos causará alterações polares nas dis-

tribuições de muitos organismos, inclusive espécies comerciais, e estas alterações 

podem ter efeitos secundários sobre seus predadores e presas (Bopp et al. 2001).

(e) A mudança climática poderá afetar cadeias alimentares, particularmente aquelas 

que incluem mamíferos marinhos. A redução das geleiras marinhas no Ártico e na 



Antártica poderá alterar a distribuição sazonal, distribuições geográficas, padrões 

de migração, condições nutricionais, reprodução bem-sucedida e, finalmente, a 

abundância de mamíferos marinhos.

Povos tradicionais18 e indígenas dependem diretamente de recursos diversos de ecos-

sistemas e da biodiversidade para muitos bens e serviços (por exemplo, alimentos e re-

médios das florestas, de áreas alagadas costeiras e de áreas de pastagens - ver também 

Capítulo 2). Estes ecossistemas já estão sob perssão decorrentes de muitas atividades 

humanas atuais, e projeta-se que serão afetados adversamente pela mudança de clima 

(IPCC 2002 – Seção 6.6). Os principais resultados do IPCC (2002 – Seção 6.6, Quadro 

5-12), complementados com materiais adicionais, incluem:

(a) Provavelmente, os efeitos da mudança climática sobre os povos indígenas e po-

pulações locais serão sentidos antes dos impactos gerais. A subsistência de po-

vos indígenas será adversamente afetada, caso as mudanças de clima e de uso do 

solo resultem em perdas de biodiversidade - especialmente de mamíferos, pássaros, 

plantas medicinais, e plantas ou animais que tenham distribuição restrita (mas que 

são importantes em termos de alimento, fibra ou que tenham outros usos para es-

tes povos) - e perdas de ecossistemas terrestres, costeiros e marinhos dos quais estes 

povos dependem. Em alguns ecossistemas terrestres, as opções de adaptação - tais 

como, irrigação eficiente de pequena escala ou de hortas, aproveitamento mais efe-

tivo da água da chuva para a agricultura, mudanças nos padrões de cultura, cultivos 

consorciados e/ou uso de cultivos que demandem menores quantidades de água, 

plantio convencional e de corte de árvores para lenha - podem reduzir alguns dos 

impactos e reduzir a degradação do solo (ver também Seção 4.10).

(b) A mudança climática afetará práticas tradicionais de povos indígenas no Ártico, 

particularmente a pesca, a caça e a criação de renas. O interesse existente entre gru-

pos indígenas, no que diz respeito ao conjunto de conhecimentos tradicionais, e as 

observações destes grupos sobre a mudança de clima e os impactos desta mudança 

sobre suas comunidades, podem proporcionar futuras opções de adaptação. 

(c) A elevação do nível do mar e a mudança de clima podem afetar locais de práticas 

culturais e espirituais. Alterações na ocorrência de eventos críticos ou na distri-

buição de espécies silvestres devido à mudança de clima podem causar impactos 

na vida cultural e religiosa de alguns povos indígenas. A elevação do nível do mar e 

a mudança de clima, somadas a outras mudanças ambientais, afetarão alguns, mas 

nem todos, sítios culturais e espirituais únicos em áreas costeiras e, conseqüente-

mente, as pessoas que neles residem. 

18 Segundo o IPCC (2002) “Povos Tradicionais” se refere aqui a populações locais com estilos de vida tradi-
cionais e que são, freqüentemente, rurais. Os povos tradicionais podem, ou não, ser nativos do local.



(d) As projeções dos impactos da mudança de clima sobre a biodiversidade, no nível 

de ecossistemas e espécies, inclusive vetores de doenças, podem causar impacto 

sobre a saúde humana. Muitas populações indígenas e locais vivem em condi-

ções rurais isoladas e têm maiores probabilidades de ficarem expostas a vetores de 

doenças transmitidas pela água, e a extremos climáticos e, conseqüentemente, se-

riam adversamente afetados pela mudança de clima. A perda de alimentos básicos 

e espécies medicinais podem resultar em impacto indireto, e pode significar ainda 

a perda potencial de futuras descobertas de produtos farmacológicos e fontes de 

alimento, fibras e plantas medicinais para estes povos (Gitay et al. 2001, McMichael 

et al. 1996, 2001).

(e) Poderá haver perdas de fontes de alimento e de renda de setores-chave, tais como 

turismo e pesca. Conforme resumo na Seção 3.5.1, os recifes de coral serão negati-

vamente afetados pelo branqueamento. A pesca, apesar de ser quase toda artesanal 

ou comercial de pequena escala, é uma atividade importante na maioria das ilhas 

pequenas, e contribui significativamente para a ingestão de proteínas dos habitan-

tes insulares e poderá, portanto, conduzir à perda de fonte alimentar e de renda. 

(f)  Em áreas montanhosas, mudanças na produção alimentar e nos fluxos de água 

poderão afetar os povos indígenas e as populações locais daquelas áreas. Para os 

povos indígenas e populações locais que vivem em regiões montanhosas, as pro-

jeções são que os impactos da mudança climática resultarão na alteração da pro-

dução alimentar, já marginal, em mudanças na sazonalidade do fluxo da água e, 

portanto, nos habitats de muitas espécies das quais estes povos dependem. 

(g) A potencial expansão de monoculturas de árvores, a serem usadas como “sumi-

douro de carbono”, pode competir com práticas tradicionais de uso do solo, uti-

lizadas pelas comunidades locais e povos indígenas como, por exemplo, na África 

do Sul (ver também Capítulo 4). Entretanto, o envolvimento e o conhecimento da 

comunidade poderão ajudar a conduzir a situações onde todos se beneficiem.

Muitas espécies da Terra já estão em risco de extinção devido a pressões decorrentes de 

processos naturais e de atividades humanas. A mudança climática aumentará estas pres-

sões para muitas espécies ameaçadas e vulneráveis. A mudança de clima poderá aliviar 

um pouco as pressões existentes sobre algumas poucas espécies (IPCC 2002 – Seção 6.4). 

Projeta-se uma variação regional dos impactos da mudança de climática sobre a biodi-

versidade, devido às múltiplas interações entre os vetores de perda de biodiversidade. Os 

principais resultados do IPCC (2002) são:

(a) Espécies com distribuições limitadas pelo clima e/ou exigências restritas de ha-

bitats são, tipicamente, as mais vulneráveis à extinção. Isto inclui espécies em áre-

as montanhosas (pois não podem se deslocar para lugares mais altos), e aquelas 

espécies restritas a ilhas ou penínsulas (por exemplo, o Cape Floral Kingdom, que 



inclui a região de arbustos finos regionais (fynbos) no extremo sul da África do 

Sul). Adicionalmente, a biota com características fisiológicas e fenológicas parti-

culares (por exemplo, a biota cuja determinação do sexo depende da temperatura, 

como as tartarugas marinhas e crocodilos, e anfíbios com peles e ovos permeáveis) 

podem ser especialmente vulneráveis. A disponibilidade de habitat aumentará para 

algumas espécies ameaçadas (por exemplo, projeta-se que os peixes de água morna 

se beneficiarão em lagos rasos de regiões temperadas frias), reduzindo, possivel-

mente, a sua vulnerabilidade. 

(b) O risco de extinção aumentará para muitas espécies, especialmente aquelas que 

já estão em risco devido a fatores tais como: populações reduzidas, habitats res-

tritos ou fragmentados, variações climáticas limitadas, ou ocorrências em ilhas de 

baixa altitude ou, ainda, próximas ao topo de montanhas. 

(c) Ecossistemas geograficamente restritos, especialmente em regiões onde há ou-

tras pressões derivadas de atividades humanas, são potencialmente vulneráveis 

à mudança climática. Exemplos de ecossistemas geograficamente restritos e vul-

neráveis incluem recifes de coral, florestas de manguezais e outras áreas alagadas 

costeiras, ecossistemas de montanhas altas (de 2.000 a 3.000m), pradarias alagadas, 

remanescentes de pastagens nativas, ecossistemas sobre solos permanentemente 

gelados e ecossistemas que margeiam os glaciais. 

(d) Muitos importantes sistemas de reservas podem precisar ter suas áreas expandi-

das ou conectadas a outras reservas, mas para alguns isso não mais será possível 

pela falta de espaço. 

Mudanças na biodiversidade genética ou de espécies podem resultar em mudanças na 

estrutura e no funcionamento de ecossistemas e em suas interações com a água, carbo-

no, nitrogênio e outros ciclos biogeoquímicos importantes e, portanto, podem afetar o 

clima. Mudanças na diversidade em escalas de ecossistema e de paisagem, em resposta 

à mudança de clima e outras pressões, podem afetar adicionalmente o clima regional e 

global. As mudanças no fluxo de gases-traço são mais prováveis de exercer seus efeitos 

em escala global, devido à rápida mistura de gases de efeito estufa na atmosfera, en-

quanto a retroalimentaçao do clima, decorrente de mudanças na troca de água e energia, 

ocorrem no nível local e regional (IPCC 2002 – Seção 6.5). Os resultados do IPCC (2002 

- Seção 6.5) são:

As mudanças na composição de uma comunidade e na distribuição de um ecos-

sistema, devido à mudança de clima e a perturbações humanas, podem resultar em 

retroalimentações que afetarão o clima regional e global. Por exemplo, em regiões de 

altas latitudes, as mudanças na composição de uma comunidade e na cobertura do solo, 

associadas ao aquecimento, provavelmente alterarão feedbacks de clima. Caso o aqueci-

mento regional da superfície nas tundras tenha continuidade, é provável que as redu-



ções no albedo aumentem a absorção de energia durante o inverno, agindo como um 

feedback positivo ao aquecimento regional, devido ao degelo antecipado da neve e, no 

longo prazo, devido ao movimento em direção ao pólo, aumentem o limite climático 

para o crescimento de árvores. O ressecamento da superfície e a mudança na dominân-

cia de musgos para plantas vasculares, também aumentariam o fluxo sensível de calor e 

o aquecimento regional na tundra, durante a estação de crescimento ativo. Entretanto, 

queimadas em florestas boreais podem promover o resfriamento, porque ecossistemas 

herbáceos e de florestas decíduas pós-queimada, têm maior albedo e menor fluxo de 

sensibilidade ao calor do que a vegetação sucessional anterior pré-queimada. As áreas 

alagadas do norte contribuem de 5 a 10% para as emissões globais de CH
4
 na atmosfera. 

Na medida em que ocorrem mudanças na temperatura, hidrologia e composição de co-

munidades e no derretimento da camada gelo em solos permanentemente congelados, 

há potencial para liberar grandes quantidades de gases de efeito estufa das áreas alagadas 

do norte, o que pode proporcionar uma retroalimentação positiva adicional ao aqueci-

mento do clima. 

(a) Atividades humanas que resultaram na remoção de longo prazo e na perda de 

vegetação lenhosa contribuíram e continuam contribuindo significativamente 

para os gases de efeito estufa na atmosfera. Em muitos casos, a perda da diversida-

de de espécies associada à remoção de florestas, resulta em uma longa transição de 

uma floresta para áreas de savanas com diversidade relativamente baixa, e mantidas 

por meio de queimadas e/ou pastagens, com menor conteúdo de carbono do que 

as florestas originais. As atividades de desmatamento e a remoção de vegetação em 

geral, contribuíram com cerca de 1/5 das emissões de gases de efeito estufa (1.7±0.8 

GtC yr-1) durante a década de 1990, sendo que em sua maioria oriundas de desma-

tamentos de regiões tropicais. Um total de 136 ± 55 GtC foi liberado na atmosfera 

devido à remoção da vegetação, desde 1850. 

(b) Mudanças nas características da superfície do solo – tais como aquelas criadas 

pela mudança na cobertura do solo – podem modificar os fluxos de energia, de 

água e de gás, podem afetar a composição atmosférica gerando mudanças no 

clima local, regional e global. A evapotranspiração e o albedo afetam o ciclo hi-

drológico local e, portanto, uma redução na cobertura de vegetação pode condu-

zir à redução da precipitação em escala local e regional, e mudar a freqüência e a 

persistência de secas. Por exemplo, na bacia Amazônica pelo menos 50% da preci-

pitação origina-se da evapotranspiração dentro da bacia. O desmatamento reduz 

a evapotranspiração, o que pode reduzir a precipitação em até 20%, produzir um 

período sazonal seco e aumentar as temperaturas superficiais locais em até 20C. Por 

sua vez, isto poderá resultar no declínio da área de florestas tropicais úmidas e sua 

reposição permanente por florestas deciduais secas menos diversas, ou por florestas 

tropicais secas ou matas. 

(c) Ecossistemas marinhos podem ser afetados por fatores relacionados ao clima, 

e estas mudanças, por sua vez, podem agir como retroalimentações adicionais 

sobre o sistema climático. Algumas espécies de fitoplâncton causam a emissão de 



dimetil-sulfido na atmosfera, o que está relacionado à formação de núcleos de 

nuvens de condensação. Mudanças na abundância ou na distribuição de tais 

espécies de fitoplâncton podem causar retroalimentações adicionais sobre a mu-

dança de clima. 

É necessária pesquisa adicional sobre os impactos presentes ou projetados das mudanças 

climáticas sobre solos e ecossistemas costeiros e marinhos. Há, também, algumas lacunas 

de informação que afetam a possibilidade de se fazer projeções confiáveis de impactos. 

As principais se relacionam ao desenvolvimento de dados e modelos para: 

(a) A distribuição geográfica de espécies terrestres, de água doce, de espécies costeiras 

e marinhas, especialmente aquelas fundamentadas em informações quantitativas e 

de alta resolução. Deve-se dar atenção especial aos invertebrados, às plantas infe-

riores ( plantas não vasculares) e às espécies-chave em ecossistemas. 

(b) A inclusão de padrões humanos de uso do solo e da água, pois estes afetarão ampla-

mente a habilidade dos organismos de responderem à mudança de clima por meio 

da migração, visando proporcionar uma projeção realista da condição futura dos 

ecossistemas da Terra. 

(c) Informações que permitam a compreensão dos impactos de mudança de clima 

comparados a pressões de outras atividades humanas.

(d) Projeções sobre mudanças na biodiversidade em resposta à mudança de clima, es-

pecialmente no nível regional e local.

(e) Avaliação de impactos e adaptações à mudança de clima no nível genético, de po-

pulação e de ecossistema. 
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Este capítulo tem a finalidade de rever as possíveis implicações das atividades de miti-

gação e de adaptação á mudança climática para a biodiversidade, e as abordagens para 

a integração das questões da biodiversidade nestas atividades, visando gerar resultados 

mutuamente benéficos ou, ao menos, para minimizar aqueles que são conflitantes. A 

primeira sessão descreve brevemente a atual condição do ciclo de carbono da Terra. A 

Seção 4.2 discute artigos e disposições da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança de Clima e seu Protocolo de Kyoto, pertinentes à presente avaliação. As ques-

tões da biodiversidade, pertinentes às ações de mitigação e de adaptação, são discutidas 

à luz da filosofia subjacente da Abordagem Ecossistêmica da Convenção sobre Diversi-

dade Biológica (Seção 4.3). As Seções 4.4 até 4.8 seguem, de modo geral, as atividades 

do Protocolo de Kyoto (ou seja, uso do solo, mudança de uso do solo e silvicultura, e 

tecnologias energéticas de baixa ou nenhuma emissão de gás de efeito estufa). As op-

ções de mitigação relacionadas ao manejo florestal e do solo têm recebido conside-

rável consideração, pois suas relações com a biodiversidade são atualmente melhores 

compreendidas nestas situações. A Seção 4.9 discute algumas opções de mitigação que 

podem ser pertinentes às políticas nacionais de mudança climática e/ou de biodiversida-

de, apesar de não serem credenciadas pelo Protocolo de Kyoto (por exemplo, o seqüestro 

de carbono em sistemas oceânicos, áreas alagadas e formações geológicas). As opções de 

mitigação voltadas para a redução de emissões oriundas da geração de energia são con-

sideradas também, porque algumas delas podem causar impactos sobre a biodiversidade 

(Seção 4.10). O foco da discussão na Seção 4.11 é a identificação de questões funda-

mentais para a conservação de biodiversidade em atividades de adaptação, voltadas para 

ajudar na adaptação de ecossistemas às mudanças de clima (no entanto, deve-se notar 

que determinadas atividades podem ser consideradas tanto como opções de mitigação 

quanto como de adaptação).
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Quando uma floresta é plantada (ou quando é naturalmente jovem, como durante as 

primeiras sucessões secundárias), ela atua como um sumidouro de carbono, absorvendo 

o dióxido de carbono atmosférico e estocando-o na biomassa viva das plantas e em ma-

teriais que se acumulam sobre e no solo das florestas. Em florestas primárias (antigas), 

os estoques de carbono se mantêm praticamente constantes ou aumentam ao longo 

do tempo, e a floresta é chamada de um sumidouro de carbono, ao menos nos siste-

mas temperados e tropicais (Carey et al. 2001), podendo, no entanto, ser submetidas 

ao inverso, por exemplo, durante condições do tipo El Niño na Amazônia (Tian et al. 

1998). Entretanto, quando uma floresta e produtos de madeira são queimados, muito 

do carbono armazenado é rapidamente convertido em dióxido de carbono e a floresta 

atua então como uma #onte de dióxido de carbono na atmosfera. A madeira explorada e 

estocada em produtos que não são queimados, funciona como um reservatório de car-

bono por muito tempo, dependendo do uso e nível de preservação.

As concentrações de dióxido de carbono na atmosfera têm uma oscilação histórica entre 

cerca de 180ppm (partes por milhão), durante períodos glaciais, e 280ppm durante períodos 

interglaciais. Entretanto, desde o início da revolução industrial, em meados do século XIX, as 

atividades humanas, principalmente por meio da queima de combustíveis fósseis e mudan-

ças no uso do solo, têm perturbado e continuam a perturbar o ciclo de carbono, aumentando 

a concentração atmosférica de dióxido de carbono ao nível atual, cerca de 368ppm.

Enquanto a biosfera terrestre tem sido, historicamente (de 1800 até aproximada-

mente 1930) uma fonte líquida de carbono na atmosfera, nas últimas décadas tornou-

se um sumidouro liquido. Desde 1930, tem havido uma absorção cada vez maior pela 

biosfera terrestre, com a absorção terrestre bruta excedendo as emissões oriundas das 

mudanças no uso do solo. 

A Tabela 4.1 e a Figura 4.1 (ambas baseadas em Watson e Noble 2002), mostram 

que durante a década de 1990, a absorção líquida global de carbono pela biosfera terres-

tre foi aproximadamente 1.4 Gigatons (Gt ) de C, por ano. Presumindo que as emissões 

de desmatamentos tropicais, na década de 1990, tenham sido aproximadamente 1.6 Gt 

C por ano (o mesmo que na década de 1980), então a absorção global bruta de carbono 

pela biosfera terrestre foi aproximadamente 3 Gt C por ano. A modelagem inversa su-

gere que cerca de metade da absorção global ocorre nos trópicos e a outra metade em 

latitudes média e alta do Hemisfério Norte; portanto, as emissões líquidas dos trópicos 

são próximas a zero, enquanto as emissões líquidas nas latitudes média e alta são apro-

ximadamente 1.5 Gt C por ano. Considera-se que a principal causa da absorção atual 

- aproximadamente 1.5 Gt C, por ano, na América do Norte, Europa e Ásia - é a rege-

neração da vegetação resultante de práticas de manejo em áreas agrícolas abandonadas, 

nas quais a contribuição de dióxido de carbono, fertilização por nitrogênio e mudança 

de clima são possivelmente menores. 

Uma importante característica do ciclo de carbono é a considerável variabilidade, 

ano a ano, no crescimento do dióxido de carbono atmosférico, com a taxa anual de 



crescimento variando até ±2 Gt C. Esta variabilidade é causada, principalmente, pelas 

mudanças na absorção e liberação de carbono na biosfera terrestre, com mudanças me-

nores na absorção e liberação de dióxido de carbono nos oceanos. A causa mais provável 

da variabilidade temporal é resultante do efeito do clima sobre reservatórios de car-

bono com curtos períodos de vida, por meio de variações na fotossíntese, respiração e 

queimadas. A evidência sugere que variações na respiração, e não na fotossíntese, são as 

principais causas. Uma questão fundamental é: como medir a adequação conformidade 

com o Protocolo de Kyoto em relação a esta variabilidade histórica, ano a ano, de apro-

ximadamente ±2 Gt C em torno da média?

O Painel Intergovernamental sobre Mudança de Clima, fundamentado em futuras 

mudanças demográficas, econômicas, sociopolíticas, tecnológicas e de comportamentos 

plausíveis, e na ausência de ações internacionais coordenadas para proteger o siste-

ma de clima por meio da redução da emissão de gases de efeito estufa, projetou que 

a concentração de dióxido de carbono atmosférico aumentaria do nível atual de 

aproximadamente 368ppm, para entre 540 e 970ppm, até o ano 2100, sem levar em 

consideração possíveis liberações adicionais da biosfera induzidas pelo clima, em um 

mundo mais quente.

Tipo de fluxo Década de 1980 Década de 1990

Aumento atmosférico 3.3 ± 0.1 3.2 ± 0.1

Emissões fósseis 5.4 ± 0.3 6.3 ± 0.4

Fluxo oceano atmosfera -1.9 ± 0.6 -1.7 ± 0.5

Fluxo líquido solo atmosfera -0.2 ± 0.7 -1.4 ± 0.7

Mudança no uso do solo 1.7 ± ? 1.6 ± 0.8

Sumidouro terrestre residual -1.9 ± ? -3.0 ± ?
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O Artigo 4.1 (b) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança de Clima 

(UNFCCC) declara que todas as Partes deverão elaborar e implementar programas 

nacionais que contenham medidas para mitigar a mudança climática por meio do 

tratamento das fontes de emissões antrópicas e pela remoção, por meio de sumidou-

ros, de gases de efeito estufa; e facilitar a adaptação adequada à mudança de clima. 

Reconhecendo que as Partes têm responsabilidades em comum, porém diferentes a  

UNFCCC divide os países em dois grupos principais: os do Anexo I, que inclui a maioria 

dos países da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (Organi-

zation for Economic Cooperation and Development - OECD), e países com economias em 

transição (EIT); todos os outros países são designados como não-Anexo I. O principal 

objetivo da UNFCCC é a estabilização da concentração atmosférica de gases de efeito 

estufa em níveis que preveniriam interferências antrópicas perigosas no sistema climá-

tico. Este nível deve ser atingido dentro de um cronograma adequado, afim de permitir 

que ecossistemas se adaptem naturalmente à mudança do clima, para assegurar que a 

produção de alimentos não seja ameaçada, e para possibilitar que o desenvolvimento 

econômico prossiga de maneira sustentável (Artigo 2).

O Artigo 3.1 da UNFCCC reconhece que as Partes do Anexo I deveriam liderar o 

combate à mudança climática e os efeitos adversos decorrentes. Com esta finalidade, 

estas Partes concordaram, sob o Artigo 4.2 (a), em adotar políticas nacionais e medidas 

correspondentes para mitigar a mudança climática por meio de dois caminhos princi-

pais: (a) ações voltadas para a redução ou limitação das emissões de gases de efeito estufa 

(por exemplo, mudança de combustível, uso de energias renováveis e outras); e (b) a 

proteção e aprimoramento de sumidouros e reservatórios de carbono (principalmente 

atividades relacionadas à silvicultura). 

Com a adoção do Protocolo de Kyoto, as Partes do Anexo I concordaram em re-

duzir, entre 2008 e 2012, suas emissões antrópicas agregadas de gases de efeito estufa 

em até, pelo menos, 5% abaixo dos níveis da década de 1990. Para alcançar esta meta, 

as Partes do Anexo I podem usar duas alternativas básicas: 

Primeira, o Artigo 2 do Protocolo de Kyoto identifica políticas e medidas a serem 

implementadas no nível doméstico, e que podem incluir, entre outros: 

(a) Atividades relacionadas à energia, inclusive o aprimoramento da eficiência energé-

tica e o uso de fontes renováveis. 

(b) Atividades relacionadas ao uso do solo, inclusive a proteção e o aprimoramento de 

sumidouros (também conhecido como LULUCF19) e a promoção de formas sus-

tentáveis de agricultura. O Artigo 3.3 declara que as Partes podem realizar ativida-

des de florestamento, reflorestamento e desmatamento, e deverão se responsabili-

zar pelas emissões e remoções destas atividades que tenham ocorrido desde 1990.  

O Artigo 3.4 do Protocolo de Kyoto, permite que as Partes do Anexo I implemen-

19 LULUCF significa Uso do Solo, Mudança de Uso do Solo e Silvicultura.



tem atividades adicionais relacionadas ao uso do solo. Estas atividades adicionais 

foram definidas pelos Acordos de Marrakesh20 e incluem o manejo florestal, revege-

tação, manejo de áreas de pastagem e/ou manejo de áreas agrícolas. Uma Parte do 

Anexo I pode escolher quais atividades implementar a partir desta lista. 

Segunda, ações domésticas podem ser complementadas com três mecanismos de 

flexibilidade, que incluem:

Implementação Conjunta (Joint Implementation - JI) (Artigo 6 do Protocolo de 

Kyoto), composta de projetos desenhados entre duas ou mais Partes do Anexo I e que 

sejam implementados em uma ou mais destas Partes. Estes projetos podem incluir qual-

quer uma das atividades citadas acima. Por meio da JI, os investidores podem se benefi-

ciar com o ganho de unidades resultantes destes projetos.

(a) Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL (Clean Development Mechanism 

- CDM) (Artigo 12 do Protocolo de Kyoto), composto de projetos que desenvol-

vidos em Partes não-Anexo I. A finalidade do MDL é tanto ajudar as Partes do 

Anexo I a alcançarem seus compromissos, quanto ajudar Partes não-Anexo I a 

alcançarem o desenvolvimento sustentável. Os projetos de MDL podem incluir 

atividades que reduzem a emissão de gases de efeito estufa, porém para as ati-

vidades relacionadas à mudança de uso do solo, a elegibilidade foi restrita ao 

florestamento e reflorestamento. 

(b) Comércio de Emissões (CE) (Emissions Trading) (Artigo 17 do Protocolo de Kyo-

to), composto de unidades de comércio de carbono entre Partes do Anexo I. O CE 

ocorre principalmente quando uma Parte do Anexo I tenha reduzido as emis-

sões abaixo de sua meta, resultando, portanto, em um excedente que pode ser 

comercializado. 

O Artigo 3.3 do Protocolo de Kyoto obriga todas as Partes do Anexo I a prestarem 

conta das mudanças nos estoques de carbono e emissões de outros gases de efeito es-

tufa que não sejam dióxido de carbono, atribuíveis ao florestamento, reflorestamento 

e desmatamento (ARD). Se a conjunção de atividades ARD resultarem em um sumi-

douro primário de gases de efeito estufa, a Parte receberá créditos relativos à realização 

de sua meta de emissões. Por outro lado, emissões líquidas resultantes de maiores taxas 

de desmatamento, representarão um débito relativo à realização dos compromissos.

Os Acordos de Marrakesh permitem que as Partes do Anexo I prestem conta das 

mudanças nos estoques de carbono e emissões de gases de efeito estufa que não- dióxido 

de carbono, resultantes do manejo florestal, revegetação e manejo de áreas agrícolas e 

áreas de pastagem (Artigo 3.4). Uma parte poderá optar por incluir qualquer uma ou 

todas estas para alcançar seus compromissos. Uma vez tomada, a decisão não poderá ser 

mudada. Para o manejo florestal, há um limite específico quantificado para cada Parte. 

20 O termo “Acordo de Marrakesh” é usado neste documento para referir ao grupo de decisões adotadas em 
2001 durante a 7ª Sessão da COP à UNFCCC. Estas decisões definem as regras operacionais para a imple-
mentação do Protocolo de Kyoto. 



Os créditos para a revegetação, para o manejo de áreas agrícolas e áreas de pastagem 

são calculados sobre uma base ±íquida-líquida21. Se um sumidouro torna-se uma fonte, 

as emissões líquidas originadas desta fonte irão somar-se ao ônus de conformidade da 

Parte em questão. 

Os Acordos de Marrakesh declaram que, as emissões e remoções resultantes das 

atividades LULUCF deverão ser medidas como mudanças verificáveis nos estoques 

de carbono e emissões de gases de efeito estufa de não-dióxido de carbono, durante o 

período de 1º de janeiro de 2008 a 31 de dezembro de 2012. Os Acordos declaram tam-

bém que estas mudanças devem ser medidas em cinco reservatórios diferentes: biomassa 

acima do solo, biomassa abaixo do solo, serrapilheira, madeira morta e carbono do solo 

orgânico. Entretanto, uma Parte poderá optar por não prestar contas sobre um deter-

minado reservatório, quando puder demonstrar que o reservatório não é uma fonte de 

gases de efeito estufa.

Os Acordos de Marrakesh afirmam a inclusão de atividades de projetos de Uso 

do Solo, Mudanças de Uso do Solo e Silvicultura (LULUCF) sob o MDL, e limitam 

a elegibilidade ao florestamento e reflorestamento. Para o primeiro período de com-

promisso (2008-2012) os créditos resultantes do florestamento e reflorestamento sob o 

MDL, limitam-se a 1% das emissões base por ano da Parte, multiplicada por cinco. 

Os Acordos de Marrakesh exigem que os projetos de MDL e os projetos JI Track 

II22 apresentem documentação sobre a análise de impactos ambientais das atividades 

do projeto. Caso os participantes do projeto ou a Parte anfitriã considere estes impac-

tos significativos, deverá ser realizada uma avaliação de impacto ambiental (AIA) em 

conformidade com as exigências da Parte anfitriã. Estas avaliações podem ajudar os par-

ticipantes do projeto a modificarem os projetos para proteger, conservar e aumentar a 

biodiversidade (ver Capítulo 5). 

As atividades de mitigação de mudança de clima que as Partes poderão imple-

mentar podem causar impactos sobre a biodiversidade de forma negativa e positiva 

(IPCC, 2002). O principal foco das políticas e medidas domésticas de mitigação, bem 

como as atividades JI e de MDL, será a redução de emissões da produção e uso de com-

bustíveis fósseis, por meio do uso de tecnologias alternativas de energia (energia renová-

vel), mas haverá também atividades nos campos da silvicultura, agricultura e disposição 

de resíduos. Uma atividade poderá, ou não, ter implicações para a conservação de biodi-

versidade, dependendo da natureza e local da atividade. Entretanto, as atividades podem 

ser otimizadas freqüentemente para ajudar a conservar ou mesmo incrementar a biodi-

versidade e, ao mesmo tempo, seqüestrar carbono, resultando em soluções ±anha-ganha 

para a sociedade. Ações de mitigação, tais como a conservação e manejo de florestas são 

21 A prestação de contas de atividade “líquida-líquida” específicas sob o Artigo 3.4 é realizada pela subtração 
de mudanças primárias nos estoques de carbono, resultantes destas atividades em 1990, multiplicadas por 
cinco das mudanças primárias nos estoques de carbono, resultantes destas atividades durante o período de 
compromisso. 
22 Os projetos JI Track II seguem procedimentos de validação e verificação severos. Este Track tem que ser 
seguido quando a Parte onde o projeto será implementado, não atender aos critérios especificados no Anexo 
ao projeto de decisão da UNFCCC - /CMP.1 (Artigo 6) parágrafo 21.



particularmente pertinentes para as questões de biodiversidade, pois têm o potencial de 

contribuir para a conservação da diversidade biológica. 

A implementação de atividades de adaptação de mudança de clima dependerá das 

projeções de impactos de mudança de clima no país em questão: por exemplo, elevação do 

nível do mar, maior risco de inundações e ocorrência de eventos extremos de clima. O Arti-

go 4.8 da UNFCCC proporciona uma lista de categorias de países (por exemplo, pequenos 

países insulares; países com áreas secas e semi-áridas, áreas de florestas, áreas passíveis de 

danos florestais; países com ecossistemas frágeis, inclusive regiões montanhosas), nos quais 

o meio ambiente seja particularmente vulnerável à mudança de clima, e onde as ações de 

adaptação poderão ser necessárias. As decisões, sob os Acordos de Marrakesh, relacionadas 

ao financiamento a países em desenvolvimento declaram que atividades de adaptação de-

verão ser implementadas, entre outros aspectos, em áreas de manejo de recursos hídricos, 

manejo do solo, ecossistemas frágeis, e manejo costeiro integrado (FCCC/2001/13/Add.1 

Decisão 5/CP7). A partir desta lista, pode-se inferir que a conservação de biodiversidade 

pode ser um objetivo fundamental de muitas atividades de adaptação. 

A abordagem ecossistêmica, que reconhece os três objetivos da Convenção sobre Di-

versidade Biológica (CDB), é uma estratégia para o manejo integrado de recursos do 

solo, água e recursos vivos, e que promove a conservação e uso sustentável de maneira 

eqüitativa (Decisão V/6 da Conferência das Partes à CDB). Um ecossistema é definido 

como um complexo dinâmico de comunidades de plantas, animais e microorganismos, 

e seus ambientes não vivos, que interagem como uma unidade funcional (CDB Artigo 

2). A abordagem ecossistêmica inclui os processos, as funções e as interações essenciais 

entre os organismos e seus ambientes, e reconhece que os seres humanos são um com-

ponente integrante da maioria dos ecossistemas. 

A abordagem ecossistêmica não impossibilita outras abordagens de manejo e 

conservação, tais como programas de áreas protegidas ou a conservação de uma úni-

ca espécie, mas, ao contrário, pode ser usada para integrar todas estas abordagens 

para alcançar um manejo melhor de situações complexas. A força da abordagem ecos-

sistêmica reside na participação de interessados; na consideração de todos os conheci-

mentos, inclusive o conhecimento tradicional; e no equilíbrio que ela imprime entre os 

interesses ecológicos, econômicos e sociais. O manejo adaptável é uma parte integrante 

da abordagem ecossistêmica ao prever as adaptações a situações de mudança e novos 

conhecimentos. A abordagem ecossistêmica fundamenta-se em doze princípios orien-

tadores inter-relacionados, que facilitam a tomada de decisão referente à conservação e 

uso sustentável da diversidade biológica (Quadro 4.1)23.

23 Elaborações adicionais sobre a abordagem ecossistêmica, e diretrizes propostas para sua implementação, estão  contidas 
em UNEP/CDB/SBSTTA/9/8, e discutidas na 8ª Reunião do Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico, Técnico e 
Tecnológico (SBSTTA), à Convenção, em novembro de 2003.



1. Os objetivos do manejo de recursos do solo, da água e recursos vivos como uma questão 
de escolha social.
2. O manejo deve ser descentralizado ao nível mais baixo apropriado.
3. Os gestores de ecossistemas devem considerar os efeitos (atuais e potenciais) de suas ativi-
dades sobre ecossistemas adjacentes e outros ecossistemas.
4. Ao reconhecer os ganhos potenciais do manejo, há geralmente a necessidade de compreen-
der e manejar o ecossistema em um contexto econômico. Quaisquer tal programa de manejo 
ecossistêmico deve:

•  Reduzir aquelas distorções de mercado que afetam adversamente a diversidade biológica 
(ou seja, eliminar subsídios perversos, etc);

•  Alinhar incentivos para promover a conservação da biodiversidade e o uso sustentável;
•  Internalizar custos e benefícios no ecossistema em questão, tanto quanto possível (inclu-

sive a total consideração de bens e serviços de ecossistemas).
5. A conservação da estrutura e funcionamento do ecossistema, visando manter serviços de 
ecossistemas, deve ser uma meta prioritária da abordagem ecossistêmica. 
6. Os ecossistemas devem ser manejados dentro dos limites de seus funcionamentos.
7. A abordagem ecossistêmica deverá ser realizada na escala espacial e temporal apropriada.
8. Ao reconhecer as escalas temporais variáveis e os efeitos retardados que caracterizam os 
processos ecossistêmicos, os objetivos para o manejo ecossistêmico devem ser estabelecidos 
para o longo prazo.
9. O manejo deve reconhecer que a mudança é inevitável.
10. A abordagem ecossistêmica deverá buscar o equilíbrio apropriado entre a conservação e 
uso da diversidade biológica e a integração destes.
11. A abordagem ecossistêmica deve considerar todas as formas de informações pertinentes, 
inclusive o conhecimento cientifico, e o conhecinmento, inovações e práticas indígenas e 
locais,
12. A abordagem ecossistêmica deve envolver todos os setores pertinentes da sociedade e 
disciplinas científicas.

 

Duas exigências especificadas pelos Acordos de Marrakesh fazem com que a abor-

dagem ecossistêmica seja pertinente ao desenho e implementação de atividades de mi-

tigação e adaptação. A primeira se refere ao fato de que as atividades LULUCF devem 

contribuir para a conservação de biodiversidade e uso sustentável de recursos naturais. A 

segunda é o objetivo do MDL para ajudar Partes não-Anexo I a alcançarem o desenvolvi-

mento sustentável. Como declarado acima, a abordagem ecossistêmica é uma estratégia 

integrada que promove a conservação e uso sustentável de recursos naturais e não im-

pede outras abordagens de manejo e conservação (por exemplo, o manejo de carbono). 

Portanto, a ampla perspectiva da abordagem ecossistêmica trata de maneira sinérgica os 

objetivos de desenvolvimento sustentável, conservação de biodiversidade e seqüestro de 

carbono, resultando em situações de ganho potencial.

 



A mitigação é definida como uma intervenção antrópica para reduzir as fontes ou au-

mentar os sumidouros de gases de efeito estufa (IPCC 2001a). As atividades que redu-

zem as emissões líquidas de gases de efeito estufa diminuem as projeções da magnitude 

e taxa de mudança de clima, diminuindo, desta forma, a pressão sobre sistemas naturais 

e humanos decorrente da mudança de clima. Portanto, espera-se que as atividades de 

mitigação retardem ou reduzam danos ambientais causados pela mudança de clima, 

proporcionando benefícios ambientais e socioeconômicos, inclusive a conservação de 

biodiversidade. As atividades de mitigação podem ter impactos, positivos ou negativos, 

sobre a biodiversidade, independente de seus efeitos sobre o sistema de clima. No en-

tanto, é importante observar que podem ser alcançados ganhos mínimos por meio da 

mudança de uso do solo, relativos a ganhos maiores que podem ser alcançados por meio 

de reduções no uso de combustíveis fósseis (House et al. 2002).

As atividades de mitigação incluem atividades que evitam emissões e atividades 

de seqüestro de carbono. De acordo com o IPCC (2000), cerca de 80% do dióxido de 

carbono emitido na atmosfera, entre 1989 e 1998, resultou da queima de combustível 

fóssil e da produção de cimento, e cerca de 20% resultou de mudanças no uso do solo, 

especialmente do desmatamento. Atividades que evitam a emissão incluem, entre ou-

tras, o aumento da eficiência energética ou da geração de energia, aumento do uso de 

sistema de energia de baixo carbono ou carbono livre (inclusive energia de biomassa), 

solar, eólica e hidroelétrica. 

Em sistemas terrestres, as atividades de mitigação acumulam carbono tanto acima 

quanto abaixo do solo. O potencial global estimado de opções de mitigação biológi-

ca em sistemas florestais, derivadas do florestamento, reflorestamento e eliminação do 

desmatamento, é da ordem de 60-87 Gt C (cumulativos) até o ano 2050, com 70% em 

florestas tropicais, 25% em florestas temperadas e 5% em florestas boreais (IPCC 2002). 

Além disso, o aprimoramento de ecossistemas de florestas, áreas agrícolas, pastagens, e 

outros ecossistemas terrestres proporciona significativo potencial de mitigação de car-

bono (IPCC 2000). House et al. (2002) indicam que a redução máxima provável de 

carbono atmosférico, alcançável por meio do florestamento e reflorestamento, está entre 

17 e 31ppm, após contabilizar a resposta oceânica. 

As estratégias de manejo ecossistêmico podem depender da meta para aumentar 

a acumulação de carbono no curto prazo ou manter as reservas de carbono ao longo 

do tempo. Na maioria dos sistemas, os reservatórios de carbono atingem, no final, os 

níveis máximos nos vários compartimentos (por exemplo, Carey et al. 2001), e a taxa de 

seqüestro de carbono diminui ao longo do tempo (Paul et al. 2003). No entanto, em flo-

restas primárias (antigas), o carbono continua se acumulando no solo e na vegetação e, 

especialmente onde a decomposição for lenta, os estoques de carbono podem ser man-



tidos por longos períodos (Kimmins 1997, Carey et al. 2001, Schultze et al. 2000, Paul 

et al. 2003). Thornley e Cannell (2000) relataram que maiores quantidades de carbono 

foram estocadas em florestas não perturbadas do que em regimes de manejo florestal 

onde houve explotação de madeira. No entanto, mesmo quando a taxa de seqüestro e 

a quantidade de carbono seqüestrado são concomitantemente altas em alguns estágios, 

elas não podem ser maximizadas simultaneamente (Turner e Lambert 2000, Carey et 

al. 2001, Paul et al. 2003, Law et al. 2001, Klopatek 2002). O equilíbrio ecologicamente 

alcançado entre os dois objetivos é limitado pelo nível de degradação local, produtivi-

dade local, cronograma considerado, tipo de intervenção de manejo, origem do talhão 

florestal, quantidade de resíduos de madeira, e atributos de espécies (por exemplo, Ami-

ro 2001, Knohl et al. 2002, Vesterdal et al. 2002). Espécies diferentes crescem em ritmos 

diferentes e, portanto, seqüestram carbono em taxas diferentes. Freqüentemente, há in-

terações entre espécies de árvores em florestas mistas que influenciam o crescimento e as 

condições de carbono do solo (por exemplo, Kimmins 1997, Paul et al. 2002, Vesterdal et 

al. 2002). Adicionalmente, não há uma resposta de crescimento biológico universalmen-

te aplicável aos aumentos de temperatura e CO
2
, pois esses fatores interagem de forma 

complexa juntamente a muitos outros fatores limitantes, tais como regimes de queimada 

e umidade (Kirschbaum 1999 e ver Seção 3.4.2.1). Para compreendermos o verdadeiro 

potencial de seqüestro de carbono das florestas, ao longo do tempo, é necessário haver 

uma modelagem no nível de talhão (oposta aos modelos embasados em árvores). Tais 

modelos precisam ser construídos para permitir o teste de cenários de fatores exógenos, 

tais como colheitas e queimadas, sobre o acúmulo de carbono ao longo do tempo. Isto é 

especialmente verdadeiro à luz de pesquisas recentes, que sugerem uma interação entre 

o aumento de temperatura e a elevação de CO
2 
, o que reduziu o crescimento de árvores 

em uma floresta tropical (Clark et al. 2003).

Além da efetividade das opções de mitigação de carbono, deve-se levar em conta as 

considerações ambientais, sociais e econômicas. Os recursos do solo são finitos e o 

relacionamento de atividades de mitigação de clima e outras atividades de uso do solo 

podem ser competitivas, neutras ou complementares. Medidas adotadas em diferentes 

setores (por exemplo, florestal, agrícola e outros usos do solo), que visem proporcionar o 

seqüestro de carbono, devem procurar alcançar metas sociais, econômicas e ambientais 

(IPCC 2000; 2001 a, b, c) e podem ser auxiliadas ao considerarem a abordagem ecossis-

têmica (Quadro 4.1). A aceitação social pode influenciar a efetividade da implementação 

das opções de mitigação (ver Seção 6.3.1).

Para as mudanças de uso do solo, tais como florestamento ou reflorestamento, 

há preocupações relativas à permanência de sumidouros biológicos. A principal pre-

ocupação é que o carbono estocado será lábil, ao contrário do carbono estocado em 

material fóssil, que se mantém no subsolo. O carbono estocado pode ser liberado nova-

mente na atmosfera por meio de ocorrências naturais (queimadas) ou antrópicas (Bro-

wn et al. 2002). As queimadas são particularmente preocupantes, devido sua capacidade 



de emitir carbono, que são fixados por um período de cinqüenta a trezentos anos, em 

questão de algumas horas (Körner 2003), e por causa dos recentes aumentos no número 

e gravidade de queimadas em florestas tropicais úmidas, onde as queimadas são histori-

camente raras (Cochrane 2003). Há a preocupação de que a própria mudança de clima 

irá reduzir a capacidade das florestas de atuarem como sumidouros, devido o aumento 

da respiração do solo (Royal Society 2001). Portanto, os sumidouros biológicos podem, 

na realidade, ser considerados como uma opção temporária de mitigação. Conceitos 

essenciais para o estoque de carbono e conservação de biodiversidade, em conexão com 

atividades de mitigação de mudança de clima, estão enumerados e discutidos no Quadro 

4.2 e parágrafos abaixo. 

Permanência. O Painel Intergovernamental sobre Mudança de Clima (IPCC 2000) define 
permanência como sendo longevidade de um reservatório de carbono e a estabilidade de 
seus estoques, dado o manejo e ambiente de perturbação no qual ocorre. O conceito de per-
manência é freqüentemente usado em conexão com atividades de absorção de carbono, devi-
do à exposição de reservas terrestres de carbono a fatores naturais e antrópicos, por exemplo, 
colheitas, queimadas e pestes. Os princípios que orientam o conceito de permanência, no 
Protocolo de Kyoto, estipulam que o reverso de qualquer remoção resultante destas ativida-
des deve ser considerado no momento adequado (FCCC/CP/2003/13/Add.1). Além disso, o 
processo em curso para desenvolver definições e modalidades de florestamento e refloresta-
mento para projetos MDL deverá levar em conta a questão da não permanência. 

Vazamento. O vazamento se refere a uma situação na qual a atividade de seqüestro de car-
bono (plantio de árvores) em um local, provoca, direta ou indiretamente, uma outra ativi-
dade em um local diferente, a qual resulta, total ou parcialmente, em emissões de carbono 
(IPCC 2001 a, b, c). O vazamento causado por atividades realizadas em Partes do Anexo I é 
considerado por meio de um sistema completo de relatórios de emissões. Nos Acordos de 
Marrakesh, o conceito de vazamento é considerado apenas em conexão aos projetos MDL 
e é definido como a mudança líquida em emissões antrópicas por fontes de gases de efeito 
estufa, que ocorrem fora do limite do projeto e que são mensuráveis e atribuíveis à atividade 
do projeto (FCCC/CP/2001/13 Add.2).

Risco e incerteza. O IPCC define incertezas como a expressão do grau no qual o valor é 
desconhecido. A incerteza pode resultar da falta de informação ou da discordância sobre o 
que é conhecido ou conhecível. A UNFCCC declara que as Partes devem tomar medidas de 
precaução para antecipar, prevenir ou minimizar as causas da mudança de clima e mitigar 
seus efeitos adversos. Onde houver ameaças de danos irreversíveis, a falta de certeza científica 
completa não deverá ser usada como razão para postergar tais medidas (Artigo 3). Referen-
te à elaboração de inventários de gases de efeito estufa, as incertezas relativas à estimação 
e mensuração de emissões e remoções de gases de efeito estufa são tratadas por meio da 
aplicação da chamada “Orientação de Boa Prática”, que complementa as diretrizes revisadas 
do IPCC 1996 para inventários nacionais de efeito estufa. As incertezas devem ser tratadas 
também no contexto das definições e modalidades para atividades MDL de florestamento e 
reflorestamento. 

Adicionalidade. Os Acordos de Marrakesh estipulam que os projetos JI e MDL devem re-
sultar em reduções ou remoções antrópicas de emissões de gases de efeito estufa que sejam 
adicionais a quaisquer outras que tenham ocorrido em sua ausência, antes de 1990.



Marco zero. Nos Acordos de Marrakesh, o marco zero para uma atividade deve refletir as 
mudanças esperadas no estoque de carbono e emissões de gases de efeito estufa, que teriam 
ocorrido na ausência do projeto proposto. 

As atividades de carbono que proporcionam benefícios múltiplos, inclusive be-

nefícios socioeconômicos, são mais prováveis de serem mantidas pela sociedade. 

Por exemplo, a permanência mais longa pode estar associada a atividades de flo-

restamento e reflorestamento desenhadas para restaurar funções fundamentais de 

bacias hidrográficas, estabelecer corredores biológicos, e possibilitar valores recre-

ativos e de lazer. De forma semelhante, a revegetação de sistemas de pastagens e de 

áreas alagadas também pode ser percebida pela sociedade como um benefício de 

conservação de longo prazo.

Problemas de vazamento podem ser minimizados quando atividades de miti-

gação de carbono são incorporadas aos usos do solo existentes. Por exemplo, para 

alcançar objetivos econômicos e de conservação os projetos agroflorestais integram o 

plantio de árvores e arbustos às atividades agrícolas em curso, ao invés de converter áreas 

agrícolas em florestas. Portanto, a pressão para converter outras áreas florestais em áreas 

agrícolas pode ser reduzida.

Atividades de mitigação que usam a abordagem ecossistêmica para incorporar 

considerações de biodiversidade, podem diminuir potencialmente o risco de falhas. 

Por exemplo, o plantio de uma variedade de espécies nativas de árvores, ou combinações 

de parcelas de uma só espécie, ao contrário da monocultura de árvores, pode reduzir as 

probabilidades de ataques por insetos e doenças e ajudar a alcançar níveis de estrutura 

e funcionamento ecossistêmico que sejam melhores do que aqueles de sistemas de uma 

única espécie de árvore (Carnus et al. 2003, Thompson et al. 2003). 

Todas as Partes à UNFCCC devem apresentar relatórios sobre emissões de gases 

de efeito estufa e atividades para tratar a mudança de clima. As Partes do Anexo 

I têm obrigações rigorosas: têm que apresentar inventários anuais sobre gases de 

efeito estufa e submeter comunicações nacionais, que proporcionem detalhes sobre 

atividades atuais e planejadas para tratar a mudança de clima, a cada três ou quatro 

anos. Ambos os relatórios estão sujeitos a revisões por especialistas internacionais. 

As Partes do não-Anexo I também elaboram comunicações nacionais, mas as exi-

gências são menos rigorosas. As Partes do Anexo I devem atender as exigências de 

monitoramento e relatório para que sejam elegíveis à participação nos Mecanismos 

de Kyoto relacionados ao mercado (JI, de MDL, CE). As regras para monitorar pro-

jetos de MDL incluem a exigência de coletar e arquivar informações pertinentes aos 

impactos ambientais (FCCC/2001/13/Add.2).



Como parte dos compromissos sob a UNFCCC, as Partes devem proteger e aumen-

tar os sumidouros e reservatórios (Artigo 4.1 (d)). Sob o Artigo 3.3 do Protocolo de 

Kyoto, todas as Partes do Anexo I têm que considerar o seqüestro e emissões de gases de 

efeito estufa atribuíveis ao florestamento, reflorestamento e desmatamento. O Protocolo 

especifica que a consideração, sob o Artigo 3.3, seja restrita a mudanças de uso do solo 

induzidas diretamente por atividades humanas que realizadas desde 199024.

No contexto do Artigo 3.3, do Protocolo de Kyoto, tanto o florestamento quan-

to o reflorestamento se referem à conversão de terras, sob outros usos, em florestas. 

Florestamento é definido com a conversão direta, induzida por atividades humanas, de 

terras que não tenham sido florestadas por um período de pelo menos 50 anos, em áreas 

florestadas por meio do plantio, semeadura e/ou promoção de fontes naturais de semen-

tes induzidas por atividades humanas. O reflorestamento é definido como a conversão 

direta, induzida por atividades humanas, de terras não florestadas em terras florestadas, 

por meio do plantio, semeadura e/ou promoção de fontes naturais de sementes, induzi-

da por atividades humanas, em terra florestada que tenha sido convertida em terra não 

florestada (observe que estas definições são diferentes daquelas geralmente usadas por 

silvicultores). Para o primeiro período de compromisso do Protocolo de Kyoto (2008-

2012), as atividades de reflorestamento serão limitadas ao reflorestamento que ocorre 

em terras que tenham sido florestadas, mas que já não continham floresta em 31 de 

dezembro de 1989 (Acordos de Marrakesh, FCCC/CP/2001/13/Add.1;pág. 58). O limite 

de tempo incluído nas definições é importante; como apenas as atividades de reflores-

tamento em áreas não florestadas antes de 1990 podem ser consideradas, acredita-se 

que as atividades sob o Protocolo de Kyoto não criam, de um modo geral, um incentivo 

perverso para a conversão de florestas naturais em florestas plantadas. Entretanto, este 

incentivo não foi totalmente removido, pois as terras que não continham florestas, a par-

tir de 1990, mas que podem ter sido reflorestadas desde então, por exemplo, por meio de 

sucessões naturais de floresta, serão elegíveis para atividades de reflorestamento. 

Estas duas atividades são as únicas atividades de absorção de carbono que também 

são elegíveis ao MDL (Acordos de Marrakesh, FCCC/CP/2001/13/Add.1 e Add.2). En-

tretanto, neste momento, não está claro se as mesmas definições de reflorestamento e 

florestamento, sob o MDL, se aplicarão. 

24 Os Acordos de Marrakesh incluem a seguinte definição de floresta: 
“Floresta” é uma área mínima de terra de 0.05 -1.0 hectare com cobertura de copa de árvores (ou nível equivalente de 
estoques) que tenha mais do que 10-30% de árvores com potencial para alcançar altura mínima de 2- 5 metros na idade 
adulta in situ. Uma floresta pode ser composta tanto por formações de florestas fechadas onde as árvores e a vegetação ras-
teira de várias alturas cobrem uma alta proporção do solo ou floresta aberta. Manchas de florestas naturais jovens e todas 
as formações que ainda tenham que atingir uma densidade de copa de 10-30%, ou altura de suas árvores de 2-5 metros, 
estão incluídas sob a categoria de florestas, bem como as áreas que normalmente formam parte da área da floresta que 
estão temporariamente sem estoque,como resultado de intervenções humanas tais como, colheitas, ou causas naturais, 
mas cuja expectativa é de que sejam revertidas em floresta. (Fonte: Acordos de Marrakesh –FCCC/CP/2001/13/Add.1, 
página 58). Locais reflorestados e florestados são considerados florestas (Estudo Florestal nº 140 da FAO: Avaliação Global 
de Recursos Florestais 2000). 



Em florestas plantadas, a seleção de espécies resulta, frequentemente, em uma com-

pensação entre a assimilação rápida de carbono e subseqüente liberação, comparada 

à assimilação mais lenta de carbono e período mais longo de retenção. A forma como 

estas compensações são realizadas afetará a biodiversidade. Isto implica em que a ra-

pidez de absorção de carbono da atmosfera e o período mais longo de retenção do car-

bono seqüestrado não podem ser maximizados ao mesmo tempo (por exemplo, Carey 

et al. 2001). Em muitos tipos de plantações de árvores o carbono do solo continua sendo 

perdido, durante os primeiros 10-20 anos, devido à lixiviação contínua (por exemplo, 

Turner e Lambert 2000), e a acumulação líquida se torna positiva somente ao longo do 

tempo, cuja duração dependerá, provavelmente, do ecossistema. O reservatório total de 

carbono de uma atividade de seqüestro de carbono, a taxa de mudança positiva do re-

servatório, e o tempo pelo qual o carbono permanecerá seqüestrado no sistema, depen-

dem não apenas do clima, dos nutrientes do solo, e do período de rotação, mas também 

da espécie dominante de árvore (Paul et al. 2002, Vesterdal et al. 2002). Por exemplo, 

em florestas temperadas, os choupos (Populus) crescem rapidamente, podem se tornar 

bem grandes, mas têm vida curta, enquanto carvalhos (Quercus) e faias (Fagus) são 

de crescimento lento, também se tornam muito grandes, mas são árvores longevas. As 

florestas destas duas espécies são menos efêmeras do que as florestas de choupos, onde, 

ao contrário, a madeira morta se decompõe mais rapidamente. Considerando a perspec-

tiva de biodiversidade, a escolha de espécies de árvores pode afetar bastante os tipos de 

espécies de animais e de subvegetação associada que podem ser estimulados. As metas 

determinarão o uso de espécies longevas ou espécies de vida curta. Ecossistemas flores-

tais longevos estimulam relações mais complexas (planta-animal; planta-planta) do que 

as florestas simples e de vida curta; portanto, as florestas longevas estimulam níveis mais 

elevados de biodiversidade (por exemplo, Thompson et al. 2002). Em qualquer ativida-

de de absorção de carbono (Aerts 1995, Caspersen e Pacala 2001), deve-se tomar uma 

decisão sobre como equilibrar os objetivos alternativos para carbono e biodiversidade 

(acúmulo rápido em contraste ao seqüestro no longo prazo). 

Projetos de florestamento e reflorestamento podem ter impactos positivos, neutros 

ou negativos sobre a biodiversidade. O impacto depende do nível e natureza da bio-

diversidade do ecossistema a ser substituído, da escala espacial sendo considerada (por 

exemplo, talhões de florestas ou paisagem) e outras questões de desenho espacial e im-

plementação (por exemplo, espécies não nativas ou espécies nativas, espécie nativa única 

ou espécies nativas mistas e local). Atividades de florestamento e reflorestamento podem 

ajudar a promover o retorno, a sobrevivência e a expansão de populações nativas de 

plantas e animais. Áreas degradadas podem proporcionar as melhores oportunidades 

para tais atividades, pois estas áreas já perderam muito de sua biodiversidade original. 

As plantações podem permitir a colonização e estabelecimento de comunidades diversas 

de subvegetação ao proporcionarem sombra e melhorando de micro-climas severos. Lo-



cais específicos podem ser melhores candidatos para a implementação de tais atividades 

do que outros, de acordo com usos passados e presentes, com a importância local ou 

regional de sua diversidade biológica associada e pela proximidade a florestas naturais. 

De modo especial, a redução da fragmentação florestal, por exemplo, o estabelecimento 

de estratégias de regeneração florestal por meio do desenho cuidadoso de plantios com 

espécies nativas locais, visando proporcionar paisagens florestais que sejam funcional-

mente conectadas, teria impacto positivo sobre a biodiversidade, melhorando a resiliên-

cia do ecossistema e permitindo a migração de espécies em resposta à mudança de clima 

(ver também Seção 4.11.4.3). Plantações de espécies exóticas poderão ser capazes de 

suportar apenas os níveis baixos de biodiversidade local, no nível de estande (por 

exemplo, Healey e Gara 2002), mas podem contribuir para a conservação de biodi-

versidade desde que situados apropriadamente dentro do contexto mais amplo de 

paisagem; por exemplo, áreas de conexão de florestas naturais facilitam a migração de 

espécies e a troca de genes (CIFOR 2003).

Atividades que mantêm um serviço de ecossistema de alto valor contribuem tan-

to para a absorçao de carbono como para a conservação de biodiversidade de florestas. 

Um aspecto importante é até que ponto as atividades levam em conta as preocupações 

de comunidades locais e populações indígenas ao atender as prioridades de crédito de 

carbono de investidores (Prance 2002, Pretty et al. 2002). A incorporação de ±iodiversi-

dade valiosa , do ponto de vista da comunidade local, ajuda a atingir um equilíbrio entre 

biodiversidade e absorção de carbono, e promover a proteção de plantações no longo 

prazo (Díaz e Cáceres 2000, Prance 2002). A condição, nos Acordos de Marrakesh, de 

que os projetos de MDL devem contribuir para o desenvolvimento sustentável do país 

anfitrião, e que podem ser alcançados por meio da abordagem ecossistêmica da CDB, 

pode estimular os planejadores do projeto para que desenhem atividades que conservem 

e incrementem a biodiversidade.

O florestamento e o reflorestamento podem ter impactos ambientais benéficos, 

especialmente se modificações forem incorporadas. Apesar das plantações terem, ti-

picamente, menor biodiversidade do que florestas naturais (ver referências em Hunter 

1999, Thompson et al. 2003), em alguns casos elas podem reduzir pressões sobre flo-

restas naturais, funcionando como fontes de produtos florestais, deixando, portanto, 

áreas maiores de florestas naturais para a conservação da biodiversidade e provisão de 

serviços ambientais. As atividades de florestamento e reflorestamento também podem 

restabelecer funções ecológicas criticas, tais como o controle de erosão em bacias hidro-

gráficas degradadas e corredores em paisagens fragmentadas. Além disso, alguns países 

obtiveram sucesso ao estimular ao menos algumas espécies nativas (não-lenhosas) em 

plantações de florestas, por meio da atenção à estrutura (estande e paisagem), popula-

ção de indivíduos e combinação de espécies (Thompson et al. 2002, Carnus et al. 2003 

e referências contidas). Em algumas situações, as plantações de florestas mostraram que 

mantêm muitas espécies locais (Carnus et al. 2003). Mesmo as mudanças mais simples 

no desenho do projeto têm potencial para beneficiar significativamente a biodiversidade 

em plantações de florestas. Por exemplo, combinar espécies diferentes ao longo do limite 



do talhão, criar pequenas clareiras dentro dele, criar pequenas captações de água no 

estande ou próximas a ele, e permitir o crescimento de sub-vegetação podem melhorar 

bastante o habitat para alguns animais e criar condições de micro-locais favoráveis para 

algumas plantas. Pode-se alcançar benefícios significativos para a biodiversidade ao se 

permitir que uma porção do talhão florestal em uma paisagem se desenvolva além da 

fase de maturidade, por meio da redução de químicos e do controle de insetos, e evi-

tar lugares onde existam ecossistemas e espécies raras e vulneráveis ao selecionar 

o local (Hunter 1999, Thompson et al. 2003). Finalmente, plantações de espécies 

mistas proporcionam serviços de ecossistema mais valorizados e, portanto, são mais 

prováveis de serem mantidas pelas comunidades locais, por períodos mais longos, do 

que as plantações de uma única espécie (Daily 1997, Prance 2002). Entretanto, deve-se 

observar que sob a mudança de clima há muitas incertezas associadas à permanência de 

benefícios (Royal Society 2001).

Atividades de florestamento e reflorestamento que substituem ecossistemas na-

tivos não florestais, (por exemplo, campos nativos com diversidade de espécies, áreas 

alagadas, habitats de charneca e arbustos), por espécies não nativas ou por uma única 

espécie ou poucas espécies de qualquer origem, podem afetar a biodiversidade negati-

vamente. Por exemplo, na África do Sul a expansão de plantações comerciais (Eucalyptus 

e Pinus), conduziu a declínios significativos de várias espécies endêmicas e ameaçadas 

de pássaros nativos de savanas e a supressão de flora nativa (Matthews et al. 1999). De 

forma semelhante, a drenagem de áreas alagadas para atividades de florestamento e re-

florestamento pode não ser uma opção viável de mitigação de carbono, pois a drenagem 

levará à perda imediata de estoque de carbono e perda potencial de biodiversidade. 

O florestamento com espécies não nativas pode resultar em taxas mais altas de 

absorção de água do que a absorção pela vegetação existente, e isto pode causar re-

duções significativas no fluxo da água, especialmente em ecossistemas onde a água é 

limitada. Estas mudanças podem ter efeitos adversos sobre a biodiversidade encon-

trada em córregos, matas ciliares, áreas alagadas e várzeas (Le Maitre et al. 2002, 

Scott e Lesch 1997). Por exemplo, a água produzida pelas captações na África do Sul 

foi reduzida significativamente quando as áreas de captação foram plantadas com pinos 

e eucaliptos (UNEP 2002).

O melhoramento florestal por meio de técnicas de silvicultura pode aumentar 

a produtividade associada a plantações e manter a diversidade genética de espécies 

locais. Espécies individuais de árvores são adaptadas a distribuições específicas de umi-

dade e temperatura. A seleção cuidadosa de sementes e estoques de árvores sob cenários 

de mudança de clima, fundamentados na modelagem, facilitará o crescimento mais rá-

pido e aumentará a sobrevivência de espécies de árvores plantadas, ou indivíduos, do 

que poderia ser esperado dos estoques atualmente disponíveis (por exemplo, Rehfeldt 

et al. 1999). Isto pode ser alcançado pela combinação da temperatura esperada e regi-

mes de umidade para as espécies plantadas e indivíduos dentro de espécies, e ao prestar 

atenção à manutenção da diversidade genética de espécies para aumentar o sucesso de 

plantações florestais (Carlos et al. 2003). De modo contrário, plantações de uma única 



espécie de árvore que seja comercialmente valiosa têm sido amplamente cultivadas em 

muitas regiões do mundo. Mesmo dentro de sua distribuição geográfica, estas planta-

ções têm sido freqüentemente plantadas em outros locais, em áreas onde fatores como, 

solo, elevação, umidade, declives e aspectos diferem significativamente dos locais onde 

são normalmente encontradas na paisagem. Muitas destas plantações se tornarão susce-

tíveis ao crescimento reduzido ou morte gradual sob cenários de climas mais secos ou 

mais quentes (por exemplo, Lexer et al. 2002, Rehfeldt et al. 1999). 

A mensuração do sucesso de atividades de florestamento e o reflorestamento 

podem ser realizados com uma série de indicadores para absorção de carbono, bem 

como para a biodiversidade, na escala de local e de paisagem (ver Capítulo 5). Ao de-

senvolver tais atividades, as seguintes considerações podem ser úteis para a biodiversida-

de (Noss 2001, Thompson et al. 2002, 2003; Carnus et al. 2003):

(a) a composição da estrutura da paisagem e de espécies de árvores plantadas pode 

afetar a diversidade de espécies da subvegetação e de animais;

(b) um conjunto regional de espécies de animais requer uma variedade completa de 

tipos locais de florestas e idades de estandes, sendo que, normalmente, as estruturas 

estão associadas àquelas florestas. 

(c) florestas plantadas estruturalmente diversas, mantêm mais espécies do que aquelas 

que têm estruturas simples (isto é, monoculturas).

(d) florestas plantadas de espécies nativas têm capacidade de conservar melhor as espé-

cies animais locais e regionais do que as plantações de espécies de árvores exóticas, 

ou monoculturas de espécies nativas. 

(e) grandes áreas de florestas mantêm mais espécies do que Pequenas áreas e florestas 

fragmentadas mantêm menos espécies do que florestas contínuas.

(f) áreas núcleo e áreas protegidas conectadas por corredores de florestas ou habitats, 

aumentam os níveis de população de espécies por meio da redução de efeitos de 

fragmentação e melhorando a capacidade de dispersão e por meio do apoio a mais 

indivíduos. 

(g) algumas espécies de árvores exóticas têm o potencial de se tornarem invasoras, com 

conseqüências potencialmente negativas para o funcionamento do ecossistema e 

conservação da biodiversidade.

(h) florestas plantadas que tenham alta diversidade genética provavelmente serão mais 

bem sucedidas ao longo do tempo, e sob mudanças de clima, do que aquelas com 

diversidade genética reduzida.

(i) o contexto espacial onde ocorrem as atividades é importante para otimizar a biodi-

versidade de espécies desejadas. 

A incerteza relativa aos benefícios de medidas de mitigação e adaptação sugere 

que o manejo adaptável deve ser desenhado em qualquer projeto. Projetos de floresta-

mento e reflorestamento deverão ser vistos como experimentos em relação a seus pos-

síveis benefícios à biodiversidade. Programas de monitoramento devem ser colocados 

em prática para facilitar a avaliação de longo prazo de benefícios comparados às ex-



pectativas, e as possíveis adaptações deverão ser realizadas conforme necessário para os 

esforços e desenhos futuros. 

Pântanos prístinos desempenham um papel importante no que diz respeito ao aque-

cimento global como reserva de carbono. Seus impactos sobre a mudança de clima 

devido à emissão de metano (CH
4
) e óxido de nitrogênio (N

2
O) são tipicamente in-

significantes (Joosten e Clarke 2002). Entretanto, as produções de metano podem ser 

altas quando lençóis freáticos estão a 20 centímetros da superfície. Pântanos e turfeiras25 

caracterizam-se por sua habilidade singular de acumular e estocar material de plantas 

mortas originadas em líquenes, juncos, bambus, arbustos e árvores (isto é, turfa), sob 

condições de solo saturado de água. Cerca de 50% da matéria orgânica seca da turfa 

consiste de carbono. As turfeiras são as áreas alagadas mais comuns no mundo, re-

presentando de 50 a 70% de todas as áreas alagadas e cobrindo mais do que 4 mi-

lhões de km2 - ou 3% - da superfície do solo e de água doce do planeta (Lappalainen 

1996). Atualmente, entre 270 e 370 Gt de carbono é estocado somente nas turfeiras 

boreais e sub-boreais (Turunen et al. 2000). Isto significa que, globalmente, a turfa 

representa cerca de um terço do total do reservatório de carbono (cerca de 1395Gt) 

(Post et al. 1982). As turfas contêm o equivalente a cerca de 2/3 de todo o carbono na 

atmosfera e o carbono equivalente a toda biomassa terrestre no planeta (Houghton 

et al. 1990). As turfas existem em todos os continentes, das zonas tropicais às polares, 

e do nível do mar às altitudes elevadas. As atividades humanas afetam as turfeiras 

tanto diretamente, por meio da drenagem, conversão do solo, escavação e inundação, 

quanto diretamente, como resultado da poluição do ar, contaminação da água, remoção 

de água e desenvolvimento de infra-estrutura.

A drenagem antrópica mudou os pântanos e as turfeiras de um sumidouro glo-

bal de carbono para uma fonte global de carbono (e outros gases de efeito estufa) e 

as atividades de florestamento e reflorestamento em turfeiras recentemente drenadas 

podem ter pouca importância como atividades de seqüestro de carbono (Joosten e 

Clarke 2002). As atividades humanas continuam sendo os principais fatores que afetam 

as turfeiras, tanto global quanto localmente, resultando em um decréscimo anual dos re-

cursos de pântanos. Quando as turfeiras são drenadas para criar mais áreas agrícolas, as 

emissões de N
2
O aumentam e estas terras se tornam mais vulneráveis a queimadas. Em 

alguns anos, as emissões de gases de efeito estufa, decorrentes das queimadas de turfeiras 

drenadas (por exemplo, no sudeste da Ásia) podem se tornar uma porção substancial 

das emissões globais (Page et al. 2000).

25 A turfeira é uma área de paisagem com uma camada de turfa acumulada naturalmente sobre sua superfí-
cie. Um pântano é uma turfeira na qual a turfa esta se formando e acumulando atualmente. Todos os pânta-
nos são turfeiras, mas as turfeiras que não estão mais acumulando turfas, não são considerados pântanos. 



Sistemas de agroflorestais incorporam árvores ou arbustos em paisagens agrícolas. 

Práticas agroflorestais podem ser consideradas elegíveis ao MDL desde que satisfaçam 

a definição de florestamento e reflorestamento, adotada pelo MDL. Sistemas agroflores-

tais incluem uma ampla variedade de práticas: sistemas agrosilviculturais, sistemas silvo-

pastoris, sistemas arbóreos, tais como plantações de forragem, quebra-vento e amorteci-

mento de matas ciliares. Estes sistemas são tipicamente manejados, mas também podem 

ser naturais, tais como os sistemas silvopastoris no Sudão. Sistemas agroflorestais po-

dem resultar em sistemas de produção mais diversificados e sustentáveis do que sistemas 

agrícolas sem árvores, e podem proporcionar maiores benefícios sociais, econômicos 

e ambientais (IPCC 2000, Leakey 1996). O IPCC reconhece duas classes de atividades 

agroflorestais para aumentar os estoques de carbono: (a) a conversão do solo; e (b) uso 

aprimorado do solo. A conversão do solo inclui a transformação de áreas agrícolas e de 

savanas degradadas em novas agroflorestas (IPCC 2000). O uso aprimorado do solo 

requer a implementação de práticas, tais como, cultivos de alta densidade e manejo de 

nutrientes, que resultem no aumento dos estoques de carbono. 

Globalmente, quantidades significativas de carbono poderão ser seqüestradas 

em sistemas agroflorestais, devido às grandes extensões de áreas agrícolas em muitos 

países. Em sistemas temperados, as práticas agroflorestais demonstram estocar grandes 

quantidades de carbono em árvores e arbustos (Kort e Turlock 1999, Schroeder 1994, 

IPCC 2000, Dixon et al. 1994, van Kooten et al. 1999). Foram documentadas, nos tró-

picos, diferenças líquidas positivas nos estoques de carbono, inclusive naqueles do solo, 

entre sistemas agroflorestais e práticas agrícolas comuns (IPCC 2000, Palm et al. 2002, 

Woomer et al. 1999, Fay et al. 1998, Sanchez et al. 1997).

Além da absorção de carbono, as atividades agroflorestais podem ter efeitos be-

néficos sobre a biodiversidade, especialmente em paisagens dominadas pela agricul-

tura produtiva. O agroflorestamento pode acrescentar diversidade de vegetais e animais 

às paisagens às quais, do contrário, poderiam conter somente monoculturas de cultivos. 

Freemark et al. (2002) demonstraram o importante papel do habitat agrícola para a 

conservação de espécies nativas de plantas, no leste do Canadá. Na região das Grandes 

Planícies nos Estados Unidos, onde as áreas agrícolas ocupam maior parte da paisagem, 

as zonas ciliares lineares e os campos de quebra-vento desempenham papéis essenciais 

na manutenção de habitats naturais para a biodiversidade (Guo 2000). Na mesma re-

gião, Brandle et al. 1992, enfatizaram o potencial de práticas agro-florestais para propor-

cionar habitats silvestres. Sistemas agroflorestais tradicionais, por exemplo, plantações 

de café sombreadas, são comuns através da América Central e do Sul. Estes sistemas 

podem conter bem mais do que 100 espécies de plantas anuais e perenes por campo, e 

proporcionar habitats benéficos para as aves (inclusive espécies migratórias) e outros 

vertebrados (Altieri 1991, Thrupp 1997).

O agroflorestamento pode incrementar a biodiversidade em locais degradados e 

desmatados (IPCC 2002). Sistemas agroflorestais tendem a ser biologicamente mais di-



versos do que áreas agrícolas convencionais, savanas ou pastos degradados, e os primei-

ros estágios de descanso do solo em florestas secundárias. Entretanto, onde o agroflores-

tamento substitui florestas nativas, normalmente perde-se biodiversidade (IPCC 2002). 

O uso de espécies nativas em sistemas agroflorestais proporcionará grandes benefícios 

à biodiversidade. Devido a migrações humanas para as margens das florestas, as com-

pensações ideais entre o seqüestro de carbono e os benefícios econômicos e sociais são 

uma determinação política importante. Exemplos de tais compensações são descritos 

em Gockowski et al. (1999), Vosti et al. (1999) e Tomich et al. (1998, 1999).

O agroflorestamento pode ser usado para conectar funcionalmente fragmen-

tos de florestas e outros habitats críticos, como parte de uma ampla estratégia de 

manejo de paisagem. O agroflorestamento pode aumentar o suprimento de habitat 

florestal e sua conectividade. Isto pode facilitar a migração de espécies em resposta à 

mudança de clima. Mesmo quando há reservas florestais em uma área, elas podem ser 

muito pequenas, em tamanho, para conter as necessidades de habitats para todas as 

espécies animais, cujas populações podem ter distribuições além dos limites da reserva 

(Kramer et al. 1997).

Os Acordos de Marrakesh definem desmatamento como uma conversão direta, in-

duzida por atividades humanas, de áreas florestais para áreas não florestais (FCCC/

CP/2001/13/Add.1, pág. 58). O desmatamento, especialmente de florestas primárias, 

causa redução imediata dos estoques de carbono de biomassa, acima e abaixo do solo, se-

guido por vários anos de decréscimo em outros estoques de carbono, inclusive estoques 

dos solos, e um declínio conseqüente da biodiversidade associada. A elevação da tempe-

ratura do solo, após o desmatamento, resulta em aumento na taxa de decomposição da 

madeira morta e da serapilheira na superfície do solo, bem como na decomposição da 

matéria orgânica do solo; aumentando, portanto, a perda de carbono do sistema (por 

exemplo, Fearnside 2000, Duan et al. 2001). O desmatamento pode resultar em fragmen-

tação florestal, o que afeta adversamente a habilidade da floresta para absorver carbono, 

e pode interagir sinergeticamente com outras mudanças, tais como, efeitos de borda e 

queimadas, conduzindo potencialmente à severa degradação do ecossistema (Gascon et 

al. 2000, Laurance e Williamson 2001, Laurance et al. 1997). O desmatamento em larga 

escala também pode causar um decréscimo na precipitação, por meio da redução da 

evapotranspiração vegetal, da alteração de micro-climas locais e da redução da umida-

de em parcelas fragmentadas, e resultar em maior potencial de queimadas (Laurance e 

Williamson 2001).

Nos trópicos, a expansão da agricultura é a principal causa do desmatamento. 

Atualmente, as florestas tropicais têm enfrentado as maiores taxas de desmatamento 

de todos os ecossistemas florestais. Achard et al. (2002) calculam que entre 1990 e 1997, 

cerca de 5.8 Mha de florestas tropicais foram perdidas a cada ano (uma estimativa bem 

mais baixa do que aquela da FAO [2001] de 15 Mha por ano). Globalmente, as emissões 



de carbono das mudanças de uso do solo foram estimadas em 1.7 + 0.8 Gt/ano (Hou-

ghton 1999, Houghton et al. 2000, IPCC 2000). O potencial futuro da mitigação de car-

bono a partir da desaceleração dos níveis atuais de desmatamento tropical, foi estimado 

em cerca de 11-21 Gt de Carbono até 2050 (IPCC 2002). No nível mundial, as florestas 

representam, atualmente, um sumidouro de carbono de aproximadamente 3 Gt de car-

bono por ano cerca de metade é absorvida pelos ecossistemas do hemisfério norte, e a 

principal contribuição flutua entre a Eurásia e América do Norte. A outra metade está 

em ecossistemas tropicais, o que significa que a zona tropical, atualmente, não é nem 

uma fonte nem um sumidouro significativo (Watson e Noble 2002), mas sugere também 

que a desaceleração da taxa de desmatamento faria com que as florestas tropicais se tor-

nem um sumidouro líquido de carbono. 

Além dos benefícios de mitigação de mudança de clima, a desaceleração 

do desmatamento e/ou degradação florestal poderá proporcionar benefícios 

substanciais de biodiversidade. Florestas tropicais primárias contêm cerca de 

50-70% de todas as espécies terrestres, e o desmatamento tropical e a degrada-

ção de florestas são as principais causas da perda global de biodiversidade. O 

desmatamento reduz a disponibilidade de habitats adequados para a coexistên-

cia de espécies, pode causar extinções locais, e pode diminuir tanto a população 

quanto a diversidade genética. Portanto, a redução da taxa de desmatamento é 

fundamental para interromper a perda de biodiversidade em florestas (Stork 

1997, Iremonger et al. 1997, Thompson et al. 2002). Qualquer projeto que desa-

celere o desmatamento, ou a degradação florestal, poderá ajudar na conservação 

de biodiversidade, no entanto, os projetos em florestas ameaçadas/vulneráveis e 

usualmente com diversidade de espécies e globalmente raras, ou únicas na re-

gião, podem proporcionar os maiores benefícios para a biodiversidade. Os pro-

jetos que protegem as florestas contra a conversão do solo ou a degradação em 

bacias hidrográficas-chave, têm potencial para desacelerar a erosão do solo, pro-

teger recursos hídricos, e conservar a biodiversidade, substancialmente. 

A proteção de florestas, por meio da eliminação do desmatamento, pode ter im-

pactos sociais, positivos ou negativos. A possibilidade de conflito entre a proteção de 

ecossistemas florestais e os efeitos negativos adicionais, as restrições sobre as atividades 

de populações locais, a redução de receitas, e/ou redução de produtos destas florestas, 

podem ser minimizados pelo manejo apropriado de parcelas de floresta e de paisagens, 

bem como pelo uso de avaliações ambientais e sociais (IPCC 2002).

Projetos piloto desenhados para evitar emissões por meio da redução do des-

matamento e da degradação florestal produziram marcantes benefícios ambientais 

e sociais adicionais. Estes incluem a conservação de biodiversidade, proteção de bacias 

hidrográficas, manejo florestal melhorado e capacitação local. Mesmo não sendo uma 

atividade de MDL elegível, a eliminação do desmatamento é um mecanismo importante 

para manter a biodiversidade. É importante que o desmatamento reduzido em um local 

não resulte, simplesmente, no desmatamento intencional ou não intencional em outro 

local; isto é, em vazamento (ver Quadro 4.2).



A revegetação é uma atividade elegível sob o Artigo 3.4 do Protocolo de Kyoto. Reve-

getação é definida como uma atividade humana induzida diretamente para aumentar 

estoques de carbono no local, por meio do estabelecimento de vegetação que cubra uma 

área mínima de 0.05 hectares e que não atenda as definições de florestamento e reflores-

tamento (FCCC/CP/2001/13/Add.1, página 58).

A revegetação inclui várias atividades desenhadas para aumentar a cobertura 

vegetal em áreas erodidas, severamente degradadas, ou perturbadas por algum outro 

meio. As metas de revegetação de curto prazo são geralmente o controle de erosão, es-

tabilidade melhorada do solo, recuperação de populações microbianas do solo, produ-

tividade aumentada de áreas de pastagem degradadas, e aparência melhorada de locais 

danificados por atividades como mineração e construção. Geralmente, é o passo inicial 

para a restauração de longo prazo da estrutura e função do ecossistema, habitat natural 

e serviços de ecossistemas. 

Geralmente os solos de áreas erodidas ou degradadas têm baixos níveis de carbono, 

mas um alto potencial para o seqüestro de carbono por meio da revegetação. As estima-

tivas de Lal (2001) mostram que o potencial de seqüestro a partir da restauração de áreas 

erodidas é de 0.2-0.3 Gt de carbono por ano. As pesquisas na Groelândia demonstraram 

o seqüestro de carbono em solos, na biomassa acima e abaixo do solo, e na serrapilheira, 

mas as taxas de seqüestro dependem de vários fatores, inclusive do método de revegetação, 

características do solo, e clima (Aradottir et al. 2000, Arnalds et al. 2000).

Os efeitos da revegetação sobre a biodiversidade irão variar dependendo das 

condições do local e métodos utilizados. Os efeitos sobre a biodiversidade podem ser 

positivos se os esforços de revegetação criarem condições que contribuam para o au-

mento de espécies nativas de plantas ao longo do tempo (por exemplo, Choi e Wali 1995, 

Aradottir e Arnalds 2001, Gretarsdottir 2002), ou que previnam a degradação adicional 

e proteja ecossistemas vizinhos. De modo contrário, a biodiversidade pode ser negativa-

mente afetada pela revegetação, caso esta resulte em condições que impeçam a coloniza-

ção de espécies nativas (Densmore 1992, Forbes e McKendrick 2002). Em determinadas 

situações, onde, atualmente, pode ser impossível que espécies endêmicas cresçam em 

alguns locais severamente degradados, o uso de espécies exóticas e fertilizantes poderá 

proporcionar a melhor oportunidade como um catalisador para a regeneração da ve-

getação natural. Entretanto, em tais situações, é melhor que o uso de espécies exóticas 

seja temporário (D’ntonio e Mayerson 2002, Ewel et al. 1999). Além disso, as espécies 

exóticas usadas para a revegetação podem invadir habitats naturais e alterar comunida-

des de plantas e processos ecossistêmicos muito além das áreas onde foram usadas ori-

ginalmente (por exemplo, Pickard et al. 1998, Whisenant 1999, Magnusson et al. 2001, 

Williamson e Harrison 2002). 

Ações de revegetação que não dependam da semeadura ou plantio diretos au-

mentam as populações locais e têm efeitos positivos sobre a biodiversidade. Estas 

ações envolvem a manipulação de: processos de dispersão de sementes (Robinson e 



Handel 2001), propriedades de sementeiras (Urbanska 1997, Whisenant 1999) e recur-

sos para o estabelecimento e crescimento de plantas (por exemplo, Tongway e Ludwig 

1996, Whisenant 1999). Isto deverá aumentar populações locais e ter efeitos positivos 

sobre a biodiversidade, a não ser que espécies exóticas sejam comuns no local. 

Para que as ações de manejo do solo influenciem as emissões de gases de efeito estufa, 

elas podem afetar a qualidade global do meio ambiente, inclusive a qualidade e erosão 

do solo, a qualidade da água, a qualidade do ar e de habitats silvestres, o que, por sua vez, 

afetará a biodiversidade terrestre e aquática (IPCC 2002). As subseções abaixo focam o 

manejo de florestas, áreas agrícolas e de pastagem. 

A maioria das florestas do mundo é manejada (FAO, 2001), portanto, o manejo me-

lhorado pode aumentar a absorção de carbono, ou pelo menos, minimizar as perdas 

de carbono e manter a biodiversidade. Para os fins do Protocolo de Kyoto, o manejo 

florestal é definido como um sistema de práticas para a certificação e uso de áreas flores-

tais, focado em realizar as funções ecológicas (inclusive biodiversidade), econômicas e 

sociais pertinentes da floresta, de maneira apropriada (FCCC/CP/2001/13/Add.1 página 

58). O manejo florestal é uma das atividades de absorção de carbono, pelo qual os países 

do Anexo I podem receber crédito ao cumprirem seus compromissos sob o Protocolo de 

Kyoto. O manejo florestal se refere a atividades tais como colheita, raleio e regeneração. 

Estas atividades de manejo proporcionam condições que continuem para aumento da 

biodiversidade. Zhang e Justice (2001) estimaram que o manejo florestal melhorado 

na África Central pode proporcionar a absorção adicional de 18.3 Gt de carbono nos 

próximos 50 anos. Ao reduzir a quantidade de escombros resultante da explotação de 

madeira, por meio de ±oas práticas florestais, tais como a explotação de baixo impacto 

em florestas tropicais, é possível reter quantidades significativas de carbono na vegeta-

ção ±m pé , quantidades estas que teriam sido liberadas na atmosfera pela decomposição 

(por exemplo, Pinard e Putz 1996). A explotação de baixo impacto, minimiza também 

a probabilidade de queimadas florestais, pois há pouco restos lenhosos, o qual, de outra 

forma, serviria como combustível para as queimadas (Holdsworth e Uhl 1997).

Ecossistemas florestais são extremamente variados e os impactos, positivos ou 

negativos, de qualquer operação de manejo florestal sobre a biodiversidade irão dife-

rir de acordo com o solo, clima e história do local. Portanto, não seria útil recomendar 

qualquer medida ou sistema específico, seja inerentemente bom ou mau para a biodi-

versidade, em todas as circunstâncias. As prescrições devem ser adaptadas às condições 

específicas da floresta local e ao tipo de ecossistema florestal sob manejo. 

Como as florestas são enormes repositórios de biodiversidade terrestre em to-

dos os níveis de organização (genético, de espécie, população e ecossistema), as boas 

práticas de manejo podem ter efeitos positivos sobre a biodiversidade. Práticas flo-



restais que aumentem a biodiversidade em áreas manejadas e que tenham uma influên-

cia positiva sobre a retenção de carbono nas florestas, incluem: aumento de período de 

rotação, explotação de baixa intensidade, conservação de restos lenhosos, silviculturas 

pós-colheita para restaurar comunidades nativas de plantas que sejam semelhantes à 

composição de espécies naturais, e explotação que se equiparem a regimes naturais de 

perturbação (Hunter 1999). A utilização de práticas silviculturais apropriadas pode re-

duzir impactos locais e assegurar, ao mesmo tempo, a proteção dos solos e de espécies 

de animais e vegetais no longo prazo (ver Seção 6.3.5). O uso de métodos apropriados 

de explotação pode diminuir os impactos negativos sobre a biodiversidade, e continuar 

proporcionando benefícios socioeconômicos para proprietários e comunidades locais 

que são muito dependentes da floresta para suas subsistências. 

Medir o progresso referente à sustentabilidade, e manejar de maneira adaptá-

vel, é um aspecto importante do manejo florestal. Muitas agências nacionais e inter-

nacionais adotaram uma série de indicadores para medir o progresso na conservação 

da diversidade biológica no manejo florestal sustentável, para o qual existe uma vasta 

literatura disponível (ver Capítulo 5). 

A regeneração florestal inclui práticas tais como, o plantio em níveis específicos de 

estoque, o enriquecimento do plantio, pastagem reduzida de savanas florestais e mudan-

ças na procedência/genética de árvores ou espécie de árvores. 

Regeneração melhorada, ou a ação de renovar a cobertura de árvores pelo estabelecimento, 
natural ou artificial, de árvores jovens – geralmente, antes, durante ou imediatamente após a 
remoção do etalhão ou da floresta anterior.

Fertilização ou a adição de nutrientes para aumentar as taxas de crescimento ou corrigir a 
deficiência de nutrientes no solo.

Manejo de queimadas florestais, que é usado para reduzir a perda de biomassa florestal de-
corresnte de queimadas e reduzir as emissões de gases de efeito estufa.

Manejo de pestes, ou a utilização de estratégias para manter as populações de pestes dentro 
de níveis aceitáveis.

Nível e ritmo da explotação, inclusive raleio, seleção e derrubada e remoção de árvores.

As técnicas de regeneração podem influenciar as composições de espécies, esto-

ques e densidade, e podem afetar a biodiversidade. A regeneração natural de florestas 

pode proporcionar benefícios para a biodiversidade por meio da expansão da distri-

buição de florestas naturais ou seminaturais. Áreas adjacentes a florestas naturais de-

monstraram maior potencial para estas atividades. As plantações adjacentes a florestas 

naturais ou seminaturais, mesmo aquelas de espécies nativas, podem não proporcionar 

os melhores benefícios para a biodiversidade, a não ser que sejam desenhadas como par-

te de um esquema integrado para a posterior restauração de florestas naturais (Niesten 



et al. 2002). Os esforços para compreender e integrar o uso do solo à escala de paisagem 

podem aumentar a probabilidade de acomodação da biodiversidade. 

A fertilização florestal pode ter efeitos ambientais negativos ou positivos. A fer-

tilização pode afetar adversamente a biodiversidade e a qualidade do solo e da água, 

ao melhorar o meio ambiente para espécies indesejadas (ervas daninhas), por meio da 

alteração da composição de espécies e pelo aumento de nutrientes no escoamento, o que 

afeta adversamente os cursos d água (por exemplo, aumento das emissões de óxido de 

nitrogênio [N
2
O] no ar, solo e água). Mesmo que a atenção cuidadosa à taxa, ritmo e 

método de fertilização minimize os impactos ambientais, de modo geral, não é provavel 

que resultem benefícios ambientais positivos da fertilização florestal, exceto em locais 

altamente degradados. Nestes locais, a fertilização pode ser necessária, onde os solos e 

nutrientes tenham sido esgotados. A fertilidade pode afetar o estabelecimento de comu-

nidades de árvores, arbustos e de subvegetação (Oren et al. 2001). Quando o melhora-

mento orgânico e inorgânico foi utilizado em uma área erodida no sul da Groenlândia, 

houve crescimento na cobertura vegetal e na diversidade de plantas vasculares nativas 

e de espécies de liquens (Elmarsdottir, 2001). Outro estudo no mesmo local mostrou 

estoques maiores de carbono no solo, na vegetação e na serapilheira em tratamentos 

semelhantes, mas sucessivamente mais velhos (Aradottir et al. 2000). Abordagens que 

usam, não somente fertilizantes inorgânicos, mas também o melhoramento orgânico e 

espécies de plantas fixadoras de nitrogênio, também devem ser consideradas.

O manejo de queimadas tem impactos ambientais, difíceis de generalizar, por-

que em alguns ecossistemas florestais as queimadas são essenciais para os processos 

regenerativos. A restauração de regimes de queimadas praticamente históricos pode ser 

um componente importante da silvicultura sustentável, mas pode requerer também prá-

ticas tais como a construção de estradas, que podem criar efeitos ambientais prejudiciais 

indiretos. A supressão de ciclos naturais de queimadas resulta na acumulação excessiva 

de material combustível, o que leva a queimadas potencialmente maiores e mais inten-

sas, e é improvável que proporcione o seqüestro de carbono viável no longo prazo (Noss 

2001). Em alguns ecossistemas florestais as queimadas periódicas são necessárias para 

restaurar as comunidades de subvegetação e sua biodiversidade associada. Entretanto, 

em florestas não sujeitas a queimadas naturais recorrentes, por exemplo, florestas tropi-

cais, o aumento da freqüência de queimadas resulta em efeitos globais negativos sobre a 

biodiversidade, e perda de nutrientes do solo por meio da lixiviação e escoamento. 

O uso de biocidas para controlar pestes pode resultar no aumento ou redução 

de biodiversidade. Muitas espécies de vegetais e plantas introduzidas tiveram impactos 

negativos não intencionais sobre a biodiversidade. Esforços de manejo de peste, cuida-

dosamente planejados, foram usados para reduzir o impacto de espécies introduzidas 

em populações nativas, por exemplo, a predação de aves e seus ovos. Os biocidas podem, 

às vezes, prevenir a mortandade de florestas em larga escala, e podem aumentar os bene-

fícios associados à paisagem, recreação e bacias hidrográficas. 

Por outro lado, os potenciais efeitos adversos de herbicidas e pesticidas sobre a 

biodiversidade incluem quebra da simbiose raiz-micorriza (Noss, 2001) e a redução 



de populações e diversidade de espécies de plantas. O uso de pesticida pode também 

ter efeitos secundários indesejados sobre predadores (Noss e Cooperrider, 1994). Os 

pesticidas, quando não são cuidadosamente usados, podem ser lixiviados para águas 

superficiais e subterrâneas e causar impactos negativos na biodiversidade aquática e na 

saúde humana. 

As práticas de explotação afetam a qualidade e quantidade de madeira produzi-

da, o que tem implicações para o armazenamento de carbono e para a biodiversidade. 

A explotação pode ter impactos, positivos ou negativos, sobre a biodiversidade, a recre-

ação e o manejo da paisagem. A explotação de pequena escala (isto é, fragmentada ou 

seletiva) é apropriada, geralmente, em ecossistemas florestais onde os solos não estão 

sujeitos à erosão. 

Os acordos de Marrakesh definem o manejo de áreas agrícolas como “o sistema de 

práticas em áreas nas quais crescem culturas agrícolas, e em áreas reservadas ou que 

não estejam sendo usadas, temporariamente, para a produção de cultivos” (FCCC/

CP/2001/13/Add.1 página 58).

Os maiores estoques de carbono em áreas agrícolas estão contidos no solo; atu-

almente estes estoques representam cerca de 8-10% do total dos estoques de carbo-

no. Alguns estudos sugerem que a maioria dos solos agrícolas do mundo tem cerca de 

metade de seu carbono do solo pré-cultivo, e que a mudança no manejo do solo, espe-

cialmente a redução do cultivo direto, pode aumentar muito seus estoques de carbono 

(IPCC 1996, IPCC 2000).

A conversão de sistemas naturais em áreas agrícolas, resulta, geralmente, 

em perdas de carbono orgânico do solo, variando entre 20-50% dos estoques de 

carbono pré-cultivo (IPCC 2000). Por exemplo, após a conversão de florestas para 

agricultura rowcrop, as perdas de carbono do solo associadas às emissões de CO
2
, 

são cerca de 20-30% dos estoques originais de carbono. De modo global, a perda 

histórica cumulativa de carbono dos solos agrícolas devido a práticas tais como, 

remoção dos resíduos de cultivos, controle inadequado de erosão e perturbação 

excessiva do solo, foi estimada em 55 Gt, ou praticamente 1/3 do total da perda de 

carbono (isto é, 150 Gt de carbono) dos solos e da vegetação (IPCC 1996, Hou-

ghton 1999).

As atividades do setor agrícola, que reduzem as emissões de gases de efeito estu-

fa e aumentam o seqüestro de carbono, podem aumentar ou diminuir determinados 

níveis de biodiversidade. Há muitas atividades de manejo agrícola que podem ser usa-

das para seqüestrar carbono nos solos (por exemplo, intensificação, irrigação, plantio 

convencional e controle de erosão). As práticas podem ter efeitos positivos ou negativos 

sobre a biodiversidade, dependendo da prática específica e do contexto no qual é apli-

cada. As atividades incluem a adoção de abordagens participativas para fazendeiros; a 

consideração do conhecimento e de tecnologias locais; o uso de materiais orgânicos; 

e o uso de variedades de culturas adaptadas localmente e diversificação de cultivos.  



As práticas agrícolas que aumentam e preservam o carbono orgânico do solo podem 

afetar as emissões de CH
4
 e N

2
O. 

As práticas de intensificação agrícola que podem aumentar a produção e o resí-

duo de plantas no solo incluem as rotações de cultivos, redução de solo nú, cultivos 

de cobertura, variedade melhoradas, manejo integrado de pestes, otimização da fer-

tilização inorgânica e/ou orgânica, irrigação, manejo de lençóis freáticos, e manejo 

localizado. Estes têm vários benefícios adicionais, inclusive o aumento da produção de 

alimentos, controle de erosão, conservação da água, melhoria da qualidade da água, e 

redução do assoreamento de reservatórios e hidrovias beneficiando a pesca e a biodiver-

sidade. Entretanto, a qualidade do solo e da água é afetada adversamente pelo uso indis-

criminado de contribuições químicas e irrigação, e aumento do uso de fertilizantes 

de nitrogênio irá aumentar o uso de energia fóssil que poderá aumentar as emissões 

de N
2
O. A intensificação agrícola influencia o carbono do solo por meio da quanti-

dade e qualidade do carbono devolvido ao solo, e por meio das influências da água 

e de nutrientes sobre a decomposição. 

A irrigação pode aumentar a produção agrícola, mas também pode degradar 

ecossistemas. A irrigação aumenta também o risco de salinização e pode desviar água 

de rios e fluxos de inundações com impactos significativos sobre a biodiversidade de rios 

e várzeas. Os fluxos que retornam da irrigação podem causar impactos sobre a qualidade 

da água e ecossistemas aquáticos na jusante. Impactos adicionais podem incluir a expan-

são de doenças transmitidas pela água. 

O plantio conservacionista inclui uma ampla variedade de práticas de cultivo, 

inclusive escarificação, em camalhões, strip-till, mulch-till e cultivo direto para 

conservar o carbono orgânico do solo. A adoção do plantio convencional tem mui-

tos benefícios adicionais, inclusive o controle da erosão da água e do vento, con-

servação da água, maior capacidade de retenção de água, redução de compactação, 

melhoria do solo, qualidade da água e do ar, melhor biodiversidade do solo, redução 

do uso de energia, redução do assoreamento de reservatórios e hidrovias e benefícios 

associados para a pesca e biodiversidade. Em algumas áreas (por exemplo, Austrália), 

o aumento da lixiviação devido à maior retenção de água por meio do plantio conven-

cional, poderá causar a salinização local. 

A redução ou eliminação de práticas intensas de cultivo convencional do solo 

pode preservar e aumentar os estoques de carbono orgânico no solo. Nestas práti-

cas, 30%, ou mais, dos resíduos dos cultivos são deixados sobre a superfície do solo 

após o plantio. O plantio de conservação tem o potencial de seqüestrar quantidades 

significativas de carbono do solo. O seqüestro de carbono do solo pode ser aumentado 

adicionalmente quando cultivos de cobertura são usados em combinação com plantio 

de conservação (IPCC 2000). Os níveis de carbono podem ser aumentados no perfil do 

solo, de 25 a 50 anos, ou até que seja alcançada a saturação, mas a taxa poderá ser maior 

nos 5-20 anos iniciais. Entretanto, o seqüestro de longo prazo de carbono do solo, por 

meio do cultivo de conservação, dependerá muito de seu uso contínuo, pois o retorno às 

práticas convencionais pode causar a perda rápida de carbono seqüestrado. 



Práticas de controle de erosão que incluem estruturas de conservação da água, 

faixas-filtro para o manejo de zonas ciliares, e quebra-ventos agro-florestais para o 

controle de erosão do vento podem reduzir a quantidade global de carbono orgânico 

do solo deslocado pela erosão do solo. Há muitos benefícios adicionais e impactos asso-

ciados, inclusive o aumento da produtividade; melhoria da qualidade da água; redução 

do uso de fertilizantes, especialmente de nitratos; decréscimo do assoreamento de 

hidrovias; redução das emissões de CH
4
; reduções associadas nos riscos de inunda-

ções; e aumento de biodiversidade em sistemas aquáticos, quebra-ventos e zonas de 

amortecimento. 

Estratégias de manejo do cultivo de arroz que incluem irrigação, fertilização e 

manejo de resíduos de culturas afetam as emissões de CH
4
 e estoques de carbono. 

Porém, há pouca informação sobre os impactos da mitigação de gases de efeito estufa de 

atividades de manejo de cultivo de arroz, sobre a biodiversidade.

A resposta de sistemas de áreas de pastagens irá variar sob cenários potenciais de 

mudança de clima, dependendo de seu tipo e localização. Áreas de pastagem (que in-

cluem campos nativos, pastos plantados, áreas de pastoreio, áreas arbustivas, savanas e 

savanas áridas) contêm 10-30% do carbono do solo em todo o planeta (IPCC 2000). 

Geralmente, a combinação de espécies de gramas, ervas, árvores e arbustos, determina a 

produtividade de uma determinada área de pastagem. Áreas de pastagem com percen-

tual mais alto de grama, em relação a outros componentes vegetais, provavelmente terão 

maior produtividade. Um percentual maior de espécies anuais ou efêmeras sugeriria 

produtividade anual menor, enquanto a predominância de espécies perenes resultaria 

mais provavelmente em alta produtividade. Os Acordos de Marrakesh definem o mane-

jo de áreas de pastagem como “o sistema de práticas sobre o uso do solo para a criação 

de animais domésticos voltado para manipulação da quantidade e tipo de vegetação e 

rebanho produzido” (FCCC/CP/2001/13/Add.1 página 58). Algumas vezes faz-se uma 

distinção operacional entre o manejo de áreas de pastagens e o manejo de savanas; áreas 

de pastagens são manejadas para a criação de rebanhos, enquanto as savanas podem ser 

manejadas para diferentes finalidades, inclusive a conservação, mas não especificamente 

para a criação de animais. Uma das metas do manejo de áreas de pastagem é prevenir a 

sobrepastagem, que é a principal causa da degradação de savanas e o fator primordial de 

influência humana na perda de carbono do solo em savanas (Ojima et al. 1993).

Nas áreas de pastagem, o carbono se acumula acima e abaixo do solo, e a trans-

formação de áreas de cultivo ou áreas degradadas em savanas perenes pode aumentar 

a biomassa acima e abaixo do solo, o carbono do solo e a biodiversidade. A proteção 

de áreas de pastagens, intensamente usadas previamente, e a reversão de áreas cultivadas 

em savanas perenes provavelmente prevalecerão em países com excedente agrícola, mas 

as oportunidades para a proteção de áreas reservadas são possíveis em todos os países. 

Globalmente, a estimativa da área potencial de cultivo que poderá ser reservada é apro-

ximadamente 100 Mha (IPCC 1996).



As atividades de manejo de savanas que podem ser usadas para seqüestrar car-

bono em solos incluem o manejo de áreas de pastagem, savanas protegidas e reserva-

das, melhoria da produtividade de savanas e manejo de queimadas. A produtividade 

de muitas áreas pastoris e, portanto, o potencial para o seqüestro de carbono, particu-

larmente em zonas tropicais e áridas, está restrito pela limitação de nitrogênio e outros 

nutrientes, e pela inadequação de algumas espécies nativas para a pastagem de grande 

intensidade. A introdução de leguminosas fixadoras de nitrogênio e de gramas de alta 

produtividade ou a contribuição de fertilizantes podem aumentar a produção de bio-

massa e de reservatórios de carbono no solo, mas algumas destas espécies introduzidas 

têm potencial significativo para se tornarem ervas daninhas (IPCC 2000). 

A maioria das atividades de manejo de savanas é benéfica à biodiversidade e à 

absorção de carbono; algumas delas, tais como a fertilização, podem diminuir a bio-

diversidade no local (LULUCF 2000-Tabela 4.1). Pode-se aumentar o acúmulo de car-

bono por meio de práticas aprimoradas quando as áreas de pastagem são manejadas 

intensamente ou quando são unidades de conservação. Espécies nativas adequadamente 

manejadas podem aumentar a biodiversidade associada a áreas de pastagem. As es-

pécies nativas também são, freqüentemente, mais tolerantes às variações climáticas 

do que as espécies exóticas, e podem proporcionar habitat essencial para os animais. 

Buckland et al. (2001) sugerem que espécies perenes de gramas nativas têm potencial 

de se estabelecerem e competir efetivamente com espécies anuais, melhorando a es-

tabilidade do sistema. Áreas de pastagem também podem se tornar mais produtivas, 

por exemplo, por meio da fertilização, entretanto, isto poderá reduzir a biodiversidade 

de savanas nativas. 

Oceanos e áreas alagadas são enormes reservatórios de carbono; atualmente, há apro-

ximadamente cinqüenta vezes mais carbono nos oceanos do que na atmosfera. Os 

oceanos proporcionaram um sumidouro de até 30% das emissões antrópicas de dióxido 

de carbono (Raven e Falkowski, 1999). Entretanto, essas atividades não podem gerar 

créditos para atender os compromissos sob o Protocolo de Kyoto. 

Os ecossistemas marinhos podem proporcionar oportunidades de mitigação 

para remoção de CO
2
 da atmosfera, mas as implicações para a biodiversidade e 

o funcionamento de ecossistema não estão bem compreendidas. A mitigação de 

impactos de mudança de clima, por meio da introdução direta, em águas marinhas, 

de dióxido de carbono derivado de combustível fóssil, foi proposta inicialmente em 

1977. Subseqüentemente, outras propostas foram desenvolvidas para injetar o gás 

CO
2 

em águas de profundidade intermediária (800m), por meio de dutos fixos na 

costa (Drange et al. 2001) ou dutos rebocados por navios. Outras propostas con-

sideram a emissão de CO
2
 em águas profundas para formar um lago coberto com 

clatrato de CO
2
 (Brewer 2000). 



Todos os esquemas oceânicos propostos de estoque de CO
2 

têm potencial para 

causar perturbações ecossistêmicas (Raven e Falkowski 1999). O dióxido de carbono 

introduzido em aguas profunadas irá alterar o pH da água do mar, com conseqüências 

potencialmente adversas para os organismos marinhos (Ametistova et al. 2002). Um 

declínio do pH associado à nuvem de gás CO
2 
pode interromper a nitrificação marinha 

e levar a fenômenos imprevisíveis, no nível ecossistêmico e de comunidade (Huesemann 

et al. 2002). Organismos impossibilitados de evitar regiões de baixo pH, devido à mobi-

lidade limitada, serão mais afetados; camadas de água de pH baixo podem prevenir a mi-

gração vertical de espécies e alterar a composição de partículas, afetando a disponibilida-

de de nutrientes (Ametistova et al. 2002). Os organismos do fundo do mar são altamente 

sensíveis a mudanças no pH e concentrações de CO
2
 (Seibel e Walsh 2001). Portanto, 

mesmo pequenas mudanças no pH ou CO
2
 podem ter conseqüências adversas para a 

ecologia do fundo do mar e, portanto, para os ciclos biogeoquímicos globais que depen-

dem destes ecossistemas (Seibel e Walsh 2001). A introdução de CO
2
 em ecossistemas 

de montes marinhos, que são essencialmente os topos das montanhas ou de cadeias de 

montanhas abaixo do mar, levanta outras questões adicionais. Apesar dos dados serem 

limitados, parece que os montes marinhos têm altos níveis de biodiversidade endêmica; 

isto é, contêm espécies singulares que não são encontradas em nenhum outro lugar do 

mundo (Koslow et al. 2000, Forges et al. 2000). As implicações globais ecológicas e de 

biodiversidade, da liberação de CO2 oceânico, são bastante incertas, especialmente para 

sistemas bênticos, devido à falta de conhecimento sobre os conjuntos de fauna prováveis 

de serem afetados, e a extensão das áreas afetadas. É importante observar que estas ativi-

dades provavelmente ocorrerão em alto mar, fora da jurisdição nacional. 

A fertilização oceânica é outro tipo de seqüestro de carbono. O conceito de miti-

gação de mudança de clima, por meio do aumento do seqüestro biológico de dióxido de 

carbono em ambientes oceânicos (IPCC 2001a) focalizou principalmente a fertilização 

do micronutriente limitante, o ferro, em águas marinhas que têm altos níveis de nitrato 

e baixos níveis de clorofila (Boyd et al. 2000). O objetivo é promover o crescimento de fi-

toplâncton, que por sua vez irá fixar quantidades significativas de carbono. A introdução 

de nitrogênio no oceano superficial como um fertilizante, também foi sugerida (Shoji e 

Jones 2001). Entretanto, a efetividade da fertilização do oceano como meio de mitigação 

de mudança de clima pode ser limitada (Trull et al. 2001, Buesseler e Boyd 2003). 

As conseqüências de introduções de ferro em grande quantidade e em longo pra-

zo permanecem incertas. Há diversos mecanismos de retroalimentação entre sistemas 

oceânicos e clima, e há um risco de quebrar-se o atual funcionamento do maior ecos-

sistema da Terra por meio de atividades de mitigação. Há preocupações de que a intro-

dução de ferro poderia alterar cadeias alimentares e ciclos biogeoquímicos nos oceanos 

(Chisholm et al. 2001), causando efeitos adversos na biodiversidade. Há também pos-

sibilidades de pragas ou florescimentos de fitoplâncton tóxico e o risco de ausência de 

oxigênio no oceano profundo em decorrência de fertilização continuada (Hall and Safi 

2001). Uma série de introduções experimentais de ferro no Oceano Antártico promoveu 

um florescimento de fitoplâncton (Boyd et al. 2000), mas também produziu mudanças 



significativas na composição da comunidade e na cadeia alimentar microbiana (Hall and 

Safi 2001).

Áreas alagadas têm impactos positivos sobre a qualidade da água, proporcionam 

proteção contra inundações locais, ajudam a controlar a erosão do solo e costeira, e 

são importantes reservatórios de biodiversidade singular. Elas servem também como 

corredores para muitas espécies que migram longas distâncias e são importantes áre-

as de reprodução de peixes. A revegetação de longo prazo (isto é, restauração ecológi-

ca) de antigas áreas alagadas pode aumentar o seqüestro de carbono, mas pode levar 

a aumentos das emissões de outro gás. Áreas alagadas são importantes reservatórios 

de biodiversidade. Portanto, a restauração de áreas alagadas que tenham sido drenadas 

anteriormente para agricultura ou silvicultura, irá proporcionar importantes benefícios: 

melhoramento na qualidade da água, controle de erosão do solo e costeira, bem como 

proporcionar proteção contra inundações locais (IPCC, 2000). A restauração de áreas 

alagadas irá aumentar o armazenamento de carbono como matéria orgânica, mas pode-

rá aumentar também as emissões de metano (CH
4
). 

Os efeitos do seqüestro de carbono em formações geológicas sobre a biodiversi-

dade não são bem compreendidos. Assim como o seqüestro de carbono marinho, esta 

opção não está incorporada explicitamente no Protocolo de Kyoto, mas o potencial téc-

nico é bem grande, e os setores governamental e privado estão fazendo grandes investi-

mentos em pesquisa para o desenvolvimento adicional desta alternativa. As implicações 

de biodiversidade das diferentes tecnologias aplicadas (armazenamento em campos de 

óleo, camada de carvão e aqüíferos) não são bem compreendidas; efeitos negativos pos-

síveis podem ser conseqüentes da liberação de dióxido de carbono de armazenamentos 

do subsolo, ou, da mudança das propriedades químicas da água subterrânea (Reichle et 

al.1999).

Cerca de 60% das emissões antrópicas globais de gases de efeito estufa originam-se 

da geração e do uso de energia. Portanto, a maioria dos esforços de mitigação focaliza a 

energia em seus aspectos de produção, transporte e aquecimento de espaços. 

Uma proporção substancial das emissões antrópicas de gases de efeito estufa 

originam-se de fontes não energéticas. Estão sendo tomadas medidas para eliminar 

as emissões de fontes tais como, disposição de resíduos, silvicultura e agricultura, bem 

como para aumentar as remoções. Por definição, estas ações proporcionam benefícios 

ambientais em termos de mudança de clima; podem ter efeitos benéficos ou adversos 

sobre a biodiversidade. Abaixo são discutidos os impactos potenciais sobre a biodiversi-

dade de ações para reduzir as emissões.

No setor energético, as opções de mitigação que podem afetar a biodiversidade 

incluem o aumento do uso de fontes renováveis de energia, tais como a bioenergia, a 

energia eólica e solar e energia hídrica. Algumas atividades que aumentam a eficiência 

na geração ou uso de combustíveis fósseis não são discutidas neste relatório, mas tam-



bém podem ter efeitos benéficos sobre a biodiversidade. O aprimoramento da eficiência 

nestes tipos de atividades reduzirá o uso de combustível fóssil, reduzindo também, desta 

forma, os impactos da mineração, extração, transporte e queima de combustíveis fósseis 

sobre a biodiversidade. 

O uso de biomassa (material vegetal) como combustível pode mitigar os impactos 

da mudança de clima por meio do declínio do uso de combustível fóssil. Os trans-

portadores de biomassa acumulam energia solar na forma de material orgânico, e 

esta pode ser usada em qualquer momento. A variedade de formas de biomassa é 

uma vantagem adicional: podem ser usadas no estado sólido, líquido ou gasoso para 

produzir tanto a eletricidade quanto calor, ou ambos. Durante seu crescimento as 

plantas assimilam dióxido de carbono da atmosfera. O CO
2
 é liberado durante a 

combustão. Portanto, o uso da bioenergia produz um balanço zero de CO
2. 

Qualquer 

diferença dependerá da quantidade de combustíveis fósseis usados para produzir, 

colher e converter transformadores de bioenergia. De modo geral, o uso de resídu-

os agrícolas ou florestais requer menor uso incremental de energia fóssil do que o 

cultivo de colheitas que requerem energia especializada. Entretanto, as emissões de 

combustíveis de biomassa ainda incluem componentes tais como partículas de sulfa 

e carbono preto, ou gases (tais como, N
2
O e CH

4
) que têm efeitos negativos sobre o 

meio ambiente. 

Atualmente, a bioenergia responde por 11% do consumo global primário de 

energia (419 EJ) (Goldemberg 2000). Em alguns países desenvolvidos, a contribuição 

da bioenergia pode chegar a 90% do total do consumo de energia, no entanto, a média 

para países em desenvolvimento é de 33% (Hall 1997). De acordo com os cálculos do 

IPCC, cultivos para fins energéticos podem suprir muito da bioenergia moderna, que 

pode ser cultivada em cerca de 10% da área de terra do mundo (Tabela 4.2). Para atingir 

o potencial técnico indicado pelos cálculos do IPCC seria necessário reservar grandes 

áreas na América Latina e na África para cultivos de bioenergia. 

Apesar das várias vantagens, tais como a disponibilidade global e diversidade 

de usos, a bioenergia também trás riscos para a biosfera global e para a segurança 

alimentar. Para explotar a bioenergia no potencial apresentado no Terceiro Relatório 

de Avaliação do IPCC (IPCC, 2000 a,b,c) poderá ser necessário converter a vegetação 

natural, especialmente florestas, em plantações de bioenergia, o que causaria uma perda 

significativa de biodiversidade nas regiões afetadas. Vários estudos mostraram que as 

plantações de árvores para fins energéticos abrigam menos espécies e indivíduos 

reprodutivos de aves e mamíferos do que as florestas circunvizinhas e áreas de ar-

bustivas (Hanowski et al. 1998). Além disso, estas plantações não são colonizadas 

por animais da floresta, mas por espécies típicas de paisagens abertas (Christian et 

al. 1997; 1998). A introdução de cultivos madeireiros para fins energéticos, em espaços 

abertos, muda a dinâmica de comunidades silvestres e poderá resultar na fragmentação 

de savanas, precipitando a perda de espécies que dependem de grandes áreas abertas 

(Paine et al. 1996).



Estudo IPCC (2001 a,b,c)
Kaltschmitt et 

al. (2002)

Fischer e  
Schrattenholzer 

(2001)

Potencial (EJ) 396 (+45) 104 370-450

Áreas para cultivos 
de bioenergia 

˜10% de área de terra 
do planeta

˜2.5% de área de 
terra do planeta

Toda a área de 
campina 

16% da África

32% da América Latina

Produção para culti-
vos de bioenergia

Alta Moderada Moderada

[t ha-1] 15 6 7 4.7

Uso de residuo  
(média) [t ha-1]

Sem dados Floresta: 0.5 Floresta: 1.4

Agricultura: 0.7 Agricultura: 1.2

No entanto, os cultivos para geração de bioenergia podem resultar em impactos 

neutros ou positivos sobre a biodiversidade se vários aspectos forem considerados.

(a) Plantações para a geração de bioenergia que não substituem a vegetação natural 

e sim áreas de cultivos ou áreas de pastagem não nativas (por exemplo, pastos ou 

plantações manejadas) em áreas afetadas pela degradação ou erosão, podem resul-

tar na melhoria da fertilidade e estrutura do solo. Modelos precisos de uso do solo, 

tais como aqueles desenvolvidos para o nordeste do Brasil (Schneider et al. 2001), 

podem identificar áreas adequadas e evitar a competição com áreas de produção de 

alimentos. 

(b) Plantações para a geração de bioenergia que contêm um alto nível de heterogenei-

dade estrutural são melhores para a biodiversidade do que grandes monoculturas 

homogêneas (Christian et al. 1994). Exemplos destas plantações são parcelas esta-

belecidas com fragmentos de diferentes espécies ou clones.

(c) O uso de espécies nativas que sejam semelhantes, tanto quanto possível, à vegeta-

ção natural de certa região. Por exemplo, plantações de uma espécie de gramínea 

(Panicum virgatum) na região de pradarias da América do Norte, proporcionam 

habitat adequado para espécies silvestres nativas (Paine et al. 1996).

(d) Cultivos perenes de para fins energéticos necessitam menos agroquímicos do que 

cultivos anuais, que são freqüentemente mais produtivos (Graham et al. 1996, Pai-

ne et al. 1996, Zan et al. 2001).

Mais da metade da produção mundial total de toras de madeira é usada como com-

bustível de lenha, e estima-se que o consumo de lenha e carvão, em países tropicais, 

aumente de 1.3 bilhões de m3, em 1991, para 3.4 bilhões de m3 até 2050 (Schulte-Bis-



ping et al. 1999). Nas áreas rurais da maioria dos países desenvolvidos, a lenha coletada 

em áreas florestais comunitárias é a principal fonte de energia doméstica (Heltberg et 

al. 2000). Em vários países da Ásia e da África, por exemplo, China, Índia e Quênia, o 

consumo de madeira excede as taxas de crescimento da vegetação. Vários autores des-

creveram o ciclo induzido pela escassez de lenha: maiores esforços para encontrar lenha 

resultam em maior degradação ambiental, o que por sua vez intensifica a escassez de 

lenha (Heltberg et al. 2000, Köhlin e Parks 2001). A integração da produção sustentável 

de lenha em projetos de manejo florestal, florestamento/reflorestamento, agrofloresta-

mento, revegetação e manejo de campina, ajudará a reduzir a pressão sobre florestas e 

sua biodiversidade. 

A extensão da degradação ambiental e os efeitos para a biodiversidade depen-

dem do tipo de madeira coletada. Normalmente, os catadores de lenha coletam primei-

ro a madeira seca caída no solo da floresta, antes de quebrar galhos secos ou troncos de 

árvores vivas (Du Plessis 1995). A remoção destes substratos pode afetar uma variedade 

de espécies, que usam a madeira morta como alimento, abrigo ou ninhos. A interrupção 

dos fluxos de nutrientes que suprem o solo por meio da decomposição da madeira, pode 

perturbar ou mesmo eliminar decompositores bióticos, como os insetos, fungos e mi-

cróbios (Shankar et al. 1998). Efeitos semelhantes são causados pela remoção excessiva 

de mudas de arbustos e árvores de grande porte em vilarejos comunitários na Índia (Ra-

vindranath e Hall 1995). Liu et al. (1999) observaram que o declínio do habitat do panda 

gigante, na Reserva Natural Wolong, na China, na medida em que houve crescimento da 

população e, portanto, na demanda por lenha.

Medidas para a conservação da madeira lenhosa, tais como fogões a gás mais 

eficientes, fogões que utilizem a energia solar e o biogás, têm o potencial de reduzir a 

pressão sobre florestas e, portanto, conservar os reservatórios de carbono e a biodi-

versidade. O biogás derivado da decomposição anaeróbica de resíduos de cultivos e fe-

zes de gado, pode substituir potencialmente a lenha, no nível residencial e comunitário. 

O mesmo se aplica ao uso da energia solar. Portanto, as atividades de mitigação voltadas 

para a redução do uso de lenha na culinária e aquecimento, por meio de melhorias na 

eficiência (aprimoramento de fogões e do biogás) e mudanças no comportamento da 

população local, podem reduzir significativamente a pressão sobre florestas contribuin-

do assim para a conservação da biodiversidade. Entretanto, em algumas circunstâncias, 

como em países Mediterrâneos, o fim da colheita de lenha de mato (brushwood) resul-

tou em aumento do risco de queimadas e, conseqüentemente, uma ameaça potencial 

sobre a biodiversidade.

A energia hídrica tem sido promovida como uma tecnologia com potencial significa-

tivo para mitigar a mudança de clima, por meio da redução da intensidade de gases de 

efeito estufa da produção de energia (por exemplo, Associação Internacional de Hi-

drenergia 2000). As emissões de gases de efeito estufa na maioria dos projetos de hidro-

energia são relativamente baixas, com exceção de grandes lagos rasos em áreas tropicais 



com vegetação densa, onde as emissões de metano (CH
4
) da vegetação em decomposição 

podem ser substanciais. Atualmente, cerca de 19% da eletricidade do planeta é produzi-

da a partir da energia hídrica. Enquanto na Europa e na América do Norte já se utilizou 

uma grande proporção do potencial de energia hídrica, nos paises em desenvolvimento 

explotou-se uma proporção menor do maior potencial. Dos primeiros 25 projetos que 

estão em processo de validação no Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, desde agosto 

de 2002, sete deles eram projetos hídricos (Pearson, no prelo).

As emissões de dióxido de carbono e de metano, causadas pelas represas 

e reservatórios, podem ser um fator limitante no uso da energia hídrica para 

mitigar a mudança de clima. Pesquisas preliminares sugerem que as emissões 

das represas e reservatórios, em todo planeta, podem ser equivalentes a apro-

ximadamente 1/5 do total estimado das emissões antrópicas de metano (CH
4
) 

e 4% das emissões antrópicas de dióxido de carbono. No entanto, a ciência da 

quantificação das emissões de reservatórios ainda está em desenvolvimento e 

sujeita a muitas incertezas. Uma das principais questões que necessita estudo 

adicional é a compreensão de como as represas e reservatórios afetam o ciclo de 

carbono nas bacias hidrográficas. As medidas das emissões brutas do reservató-

rio podem sub ou sobre estimar significativamente as emissões líquidas, depen-

dendo de como os fluxos de carbono existentes antes das represas tenham sido 

afetados (Comissão Mundial sobre Represas 2000a).

O desenvolvimento de energia hídrica em larga escala pode também ter outros 

custos ambientais e sociais altos. A promoção de energia hídrica em larga escala, para 

a mitigação de clima, pode ter sérios impactos sobre a biodiversidade, especialmente so-

bre ecossistemas aquáticos e ciliares. A Comissão Mundial sobre Represas (Comissão 

Mundial sobre Represas 2000b), patrocinada pelo Banco Mundial/IUCN, concluiu 

que ±randes represas têm muitos impactos, negativos em sua maioria, sobre ecossis-

temas. Estes impactos são complexos, variados e geralmente afetam profundamente 

a natureza. Em muitos casos, as represas resultaram em perdas irreversíveis de po-

pulações de espécies e ecossistemas . Reservatórios de represas resultam em perda 

de terras, o que pode levar à perda de biodiversidade terrestre local. As represas 

podem impedir também a migração de peixes, uma parte essencial do ciclo de vida 

de algumas espécies e, portanto, danificar os recursos de pesca causnado impactos 

sociais associados sobre populações locais. A alteração na periodicidade, fluxo, 

pulso de inundações, conteúdo de oxigênio e sedimentos da água, pode reduzir 

a biodiversidade aquática e terrestre. Mudanças sistemáticas nos habitats aquá-

ticos, devido aos projetos de energia hídrica, podem ter efeitos negativos cumu-

lativos sobre espécies aquáticas e semi-aquáticas especializadas. A perturbação 

de ecossistemas aquáticos em áreas tropicais pode resultar também em efeitos 

ambientais indiretos; por exemplo, o aumento de patógenos e seus hospedeiros 

intermediários podem levar ao aumento de doenças humanas, tais como a malá-

ria, esquistossomose, filaríase e febre amarela. Os impactos ambientais de usinas de 

energia hídrica estão resumidos na Tabela 4.3. 



Impactos devidos à presença de re-
presas e reservatórios

Impactos devidos ao padrão de operação da 
represa 

Mudança a montante, do vale do rio ao 
reservatório (inclui inundações de habi-

tats terrestres e a conversão de habitats 
aquáticos de áreas alagadas e ribeirinhas 
para áreas lacustres).

Mudanças na hidrologia a jusante; mudanças nos 
fluxos totais; mudanças na periodicidade de fluxos 
sazonais; flutuações de curto prazo nos fluxos; mu-
dança nos fluxos altos e baixos extremos.

Mudanças na morfologia a jusante do 
leito, margens, delta, estuário e curso do 
rio, devido à alteração na deposição de 
sedimentos.

Mudanças na morfologia a jusante causada pela 
alteração de padrões de fluxo.

Mudanças na qualidade da água a jusan-
te: efeitos sobre a temperatura do rio, 
deposição de nutrientes, turvação, bases 
dissolvidas, concentração de metais e 
metais pesados.

Mudanças na qualidade da água a jusante causadas 
pela alteração nos padrões de fluxo.

Redução de biodiversidade devido ao 
bloqueio do movimento de organismos 
e das mudanças acima. 

Redução da diversidade de habitats ribeirinhos/ci-
liares/várzea, especialmente devido à eliminação 
de inundações.

Os impactos de projetos específicos de hidro-energia sobre o ecossistema variam 

amplamente e podem ser minimizados dependendo de alguns fatores, inclusive, tipo 

e condição de ecossistemas antes da represa, tipo e operação da represa e altura da 

represa e área do reservatório. Instalações bem desenhadas, por exemplo, que utili-

zem tecnologias modernas formando cascatas de água por meio de muitas represas e 

hidroelétricas menores, podem reduzir os impactos ambientais adversos do sistema. 

Sistemas hidroelétricos menores e de micro escala têm, normalmente, baixos impactos 

ambientais, mas os efeitos cumulativos de muitos projetos em um rio podem ter im-

pactos consideráveis sobre a biodiversidade em uma área mais ampla. De modo geral, 

projetos de fios d água terão menos impactos do que represas com grandes reservató-

rios26, mas também podem ter efeitos graves sobre a biodiversidade. Estes impactos se 

devem especialmente ao bloqueio da migração de peixes, por causa da barreira física da 

parede da represa ou por meio do desvio de uma faixa do rio abaixo da represa. Impac-

tos cumulativos de pequenas represas sobre a biodiversidade precisam ser considerados, 

mesmo quando instalações individuais tenham apenas um pequeno impacto (Comissão 

Mundial de Represas 2000b). 

O desenho e a operação apropriada de reservatórios e represas podem diminuir 

seus impactos sobre a biodiversidade. Outra determinante importante dos impactos de 

represas é a sua localização dentro do sistema do rio. As represas próximas às cabeceiras 

de tributários tenderão a ter menos impactos do que represas no leito principal, que po-

26 O termo fio d’água é mal definido, mas refere-se a projetos com capacidade de armazenamento bem pe-
quena, pertinente à vazão do rio.



dem causar perturbações em toda a bacia (ver, por exemplo, Pringle 1997). A proteção 

de represas contra o assoreamento pode ser um incentivo principal para a conservação 

de biodiversidade na forma de medidas de reflorestamento e florestamento na área da 

bacia. A Comissão Mundial de Represas publicou uma lista completa de diretrizes para o 

planejamento hídrico e energético, que pode ser útil a este respeito (Comissão Mundial 

de Represas 2000b).

A energia eólica desempenha um papel importante no desenvolvimento de energia 

renovável; o uso da energia eólica está crescendo rapidamente e é uma das estratégias 

para mitigar a mudança de clima. A capacidade instalada adicionalmente, em 2001, foi 

6824 MW mundialmente (Krogsgaard e Madsen 2002). A energia eólica é atualmente, 

ao lado da energia hídrica, a fonte renovável de energia elétrica mais importante. A 

Europa responde por mais de 70% do total da capacidade instalada no planeta, e os 

Estados Unidos são responsáveis por 18%. Na Alemanha, 37% da capacidade mun-

dial está conectada à rede (Brown 2002, Bundesverband Windenergie 2002). Além 

de instalações continentais, o desenvolvimento de fazendas eólicas na costa marinha, 

será acelerado no futuro. 

A construção e a operação de usinas de energia eólica, continentais e marinhas, 

podem causar impactos negativos sobre o meio ambiente natural. Programas de pes-

quisa, detalhados e de longo prazo, são necessários para proporcionar dados sobre os 

efeitos de fazendas eólicas continentais e marinhas sobre o meio ambiente natural e 

diversidade biológica. Fazendas eólicas continentais causam impactos sobre a fauna, es-

pecialmente a avifauna, comprovadamente. Fazendas de energia eólica podem conduzir 

também a perda direta e/ou indireta de habitat (Ketzenberg et al. 2002), o que poderá ser 

crítico para espécies raras. A maioria dos estudos demonstrou baixos níveis de mortali-

dade por colisão, mas mesmo assim estes níveis podem ser significativos para algumas 

espécies (BfN 2000, e referências contidas). Estudos realizados até o momento indicam 

a sensibilidade de espécies de aves e localizada, mas pesquisas adicionais são necessárias. 

(Anderson et al. 1999, Kruckenberg e Laene 1999, Leddy et al.1999, Morrison et al.1998, 

Winkelmann 1992).

Atualmente, o conhecimento dos efeitos de fazendas eólicas marinhas sobre a 

avifauna (rotas de migração), é menor do que a informação disponível sobre fazendas 

continentais (Garthe 2000). Sabe-se pouco sobre os impactos sobre os mamíferos ma-

rinhos, peixes e comunidades bióticas do fundo do mar (Merck e Nordheim 1999), mas, 

há um alto risco potencial de desorientação e deslocamento de mamíferos marinhos 

devido ao barulho durante a construção e operação de fazendas eólicas. As comunidades 

bênticas e os peixes podem ser afetados pela perda direta de habitat (durante constru-

ções) ou por meio da reorganização do sedimento. A contribuição de substratos sólidos 

(fundação de concreto ou aço) também pode afetar a biodiversidade negativamente. 

Entretanto, o conhecimento atual sobre estes impactos ainda é limitado. O planejamen-

to de uso do solo pode ajudar a identificar áreas biologicamente sensíveis e prevenir que 



sejam negativamente impactadas (Huggett 2001). A Alemanha, por exemplo, está atuan-

do sobre suas estratégias não continentais de energia eólica (BMU 2002), identificando 

áreas ecologicamente sensíveis e definindo simultaneamente áreas de qualificadas para a 

energia eólica. Paralelamente a esta estratégia está sendo executado um plano extensivo 

de pesquisa, relativo aos possíveis efeitos ambientais de fazendas eólicas. 

O Painel Intergovernamental sobre Mudança de Clima definiu adaptação como o 

ajuste nos sistemas natural e humano a um meio ambiente novo ou em mudanças. 

No contexto da mudança de clima, adaptação se refere ao ajuste nas práticas, processos 

ou estruturas em resposta a estímulos climáticos, ou seus efeitos, atuais ou esperados, 

junto ao esforço para reduzir a vulnerabilidade do sistema e suavizar seus impactos ad-

versos. Enquanto os ecossistemas podem, até certo ponto, adaptarem-se naturalmente 

às condições de mudanças, a adaptação nos sistemas humanos requer: a conscientização 

dos impactos potenciais da mudança de clima, a necessidade de adotar ações, a compre-

ensão das estratégias, medidas e meios disponíveis para avaliar respostas adaptáveis, e 

a capacidade de implementar opções efetivas. Na discussão a seguir, o termo ±daptação 

não inclui a resposta autônoma de sistemas naturais à mudança de clima (por exemplo, 

aos níveis alterados de CO
2
).

Atividades de adaptação podem incluir políticas e programas para: 

(a) Aumentar a robustez das infra-estruturas e investimentos aos impactos de mudan-

ça de clima (por exemplo, expansão das zonas de amortecimento contra elevação 

do nível do mar);

(b) Desestimular investimentos que aumentariam a vulnerabilidade em sistemas sen-

síveis à mudança de clima;

(c) Aumentar a flexibilidade de sistemas manejados para que se acomodem e adaptem 

à mudança de clima;

(d) Aprender com os sistemas naturais e aumentar sua resiliência e adaptabilidade; e

(e) Reverter tendências mal adaptadas no desenvolvimento, manejo e uso de recursos 

(por exemplo, reduzindo subsídios associados ao uso ineficiente de energia e água; 

GEF 2003).

A inércia27 em sistemas climáticos, ecológicos e socioeconômicos torna a adapta-

ção inevitável e necessária em alguns casos. A mitigação da mudança de clima é, em si 

mesma, um empreendimento de longo prazo. Mesmo que todas as adições antrópicas 

de gases de efeito estufa na atmosfera parassem imediatamente, o aquecimento global 

e os impactos associados como a elevação do nível do mar, continuariam existindo por 

27 De acordo com o Painel Intergovernamental sobre Mudança de Clima, inércia significa atraso, desacele-
ração ou resistência na resposta do sistema de clima, biológico ou humano a fatores que alterem sua 
taxa de mudança, inclusive a continuidade da mudança no sistema mesmo após a remoção da causa daquela 
mudança. 



muitas décadas (IPCC 2001d). Portanto, as opções de mitigação apenas (ver Seção 4.4) 

podem não ser adequadas para reduzir os impactos da mudança de clima sobre a biodi-

versidade e os ecossistemas; as atividades de adaptação precisam ser consideradas junta-

mente com as opções de mitigação.

Atividades de adaptação à mudança de clima serão necessárias em todos os pa-

íses e na maioria dos setores. As atividades de adaptação podem ser necessárias, por 

exemplo, para o manejo da água, da agricultura e de florestas, e para o desenvolvi-

mento de infra-estrutura. Considera-se, de modo geral, que as opções de adaptação 

são melhores realizadas como parte de uma abordagem global para o desenvolvimento 

sustentável, integrada, por exemplo, a estratégias nacionais de biodiversidade e planos 

de ação. Como mencionado na Seção 4.3, a abordagem ecossistêmica proporciona uma 

estrutura unificadora para atividades de adaptação à mudança de clima no contexto do 

desenvolvimento sustentável. A implementação de sistemas apropriados de monitora-

mento ajudará a detectar tendências potenciais de mudanças na biodiversidade e ajudar 

no planejamento de estratégias de manejo adaptável. 

A adaptação é necessária não apenas para as projeções de mudança de clima, mas 

também porque a mudança de clima já está afetando muitos ecossistemas. As opções 

de adaptação incluem atividades voltadas para a conservação e restauração de ecossis-

temas nativos, o manejo de habitats para espécies raras, ameaçadas ou em extinção, e a 

promoção e melhoramento dos serviços de ecossistemas. 

A redução de outras pressões sobre a biodiversidade decorrentes da conversão 

de habitats, sobre explotação, poluição e invasões de espécies exóticas, são importan-

tes medidas de adaptação à mudança de clima. Como a mitigação de mudança de clima 

é, em si mesma, um empreendimento de longo prazo, a redução de outras pressões pode 

ser uma das opções mais práticas. Por exemplo, a melhoria da saúde de recifes de coral 

poderá permitir que se tornem mais resilientes ao aumento da temperatura da água e 

reduzir o branqueamento (ver Seção 4.11.4).

Uma medida importante de adaptação é contrapor a fragmentação de habitats, 

por meio do estabelecimento de corredores biológicos entre áreas protegidas, espe-

cialmente em florestas. De modo geral, pode ser benéfico para a biodiversidade o es-

tabelecimento de um mosaico de áreas protegidas terrestres, de água doce, e marinhas, 

interconectadas e de uso múltiplo, desenhado para levar em consideração as projeções 

de mudança de clima.

Embora algumas áreas protegidas sejam extensas, o conjunto completo de espé-

cies locais, inclusive sua variação genética total, geralmente está ausente, pois a maio-

ria das reservas é muito pequena para conter as exigências de habitats de todas as es-

pécies (Kramer et al. 1997). A biodiversidade afeta, e é afetada, por processos ecológicos 

que abrangem, tipicamente, escalas espaciais maiores do que a área compreendida em 

uma área protegida (Schulze e Mooney 1993, Capítulos 2 e 3). E, como a biodiversidade 



responde íntimamente à mudança de clima, com alterações nas distribuições de espé-

cies, entre outros efeitos, poderá ser necessário focar esforços em ações que aumentem 

a resiliência de áreas protegidas existentes em relação a futuras mudanças de clima, e 

reconhecer, ao mesmo tempo, que alguma mudança é inevitável como conseqüência da 

resposta das espécies à mudança de clima. Por exemplo, muitas espécies têm populações 

que se expandem além dos atuais limites da reserva; no Alasca e no Canadá, não é pos-

sível proteger todos os rebanhos de caribus migratórios (Rangifer tarandus), pois estes 

cobrem dezenas de milhares de km2.

Redes de reservas e corredores de conexão proporcionam rotas de dispersão e 

migração para vegetais e animais. O estabelecimento e manejo de reservas (inclusive re-

servas marinhas e costeiras) e áreas protegidas deverão levar em consideração a mudan-

ça potencial de clima para que o sistema de reservas continue a alcançar seu potencial 

total. As opções incluem corredores ou matrizes de habitats que conectem reservas e pai-

sagens, atualmente fragmentadas, para que proporcionem potencial para migração. Em 

muitas situações, os corredores podem ser usados para conectar habitats fragmentados. 

Por exemplo, pode-se desenhar faixas de quebra-ventos agroflorestais através de áreas 

agrícolas para conectar fragmentos de florestas. Um ±orredor pode ser, simplesmente, 

áreas de habitats suficientemente próximas umas das outras (isto é, funcionalmente li-

gadas) para permitir a dispersão. No entanto, é preciso compreender ainda sua extensão 

apropriada e a composição de espécies, como manejar as margens dos corredores, e qual 

o padrão ideal de fragmentos dentro da matriz das áreas de entorno. Muitos corredores 

podem ser úteis para os animais, porém sua utilidade para mover as plantas ou tipos 

completos de vegetais, de acordo com a mudança de clima, é menos certa. As zonas de 

transição entre tipos de ecossistemas, dentro e entre reservas (ecótonos), são regiões de 

repositórios de diversidade genética que podem ser utilizadas para restaurar regiões de-

gradadas adjacentes. Portanto, medidas adicionais de adaptação podem ser necessárias 

em ecótonos. Como medida de segurança, tais abordagens podem ser complementadas 

pela conservação ex situ. 

A conservação de biodiversidade e a manutenção da estrutura e função de ecos-

sistema são importantes estratégias de adaptação à mudança de clima porque popu-

lações geneticamente diversas e ecossistemas com diversidade de espécies têm maior 

potencial de adaptação à mudança de clima. A conservação de biodiversidade, no ní-

vel de espécie e genético (inclusive cultivo de alimentos, árvores e criação de raças de 

animais), significa que as opções para a melhor adaptação das sociedades humanas à 

mudança de clima se mantêm abertas. Enquanto alguns serviços de controle natural de 

peste, polinização, estabilização do solo, controle de inundações, purificação da água e 

dispersão de sementes podem ser substituídos quando danificados ou destruídos pela 

mudança de clima, as alternativas técnicas podem ser onerosas e, portanto, não viáveis 

para aplicação em muitas situações. 

A criação de animais em confinamento, a conservação ex situ de plantas, e pro-

gramas de translocação podem ser usados para aumentar ou restabelecer algumas 

espécies ameaçadas ou sensíveis. A criação em confinamento e a translocação, quando 



combinadas à restauração de habitats e conservação in situ, podem ser bem sucedidas 

ao prevenir a extinção de pequenos números de taxa fundamentais, sob mudanças de 

clima pequenas e moderadas. A criação em confinamento, direcionada à re-introdução e 

translocação será, provavelmente, menos bem sucedida se a mudança de clima for mais 

drástica, pois tal mudança poderá resultar em modificações de larga escala nas condições 

ambientais, inclusive perdas ou alterações significativas de habitats existentes de algumas 

ou todas as distribuições de espécies. De qualquer modo, é tecnicamente difícil, freqüen-

temente onerosa e improvável de ser bem sucedida quando não há total conhecimento 

sobre a biologia da espécie (Keller et al. 2002).

As mudanças de populações de espécies ameaçadas para adaptação às zonas 

de mudança de clima são repletas de incertezas científicas e custos consideráveis. 

Deve-se dar atenção especial às espécies de pequena dispersão, especialistas, com 

pequenas populações, espécies endêmicas com dispersão restrita, àquelas que são 

geneticamente isoladas ou àquelas que tenham um papel importante na função do 

ecossistema. Estas espécies podem ser ajudadas por meio da provisão de corredores 

de migração (por exemplo, pelo estabelecimento de reservas com direcionamento 

norte-sul), mas muitas poderão necessitar de migração assistida para que possam 

acompanhar o ritmo no qual seus habitats adequados se movem de acordo com a 

mudança de clima. A sobreposição de uma nova biota sobre uma biota regional, que 

esteja enfrentado mais problemas decorrentes do aquecimento de clima, provavel-

mente será uma adaptação controversa.

Atividades de adaptação podem ser necessárias para reduzir os impactos da mudança de 

clima sobre o bem-estar da humanidade. Algumas destas medidas de adaptação podem 

ameaçar a biodiversidade, no entanto, os efeitos negativos podem ser mitigados, fre-

qüentemente, por meio de um desenho cuidadoso. Dependendo da localização, algumas 

atividades de adaptação de mudança de clima podem ter impactos benéficos, ou adver-

sos, sobre a biodiversidade.

Barreiras físicas, como medidas de adaptação, podem ser necessárias para 

proteger contra eventos climáticos extremos (por exemplo, empilhamento da su-

perfície da água e inundações), e podem ter impactos positivos ou negativos sobre a 

biodiversidade. Em termos de impactos negativos, a perda de biodiversidade, devido 

a medidas de adaptação, pode enfraquecer as funções do ecossistema resultando em 

maior vulnerabilidade a futuras mudanças de clima. Por exemplo, em alguns casos, 

alguns ecossistemas em pequenas ilhas podem ser amplamente destruídos pelos es-

forços para obter materiais de construção para proteção da costa. Por outro lado, 

determinadas opções de adaptação podem beneficiar a biodiversidade; por exemplo, 

a preservação de ecossistemas que servem como proteção natural contra impactos 

potenciais da mudança de clima, tais como florestas de manguezais e barreiras de 

coral, e o estabelecimento estratégico de áreas alagadas artificiais. Respostas tradi-



cionais à mudança de clima (por exemplo, construção sobre palafitas e uso de ma-

teriais de construção nativos, utilizáveis e prontamente disponíveis) demonstraram 

ser respostas efetivas em muitas regiões.

O uso de pesticidas e herbicidas poderá crescer para controlar novas pestes e 

doenças e espécies exóticas invasoras resultantes da mudança de clima. Isto pode re-

sultar em danos para comunidades existentes de vegetais e animais, qualidade da água e 

saúde humana. As respostas humanas à mudança de clima podem contribuir sinergeti-

camente também às pressões existentes; por exemplo, caso novos surtos de pestes sejam 

combatidos com por meio de uso de mais pesticidas, as espécies não-alvo podem ter 

que suportar estressores relacionados ao clima e outros ligados a contaminantes. Além 

disso, espécies não-alvo podem incluir predadores naturais de outras pestes, criando, 

portanto, mais problemas devido a surtos mais freqüentes de pestes. Em alguns casos, 

o uso de manejo integrado de pestes pode proporcionar uma solução mais adequada, 

especialmente na agricultura.

Mudanças na agricultura, e o crescimento do uso da aqüicultura, inclusive da ma-

ricultura, utilizadas para compensar as perdas na produção de alimentos induzidas pelo 

clima, podem ter efeitos negativos sobre ecossistemas naturais e biodiversidade asso-

ciada. Entretanto, poderá haver oportunidade também para a agricultura e aqüicultura 

sustentáveis. 

A proteção, restauração ou o estabelecimento de ecossistemas biologicamente diver-

sos, que proporcionem bens e serviços importantes, podem ser medidas de adap-

tação fundamentais para complementar bens e serviços existentes, em antecipação 

a pressões ou demandas crescentes, ou para compensar possíveis perdas. Apesar da 

observação de que a mudança de clima afeta os ecossistemas e sua biodiversidade, 

a própria biodiversidade pode desempenhar um papel potencialmente importante 

para aumentar a capacidade do ecossistema para recuperar (resiliência) e adaptar 

aos impactos de mudança de clima (ver Capítulo 2). Além disso, trabalhos recentes 

sobre a valoração dos serviços proporcionados pelos ecossistemas sugerem que, em 

muitos casos, o valor dos ecossistemas em seu estado natural é maior do que o valor 

do ecossistema em seu estado convertido. Por exemplo, o valor líquido atual de man-

guezais intactos na Tailândia é maior do que o valor obtido com sua conversão para 

fazenda de camarão (Balmford et al. 2002). A redução geral da poluição ambiental, 

e outros estresses externos, como observado acima, pode aumentar a resiliência do 

ecossistema contra a mudança de clima. Por exemplo:

(a) A proteção ou restauração de manguezais pode proporcionar maior proteção para 

áreas costeiras contra a elevação do nível do mar e eventos climáticos extremos (ver Se-

ção abaixo sobre ecossistemas marinhos e costeiros);

(b) A reabilitação de florestas de altitude, florestas costeiras e áreas alagadas pode aju-

dar a regular o fluxo em bacias hidrográficas, reduzindo inundações de chuvas tor-

renciais e melhorando a qualidade da água; e



(c) A conservação de habitats naturais como as florestas primárias, com ecossistemas 

altamente resilientes, pode diminuir as perdas de biodiversidade decorrentes da 

mudança de clima e compensar as perdas em outras áreas menos resilientes. 

Uma abordagem integrada para o manejo de pescas, que leve em consideração ques-

tões ecológicas bem como socioeconômicas, e que reduza as pressões sobre a pesca e 

ecossistemas associados, é uma estratégia de adaptação. Estatísticas recentes da FAO 

(2002) sobre a pesca indicam que 47% das regiões pesqueiras globais estão totalmente 

explotadas, sendo que 18% estão sobre-explotadas e 9% esgotadas. Além disso, 90% da 

biomassa mundial de grandes peixes predadores estão sendo perdidos desde os tempos 

pré-industriais (Myers e Worm 2003). A relação entre fatores climáticos e capacidade de 

suporte de áreas pesqueiras é complicada, e os efeitos da mudança de clima provavel-

mente terão diferentes conseqüências para várias espécies. A sobre-explotação causa a 

simplificação de cadeias elementares marinhas e, portanto, afetará a habilidade de pre-

dadores para substituir suas presas (Stephens e Krebs 1986, Pauly et al. 2002). Áreas pes-

queiras mais saudáveis são mais capazes de suportar flutuações ambientais, inclusive a 

mudança de clima, do que aquelas sob o estresse da sobre-explotação (ver, por exemplo, 

Jackson et al. 2001, Pauly et al. 2002).

Considerando a condição de esgotamento dos estoques pesqueiros mundiais, a 

redução das pressões sobre áreas pesqueiras costeiras e oceânicas, que estão totalmen-

te sobre-explotadas, pode ser um componente importante das medidas de adaptação 

para reduzir os impactos sobre a biodiversidade, e facilitar a explotação sustentável. 

A Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável concordou com a meta para res-

taurar os estoques pesqueiros a níveis que possam produzir o máximo de resultados 

sustentáveis, até o ano 2015 (Plano de Implementação da WSSD, parágrafo 30(a)). Os 

meios para alcançar esta meta incluem, por exemplo, a redução do tamanho das frotas 

pesqueiras, fim do subsídio para a pesca industrial e o estabelecimento de uma rede 

global de reservas marinhas, que permitiria a regeneração de estoques de peixes (Pauly 

e MacLean 2003).

Estratégias de adaptação referentes a recifes de coral precisarão focar a redução 

e remoção de outros estresses externos. A mudança de clima pode ser a maior amea-

ça aos recifes de coral em todo o planeta (West e Salm 2003). A extensão geográfica, a 

crescente freqüência e a gravidade regional de eventos maciços de branqueamento são 

resultados visíveis da elevação constante da temperatura do mar, combinada a eventos 

regionalmente específicos do El Niño e La Niña (Reaser et al. 2000), e a freqüência e 

severidade de tais eventos de branqueamento provavelmente aumentarão (Hoegh-Gul-

dberg 1999). Talvez seja possível aos recifes de coral expandir sua distribuição, devido o 

aquecimento das temperaturas da água, no entanto, o potencial para o estabelecimento 

de novos recifes em direção aos pólos será limitado pelos níveis de luz nas altitudes mais 



altas (ou mais baixas), e serão insuficientes para compensar as perdas de recifes em ou-

tros locais. Devido à inércia no sistema de mudança de clima, as medidas de adaptação 

precisarão focar a redução de estresse antrópico sobre recifes de coral. 

Embora todos os recifes estejam ameaçados pela mudança de clima, inclusive 

aqueles com proteção legal bem regulamentada como as áreas marinhas protegidas 

ou manejadas para o uso sustentável, vários estudos recentes sugerem que recifes não 

estressados e protegidos estão mais capacitados para se recuperarem de eventos de 

branqueamento (por exemplo, Reaser et al. 2000). O relatório de 2002 do Status dos 

Recifes de Coral do Mundo (Wilkinson 2002), concluiu que recifes altamente protegidos 

e não estressados eram mais capazes para se recuperarem dos eventos de branquea-

mento. De maneira semelhante, o Relatório de Status da Degradação de Recife de Coral 

no Oceano Índico, 2002, (CORDIO) (Linden et al. 2002) observou que, enquanto na 

maioria das áreas a recuperação após o branqueamento foi lenta, fragmentada ou inexis-

tente, houve recuperação significativa em áreas que afastadas da influência humana ou 

dentro de áreas marinhas bem protegidas. Estes dois estudos apóiam o uso do manejo 

integrado efetivo de áreas marinhas e costeiras, inclusive, como seu componente central, 

o uso de reservas marinhas altamente protegidas como estratégia de adaptação. Estas 

áreas altamente protegidas também servem para dispersar o risco, de modo que as áreas 

que escapam aos danos podem atuar como fontes de larvas para ajudar a recuperação 

de áreas próximas que tenham sido afetadas (Hughes et al. 2003). Assessoria prática so-

bre o manejo de recifes de coral branqueados e gravemente danificados está disponível 

(Westmacott et al. 2000). 

A aqüicultura, inclusive a maricultura, pode impactar a biodiversidade ne-

gativamente no nível genético, de espécies e de ecossistema, embora tais efeitos 

possam ser mitigados por meio de práticas sustentáveis. O desenvolvimento da 

maricultura e da aqüicultura foi proposto como possível opção de adaptação ao 

declínio potencial, induzido pela mudança de clima, de áreas pesqueiras silvestres. 

Entretanto, há controversas sobre a afirmação de que a aqüicultura e a maricultura 

reduziriam o impacto sobre os sistemas costeiros remanescentes (Naylor et al. 1998; 

2000). A criação de espécies carnívoras, como o salmão, a truta e dourada, pode 

ter um efeito negativo sobre as áreas pesqueiras silvestres, porque a explotação de 

peixes menores para conversão em farinha de peixe deixa menos recursos na cadeia 

alimentar para os peixes predadores comercialmente valiosos, tais como o bacalhau, 

e outros predadores marinhos, como as aves marinhas e as focas (Pauly et al. 1998). 

Pode haver alguma melhoria futura nesta situação por meio do desenvolvimento de 

novas rações onde a farinha de peixe seja substituída por outros ingredientes (Foster 

1999). De importância também no contexto das estratégias de adaptação à mudan-

ça de clima é o desenvolvimento de larga escala da aqüicultura e maricultura, por 

exemplo, em ecossistemas de manguezais, que resultem na derrubada e remoção de 

grandes áreas em zonas costeiras e que podem afetar a capacidade dos sistemas para 

mitigar inundações e tempestades. Calcula-se que a conversão de habitat de man-

guezais, para fazendas de camarão na Malásia, foi a principal razão isolada da perda 



significativa de peixes silvestres. Outros efeitos negativos da aqüicultura insustentá-

vel sobre a biodiversidade incluem a modificação, degradação ou destruição de ha-

bitat, interrupção de sistemas tróficos, degradação de estoques de sementes naturais, 

e transmissão de doenças e redução da variabilidade genética (Naylor et al. 2000). 

Por exemplo, a fazenda de criação de salmão e truta (gênero Solvelinus) demonstrou 

aumentar a incidência de piolho de salmão em populações silvestres de salmonídeos, 

o que afeta negativamente a produção, sobrevivência e comportamento de peixes sil-

vestres (Bjorn et al. 2001). Além disso, há consideráveis efeitos localizados de eutro-

fização da aqüicultura, geralmente sobre a diversidade e estrutura de comunidades 

bênticas (por exemplo, Pohle et al. 2001, Holmer et al. 2002, Yokoyama 2002). Para 

que a aqüicultura ou a maricultura sejam consideradas como uma opção viável de 

adaptação à mudança de clima elas precisam ser realizadas de maneira sustentável e 

no contexto do manejo integrado das áreas marinhas e costeiras. 

Ecossistemas costeiros, marinhos e de água doce proporcionam serviços de adap-

tação no contexto das previsões de mudanças de clima e do nível do mar. A proteção 

e restauração de ecossistemas costeiros, tais como, manguezais e vegetação de pântanos 

salinos, podem proteger as áreas costeiras contra os impactos da elevação do nível do 

mar, induzida pelo clima, e ter benefícios para a biodiversidade também (Suman 1994). 

A manutenção da cobertura saudável de manguezais e a restauração de manguezais em 

áreas que tenham sido explotadas, podem ser estratégias positivas de adaptação (Macin-

tosh et al. 2002). Há também a possibilidade de que a área de manguezais se expanda 

em direção a áreas terrestres em função das mudanças no nível do mar e de outros im-

pactos de mudança de clima sobre a costa (Richmond et al. 1998). Estratégias costeiras 

para a adaptação de ecossistemas, tais como uso de manguezais e vegetação de pântanos 

salinos, podem ser relativamente fáceis de implementar, a não ser que diques e barreiras 

de marés já tenham sido construídos. Medidas de adaptação deverão proporcionar uma 

abordagem holística para o manejo integrado de todas as bacias, inclusive de águas con-

tinentais, costeiras e marinhas. 

Como nos sistemas terrestres, as estratégias de adaptação à mudança de clima em ecos-

sistemas de águas continentais incluem conexões espaciais e de conservação. Projeta-se 

que a mudança de clima tenha impactos sobre ecossistemas de águas continentais de 

duas maneiras principais. Primeira, por meio de mudanças no ciclo da água. Segunda, 

por meio de mudanças relacionadas no ecossistema terrestre em uma dada área de cap-

tação. As opções de adaptação a estas mudanças devem considerar todos os componen-

tes da bacia (por exemplo, Sparks 1995). A biota dos rios, dentro de limites razoáveis, 

adapta-se naturalmente bem às mudanças rápidas e imprevisíveis nas condições am-

bientais (Puckridge et al. 1998). Quanto aos rios, poderá ser essencial conservar e restau-

rar a conectividade de ecossistemas, tanto longitudinalmente ao longo do curso do rio 

quanto lateralmente entre o rio e suas áreas alagadas, para sustentar a função do ecos-

sistema (Ward et al. 2001). Entretanto, muitos dos corredores aquáticos naturais já estão 



bloqueados pelas represas e barragens. Isto aumenta a vulnerabilidade da biodiversidade 

de água doce à mudança de clima e restringe a implementação de estratégias adaptáveis. 

Em seus trechos inferiores, os rios costeiros entram em estuários e zonas costeiras, onde 

têm uma grande influência. Estas áreas devem ser consideradas uma parte contígua de 

ecossistemas de águas continentais e devem ser manejadas conjuntamente sob a aborda-

gem ecossistêmica. A identificação do grau de vulnerabilidade dos vários componentes 

de ecossistemas complexos de águas continentais, e o desenvolvimento subseqüente de 

planos apropriados de manejo de ecossistema, fundamentados nestas informações, são 

essenciais para a adaptação de águas continentais à mudança de clima. 

Qualquer manejo que favoreça a função hidrológica quase natural em ecossiste-

mas de águas continentais, provavelmente terá benefícios importantes para a conser-

vação da biodiversidade. De modo especial, as abordagens modernas para o manejo 

de rios reconhecem que para muitos sistemas a mudança é inevitável. Isto estimulou 

muito interesse no conceito de sustentação @e fluxos ambientais como uma meta de 

manejo para os rios (Tharme, no prelo). Tais abordagens devem levar a mudança de 

clima em consideração para que se tornem adaptáveis. O aumento de eventos climáticos 

extremos, como resultantes da mudança de clima (para a água doce, especialmente a fre-

qüência e extensão de secas e inundações), provavelmente trará maiores preocupações 

para os lagos e áreas alagadas isoladas. Entretanto, a questão de eventos hidrológicos 

extremos tem grande significação para o planejamento e manejo integrados de recursos 

hídricos. A manutenção, por exemplo, de várzeas e áreas alagadas de rios ajuda a res-

taurar o equilíbrio hídrico e, portanto mitigar as inundações catastróficas. Portanto, a 

mudança de clima pode ser considerada um incentivo adicional para melhorar o manejo 

de águas continentais, e os benefícios, financeiro e de conservação, resultantes são consi-

deráveis. A manutenção da forma natural do rio e os processos ecossistêmicos relaciona-

dos, provavelmente proporcionarão benefícios significativos para regiões costeiras. 

As estratégias de adaptação à mudança de clima em ecossistemas de florestas que mi-

tigam as causas subjacentes da destruição de florestas e sua degradação, serão prova-

velmente mais efetivas, devido a sua alta resiliência. Deve-se notar, entretanto, que 

algumas destas estratégias podem se sobrepor àquelas voltadas para a mitigação de 

mudança de clima, por meio do manejo florestal (ver Seção 4.5). Por exemplo, uma 

plantação de floresta desenhada como um corredor altitudinal de migração de vida sil-

vestre (para adaptação à mudança de clima), também pode seqüestrar carbono e ser, 

desta forma, uma atividade de mitigação. No entanto, há algumas considerações especí-

ficas pertinentes ao manejo de ecossistemas de florestas como opções de adaptação, que 

podem ajudar a conservar a biodiversidade frente às mudanças de clima (Noss, 2001):

a. Manutenção de tipos representativos de ecossistema de florestas através de gra-

dientes ambientais em áreas protegidas. Devido à dificuldade em determinar quais 

tipos de floresta se tornarão mais sensíveis à mudança de clima, a manutenção de 

um espectro completo de tipos é uma estratégia de segurança (bet-hedging);



b. A proteção de refúgios climáticos em todas as escalas espaciais permitindo, portan-

to, a existência de populações de plantas e animais para a recolonização de paisa-

gens do entorno, quando as condições forem novamente favoráveis para sua sobre-

vivência e reprodução; 

c. Proteção às florestas primárias. Como a intensidade e taxa de mudança biótica 

serão, provavelmente, amortecidas nos interiores das florestas, a manutenção de 

grandes fragmentos de florestas primárias poderá ajudar a manter a biodiversidade 

durante a mudança de clima. As florestas primárias proporcionam também depó-

sitos de diversidade genética, os quais podem decrescer em florestas secundárias, 

limitando, portanto, a habilidade de várias espécies para que sejam capazes de se 

adaptarem à mudança de clima (por exemplo, Rajora et al. 2002);

d. Evitar a fragmentação e proporcionar conectividade ecológica, especialmente em 

paralelo a gradientes climáticos. Com o aumento do isolamento de habitats, a frag-

mentação provavelmente impedirá a habilidade de migração de uma espécie, em 

função da mudança de clima. A conectividade ecológica poderá ser alcançada por 

meio de uma estratégia combinada de corredores e habitats não conectados, po-

rém, que funcionam como ±rampolins ecológicos ; 

e. Proporcionar zonas de amortecimento para a adaptação dos limites das reservas. 

Com a mudança de clima, as zonas de amortecimento têm potencial para prover as 

populações em movimento, na medida em que as condições dentro das reservas se 

tornem inadequadas; 

f. Praticar a silvicultura de baixa intensidade e prevenir a conversão de florestas na-

turais para plantações. As plantações de espécies mistas, onde adequado, provavel-

mente influenciarão o risco de mudança biótica no nível de talhão, porque espécies 

diferentes têm níveis distintos de resposta à mudança de clima. Podem facilitar 

também a incorporação de espécies migratórias à combinação de espécies mistas. 

Isto se aplica também a práticas de restauração florestal que incorporem plantações 

de espécies mistas de árvores nativas em áreas degradadas;

g. Manutenção de regimes naturais de queimada onde possível. A ameaça à biodiver-

sidade, decorrente da falta de queimadas em muitos tipos de ecossistemas de flores-

tas, pode ultrapassar as vantagens potenciais da supressão de queimadas, mesmo 

que esta aumente os estoques de carbono, no curto prazo;

h. A manutenção pró-ativa de diversos reservatórios de genes como diversidade gené-

tica é a base para a adaptação genética à mudança de clima. Isto é particularmente 

importante no caso de plantações de espécies mistas e reflorestamento com mono-

culturas, onde necessário; e

i. Identificação e proteção de grupos ±uncionais de espécies semelhantes, e/ou espé-

cies ecologicamente importantes. Ou seja, grandes pássaros herbívoros, carnívoros 

e frutívoros, pois sua presença pode ser essencial para a adaptabilidade do ecossis-

tema à mudança de clima. 



Sistemas agrícolas são vulneráveis à mudança de clima, mas como um ecossistema ma-

nejado pelo ser humano sua adaptação é possível com recursos socioeconômicos ade-

quados e política ambiental de apoio. 

A conservação de recursos genéticos de cultivos e rebanhos, in situ e ex situ, e 

sua incorporação em programas estratégicos de longo prazo de reprodução, é im-

portante para manter opções futuras para as necessidades desconhecidas da agri-

cultura, inclusive aquelas derivadas dos impactos de mudança de clima (FAO, 1998, 

Cooper et al. 2001). Isto inclui a coleção e armazenamento convencional em bancos 

genéticos, bem como o manejo dinâmico de populações, o que permite a adaptação 

contínua por meio da evolução às condições de mudanças. A promoção da conserva-

ção da diversidade de cultivos na fazenda, pode servir como uma função semelhante. 

A conservação de outros componentes da biodiversidade agrícola, ou seja, ± biodiver-

sidade associada que proporciona serviços de controle natural de peste, polinização, 

dispersão de sementes e garante a saúde do solo, pode ser promovida por meio de 

medidas como o manejo integrado de pestes e redução do plantio direto, ao mesmo 

tempo em que minimiza o uso de pesticidas e herbicidas. Por outro lado, os serviços 

proporcionados por tais componentes da biodiversidade agrícola podem ser substitu-

ídos, algumas vezes, mas as alternativas podem ser onerosas e ter impactos negativos 

sobre a biodiversidade. Espécies nativas de savanas têm características adaptáveis que 

possibilitam sua resposta à mudança de clima. Para que um ecossistema de savanas 

mantenha sua resiliência às mudanças adversas no clima, pode ser essencial a ma-

nutenção de uma composição equilibrada de espécies nativas. Regimes prescritos de 

manejo de savanas seriam benéficos para incrementar a adaptabilidade do sistema à 

mudança de clima. A reabilitação de pastagens degradadas, usando espécies nativas 

de grama, seria importante para o aprimoramento de espécies e para a variabilidade 

genética e para aumentar a resiliência e adaptabilidade do sistema.

 

Os ecossistemas de montanhas e árticos, e biodiversidade associada, podem estar sob 

estresse e ameaçados de degradação devido à sua grande sensibilidade e características 

vulneráveis à mudança de clima. Porém, há poucas opções de adaptação disponíveis. 

Ecossistemas árticos serão, provavelmente, severamente afetados pelo aqueci-

mento do clima e mudanças nos regimes de precipitação, por meio do aumento da 

radiação UV-B, deterioração do permafrost (solo permanentemente congelado), do 

degelo de geleiras e calotas de gelo e da redução de fluxos de água doce nos oceanos 

Árticos. Os efeitos precisos da mudança de clima sobre os ecossistemas Árticos, apesar 

de altamente incertos, serão negativos para a atual biodiversidade e, portanto, as úni-

cas estratégias de adaptação disponíveis são o monitoramento cuidadoso das mudanças 

para tentar prever condições futuras, fazer uso do conhecimento tradicional para for-

mular hipóteses de testes e identificar lacunas de conhecimento que poderão ser focados 

pelas pesquisas. 



As atividades de adaptação, como aquelas que ligam estratégias de manejo de áreas 

de altitude alta-baixa, podem focar melhor como o manejo ecossistêmico de montanhas 

resulta em benefícios de adaptação. Estas incluem o manejo de bacias de montanhas e 

o estabelecimento de corredores que possibilitem a migração de espécies, bem como a 

adaptação ao estresse climático. Ao considerar as medidas de adaptação, os programas e 

projetos que usem o manejo integrado de ecossistemas de montanhas devem identificar 

ecossistemas e sociedades humanas em risco, devido à mudança adversa, e aqueles pro-

váveis de serem vulneráveis à mudança de clima no futuro. 

A principal mensagem deste capítulo é que, dependendo das opções de manejo utiliza-

das, das escalas temporais e espaciais consideradas e do tipo de ecossistema, as ativida-

des voltadas para a mitigação ou adaptação à mudança de clima podem ter impactos 

positivos, neutros ou negativos sobre a biodiversidade; e, que a conservação e uso da 

biodiversidade e a manutenção da estrutura e função do ecossistema estão, por sua vez, 

relacionados às muitas opções voltadas para lidar com a mudança global de clima por 

meio de estratégias de mitigação e adaptação. Ainda sim, existem várias necessidades de 

pesquisa e lacunas de informação:

(a) Há necessidade de modelagem no nível de talhão (oposto a modelos embasados 

em árvores) para a compreensão do verdadeiro potencial das florestas (ou seja, em 

escalas amplas) para seqüestrar carbono ao longo do tempo. 

(b) As relações entre níveis elevados de CO
2
 e crescimento de vegetais, e o funciona-

mento de florestas, não estão inteiramente claras no momento; há necessidade de 

maior conhecimento para calibrar modelos para que projetem mudanças, tanto na 

estrutura florestal quanto na biodiversidade. 

(c) A mudança de clima pode afetar as taxas de herbivoria em futuros fragmentos de 

floresta e isto terá conseqüências para o crescimento e sobrevivência de fragmentos; 

entretanto, foram realizadas poucas modelagens de projeções sobre este assunto. 

(d) É necessária a coleta de dados para as relações de modelagem entre mudança de 

clima, função de ecossistema, e biodiversidade; bem como para modelar as res-

postas relativas de espécies individuais à mudança de clima e prever estruturas de 

comunidades sob cenários de mudança de clima.

(e) É necessário compreender melhor a habilidade de espécies migratórias de usarem 

as plantações de árvores como corredores, e a hostilidade relativa de vários tipos de 

florestas plantadas aos animais migratórios.

(f) É preciso compreender melhor os efeitos de atividades energéticas (energia eólica, 

hídrica, solar e de biomassa) sobre a biodiversidade.  
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Tipos diferentes de atividades de mitigação (de mudanças políticas no nível nacional a 

projetos individuais) realizadas pelas Partes à Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança de Clima (UNFCCC) e ao Protocolo de Kyoto, com a meta de reduzir 

as emissões líquidas de carbono, podem ter conseqüências sociais e/ou ambientais-eco-

lógicas benéficas ou adversas muito variadas (ver Capítulo 4). De forma semelhante, as 

atividades de adaptação à mudança de clima, empreendidas pelas Partes à UNFCCC e 

ao Protocolo de Kyoto, podem ter conseqüências muito variadas, assim como as ati-

vidades para conservar e manejar ecossistemas sustentavelmente empreendidas pelas 

Partes à Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e Convenção das Nações Unidas 

de Combate à Desertificação (UNCCD), e outras convenções e acordos relacionados à 

biodiversidade (por exemplo, Convenção sobre Espécies Migratórias, Convenção sobre 

Zonas Úmidas e Convenção do Patrimônio Mundial). As atividades podem apoiar ou 

violar os princípios de eqüidade, necessidades culturais ou sustentabilidade ecológica, 

dependendo das situações políticas, sociais, institucionais, tecnológicas e ambientais nas 

quais as atividades são realizadas. Portanto, as ferramentas que podem ser usadas para 

avaliar as implicações ambientais e sociais de diferentes opções de políticas e projetos, e 

para escolher entre elas, são discutidas neste capítulo. 

Há, claramente, uma oportunidade para implementar atividades mutuamente be-

néficas (políticas e projetos) que tirem proveito das sinergias entre a UNFCCC e seu 

Protocolo de Kyoto, a CDB, e objetivos nacionais mais amplos de desenvolvimento. Uma 

necessidade crítica do desenvolvimento sustentável é a capacidade de desenhar medidas 

de políticas que explorem sinergias potenciais entre objetivos nacionais e subnacionais 

de desenvolvimento econômico e projetos e políticas ambientalmente focadas. Portanto, 

a capacidade de países para implementar atividades de adaptação e mitigação à mu-

dança de clima aumentará quando houver coerência entre políticas econômicas, sociais  

e ambientais. As conexões entre mudança de clima, biodiversidade e degradação do solo, 
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e suas implicações para satisfazer as necessidades humanas, proporcionam oportuni-

dades para captar sinergias ao desenvolver opções de políticas, mesmo quando houver 

compensações. Para tal, a implementação bem-sucedida de opções de mitigação e adap-

tação à mudança de clima precisariam transpor barreiras técnicas, econômicas, políticas, 

culturais, sociais, comportamentais e/ou institucionais. 

As decisões são fundamentadas em valores e combinam elementos políticos e tec-

nocráticos. De forma ideal, elas deveriam combinar a identificação e análise de proble-

mas, identificação de opção de política, escolha de política, implementação de política 

e monitoramento e avaliação de maneira interativa. A transparência e a participação de 

todos os interessados pertinentes são propriedades altamente desejáveis em processos 

de tomada de decisão. A experiência mostra que os processos de tomada de decisão 

transparentes e participativos, envolvendo todos os interessados pertinentes, inte-

grados no desenho do projeto ou da política correta desde o início, podem aumentar 

a probabilidade de sucesso no longo prazo. O sucesso e o valor de acordos ambien-

tais internacionais dependem, criticamente, de sua implementação bem sucedida no 

nível nacional e subnacional, a qual depende de acordos institucionais relacionados 

(Seção 5.1).

Há uma gama de ferramentas e processos disponíveis para avaliar as implicações 

econômicas, ambientais e sociais das diferentes atividades de mitigação e adaptação à 

mudança de clima (projetos e políticas) no contexto mais amplo do desenvolvimen-

to sustentável. Estas incluem, mas não se limitam à, avaliações de impacto ambiental 

(AIAs), avaliações ambientais estratégicas (AAEs), estruturas de decisões analíticas, téc-

nicas de valoração, e critérios e indicadores. Estruturas de decisões analíticas, técnicas 

de valorização e critérios e indicadores são ferramentas que podem ser utilizadas em 

processos de avaliação de impacto ambiental e avaliação ambiental estratégica. 

Avaliações de impacto ambiental e avaliações ambientais estratégicas, como pro-

cessos que podem ser usados para calibrar as implicações ambientais e socioeconômicas 

de diferentes atividades, são discutidas na Seção 5.2. As avaliações de impacto ambiental 

(AIAs) proporcionam um processo para avaliar os possíveis impactos ambientais e so-

ciais, no nível de projeto, enquanto as avaliações ambientais estratégicas (AAEs) podem 

ser usadas como ferramentas de planejamento de políticas em uma variedade de escalas 

espaciais, até à escala nacional, e proporcionar uma estrutura analítica para avaliar os 

impactos de múltiplos projetos e políticas transversais amplas. A Seção 5.3 trata, re-

sumidamente, sobre as implicações da ausência de um conjunto mínimo de padrões 

ambientais e sociais internacionais comuns para projetos de mitigação e adaptação à 

mudança de clima. Uma gama de estruturas de decisão analítica, apresentada na Se-

ção 5.4, está disponível para ajudar na seleção de projetos ou políticas de mitigação e 

adaptação à mudança de clima, bem como aquelas para a conservação e uso sustentável 

de biodiversidade derivadas das análises de custo-benefício e custo-efetividade para as 

regras culturais normativas. 

Os atuais processos de tomada de decisão ignoram ou subestimam, freqüentemen-

te, o valor de serviços ecológicos. Portanto, as mudanças na atual prática de valoração 



poderão ser necessárias para melhorar a mensuração dos valores intrínsecos e utilitários 

dos serviços ecológicos, conforme discutido na Seção 5.5. Valores de uso e não uso, e 

valores de mercado e de não mercado, são importantes para avaliar e levar em considera-

ção no processo de tomada de decisão. As decisões sobre o uso de ecossistemas freqüen-

temente restringem ou impossibilitam os usos alternativos destes sistemas, portanto, há 

compensações entre as diferentes atividades dentro de um ecossistema que precisam ser 

avaliadas em termos de benefícios sociais líquidos. 

Sistemas nacionais, regionais e possivelmente internacionais de critérios e indica-

dores são necessários para o monitoramento e avaliação qualitativa e quantitativa do 

impacto da mudança de clima, bem como para avaliar o impacto das atividades de mi-

tigação e adaptação à mudança de clima, sobre a biodiversidade e outros aspectos do 

desenvolvimento sustentável (Seção 5.6). Os indicadores são necessários em cada está-

gio do processo de tomada de decisão, reconhecendo que escalas espaciais e temporais 

diferentes podem requerer diferentes indicadores. Será necessário desenvolver sistemas 

para rastrear o desempenho de projetos e políticas. A Seção 5.6 é concluída com uma 

tabela que descreve os possíveis elementos dos efeitos positivos e negativos de projetos 

de Uso do Solo, Mudança de Uso do Solo e Silvicultura (LULUCF) sobre a biodiversi-

dade. E finalmente, a Seção 5.7 resume as principais necessidades de pesquisa e lacunas 

de informação.

O estabelecimento de acordos institucionais é restrito por vários fatores, inclusive por 

componentes socioeconômicos e ambientais. As instituições podem ser definidas como 

conjuntos de regras, procedimentos de tomada de decisão, e programas que definem 

práticas sociais, designam papéis aos participantes nestas práticas, e orientam interações 

entre aqueles que desempenham papéis individuais.

O desempenho das instituições, crucial para alcançar as metas para as quais foram 

estabelecidas, depende de várias questões e os fatores que afetam a performance variam 

de caso a caso. A finalidade de instituições ambientais é, geralmente, assegurar o de-

senvolvimento sustentável em suas diferentes dimensões, mas outros critérios também 

podem ser formulados para avaliar o desempenho das instituições. Freqüentemente, tais 

critérios incluirão os aspectos de eficiência e eqüidade.

As instituições desempenham papéis mais, ou menos, significativos referentes à 

maioria das mudanças ambientais que envolvem ações humanas. Ainda assim, as ins-

tituições raramente prestam contas de todas as discrepâncias nestas situações. Em um 

caso típico, elas são uma dentre muitas das forças motrizes, cujas operações, individuais 

e em conjunto, geram mudanças ambientais pertinentes. Portanto, uma característica 

importante da pesquisa sobre as dimensões institucionais da mudança ambiental é o 

esforço para separar os sinais associados a vetores institucionais daqueles associados a 

outros vetores e, compreender como forças motrizes diferentes interagem entre si para 

prestar contas de resultados observados. 



Acordos ambientais internacionais, tais como a CDB e o Protocolo de Kyoto, são ti-

pos especiais de instituições. No nível nacional, estas instituições interagem com outros 

regimes, inclusive regras que administram o comércio ou investimentos internacionais e 

outras práticas sociais que operam no nível de um sistema social. As interações no nível 

nacional dão forma a estas instituições e afetam seu desempenho e eficiência. 

A performance e eficiência de instituições relacionadas à biodiversidade e políticas 

de clima dependem, em grande parte, do desenho das instituições bem como das capa-

cidades e recursos disponíveis. A capacitação, especialmente em países em desenvolvi-

mento é, e deve ser considerada como, uma parte integrante da CDB e do Protocolo de 

Kyoto. Conseqüentemente, para que a capacitação seja efetiva ela deve fundamentar-se 

em informações sólidas sobre o desempenho e eficiência de desenhos institucionais di-

ferentemente pertinentes, globais, nacionais e locais. 

A formação de instituições no nível nacional, como função de vários fatores, será 

de grande importância. Estes fatores são formados por interações de (1) regimes am-

bientais internacionais, (2) regimes econômicos internacionais (tais como comércio e 

investimento) e a globalização de economias, (3) sistemas sócio-culturais e (4) as estru-

turas de governança, práticas e históricas dos países. Um acordo institucional que tenha 

um bom desempenho ao lidar com um problema, em um determinado contexto, pode 

falhar ao resolver outros problemas. O problema da adequação a sistemas ambientais, 

socioeconômicos e culturais heterogêneos, requer soluções relacionadas a contextos es-

pecíficos que necessitam de abordagens plurilocais. As causas para o problema da ade-

quação, ou o desencontro entre os problemas e os atributos da instituição, podem ser 

distribuídas em três grupos: estado de conhecimento, restrições institucionais e com-

portamento rent-seeking (concessão de direitos de propriedade, por parte do Estado, que 

estimula o desperdício de recursos escassos) (Young 2002).

A maioria das instituições interage, horizontal e verticalmente, com outros acor-

dos semelhantes. As interações horizontais ocorrem no mesmo nível das organizações 

sociais; a interação vertical é resultado de interações ou ligações através de escalas que en-

volvem instituições localizadas em níveis diferentes da organização social. A interação entre 

duas ou mais instituições, pode adquirir a forma de interdependência funcional ou surgir 

como conseqüência de políticas do desenho e manejo institucional (Young 2002). 

Avaliações de impacto ambiental (AIAs) e avaliações ambientais estratégias (AAEs) po-

dem ser usadas para avaliar as implicações ambientais e socioeconômicas de diferentes 

energias e projetos e políticas de Uso do Solo, Mudança de Uso do Solo e Silvicultura 

(LULUCF). As AIAs são usadas no nível de projeto, enquanto as AAEs são aplicadas, 

geralmente, no nível estratégico de política. Originalmente, o conceito de AIAs desenvol-

veu-se a partir da inclusão de efeitos abióticos ambientais apenas (por exemplo, poluição 

local do ar), e agora engloba questões de biodiversidade e aspectos sociais, (por exemplo, 

impacto sobre a subsistência de populações), sendo que todos estes são fundamentais 



para um processo completo de avaliação. Entretanto, na prática, as AIAs falham ao in-

cluir adequadamente os aspectos sociais e de biodiversidade. As metodologias AIA e 

AAE básicas podem ser modificadas para tratar questões específicas identificas sob a 

UNFCCC, referente a projetos LULUCF, tais como vazamento e permanência28.

A EIA é um processo de planejamento ou uma ferramenta para avaliar os impactos 

ambientais e socioeconômicos de projetos, inclusive os impactos possíveis de ativida-

des de mitigação e adaptação à mudança de clima sobre a biodiversidade. Esta Seção 

não tem a intenção de ser uma análise exaustiva de qualquer método específico de ava-

liação AIA (ver Quadro 5.1), mas tem por objetivo apresentar um resumo da AIA e como 

as AIAs podem ser usadas para integrar considerações sociais e de biodiversidade em 

planejamento de projetos, minimização de riscos e aumento de benefícios para projetos 

relacionados à mudança de clima. Há muitas metodologias de avaliação de impactos e 

ferramentas que podem ser utilizadas, e todas têm muitas etapas em comum. 

Avaliações de impacto ambiental e avaliações ambientais estratégicas podem ser 

integradas no desenho de projetos e políticas de mitigação e adaptação à mudança 

de clima, para ajudar planejadores, tomadores de decisão e todos os interessados na 

identificação e mitigação de impactos ambientais e sociais potencialmente danosos, 

e aumentar a probabilidade de benefícios positivos, tais como, o aprimoramento do 

armazenamento de carbono, da conservação de biodiversidade e de subsistências. 

 A CDB estimula explicitamente o uso da AIA (Artigo 14), no entanto, não há refe-

rência a este respeito na UNFCCC ou em seu Protocolo de Kyoto. As regras operacionais 

para o Protocolo de Kyoto incluídas nos Acordos de Marrakesh, determinam apenas que 

o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) e, alguns casos, os participantes de 

projetos (ver Seção 4.2 para definição) de implementação conjunta (JI), têm que realizar 

uma EIA em conformidade com as exigências da Parte anfitriã, quando após uma análise 

preliminar, estes, ou os países anfitriões, considerem que os impactos ambientais das ati-

vidades do projeto sejam significativos. O Artigo 14 da CDB solicita AIAs para projetos 

visando evitar ou minimizar efeitos adversos sobre a diversidade biológica e permitir a 

participação pública em tais procedimentos. A decisão VI/7 da Conferência das Partes 

(COP) à CDB, inclui um anexo sobre “Diretrizes para a incorporação de questões rela-

cionadas à biodiversidade na legislação e/ou processo de avaliação de impacto ambiental 

e na avaliação ambiental estratégica”. Estas diretrizes foram adotadas também pela Con-

venção sobre Zonas Úmidas. Alguns governos acreditam que o uso do processo AIA ou 

AAE da CDB para avaliar projetos e políticas de mitigação e adaptação à mudança de 

clima, adicionaria outros níveis de custos de avaliação e conformidade aos projetos da 

UNFCCC e Protocolo de Kyoto, e como resultado muitos projetos benéficos talvez não 

sejam realizados. 

28 Para uma descrição destes termos, ver Quadro 4.2



O que é uma AIA? Uma AIA é definida como uma técnica e um processo participativo, por 
meio do qual as informações sobre os efeitos ambientais e sociais de um projeto podem ser 
coletadas, avaliadas e levadas em consideração pelo fomentador, governos, ONGs, grupos 
comunitários, etc, ao desenhar um projeto. O envolvimento público é uma parte importan-
te do processo AIA. Portanto, a AIA é um processo sistemático e interativo que analisa as 
conseqüências das atividades antes da implementação, e adota passos para evitar resultados 
negativos potenciais e promover resultados mais benéficos, por meio de respostas como a 
minimização de impacto ou modificação do desenho. O processo da AIA tem o potencial 
de servir como base para negociar compensações entre o fomentador, grupos de interesse 
público e tomadores de decisão. As AIAs geralmente são consideradas como um processo 
desnecessário, oneroso e longo, que retarda a finalização do programa ou projeto, entretanto, 
quando corretamente estruturadas elas podem ser ferramentas valiosas para mitigar custos 
e impactos potencias não previstos. As principais fases de uma AIA estão delineadas abaixo 
e apresentadas na Figura 5.1. 

1. Desenvolvimento do conceito do projeto. O primeiro passo é definir o projeto e seus ob-
jetivos, bem como identificar alternativas. 

2. Avaliação inicial. Identificar impactos potencialmente significativos da localização e de-
senho do projeto sobre a biodiversidade e comunidades. As perguntas incluem: É provável 
que a biodiversidade seja afetada significativamente pelo projeto proposto? A subsistência de 
populações locais será  impactada adversamente ou estas populações serão beneficiadas? Em 
termos gerais, quais serão os impactos? O projeto tem potencial para incrementar a biodiver-
sidade e/ou subsistência local? Este passo separa os projetos improváveis de terem impactos 
ambientais e sociais significativos daqueles que poderão ter impactos ambientais e sociais 
significativos? 

3. Definição do âmbito. Este passo focaliza aqueles impactos do projeto, positivos e negati-
vos, que possivelmente serão significativos. Este passo determina se um projeto requer, ou 
não, uma avaliação, o nível de avaliação e detalhes que podem ser necessários. As perguntas 
incluem: Quais são as principais questões? O que é necessário para estabelecer o marco zero 
e como a informação pertinente deverá ser coleta? Quais são os elementos sócio-econômicos 
e ambientais de interesse, e para quais interessados? 

4. Coleta de informação. Estabelece o marco zero para aspectos ambientais e sociais sob 
consideração, atualmente e no futuro, sob cenários de projeto e não projeto. Este passo inclui 
também a apresentação e consideração de alternativas. 

5. Projeção de impactos. Este passo procura identificar e quantificar a magnitude de impac-
tos potenciais – por exemplo, positivo e negativo, de curto e longo prazo, sobre cada grupo de 
interessados; e colocá-los em perspectiva quanto a sua importância relativa. 

6. Medidas de mitigação e plano de manejo. Proporciona opções para eliminar, reduzir a 
níveis aceitáveis ou mitigar impactos adversos sobre a biodiversidade e comunidades locais, 
para facilitar o redesenho do projeto, compensação, mudança de local e outras alternativas.

7. Monitoramento. O monitoramento e a supervisão do projeto são críticos para assegurar 
que o projeto seja realizado de acordo com o plano de manejo. 



A UNFCCC está em processo de desenvolvimento de definições e modalidades para 

que projetos de MDL, LULUCF levem em consideração os impactos socioeconômicos e 

ambientais, inclusive impactos sobre a biodiversidade e ecossistemas naturais29. 

A maioria das agências internacionais e multilaterais de desenvolvimento usa 

EIAs para assegurar que seus projetos sejam social e ambientalmente sustentáveis. As 

agências internacionais de desenvolvimento, tais como, o Departamento para o Desen-

volvimento Internacional do Reino Unido (DFID) e a Agência Norte Americana para 

o Desenvolvimento Internacional (USAID), agências multilaterais de desenvolvimen-

to, tais como, o Banco Mundial, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OECD), o Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF), e o Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) têm processos de avaliação ou de im-

pacto ambiental e social, assim como muitos governos nacionais. A maioria dos países 

que são Partes à CDB e UNFCCC concordaram com certos protocolos AIA, por meio 

da associação ao Grupo do Banco Mundial e ao receberem financiamentos de doadores 

bilaterais. Ambas a nações, doadoras e recebedoras, concordaram com as políticas do 

Banco Mundial, inclusive as salvaguardas ambientais para o desenho e implementação 

de projetos, e inclusive o uso de AIAs. A adoção destes processos AIA proporciona fer-

ramentas que poderão ser aplicadas a cada país interessado em receber um projeto ou 

programa relacionado ao clima, assegurando, portanto, a eqüidade e consistência para 

os projetos, mundialmente. 

O Banco Mundial usa avaliações ambientais, conjuntamente com dez Políticas de Salva-
guardas ambientais, sociais e legais, para identificar, evitar e mitigar impactos ambientais 
e sociais negativos potenciais, associados a operações de empréstimo. Estas aprimoram a 
tomada de decisão, assegurando que as opções de projeto sendo consideradas sejam sensa-
tas e sustentáveis e que as populações potencialmente afetadas tenham sido adequadamente 
consultadas. 

A política de avaliação ambiental e o processo recomendado, do Banco Mundial, são descri-
tos na Política Operacional (OP)/Procedimento do Banco (BP) 4.01: Avaliação Ambiental. 
Esta política é considerada uma política guarda-chuva para as “políticas de salvaguardas” 
ambientais do Banco, que incluem, entre outros: Habitats Naturais (OD 4.04), Silvicultura 
(OP 4.36), Manejo de Peste (OP 4.09), Propriedade Cultural (OPN 11.03), e Segurança de 
Represas (OP 4.37). As dez políticas de salvaguardas são:

1. Avaliar impactos ambientais potenciais de projetos no início do ciclo do projeto;

2. Proibir o financiamento a projetos que envolvam a degradação de habitats naturais – a não 
ser que não haja outra alternativa viável; 

3. Financiar projetos florestais somente quando a avaliação mostrar que as exigências de 
sustentabilidade foram atendidas;
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4. Apoiar o manejo de pragas realizado de forma ambientalmente correta;

5. Restaurar e melhorar a capacidade de captar renda de populações reassentadas involun-
tariamente;

6. Evitar e mitigar impactos adversos sobre povos indígenas;

7. Preservar a propriedade cultural e evitar a sua eliminação;

8. Utilizar avaliações ambientais, e planos detalhados, para construir e operar represas de 
forma segura;

9. Solicitar notificações e acordos entre estados/partes em águas internacionais;

10. Identificar problemas em áreas contestadas no plano de manejo.

Anos de desenvolvimento e experiência mostram que as abordagens de avaliação, 

transparentes, participativas e integradas em projetos ou programas corretamente 

desenhados desde o início, podem aumentar a probabilidade de resultados bem su-

cedidos no longo prazo para o meio ambiente e para o desenvolvimento. As AIAs não 

devem ser consideradas políticas normativas no contexto do desenho de adaptações ou 

projetos de energia e seqüestro de carbono sob a UNFCCC. As EIAs continuam sendo 

ferramentas básicas de planejamento, repartição de informação e empoderamento de 

comunidades para projetos de desenvolvimento sustentável, porém, onde não houver 

uma estrutura legal sólida que defina amplamente as questões a serem tratadas dentro de 

uma AIA, e procedimentos para conduzí-las, sua efetividade é drasticamente reduzida 

(Mercier e Bekhechi 2002). Como as AIAs operam no nível de projeto, elas são inade-

quadas para considerar os efeitos cumulativos de projetos múltiplos. Esta limitação pode 

ser tratada por meio do uso de ferramentas adicionais, tais como as AAEs, e por meio 

da adoção da abordagem ecossistêmica (ver Seção 4.3). Outra lição essencial de expe-

riências passadas é a necessidade de revisar os impactos sociais de maneira completa e 

compativel com as considerações ambientais (ver estudos de caso no Capítulo 6). 

Para maximizar o valor de um processo AIA, é essencial que as AIAs sejam siste-

maticamente aplicadas no contexto de projetos de mitigação e adaptação à mudança 

de clima, para garantir que elas abranjam além do escopo das reduções de emissões 

de dióxido de carbono ou seqüestro de carbono. Até esta data, as AIAs não foram sis-

tematicamente aplicadas sob a estrutura do Protocolo de Kyoto, por várias razões. Estas 

incluem: o planejamento de projetos de mitigação e adaptação é relativamente novo e 

está em evolução (exceto os projetos do GEF); somente em novembro de 2002 foram 

tomadas as decisões esclarecendo os tipos de projetos LULUCF a serem permitidos para 

mitigação sob a UNFCCC, para o seu primeiro período de compromisso (2008 – 2012); 

alguns projetos de mitigação são vistos apenas em termos de reduções nas emissões de 



dióxido de carbono ou seqüestro de carbono, e não em termos abrangentes dos bens e 

serviços sociais e ambientais globais que tais projetos podem proporcionar, e as AIAs 

não são exigidas em alguns países, atualmente.

Há uma ampla gama de metodologias de avaliação de impacto ambiental e so-

cial, as quais podem ser modificadas para projetos de energia e projetos LULUCF de 

mitigação e adaptação à mudança de clima. Uma AIA acrescenta informações críti-

cas qualitativas, bem como quantitativas (por exemplo, avaliações de marco zero) ao 

processo global de desenho e implementação de projetos, ajudando na identificação e 

mitigação de riscos e aumentando a probabilidade de que os ativos de carbono e os co-

benefícios sociais e de biodiversidade sejam mantidos e/ou incrementados. Uma AIA 

pode ser “modificada” para levar em consideração as questões consideradas como cau-

sas potenciais da não permanência e do vazamento em projetos LULUCF, e para tratar 

adequadamente as questões de biodiversidade. Por exemplo, questões relacionadas à 

permanência podem incluir queimadas, surtos de pestes e doenças, e um plano de ação 

de manejo poderia incluir ações de minimização de riscos que tratem especificamente 

da escolha de espécies e locais, manejo de queimadas, e a promoção da diversificação de 

espécies. O vazamento pode ser tratado de forma mais completa por meio da realiza-

ção de uma AAE e de um planejamento de uso do solo de larga escala, que adote uma 

abordagem ecossistêmica para garantir que as causas potenciais do vazamento sejam 

compreendidas, e do desenvolvimento de um plano de ação de manejo que proporcione, 

entre outros aspectos, programas alternativos de subsistência e que considere a reparti-

ção de benefícios da geração de rendas do carbono. Como as AIAs tratam as questões de 

biodiversidade inadequadamente, com certa freqüencia, elas podem ser modificadas por 

meio da utilização das diretrizes no Anexo à Decisão VI/7 da COP à CDB, de forma que 

o conceito de diversidade biológica, como definido pela CDB, seja incorporado no ter-

mo “meio ambiente” delineado em procedimentos e legislações nacionais. A experiência 

com, e o desenvolvimento de sistemas de AIA e AAE, poderão ser úteis se forem inseri-

dos no desenvolvimento de projetos de florestamento e reflorestamento sob o MDL.

As avaliações ambientais estratégicas (AAEs) podem ser usadas para informar polí-

ticas transversais amplas, no nível nacional, bem como para avaliar os impactos po-

tenciais de políticas de mitigação e adaptação à mudança de clima, ou impactos de 

projetos múltiplos em uma região ou setor, sobre a conservação e uso sustentável da 

biodiversidade. Há vários tipos de AAEs resultantes das várias idéias sobre seu papel e 

finalidade. Aqui, uma SEA é definida como um procedimento sistemático de ajuda à de-

cisão na avaliação de possíveis efeitos ambientais e sociais significativos, através de todo 

o processo de planejamento, ou, quando da consideração de projetos múltiplos (Brown 

e Therivel 2000, Sadler e Verheem 1996). Portanto, elas facilitam a integração de con-

siderações ambientais no processo de tomada de decisão estratégica em nível nacional 

(DEAT 2000, ICON et al. 2001, Partidario 1996; 1999). Elas procuram informar também 

ao tomador de decisão o grau de incertezas sobre os impactos, bem como o nível de 



consistência nos objetivos e a sensibilidade de marco zero (ou seja, o estado do meio am-

biente). É importante que as AAEs sejam iniciadas nos estágios iniciais do planejamento 

de políticas e, como nas AIAs, com o envolvimento do público em todo o processo. As 

SEAs proporcionam, sem dúvida, um fórum no qual um grupo maior de pessoas pode 

ser envolvido na tomada de decisão (Sadler 1995).

Os elementos-chave do processo AAE, comparados ao processo AIA e ao “ciclo de proje-

to” MDL de Kyoto, estão contidos na Figura 5.1. Esta ilustra como elementos diferentes 

podem ser conectados para formar um processo AAE mais sistemático. Um dos fato-

res de maior sucesso da SEA é sua habilidade para capacitar os tomadores de decisão 

para que considerem a questão de integração (seja de questões relacionadas ao meio 

ambiente, mudança de clima ou biodiversidade) nos estágios fundamentais do ciclo de 

formação de políticas (ICON et al. 2001). Além disso, irá facilitar também os elementos 

de melhores práticas de SEA, tais como a participação pública, por exemplo, por meio 

do envolvimento de uma mesa redonda sobre desenvolvimento sustentável, bem como 

o controle de qualidade, por meio de um comitê de auditoria. 

Sem um conjunto mínimo de padrões ambientais e sociais internacionais comuns, 

os projetos de mitigação de mudança de clima poderão ser inseridos em países 

com padrões mínimos, ou inexistentes, afetando adversamente a biodiversidade 

e as sociedades humanas. A ampla gama atual de diretrizes e procedimentos sobre 

o desenho e implementação de projetos entre governos, agências internacionais, se-

tor privado, setor não governamental e implementadores de projetos pode resultar 

no potencial para realizar padrões ambientais e sociais locais, mas não naqueles de 

agências internacionais ou multinacionais de desenvolvimento, ou aqueles consis-

tentes com as metas de acordos ambientais multilaterais, por exemplo, a CDB. As 

salvaguardas ambientais do Banco Mundial, ou outros padrões semelhantes existen-

tes, podem ser usados como um ponto de partida para explorar um conjunto míni-

mo de padrões internacionais para projetos de mitigação e adaptação à mudança de 

clima. Estes padrões, quando internacionalmente acordados, podem ser incorpora-

dos em esforços nacionais de planejamento. Entretanto, os Acordos de Marrakesh 

afirmam que é prerrogativa da Parte anfitriã confirmar se a atividade do projeto de 

MDL ajuda a alcançar o desenvolvimento sustentável. 



Processos e instituições de tomada de decisão operam em uma gama de escalas espaciais, 

do nível local ao global. Muitos mecanismos podem aprimorar o processo de tomada de 

decisão sobre mitigação e adaptação à mudança de clima e os projetos de conservação 

de biodiversidade, e suas implicações ambientais e sociais (Toth 2000). Espera-se que os 

processos de tomada de decisão na escala local, nacional e global incorporem as seguintes 

características (Hemmati 2001, Petkova et al. 2002, Dietz 2003): (i) uso da melhor infor-

mação disponível; (ii) o envolvimento transparente de todos aqueles que tenham interesse 

na decisão (Fiorino 1990, Dietz 1994, Renn et al. 1995, Slocum et al. 1995, Stern et al. 2001, 
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Chess et al. 1998, Chess e Purcell 1999, Webler 1999, US NRC 1999, USEPA SAB 2000, 

Beierle e Cayford 2002), reconhendo os pontos fortes e limitações de diferentes grupos de 

interessados para processar e usar informação (Kahneman et al. 1982, Cosmides e Tooby 

1996, e Wilson 2002); e (iii) prestar especial atenção à eqüidade (Agrawal 2002, McCay 

2002) e às populações mais vulneráveis. A experiência sugere também que as políticas e 

projetos deverão ser desenvolvidos para incorporar as lições aprendidas com experiências 

passadas (Gunderson et al. 1995, Yohe e Toth 2000), a proteção contra riscos, a considera-

ção de incertezas, a maximização da eficiência, a consideração de todas as escalas espaciais 

e temporais pertinentes, e a previsão do manejo adaptável permitindo, portanto, as corre-

ções de meio termo. Além disso, a tomada de decisão efetiva só poderá ser desenvolvida se 

as pessoas que tomam as decisões forem responsáveis por elas (Perrow 1984).

Estruturas de decisão analítica são ferramentas que podem ser usadas para ava-

liar os impactos econômicos, sociais e ambientais das atividades de mitigação e adap-

tação à mudança de clima e os impactos das atividades de conservação de biodiversi-

dade. Estes incluem, mas não se limitam à análise de decisão, análise de custo-benefício, 

análise de custo efetividade, a abordagem do exercício de política, as regras culturas 

normativas. Diferentes princípios (objetivos) de tomada de decisão podem ser usados 

individualmente, ou em combinações, pois as estruturas de decisão analítica (EDAs) 

podem ser adotadas para tratar problemas específicos. Cada EDA pode atender alguns 

objetivos de decisão, por exemplo, por meio da melhor otimização de custo efetividade 

ou da eqüidade do que outras estruturas, mas a incompatibilidade total é rara (Avaliação 

Ecossistêmica do Milênio 2003). Por exemplo, as análises de decisão, de custo-benefício 

e custo efetividade são todas elas adequadas para a eficiência da otimização econômica, 

observando-se, entretanto, que a questão das atitudes de desconto e risco é importante 

quando se adota uma perspectiva de longo prazo. Podem ser aplicadas em todas as esca-

las espaciais, do nível da fazenda ou empresa ao nível de comunidade, nacional e global. 

Entretanto, as questões associadas ao princípio da precaução e equidade, não são centrais 

dentro destas estruturas. Por outro lado, as regras éticas e culturais normativas são fracas 

em relação à eficiência da otimização econômica, mas incorporam as considerações éti-

cas, explicitamente, e também se aplicam a uma ampla gama de escalas espaciais. 

O uso de estruturas de decisão analítica, antes da implementação do projeto ou 

da política, pode ajudar a tratar uma série de questões que devem ser parte do dese-

nho do projeto ou da política. Por exemplo, (i) esta é uma estratégia de mitigação custo 

efetiva (ou seja, custo por tonelada de carbono), ou é uma estratégia de adaptação ou 

de conservação custo efetiva?; (ii) até que ponto a atividade incrementa ou prejudica a 

habilidade do ecossistema de produzir bens e serviços no futuro (ou seja, é sustentável)? 

e; (iii) a atividade beneficia ou afeta adversamente um grupo ou um indivíduo de forma 

desproporcional, (ou seja, é eqüitativa)?

Estruturas de decisão analítica podem ser divididas em quatro categorias am-

plas, ou seja, 

(a) Aquelas que lidam diretamente com a valoração e proporcionalidade – normativa 

(por exemplo, a análise de decisão, que é o produto da teoria de utilidade, proba-



bilidade e otimização matemática; análise de custo-benefício, que envolva a valo-

ração de todos os custos e benefícios de um projeto ou política proposta ao longo 

do tempo; custo efetividade, que adota um objetivo pré-determinado e busca abor-

dagens para minimizar o custo para alcançar aquele objetivo; a “teoria da carteira” 

(portfolio theory), que está relacionada à criação de uma composição ideal de ativos 

sob uma restrição orçamentária); 

(b) Aquelas que são descritivas, [por exemplo, teoria do jogo (game theory), que in-

vestiga as interações entre interessados e prevê resultados prestando contas simul-

taneamente de seus objetivos, utilidades, custos e benefícios; a teoria de decisão 

comportamental que combina economia e psicologia para descrever a tomada de 

decisão humana);

(c) Aquelas que lidam com a descoberta de informação da população – deliberativa 

(por exemplo, abordagem do exercício da política, que envolve um processo estru-

turado de forma flexível, desenhado como uma interface entre especialistas/analis-

tas e formadores de políticas); e

(d) Aquelas em sociedades tradicionais e em transição caracterizadas como ética e cultu-

ralmente fundamentadas (por exemplo, a teoria cultural preocupa-se com as formas 

de organizações sociais, que são amplamente ignoradas por cientistas econômicos e 

políticos, e enfatiza a importância das organizações sociais para as EDAs, as quais são 

geralmente excluídas pelas dicotomias da ciência convencional e social).

A diversidade de características das possíveis atividades de mitigação e adapta-

ção à mudança de clima e atividades de conservação de biodiversidade, implica na ne-

cessidade de um conjunto diverso de estruturas de decisão analítica, para que aquelas 

mais pertinentes às escolhas disponíveis sejam selecionadas e utilizadas. Na prática, 

há sobreposição de DAFs diferentes, e um método de análise geralmente requer a con-

tribuição de outros métodos. Nenhuma das estruturas pode incorporar totalmente a 

complexidade da tomada de decisão, portanto, seus resultados incluem apenas parte da 

informação que forma o resultado, ou seja, cada DAF tem seus próprios méritos e falhas 

relacionadas à sua habilidade para tratar melhor algumas das questões críticas, enquanto 

outras são tratadas menos adequadamente. Há certas características (por exemplo, to-

madas de decisão e proteção seqüencial), metodologias específicas (por exemplo, análise 

de critérios múltiplos), aplicações distintas (por exemplo, avaliação de risco) ou com-

ponentes básicos (teoria da utilidade multiatributo – multi-attribute utility theory) da 

análise de decisão, os quais estão enraizados na mesma estrutura teórica. A análise de de-

cisão, que pode demonstrar ser particularmente atrativa para avaliações de adaptações 

setoriais e regionais, pode ser desempenhada com critérios únicos ou múltiplos, com a 

teoria da utilidade múltiatributo proporcionando a base conceitual para esta última. A 

análise de decisão, adaptada ao manejo de danos tecnológicos, sociais ou ambientais é 

parte da avaliação de risco. 

A análise de decisão usa técnicas quantitativas para identificar a “melhor” es-

colha ou combinação de escolhas entre uma gama de alternativas. As ferramentas de 



análise de decisão fundamentadas em modelos são usadas freqüentemente como parte 

de técnicas interativas, nas quais os interessados estruturam os problemas e codificam, 

explicitamente, as preferências subjetivas nos modelos, portanto, tornando explícitas 

também as principais compensações. A análise de decisão poder gerar um valor explíci-

to como base para a escolha, no entanto, ela fundamenta-se em uma gama de critérios 

monetários e não monetários pertinentes. São usadas para explorar a decisão e gerar 

opções melhoradas, que sejam equilibradas nos principais objetivos, e que sejam robus-

tas em relação a futuros diferentes. Uma revisão das limitações de modelos quantitativos 

de decisão, quando aplicados a problemas reais, e a consistência de seus pressupostos 

teoréticos com a tomada de decisão, enfatizou os seguintes pontos: 

(a) Não há apenas um tomador de decisão nas atividades de mitigação/adaptação à 

mudança de clima, tão pouco na conservação ou uso sustentável da biodiversidade. 

Como resultado das diferenças em valores e objetivos entre os diferentes interes-

sados (ou tomadores de decisão), os interessados que participam de um processo 

coletivo de tomada de decisão não utilizam os mesmos critérios na escolha de alter-

nativas. Conseqüentemente, a análise de decisão não pode produzir uma solução 

universalmente preferida. 

(b) A análise de decisão requer a valoração consistente da utilidade dos resultados da 

decisão. Esta valoração é difícil de ser realizada em vários resultados de decisão das 

atividades de mitigação de mudança de clima, projetos de adaptação e conservação 

e uso sustentável da biodiversidade. 

(c) A análise de decisão pode ajudar a manter o conteúdo das informações de ativida-

des de mitigação de mudança de clima, de projetos de adaptação, e os problemas de 

conservação e uso sustentável da biodiversidade, dentro de limites cognitivos dos 

tomadores de decisão. Sem a estrutura da análise de decisão, a informação sobre 

mudança de clima e biodiversidade torna-se não administrável cognitivamente, o 

que limita a habilidade dos tomadores de decisão para analisar racionalmente os 

resultados das ações alternativas. Comparações quantitativas entre opções de deci-

são (e seus atributos) estão implícitas nas escolhas entre as opções (o conceito de 

“preferência revelada” em economia). Decisões melhores são tomadas quando as 

comparações quantitativas são explícitas e não-implícitas. 

(d) O tratamento da incerteza na análise de decisão é bastante poderoso, mas as probabi-

lidades de resultados incertos de decisão devem ser quantificáveis. Em atividades de 

mitigação de mudança de clima e projetos de adaptação e na conservação e uso susten-

tável de biodiversidade, não foram estabelecidas probabilidades objetivas para muitos 

resultados. Em aplicações no mundo real as probabilidades subjetivas são usadas. 

Incertezas, combinadas a preferências de diferentes interessados, podem signifi-

car que não há uma estratégia de biodiversidade “globalmente” ideal para a mitiga-

ção/adaptação à mudança de clima; no entanto, os fatores que afetam as estratégias 

ideais de tomadores de decisão individuais, são pertinentes também para os interessa-

dos individuais. 



Sistemas ecológicos têm ambos os valores intrínsecos e utilitários30. Os ecossistemas 

têm valores utilitários porque proporcionam serviços de valor direto à humanidade, por 

exemplo, a provisão de alimentos, a regulação do clima e manutenção dos solos. Além 

disso, os ecossistemas têm valores intrínsecos (não utilitários) originados na variedade 

de perspectivas éticas, culturais, religiosas e filosóficas que não podem ser medidas em 

termos monetários. A valoração de bens e serviços ecológicos proporciona informação 

para ajudar a orientar a escolha social e a formulação de políticas para decisões informa-

das de manejo que levem em conta as considerações econômicas, ambientais e sociais. 

Muitos estudos avaliaram a contribuição de ecossistemas para o bem-estar social e eco-

nômico (Hartwick 1994, Asheim 1997, Costanza et al. 1997, Pimentel e Wilson 1997, 

Hamilton e Clemens 1998, Banco Mundial 1997). Enquanto a contribuição de bens e 

serviços ecológicos ao bem-estar humano é bem compreendida, muitos destes serviços 

não são, geralmente, comercializados no mercado (por exemplo, polinizadores, controle 

de clima e purificação da água), ou seja, eles são bens públicos. Portanto, seus valores 

não são adequadamente captados nos preços de mercado nem refletidos na contabilida-

de nacional. A degradação ou apreciação do capital natural é tipicamente ignorada na 

avaliação total da riqueza nacional, mesmo que este seja uma porção significativa em 

muitos países, especialmente em países em desenvolvimento. A formulação de políticas 

e a escolha de projetos realizada pelas partes à UNFCCC (mitigação e adaptação), CDB 

e UNCCCD serão, provavelmente, menos do que ideais a não ser que os impactos eco-

nômicos, ambientais e sociais, atuais e futuros, das mudanças nos serviços ecológicos 

sejam levados em consideração. A valoração é uma ferramenta que pode ser usada para 

incrementar a habilidade do tomador de decisão para avaliar compensações entre pro-

jetos e políticas alternativas. Quando um tomador de decisão avalia o valor utilitário de 

tomar uma decisão referente à possível conversão de um ecossistema, é importante que 

ele reconheça também o valor intrínseco do ecossistema. 

O conceito de valor econômico total é uma estrutura útil para avaliar o valor 

utilitário dos valores de uso e não uso de serviços ecossistêmicos, agora e no futuro. 

Os valores de uso derivam do uso direto, uso indireto ou valores opcionais, enquanto os 

valores de não uso incluem valores existentes (Pearce e Warford 1993) – ver Figura 5.2. 

Valores de uso direto derivam do suprimento de bens produzidos ou proporcionados 

por ecossistemas e que são consumidos. Por exemplo, alimento, fibra, água doce e recur-

sos genéticos; e de serviços culturais, que são benefícios não materiais obtidos de ecos-

30 Os conceitos de valores utilitários e intrínsecos usados neste estudo são consistentes com aqueles publica-
dos recentemente no estudo Estrutura Conceitual da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MA). Entretanto, 
alguns experts poderão usar formulações diferentes para valor intrínseco, argumentando que o valor intrín-
seco é um conceito filosófico embasado no naturalismo e é não antropocêntrico, enquanto as perspectivas 
ética, cultural e religiosa incorporadas na estrutura de valor intrínseco da MA são parte de uma estrutura 
antropocêntrica (uso não utilitário), e o valor destas podem ser captadas no senso econômico usando téc-
nicas tais como “disposição para pagar”.



sistemas, tais como recreativo, estético, espiritual e educativo e que são não consumíveis. 

Valores de uso indireto derivam de serviços de apoio por meio do qual os benefícios são 

obtidos da regulação de processos ecossistêmicos, tais como purificação da água, assimi-

lação de rejeitos, proteção contra tempestades, controle de clima e polinização. O valor 

opcional está relacionado ao valor de preservar a opção de usar serviços ecossistêmicos 

no futuro, por esta geração ou por gerações futuras. Valores de não uso são conhecidos 

também como valores de existência (ou algumas vezes, valores de conservação). Os seres 

humanos atribuem valor ao conhecimento da existência de um recurso, mesmo que 

nunca usem tal recurso diretamente – esta é uma área de sobreposição parcial com as 

fontes de valor não-utilitário (ou intrínseco). 

Há muitos métodos disponíveis para medir os valores utilitários de serviços de 

ecossistemas, os quais se fundamentam em axiomas teóricos e princípios econômicos 

de bem-estar. Muitas tecnologias foram desenvolvidas sob a abordagem utilitária na 

tentativa de quantificar os benefícios de diferentes serviços ecossistêmicos (Hufschmidt 

et al. 1983, Braden e Kolstad 1991, Hanemann 1992, Freeman 1993, Dixon et al. 1994). 

A mudança de bem-estar pode ser refletida na disposição das pessoas para pagar 

(willingness to pay – WTP) ou na disposição para aceitar a compensação (willingness to 

accepct – WTA) nas mudanças no uso que fazem dos serviços de ecossistemas (Hanemann 

1991, Shogren e Hayes 1997). Medidas de valor econômico podem ser fundamentadas 

tanto no comportamento observado e tomada de decisão de indivíduos, quanto no 

comportamento hipotético e tomada de decisão de valor econômico. Por exemplo, 

métodos diretos de comportamento observado fundamentam-se tipicamente nos preços 

de mercado, por exemplo, de alimentos e fibras, os quais refletem o comportamento 

observado de produtores e consumidores na tomada de decisão, em mercados operantes. 

Métodos indiretos de comportamento observado são usados onde não houver mercado 

para um serviço de ecossistema em particular, mas sim as observações do comportamento 

real do mercado em um mercado substituto apropriado. Os métodos para obter o valor 

econômico, os quais são fundamentados no comportamento hipotético, usa respostas 

para questionários que descrevem mercados ou situações hipotéticas para avaliar a WTP 

Valor Econômico Total

Valores de Uso Valores de Não Uso

Uso Direto

Resultado que 
pode ser direta-

mente consumido

Alimento
Biomassa

Água
Bioquímicos

Resultado 
não consu-

mido

Cultural
Estético

Recreativo
Educativo

Uso Indireto Opções Existência e Legado

Benefícios 
funcinais

Puruficacão da 
água e ar 

Polinização
Controle de clima

Futuros valores 
de uso direto e 

indireto

Conservação de 
serviços ecossitê-

micos

Valor do conhecimento 
da existência contínua

Conservação de 
biodiversidade

Diminuição da “tangibilidade” do valor para indivíduos



ou WTA. Tais métodos incluem valoração contingente, classificação contingente ou 

testes de experimento de escolha, onde o comportamento do consumidor é investigado 

em contextos controlados de simulação de mercado. É importante ressaltar que somente 

estes métodos podem captar valores de não uso, como valores de existência ou legado. 

Outros métodos incluem o Método do Custo Evitado (Avoidance Cost Method), onde o 

valor do ecossistema é calculado como o custo de restauração do meio ambiente a níveis 

pré-definidos; o Método de Oportunidade de Custo (Opportunity Cost Method), onde o 

valor é simplesmente derivado de benefícios monetários perdidos (por exemplo, valor 

perdido da madeira como resultado da conservação de floresta). 

 No contexto de políticas estas técnicas de valoração podem ser úteis para estimar 

a mudança em alguns dos valores de serviços de ecossistemas, resultantes da mitiga-

ção e adaptação de clima, bem como a conservação da biodiversidade, uso sustentável, 

projetos e políticas. Isto requer a compreensão sobre como os serviços de ecossistemas 

mudam em resposta a um projeto ou política, e então, é possível estimar a mudança 

correspondente nos valores de uso e não uso para todos os serviços proporcionados pelo 

ecossistema. Estas técnicas podem ser usadas também para avaliar questões de distribui-

ção, ou seja, como o valor de ecossistemas muda sob diferentes regimes de manejo, para 

a sociedade como um todo, ou para subconjuntos da sociedade. Além disso, a análise 

pode ser usada para estimar o impacto no fluxo de serviços de ecossistema, atuais e futu-

ros; ou seja, para avaliar os aspectos intergerações de uma opção de políticas.

No contexto da UNFCCC, seu Protocolo de Kyoto e da CDB, há duas razões principais 

para o estabelecimento de um processo de monitoramento e avaliação referente à bio-

diversidade, uso sustentável de recursos naturais e outros aspectos do desenvolvimento 

sustentável:

(a) Para quantificar o impacto da mudança de clima sobre, entre outros, a biodiversi-

dade e outros aspectos ambientais e sociais do desenvolvimento sustentável, inclu-

sive emprego, saúde humana, pobreza e eqüidade; e,

(b) Para avaliar o impacto de projetos de energia e projetos e políticas LULUCF de mi-

tigação e adaptação, realizados pelas Partes à UNFCCC, sobre as emissões de gases 

de efeito estufa, de acordo com a Orientação de Boa Prática, revisada, do Painel 

Intergovernamental sobre Mudança de Clima (1996), e a Orientação de Boa Prática 

para LULUCF (em elaboração), e outros aspectos do desenvolvimento sustentável. 

Se os projetos e políticas de mitigação e adaptação à mudança de clima terão, ou 

não, conseqüências benéficas ou adversas para a biodiversidade e outros aspectos am-

bientais e sociais do desenvolvimento sustentável, dependerá de:

(a) A escolha do projeto ou política;

(b) As opções de manejo relacionadas ao projeto ou intervenção política;



(c) As condições biológicas ou físicas da área sob influência do projeto ou política;

(d) As condições socioeconômicas da região sob influência do projeto ou política.

O Painel Intergovernamental sobre Mudança de Clima identificou seis princípios/

critérios para fortalecer a sustentabilidade de projetos de Uso do Solo, Mudança de Uso 

do Solo e Silvicultura:

1) Consistência das atividades do projeto com princípios e critérios internacionais do 

desenvolvimento sustentável;

2) Consistência das atividades do projeto com o desenvolvimento sustentável nacio-

nalmente definido e/ou metas, objetivos e políticas nacionais de desenvolvimento;

3) Disponibilidade de capacidade institucional e técnica suficiente para desenvolver e 

implementar as diretrizes e salvaguardas do projeto;

4) Extensão e efetividade da participação da comunidade local no desenvolvimento e 

implementação do projeto;

5) Transferência e adaptação local de tecnologia;

6) Utilização de metodologias adequadas de avaliação ambiental e social para avaliar 

as implicações do desenvolvimento sustentável.

O aspecto mais importante do monitoramento e avaliação é a escolha de crité-

rios e indicadores adequados e significativos. Para os fins deste relatório, um critério 

é o estado de um ecossistema ou sistema de interação social e deve ser formulado para 

permitir avaliar até que ponto a intervenção de um projeto ou política alcança seus ob-

jetivos. Os indicadores são necessários em cada etapa do processo de tomada de decisão, 

reconhecendo que escalas espaciais e temporais diferentes podem requerer indicadores 

diferentes. Dois tipos de indicadores são usados geralmente para monitorar e avaliar: 

indicadores de desempenho de implementação (contribuições e resultados de projeto) e 

indicadores de impactos de projeto. Os indicadores de impacto do projeto podem ser va-

riáveis quantitativas ou qualitativas, que podem ser medidas ou descritas, e que quando 

observadas periodicamente demonstram tendências nas condições ambientais (inclu-

sive diferentes aspectos de biodiversidade) e sociais. Os indicadores conectam os cam-

pos da formação de política e de ciência: os formadores de política estabelecem metas 

ambientais e sociais para um projeto ou intervenção política, enquanto os especialistas 

determinam as variáveis pertinentes, determinam o marco zero, monitoram a condição 

atual e desenvolvem modelos para fazer projeções de condições futuras. Algum dos cri-

térios e indicadores mais úteis no campo da silvicultura foram freqüentemente desen-

volvidos no nível nacional e regional, porque levaram em consideração as preocupações 

e circunstâncias locais e nacionais. 

Os indicadores devem ser práticos, e sempre que possível, devem ser significati-

vos nos níveis nacionais e locais, e consistentes com os principais objetivos do projeto 

ou intervenção de política. Para que seja mais útil e efetivo, o conjunto de indicadores 

deve ser completo e aqueles indicadores mais pertinentes ao contexto específico de um 

projeto ou política, devem, na medida do possível: 



(a) ser custo-efetivo para monitorar (o máximo de informações com o mínimo de 

tempo de amostragem, esforço e despesas);

(b) utilizar métodos bem estabelecidos para revelar as tendências significativas;

(c) determinar as emissões de gases de efeito estufa de acordo com a Orientação de Boa 

Prática, revisada, do Painel Intergovernamental sobre Mudança de Clima (1996) e 

a orientação de Boa Prática para LULUCF (em elaboração), o estado da biodiver-

sidade e outros aspectos ambientais e sociais do desenvolvimento sustentável, tão 

diretamente quanto possível;

(d) ser precisos e não ambíguos de forma que possam ser definidos e compreendidos 

claramente da mesma maneira por diferentes interessados;

(e) na medida do possível, os indicadores de monitoramento devem ser escolhidos de 

forma a permitir a identificação e separação entre os efeitos de mudança de clima 

e a variabilidade climática natural, e as outras pressões;

(f) ser acessíveis para amostragem por não especialistas, inclusive usuários e comuni-

dades locais;

(g) ser consistentes (comparáveis), ou mesmo iguais, os indicadores de nível nacional, 

bem como aqueles usados em outras áreas protegidas;

(h) requerer o envolvimento do número mínimo possível de indivíduos e agências em 

sua avaliação.

Critérios e indicadores consistentes com objetivos nacionais de desenvolvimen-

to sustentável são, até certo ponto, disponíveis para avaliar e comparar os impactos 

de políticas e projetos de mitigação e adaptação à mudança de clima sobre emissões 

de gases de efeito estufa, biodiversidade e outros aspectos ambientais e sociais do de-

senvolvimento sustentável. Entretanto, o monitoramento de biodiversidade não é tão 

simples quanto monitorar outras características ambientais, tais como as emissões de 

gases de efeito estufa, ou a qualidade do ar e da água, para as quais há padrões relativa-

mente bem estabelecidos, devido à dependência dos aspectos de biodiversidade sobre a 

escala multidimensional (genético, espécie e ecossistema). Assim como outras variáveis 

ambientais que têm variabilidade natural, a biodiversidade de uma área é submetida a 

consideráveis flutuações naturais, e é impactada por uma gama de fatores que precisam 

ser monitorados e compreendidos para que sejam levados em consideração na avaliação 

do impacto de mudança de clima, ou projetos e políticas de mitigação de mudança de 

clima, sobre a biodiversidade. O monitoramento proporciona a base para avaliar se os 

projetos e políticas estão tendo os efeitos esperados e se há efeitos positivos ou negativos 

não desejáveis. Ao formular um plano de monitoramento e avaliação, no contexto da 

UNFCCC e seu Protocolo de Kyoto, e para assegurar sinergias positivas com a CDB, a 

seleção de indicadores é amplamente determinada por: 

(a) objetivos para o manejo de gases de efeito estufa e para a biodiversidade;

(b) natureza das intervenções ou atividades propostas;

(c) viabilidade e custo da coleta de vários tipos de informações e dados;

(d) capacidade institucional para incorporá-los na análise e tomada de decisão; e



(e) opções de políticas que facilitem o desenho completo do projeto para benefícios de 

carbono e de não carbono (de biodiversidade, ecológicos e sociais).

Atualmente, muitos processos internacionais estão desenvolvendo critérios e 

indicadores específicos dentro de diretrizes de manejo para a silvicultura e impactos 

associados sobre a biodiversidade e aspectos sociais do desenvolvimento sustentável, 

os quais podem ser úteis para projetos e políticas de florestamento, reflorestamento e 

conservação (eliminação do desmatamento). Na última década oito processos intergo-

vernamentais desenvolveram conjuntos de critérios e indicadores para o manejo florestal 

sustentável (Quadro 5.3), os quais, caso as Partes concordem, podem ser prontamente 

adaptados pela UNFCCC para alcançar seus objetivos para atividades florestais de mu-

dança de clima. Muitas nações estão utilizando conjuntos internacionais de critérios e 

indicadores para desenvolver um conjunto mais detalhado que seja especifico para suas 

florestas e situações, e que estão sendo incorporadas na legislação. Entretanto, a profusão 

de conjuntos nacionais e internacionais de critérios e indicadores, sugere a necessida-

de de padronização. Alguns conjuntos de critérios, por exemplo, aqueles desenvolvidos 

sob o Processo Tarapoto, foram desenhados para avaliar políticas nos níveis de proje-

to, nacional e global (Quadro 5.4). Como um exemplo de indicadores, o Quadro 5.5 

mostra indicadores quantitativos sob os critérios para a manutenção, conservação e 

incremento apropriado de diversidade biológica em ecossistemas de florestas, desen-

volvidos durante a Conferência Ministerial sobre a Proteção de Florestas na Europa 

(Viena, Áustria; outubro de 2002). A Agência Suíça para o Meio Ambiente, Florestas 

e Paisagens desenvolveu um conjunto de critérios e indicadores no nível de ecossis-

tema, para avaliar os impactos de projetos de MDL LULUCF sobre a biodiversidade, 

fundamentados na área e proporção de cada ecossistema que sofre intervenções, e o 

tipo e nível da intervenção (Pedroni 2001). A proposta inclui critérios e indicadores de 

processos internacionais existentes voltados para o manejo florestal sustentável (ou seja, 

Montreal, Helsink, Tarapoto, Lepaterique, Conselho de Certificação Florestal e Organi-

zacao Internacional de Madeira Tropical).

Organização Internacional de Madeira Tropical – 27 países tropicais
Processo Helsink – 44 países países europeus e a UE mais 13 países não europeus como ob-
servadores
Processo Montreal – 12 países não europeus com florestas boreais e temperadas 
Processo Tarapoto – 8 países no Tratado de Cooperação da Amazônia
Lepaterique – 7 países da América Central
Zonas Secas do Sub-Sahel da África – 28 países sub-Saharan
Norte da África e Oriente Próximo – 20 países, de Marrocos ao Afeganistão 
África Central – 13 países da Organização Africana de Madeira 



Ambiental 
vBiodiversidade (genética, espécie, ecológica e paisagem)
vProdutividade de ecossistema 
vSolo (inclusive erosão)
vConservação da água (quantidade e qualidade)
vFuncionamento e processos de ecossistemas de florestas 
vContribuição para o seqüestro de carbono 

Sócio-econômico 
vSuprimento de benefícios sociais no longo prazo
vResultado no longo prazo de benefícios econômicos múltiplos
vReconhecimento e respeito pelos direitos indígenas

 

 

Composição de espécies de árvores – Áreas de florestas e outras áreas de matas, classificadas 
pelo número de espécies de árvores e pelo tipo de floresta.

Regeneração – Área de regeneração dentro de parcelas com a mesma idade e com idades di-
ferentes, classificadas pelo tipo de regeneração. 

Naturalidade – Área de floresta ou outra área de matas, classificadas como “não perturbadas 
pelo homem”, como “semi-naturais” e como “plantações”, cada uma pelo tipo de floresta. 

Espécies introduzidas de árvores – Áreas de floresta e outras áreas de arborizações dominada 
por introduzidas espécies de árvores.

Madeira seca – Volume de árvore morta e de troncos/galhos secos sobre o solo da floresta e 
em outras áreas arborizadas, classificadas pelo tipo de floresta.

Recursos genéticos – Área manejada para conservação e utilização de recursos genéticos de 
árvores da floresta (conservação in situ e ex situ de genes) e área manejada para a produção 
de sementes.

Padrão de paisagem – Padrão espacial no nível de paisagem da cobertura florestal.

Espécies florestais ameaçadas – Número de espécies florestais ameaçadas, classificadas de 
acordo com as categorias da Lista Vermelha da IUCN, em relação ao número total de espé-
cies de florestas. 

Florestas protegidas – Áreas de florestas e outras matas protegidas para conservar a biodiver-
sidade, paisagens, e elementos naturais específicos, de acordo com as diretrizes de avaliação 
da Ministerial Conference on the Protection of Forests in Europe – MCPFE. 



Conjunto Categoria Primeiro exemplo Segundo exemplo 

Estado Quantidade de 
ecossistema 

Área em auto-regenera-
ção  e área produzida pelo 
homem como percentual 
da área total 

Área de auto-regeneração por 
tipo de habitat como percentual 
de 1993 e de  marco zero pré-in-
dustrial  postulado  

Qualidade de 
ecossistema 
– abundância de 
espécies relativa 
ao marco zero 
postulado 

Distribuição ou abun-
dância de poucas espécies 
selecionadas como 
percentual de marco zero  
postulado, por país.  

Lista ampliada de espécies sele-
cionadas que proporcionam um 
quadro mais detalhado e repre-
sentativo da mudança na biodi-
versidade, por país.

 Qualidade de  
ecossistema 
– estrutura do 
ecossistema 

Área de floresta manejada 
sustentável (%) 

 Número relativo 
de  espécies ame-
açadas e extintas. 

Número de espécies ame-
açadas e extintas  como 
percentual de grupos 
particulares considerados, 
por país

Como o primeiro exemplo, mas 
com dados ampliados

Pressão Perda de habitat Conversão anual de área  
auto- regeneradora por 
tipo de habitat, como % 
da área remanescente  

Uma gama de variáveis e regras de 
decisão específicas  a regiões

 Colheita  Colheita total por unida-
de de  esforço . 

Colheita total relativa à estimativa 
nos níveis  sustentáveis de retirada 

Pressão  Introduções de  
espécies 

Número total de espécies 
não-nativas como % de 
um  grupo particular, por 
país  

Biomassa/abundânciarelativa de 
espécies não-nativas,  como % de 
um grupo particular  

 Poluição Média excedente de padrões de 
água do solo e ar (quantidades 
críticas) de particulares poluidores 

 Mudança de 
clima 

Mudança na temperatura  
média em lote médio de  
50x50Km, por país, ao 
longo de 20 anos  

Mudança na temperatura máxima 
e mínima em lote médio de 
50x50km, com média calculada 
por país, ao longo de 20 anos por 
temperatura e precipitação

Uso  Bens de ecossis-
tema  

Total colhido por espécie 
e  total geral ao longo do 
tempo 

Percentual de espécies silvestres 
com uso medicinal conhecido ou 
potencial

Serviços de ecos-
sistema  

Carbono armazenado, 
total e  por Km2, em flo-
restas por país referido no 
marco zero  

Percentual de áreas de bacias 
transfronteiriças avaliadas como 
“baixo risco de erosão”

 

Uma avaliação crítica dos critérios e indicadores atuais desenvolvidos sob a Con-

venção sobre Diversidade Biológica, a Conferência Ministerial sobre a Proteção de 

Florestas na Europa, e muitas outras iniciativas nacionais e internacionais, pode 

ajudar na avaliação de sua utilidade para avaliar qualitativa e quantitativamente 

os impactos de projetos e políticas realizadas pelas Partes à UNFCCC e Protocolo 

de Kyoto, sobre a biodiversidade e outros aspectos ambientais e sociais do desen-



volvimento sustentável. Isto permitiria a apresentação de uma gama de padrões e 

procedimentos elegíveis para a validação e certificação que podem facilitar iniciativas 

nacionais, regionais e internacionais para selecionar um sistema que sirva melhor suas 

circunstâncias projetadas.

Uma questão fundamental é a necessidade de desenvolver um sistema interna-

cional de critérios e indicadores sobre o Protocolo de Kyoto para avaliar e comparar 

os impactos ambientais e sociais através de opções alternativas de mitigação e adap-

tação. Se um conjunto padrão de critérios e indicadores fosse desenvolvido, talvez 

necessitasse ser modificado para prestar contas das condições nacionais, regionais e 

específicas a biomas. 

Proponentes de projetos ficariam provavelmente mais à vontade com um sistema 

sob o qual estivessem livres para selecionar, entre uma gama de padrões e procedimentos 

elegíveis de validação, certificação, e o esquema que melhor se adapta às suas necessida-

des nacionais e de projetos. 

A estrutura pressão-estado-resposta foi usada para desenvolver um conjunto de 

indicadores biológicos que são de utilidade na escala nacional e global para avaliar 

o impacto de mudança de clima sobre a biodiversidade e o impacto de políticas de 

mitigação e adaptação à mudança de clima, sobre a biodiversidade. Um grupo de espe-

cialistas da CDB desenvolveu recomendações para um conjunto base de indicadores de 

biodiversidade (UNEP/CDB/SBSTTA/3/9) usando uma abordagem bifurcada (a Tabela 

5.1 mostra indicadores para estado e pressão, mas não para resposta). Neste relatório, o 

método de avaliação para indicadores de biodiversidade usa a estrutura pressão-estado-

resposta onde as “pressões” são os fatores socioeconômicos que afetam a diversidade 

biológica, o “estado” é o estado da diversidade biológica e “respostas” são as medidas 

adotadas para mudar o estado atual ou projetado. A primeira abordagem, para imple-

mentação imediata considera indicadores existentes de estado e pressão testados, relacio-

nados à conservação da diversidade biológica e ao uso sustentável de seus componentes. 

A segunda abordagem, para implementação no prazo mais longo, deve considerar não 

somente os indicadores de estado e de pressão, mas também a identificação, desenvolvi-

mento e teste de indicadores de resposta para os três objetivos da CDB: (i) a conservação 

da diversidade biológica; (ii) o uso sustentável de seus componentes, (iii) a repartição 

justa e eqüitativa dos benefícios derivados da utilização de recursos genéticos. A segunda 

abordagem deve focar também o melhoramento continuo dos indicadores de estado e 

pressão para os primeiros dois objetivos da Convenção. Estes indicadores são mais apro-

priados para a avaliação de tendências nacionais e globais da biodiversidade (Herold 

et al. 2001), portanto, eles podem ser mais úteis para avaliar como a biodiversidade é 

afetada pela mudança de clima e como as políticas nacionais de mitigação e adaptação à 

mudança de clima impactam a biodiversidade. Entretanto, elas são muito genéricas para 

proporcionar o tipo de informação que seria apropriada para avaliar o impacto de pro-

jetos individuais de mudança de clima e adaptação, sobre a biodiversidade. Além disso, 

Gillison (2001), em uma Revisão do Impacto da Mudança de Clima sobre a Diversidade 

Biológica de Florestas (UNEP/CDB/AHTEG-BDCC/1/2) questionou o uso da estrutura 



pressão-estado-resposta, observando que os pressupostos sobre o estado do ecossistema 

são questionáveis devido aos efeitos ambientais de retardo em curso, desconhecidos e 

não mensuráveis. 

A estrutura Vetor, Pressão, Estado, Impacto e Resposta (DPSIR- Driver, Pressure, 

State, Impact and Response), que evoluiu a partir da estrutura pressão-estado-res-

posta, deverá ajudar os tomadores de decisão na implementação de ações de políticas 

ambientais efetivas. A estrutura DPSIR desenvolve a idéia da estrutura PSR (Pressão, 

Situação, Resposta) por meio da inclusão de um elemento social que descreve as causas 

sobre a pressão ambiental (chamadas de vetores) e um elemento para os efeitos dos pro-

blemas ambientais na sociedade (chamados impactos). A estrutura DPSIR é uma estru-

tura genérica para organizar as informações sobre o estado do meio ambiente e sua rela-

ção com as atividades humanas. Tem sido amplamente aplicada no nível internacional, 

especialmente para organizar um sistema de indicadores no contexto do meio ambiente 

e desenvolvimento sustentável adicional. A estrutura supõe a relação causa-efeito entre 

componentes interagentes de sistemas sociais, econômicos e ambientais, que estão con-

tidos no Quadro 5.6. A estrutura DPSIR pode ser usada para realizar avaliações ambien-

tais integradas (Figura 5.3). A Tabela 5.2 mostra alguns exemplos de como a estrutura 

DPSIR pode ser usada no caso de políticas de biodiversidade e de clima (EEA 1995).

vForças motrizes da mudança ambiental (por exemplo, crescimento econômico)

vPressões sobre o meio ambiente (por exemplo, explotação de madeira)

vEstado do meio ambiente (por exemplo, perda de hábitat)

vImpactos sobre a população, economia, ecossistemas (por exemplo, erosão)

vResposta da sociedade (por exemplo, legislação)



A estrutura - vetor, pressão, estado, impacto e resposta – encontra muitas limitações, 

pois o mundo real é muito mais complicado do que pode ser expresso em simples re-

lações causais. Há variabilidade entre o sistema ambiental e o sistema humano e, além 

disso, muitos dos mecanismos entre o sistema humano e o sistema ambiental não são 

adequadamente compreendidos ou são difíceis de captar em uma estrutura simples 

(Smeets & Weterings 1999). A estrutura DPSIR pode exigir estatísticas muito detalhadas 

e os sistemas de indicadores têm seus problemas: (i) freqüentemente pode haver falta de 

dados; (ii) as fontes de dados não são claras; e (iii) os critérios definidos para os diferen-

tes elementos no nível operacional não são claros. Para que seja uma estrutura eficiente, 

os dados coletados devem estar prontamente disponíveis e os custos da coleta de dados 

devem ser baixos. O desafio do modelo DPSIR é traduzir os dados de indicadores para 

entidades de sistemas naturais, e vice-versa, de forma significativa.

É importante reconhecer as diferentes escalas espaciais e temporais de moni-

toramento, que serão necessárias para avaliar as implicações da gama de possíveis 

projetos e políticas de mitigação e adaptação à mudança de clima. Por exemplo, 

mudanças nas emissões de gases de efeito estufa, resultantes de projetos e políticas 

de mitigação, podem necessitar de monitoramento freqüente, enquanto as atividades 

de adaptação à mudança de clima e de conservação de biodiversidade, que impac-

tam os processos ecológicos, podem necessitar de monitoramento menos freqüente 

porque as mudanças na biodiversidade podem ser lentas (por exemplo, mudanças 

Forças motrizes Pressões Estado Impacto
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nos números de uma população de espécie-chave, ou mudanças na composição de 

espécie). Isto sugere a necessidade de estabelecer um sistema que irá contribuir si-

multaneamente para o monitoramento dos efeitos de curto e longo prazo de proje-

tos individuais, bem como mudanças nas políticas nacionais.

Planos de monitoramento e avaliação e identificação de indicadores pertinentes 

devem, tanto quanto possível, ser significativos e envolver aquelas comunidades e ins-

tituições que provavelmente serão afetadas por intervenções do projeto e da política.

Devido à importância de tornar os indicadores significativos para as populações 

locais, é essencial incluir indicadores socioeconômicos e culturais, além de indicadores 

biológicos, para quantificar o impacto de projetos e políticas de mitigação e adaptação à 

mudança de clima, sobre a economia e mercado de trabalho nacional e regional, e como 

instrumentos para assegurar e manter oportunidades eqüitativas para o público na to-

mada de decisão. A identificação de indicadores significativos e regimes apropriados 

de amostragem deve levar em consideração também os programas de monitoramento 

e conjuntos de dados existentes, no nível local e nacional, a capacidade nestes níveis, e 

a necessidade de estabelecer protocolos de amostragem e registros acordados no nível 

nacional. A consistência de abordagens de monitoramento através de áreas locais e siste-

mas de áreas protegidas deve ter alta prioridade.



Conjunto Categoria Exemplo da primeira 
abordagem 

Exemplo da segunda 
abordagem 

Forças mo-
trizes

Desenvolvimento eco-
nômico e crescimento 
populacional

Valor agregado na agri-
cultura

Valor agregado nas 
práticas de cultivo

Desenvolvimento eco-
nômico e crescimento 
populacional 

Valor agregado na silvi-
cultura

Valor agregado na 
indústria florestal

Desenvolvimento eco-
nômico e crescimento 
populacional 

Valor agregado na pro-
dução de energia 

Uso de combustíveis
fósseis

Desenvolvimento eco-
nômico e crescimento 
populacional 

Mudança no uso 
do solo 

Área desmatada

Pressão Intensidade agrícola Área total cultivada Uso de pesticidas por 
hectare cultivado

Explotação de madeira Área explotada da área 
total da floresta

Área explotada relativa 
à explotação sustentá-
vel.

Introdução de espécies Número total de 
espécies não-nativas 
como % de um grupo 
específico por país

Abundância/ biomassa 
relativa de espécies não-
nativas como % de um 
grupo específico por país

Emissões de gases de 
efeito estufa 

Mudanças na quantida-
de de emissões nacio-
nais e transfronteiriças

Mudanças no depósito 
de emissões nacionais e 
transfronteiriças

Mudança de clima Mudanças na tempe-
ratura média por lotes 
de 50x50km por país, 
durante 20 anos

Mudanças na temperatu-
ra e precipitação máxima 
e mínima, por lote de 
50x50km, por 20 anos

Aumento de áreas urba-
nas e estradas

Aumento de áreas cons-
truídas como % 
da área total

Aumento da área cons-
truída como % da área 
total, por grupos de 
intensidade

Estado Quantidade de 
ecossistema 

Área de auto-regenera-
ção e área manipulada 
pelo homem como % 
da área total

Área de auto-regenera-
ção, por tipo de habitat 

como % de 1993 e de 
marco zero pré-indus-
trial postulado 

Qualidade de ecos-
sistema – abundância 
de espécies relativa ao 
marco zero postulado

Distribuição da abun-
dância de algumas 
espécies selecionadas 
como % do marco zero 
postulado por país

Lista ampliada de 
espécies selecionadas 
que proporcionam um 
quadro representativo 
mais detalhado da mu-
dança na biodiversidade 
por país

Qualidade de ecossis-
tema – estrutura de 
ecossistema

Área de floresta mane-
jada sustentável (%)

Área de floresta mane-
jada sustentavel (%) por 
bio-tipo

*Driving Forces – Pressures – Impacts – Responses



Conjunto Categoria Exemplo da primeira 
abordagem 

Exemplo da segunda 
abordagem 

Número relativo de 
espécies ameaçadas e 
extintas

Número de espécies ame-
açadas e extintas como % 
de um grupo específico 
considerado por país

Como primeira abor-
dagem, mas com dados 
ampliados

Perda de habitat Conversão anual de área 
de auto-regeneração como 
% de área remanescente

Conversão anual de 
área de auto-regenera-
ção por tipo de habitat 
como % de área rema-
nescente 

Qualidade do ecossistema 
– quantidade de microor-
ganismos no solo

Quantidade de micro-
organismos em uma 
área específica

Como primeira abor-
dagem, mas com dados 
ampliados

Qualidade do ar Níveis de gases SOx e 
NOx no ar

Acidez da água de chuva 
em diferentes áreas 

Impactos Bens de ecossistema Mudança no total 
explotado por espécie e 
total final ao longo do 
tempo

% de espécies silvestres 
com usos medicinais 
conhecidos ou poten-
ciais 

Saúde humana Aumento de doenças 
tropicais (por exemplo, 
malária)

Elevação do nível do 
mar

Perda de área agrícola Perda de área agrícola 
por tipo de cultivo

Erosão Aumento de erosão devi-
do à diminuição de cober-
tura do solo ou plantações 
de monoculturas

Aumento de erosão 
devido à diminuição de 
cobertura do solo por 
tipo de espécie 

Resposta Mitigação de gases de 
efeito estufa

Adoção de estratégias 
climáticas 

Adoção de políticas e 
medidas 

Política de 
biodiversidade

Porção de áreas prote-
gidas do total de área 
terrestre

Porção de áreas prote-
gidas do total de área 
terrestre por diferentes 
biotipos

Educação Gastos com educação Gastos com educação 
sobre proteção da 
natureza 

Impostos ambientais Quantidade de impos-
tos ambientais como % 
de todos os impostos

Impostos que visam o 
decréscimo de emissões 
de gases de efeito-estufa 

Legislação Quantidade de leis 
ambientais

Quantidade de leis 
ambientais em áreas 
específicas relaciona-
das à biodiversidade e 
mudança de clima 

Sistemas de manejo e de 
auditoria ambiental 

Número total de 
sistemas de auditoria 
ambiental implementa-
dos em um país

Número total de siste-
mas de auditoria am-
biental implementados 
em um setor específico

*Driving Forces – Pressures – Impacts – Responses



Em algumas situações, é provavel que determinar o impacto de projetos e po-

líticas de mudança de clima sobre a biodiversidade permaneça como um problema, 

devido ao longo período de retardo entre a intervenção e a resposta do sistema, por 

exemplo, populações e composição de espécies. Portanto, o monitoramento no longo 

prazo será necessário para determinar as mudanças na biodiversidade (ver exemplos 

destes impactos de possíveis atividades LULUCF na Tabela 5.3).

Há muitas lacunas de informação. Em muitos casos, a questão é, principalmente, o 

exercício e a aplicação das ferramentas mencionadas neste capítulo, e não propriamente 

a necessidade de mais pesquisas fundamentais:

(a) A aplicação sistemática de EIAs, SEAs, DAFs e técnicas de valoração no contexto de 

mudança de clima e biodiversidade;

(b) A aplicação de EIAs modificadas para considerar questões, tais como a não-perma-

nência e o vazamento;

(c) Compreensão melhorada das relações DPSIR, ou seja, entre:

•  os vetores de mudança (por exemplo, econômicos, demográficos, populacio-

nal e sociopolítico) e pressões (por exemplo, demandas por recursos naturais, 

emissões e introduções)

•  pressões e estado do ecossistema (ou seja, estado físico e biológico)

•  estado (físico e biológico) e impactos (por exemplo, suprimento, regulação, 

cultura, apoio e bens e serviços de ecossistema)

•  a resposta (políticas) e os vetores de mudança e as pressões 

(d) Mais dados para aplicar as EIAs, SEAs, DAFs e estruturas DPSIR; e

(e) Melhorar o desenvolvimento de indicadores, especialmente para a biodiversidade.



Possíveis projetos 
LULUCF

Características de impactos 
positivos na biodiversidade

Características para 
impactos negativos sobre 

a biodiversidade ou outros 
aspectos do desenvolvi-

mento sustentável

Conservação de 
florestas naturais

Características geralmente positi-
vas de um impacto positivo

Conservação e 
restauração de 
áreas alagadas

Características geralmente positi-
vas de um impacto positivo

Pode resultar no aumento de 
emissões de gases de efeito-
estufa

Florestamento e reflo-
restamento (observa-

ção: estas são as únicas 

atividades LULUCF 

elegíveis sob ao MDL)

•  Em áreas degradadas
•  Caso sejam usadas regeneração 

natural e espécies nativas, refle-
tindo as propriedades estrutu-
rais de florestas do entorno

•  Caso seja minimizado o des-
matamento da vegetação pré-
existente 

•  Caso seja minimizado o uso 
químico (por exemplo, fertili-
zantes, herbicidas e pesticidas) 

•  Caso sejam consideradas áreas 
de habitats para diferentes es-
pécies 

•  Caso sejam ampliados os perí-
odos de rotação 

•  Caso a densidade de árvores 
respeite as necessidades da bio-
diversidade

•  Caso sejam usados métodos de 
explotação de baixo impacto 

•  Em áreas onde ecossiste-
mas naturais sejam destru-
ídos 

•  Caso monoculturas de es-
pécies exóticas sejam usa-
das em grandes áreas 

•  Caso outra vegetação seja 
destruída antes e durante a 
atividade

•  Caso produtos químicos 
(por exemplo, adubos, 
herbicidas e pesticidas) se-
jam abundantemente utili-
zados

•  Caso nenhum habitat seja 
criado

•  Caso sejam usados perío-
dos curtos de rotação 

•  Caso a densidade de árvo-
res seja muito alta

•  Caso as operações de ex-
plotação retirem comple-
tamente a vegetação 

•  Caso sítios de importância 
especial para a conservação 
in situ da agro-biodiversi-
dade sejam desmatados.

Restauração de áreas 
e ecossistemas degra-
dados

Características geralmente po-
sitivas de um impacto positivo, 
dependendo da extensão da de-
gradação 

•  habitats de espécies con-
dicionadas a condições 
extremas podem ser des-
truídos 

•  Emissões possíveis de óxi-
do nitroso caso fertilizan-
tes sejam usados 

Manejo Florestal Caso ocorra a regeneração natural 
de florestas e práticas de explota-
ção de “manejo florestal sustentá-
vel” sejam aplicadas

Caso monoculturas de espé-
cies exóticas sejam plantadas 
e a regeneração natural seja 
suprimida



Possíveis projetos 
LULUCF

Características de impactos 
positivos na biodiversidade

Características para 
impactos negativos sobre 

a biodiversidade ou outros 
aspectos do desenvolvi-

mento sustentável

Agrossilvicultura Características geralmente positi-
vas de um impacto positivo a não 
ser que sejam estabelecidas em áre-
as de ecossistemas naturais

Negativa, caso florestas natu-
rais ou outros ecossistemas 
sejam substituídos

Manejo de cultivo Caso o plantio direto seja usado 
sem aumentar o uso de herbicidas

•  Caso haja o aumento no uso 
de herbicidas e pesticidas 

•  Caso seja estabelecido em áre-
as de ecossistemas naturais

Manejo de savanas e 
pastagens

• Principalmente positivo caso 
nenhum ecossistema natural seja 
destruído 
• Caso nenhuma espécie exótica 
seja usada
• Caso o manejo de queimadas res-
peite ciclos naturais de regenera-
ção de queimadas

• Caso seja estabelecido em 
áreas onde havia ecossistemas 
naturais
• Caso espécies não-nativas se-
jam introduzidas

Atividades de 
adaptação 

Características geralmente positi-
vas de um impacto caso as ativida-
des conservem ou restaurem ecos-
sistemas naturais
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Este capítulo utiliza os fundamentos conceituais e empíricos para padronizar e otimi-

zar benefícios resultantes de atividades de mitigação e adaptação à mudança de clima 

e a conservação da diversidade biológica, conforme apresentada nos Capítulos 4 e 5. 

Fundamentado em uma revisão de dez estudos de caso, este capítulo proporciona in-

sights sobre desafios e oportunidades práticas essenciais quando da implementação de 

projetos com objetivos múltiplos, inclusive considerações de clima e biodiversidade. A 

experiência individual e coletiva destes estudos de caso proporciona também algumas 

lições sucintas para aprimorar o desenho de futuros projetos.

A seção 6.1 contém um resumo de questões fundamentais e lições globais das aná-

lises dos estudos de caso. As lacunas de informação e necessidades de pesquisa são 

identificadas na seção 6.2. A seção 6.3 contém uma descrição completa de cada estudo 

de caso. 

Os estudos de caso apresentados aqui estão sendo implementados em várias escalas espa-

ciais (local, nacional e regional). Dois destes estudos de caso focalizam países desenvolvi-

dos (Anexo 1) (ver a seção 4.2 para definições), por meio da utilizaçao de ferramentas e 

metodologias para desenvolver a integração de questões de clima em processos de polí-

tica e planejamento. Outros quatro estudos de caso focalizam países em desenvolvimen-

to e demonstram os desafios ao lidar com interessados múltiplos e objetivos múltiplos 

(inclusive considerações de clima e biodiversidade), no desenho e/ou implementação de 

projeto. Outros quatro estudos de casos demonstram parcerias entre países desenvolvi-

dos e países e/ou investidores privados do Anexo 1 e mostram a utilização de diferentes 

mecanismos de flexibilidade previstos sob o Protocolo de Kyoto.

Autores principais: Kanta Kumari, Robert Watson, Habiba Gitay

Colaboradores: Benoit Bosquet,Mike Harley, Mikael Hilden, Fabrice Lantheaume.



Alguns dos estudos de caso revisados são projetos-piloto lançados em antecipação 

ao Protocolo de Kyoto; outros precederam as discussões em Kyoto. Por exemplo, o dese-

nho do projeto para o Corredor Biológico Mesoamericano [8]31 não foi concebido com 

considerações de clima, porém mostra o potencial de exploração de sinergias. Outros 

(por exemplo, Uganda-Países Baixos/Investidor privado [1], Costa Rica [2], Finlândia 

[3], Belize [5], Uganda-Noruega/Investidor privado [9]) são esforços pioneiros realiza-

dos pelos governos, investidores privados e consórcios, visando seu aprendizado e me-

lhor preparação para oportunidades futuras. No que diz respeito aos estudos de caso 

que tratam o florestamento e a eliminação do desmatamento, é preciso estar atento pois 

não há definição quanto à validação de qualquer um destes projetos como projeto de 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (CDM) sob o Protocolo de Kyoto, já que as mo-

dalidades ainda estão sendo desenvolvidas. Além disso, reconhece-se que a eliminação 

do desmatamento, por meio da conservação florestal, ainda não é elegível sob o CDM, 

mas algumas das experiências-piloto relatadas neste capítulo incluíram este aspecto no 

desenho de seus projetos.

 

1. Uganda e Países Baixos/Investidor privado: Parque Nacional Mount Elgon
2. Costa Rica: Ecomercados
3. Finlândia: Avaliação Ambiental da Estratégia Nacional de Clima
4. Madagascar: Programa Integrado de Conservação e Desenvolvimento do Parque Nacional 
Masaola 
5. Belize e Estados Unidos: Projeto de Ação Climática Rio Bravo
6. Sudão: Reabilitação Comunitária de Áreas de Pastagens para o Seqüestro de Carbono
7. Inglaterra e Irlanda: Mudança de Clima e Conservação da Natureza
8. América Central e México: Corredor Biológico Mesoamericano
9. Uganda e Noruega/Investidor privado: Plantações de Árvores para Créditos de 
Carbono
10. Romênia e Fundo Protótipo de Carbono (PCF): Projeto de Florestamento de Áreas Agrí-
colas Degradadas.

Vários mecanismos de flexibilidade previstos sob o Protocolo de Kyoto são descritos 

nos estudos de caso, especialmente a implementação conjunta (JI; ver seção 4.2 para 

definições), e a utilização potencial de florestamento, reflorestamento e eliminação do 

desmatamento, por meio do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (CDM; ver seção 

4.4). O estudo de caso da Romênia [10] mostra a implementação conjunta entre um 

país do Anexo 1 e um consórcio de doadores sob os auspícios de um gestor guarda-

chuva (Fundo Protótipo de Carbono do Banco Mundial - World Bank Prototype Carbon 

31 Os números se referem ao estudo de caso listado no Quadro 6.1.



Fund). Os dois casos de Uganda [1,9] são exemplos de projetos CDM potenciais, realiza-

dos em parceria com investidores privados de países desenvolvidos, enquanto o caso da 

Costa Rica [2] demonstra um CDM unilateral. O caso de Belize [5] é desenhado como 

uma “Atividade Implementada Conjuntamente” segundo a terminologia anterior (na 

terminologia atual do Protocolo de Kyoto seria um exemplo de CDM). As intervenções 

incluem florestamento (por exemplo, Sudão [6], Uganda-Noruega/Investidor privado 

[9] e Romênia [10]), reflorestamento (por exemplo, Uganda-Países Baixos/Investidor 

privado [1], Costa Rica [2], Belize [5], Romênia [10]) e eliminação do desmatamento 

(por exemplo, Costa Rica [2], Belize [5], Romênia [10]).

Os estudos de caso analisados revelam que há escopo para a padronização de op-

ções de florestamento e reflorestamento e conservação de biodiversidade. Vários casos 

melhoraram a conservação de áreas protegidas, inclusive o projeto da Romênia onde 

partes degradadas de um sítio Ramsar serão reflorestadas [10]; Uganda, onde o Parque 

Nacional Mount Elgon será reflorestado [1]; e a extensão da Área de Conservação do Rio 

Bravo, em Belize [5]. Estes e outros projetos incluíram também características específi-

cas de desenho para otimizar os benefícios de conservação, por meio do uso de espécies 

nativas para o plantio, explotação de madeira de impacto reduzido, visando garantir a 

perturbação mínima do ecossistema e o estabelecimento de corredores biológicos. Além 

disso, fortaleceu-se também o uso sustentável de florestas por meio de várias medidas de 

incentivo, especialmente nos casos do Sudão [6], Costa Rica [2] e Uganda-Países Baixos/

Investidor privado [1]. No entanto, há escopo para o aprimoramento em projetos exis-

tentes para exploração adicional de sinergias entre atividades de mitigação e adaptação à 

mudança de clima e conservação de biodiversidade. Por exemplo, o Projeto do Corredor 

Biológico Mesoamericano [8], concebido originalmente como uma estratégia regional 

para a conservação de biodiversidade, e não para tratar a mudança de clima, tem, clara-

mente, potencial e escopo significativos para que opções de mitigação e adaptação sejam 

desenhadas na implementação de projetos no nível nacional.

Lição 1: Há escopo para a padronização de atividades de florestamento, refloresta-

mento, manejo florestal melhorado e eliminação do desmatamento, como opções de 

mitigação e adaptação, e benefícios de conservação de biodiversidade.

O desenvolvimento sustentável, que é o fundamento do CDM, no contexto de países em 

desenvolvimento, poderá ser alcançado caso os projetos sejam desenhados para prestar a 

devida atenção às dimensões ambientais, sociais e econômicas. Os projetos sob o CDM, 

de acordo com o Protocolo de Kyoto, devem ser consistentes com as prioridades de de-

senvolvimento sustentável do país anfitrião, e conforme a determinação deste. Isto pro-

porciona um mecanismo para que países em desenvolvimento selecionem projetos de 

acordo com as considerações sociais, econômicas e ambientais, que apóiem o desenvol-



vimento sustentável, para maximizar os benefícios de projetos CDM. As considerações 

de biodiversidade devem ser essenciais neste conjunto de questões. 

Freqüentemente, a conservação de biodiversidade e o uso sustentável de seus 

componentes estão estreitamente alinhados à subsistência de comunidades e seu de-

senvolvimento sustentável. Por exemplo, o “sucesso” do projeto do Sudão [6] resulta 

da combinação de questões chave de desenvolvimento local e subsistência e aquelas 

relacionadas ao seqüestro de carbono e conservação de biodiversidade. A replicação 

espontânea, em vilas vizinhas, das atividades e técnicas deste projeto é uma prova 

deste sucesso. De forma semelhante, no caso da Costa Rica [2], pequenos fazendeiros 

receberam recursos financeiros para realizar atividades de reflorestamento e conser-

vação florestal que gerariam créditos de carbono, os quais seriam, subseqüentemente, 

vendidos em mercados internacionais. Ao contrário, as restrições impostas sobre a 

subsistência de comunidades locais, no caso Uganda-Países Baixos/Investidor privado 

[1], quase resultou na falha do projeto.

Lição 2: As ligações entre conservação e uso sustentável de biodiversidade e opções de 

subsistência da comunidade proporcionam uma base sólida para que projetos apoia-

dos sob o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo avancem o desenvolvimento sus-

tentável.

As considerações sociais, ambientais e econômicas são elementos críticos para os benefí-

cios efetivos e sustentáveis para a mudança de clima e conservação de biodiversidade. Por 

exemplo, a omissão de questões sociais e ambientais no projeto Uganda-Noruega/Inves-

tidor privado [9], durante o planejamento e negociação de acordos, resultou em perdas 

de interessados-chave: conflitos agrários que enfraqueceram a segurança dos créditos de 

carbono para o investidor, perda de subsistência para as comunidades locais e manejo 

florestal insustentável para as autoridades florestais de Uganda. A falta de um processo 

para tratar as questões locais, agrárias e de assentamento, continua enfraquecendo o 

sucesso do seqüestro de carbono e benefícios biológicos de conservação, originalmente 

previstos. Inicialmente, aconteceu o mesmo no caso do projeto Uganda-Países Baixos/

Investidor privado [1], no entanto, posteriormente o projeto adotou uma abordagem 

pró-ativa para tratar estas questões. 

Na Costa Rica [2], a atenção contínua às considerações econômicas e ambientais 

provou ser útil para equilibrar os objetivos de carbono e biodiversidade; após um pe-

ríodo inicial, os contratos de reflorestamento foram excluídos porque as altas compen-

sações financeiras para estes contratos comparadas àquelas para a conservação florestal 

estavam servindo de desmotivação para a conservação.



Lição 3: A negligência e/ou omissão de considerações sociais, ambientais e econômi-

cas pode resultar em conflitos que podem enfraquecer o sucesso global de projetos de 

mitigação de carbono e a conservação de biodiversidade no longo prazo. 

O Protocolo de Kyoto é relativamente novo e, portanto, o “campo de jogo” ainda não está 

nivelado. Parece que é preciso proporcionar aos países e interessados-chave as informa-

ções, ferramentas e capacidade necessárias para compreender, negociar e alcançar acor-

dos sob projetos CDM. Este empoderamento poderá assegurar o equilíbrio aos projetos 

CDM no que diz respeito às necessidades e prioridades nacionais, bem como quanto às 

metas de conservação e seqüestro de carbono. O projeto Uganda-Noruega/Investidor 

privado [9], realça os desafios na implementação de acordos da perspectiva do país an-

fitrião, de investidores em projetos e comunidades locais: as tensões entre interessados-

chave e o compromisso indeciso quanto ao acordo podem ser parcialmente atribuídos à 

assimetria de informações e compreensão de seus papéis e responsabilidades na hora da 

finalizar o acordo. É essencial que todos os interessados compreendam os benefícios e os 

custos de intervenções propostas a cada parceiro, inclusive as oportunidades e sinergias 

a serem alcançadas com a conservação. A este respeito, a experiência da Costa Rica [2] 

foi mais positiva, em parte devido ao ambiente institucional e político do país, e sua 

capacidade para lidar com questões-chave do projeto e com os interessados-chave como 

parceiros iguais. 

Assim como o país anfitrião de um projeto CDM buscaria assegurar que o proje-

to seja consistente com suas prioridades de desenvolvimento sustentável, pode ser útil 

considerar um processo no qual o país de origem das entidades de investidores privados 

estabeleça algumas normas mínimas (ou estrutura de orientação) para tais entidades, 

especialmente porque os créditos de carbono adquiridos seriam usados subseqüente-

mente para contrabalançar as emissões no país de origem. Sem tais normas mínimas, 

por exemplo, entre “investidores privados/países de origem”, os projetos ainda poderiam 

ser capazes de reivindicar créditos de carbono, mesmo quando estes têm impactos am-

bientais e/ou sociais negativos, como indicado pelo projeto Uganda-Noruega/Investidor 

privado [9].

Lição 4: Países e interessados-chave precisam ter as informações, ferramentas e capa-

cidades necessárias para compreender, negociar e alcançar acordos sob o Protocolo 

de Kyoto para assegurar que os projetos resultantes sejam equilibrados, no que diz 

respeito às metas ambientais, sociais e de desenvolvimento.

Lição 5: Algumas normas (ou estruturas orientadoras) ambientais e sociais mínimas 

quando da aquisição de créditos de carbono, por meio de projetos de CDM, podem 

evitar resultados perversos.



Na maioria dos casos, apenas um subconjunto das ferramentas disponíveis, discutidas 

no capítulo cinco, foi usado no desenho de projetos. Entretanto, muitos dos estudos de 

caso mostram o uso de pelo menos uma das ferramentas e instrumentos analíticos, os 

quais, por sua vez, influenciaram fases-chave do projeto ou programa. O uso da análise 

de custo-benefício, em um sítio específico em Madagascar [4], proporcionou a justifica-

tiva para a retenção da floresta Masaola como um parque nacional, ao invés de convertê-

la em uma concessão madeireira, mas concluiu que a conservação somente seria bem 

sucedida no longo prazo se os benefícios ultrapassassem os custos – uma condição que 

o estudo observou ser potencialmente alcançável, por exemplo, se a eliminação do des-

matamento se tornasse uma atividade elegível sob o Protocolo de Kyoto. A abordagem 

completa adotada pela Costa Rica [2] também é um exemplo na medida em que com-

bina várias ferramentas (valoração, análise setorial estratégica, e estruturas de decisão 

analítica) para alcançar os objetivos múltiplos.

No nível de política, o uso da avaliação ambiental estratégica no nível nacional na 

Finlândia [3] revelou que os cenários inicialmente escolhidos para a estratégia de mu-

dança de clima haviam sido definidos de forma demasiadamente estreita, e, desde então, 

o Parlamento solicitou a ampliação do escopo da análise. Realizou-se na Inglaterra e 

Irlanda [7], uma abordagem estratégica de modelagem, para informar a adaptação 

de políticas de conservação da natureza e práticas de manejo aos impactos de mu-

dança de clima. 

Lição 6: O uso de ferramentas e instrumentos analíticos apropriados pode propor-

cionar estruturas construtivas para que a tomada de decisão seja orientada por uma 

análise ex-ante; proporcionar opções de manejo adaptável durante a implementação; 

e proporcionar os fundamentos para a aprendizagem e replicação por meio de avalia-

ções ex post. 

Os estudos de caso analisados mostram um registro misto sobre processos de monitora-

mento e verificação. O projeto do Sudão [6] realizou processos de monitoramento para 

medir o seqüestro de carbono (apesar da falta de um programa rigoroso de verificação 

de campo), porém o inventário de biodiversidade e o componente de monitoramento fo-

ram retirados devido a restrições de recursos. Os projetos de Belize e Costa Rica [2,5] estão, 

simultaneamente, monitorando e medindo carbono e certos aspectos de biodiversidade, no 

entanto, levantou-se necessidade de verificação do sistema de monitoramento da Costa Rica. 

Não obstante, a Costa Rica conseguiu, até certo ponto, usar seu processo de monitora-

mento para melhorar o manejo (por exemplo, retirando contratos de reflorestamento).

Para o Protocolo de Kyoto, a quantidade de carbono reduzida ou seqüestrada é 

de extrema importância, enquanto não houver exigências obrigatórias para metas de 



conservação sob a CDB. Pode ser importante realizar estudos de marco zero, inventários 

e monitoramento de biodiversidade, além da contabilidade de carbono, para prever o 

manejo de biodiversidade no longo prazo. 

Lição 7: Medir o impacto de projetos do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo e 

Implementação Conjunta sobre a biodiversidade requer sistemas de dados de marco 

zero, inventários e monitoramento.

A análise global dos estudos de caso sugere que vários projetos foram beneficiados tanto 

pela consideração dos Princípios da Abordagem Ecossistêmica (ver seção 4.3 e Quadro 

4.1) quanto por meio de sua utilização explícita. Por exemplo, o projeto da Costa Rica 

[2] utilizou adequadamente os Princípios 2 e 9 da Abordagem Ecossistêmica, pois agiu 

rapidamente ao retirar incentivos financeiros que enfraqueciam alguns objetivos-chave 

do projeto. Parte do sucesso do estudo de caso da Inglaterra e Irlanda [7] pode ser atri-

buída à utilização do Princípio 12 da Abordagem Ecossistêmica, quando um consórcio 

de agências governamentais, ONGs e institutos de pesquisa trabalharam para realizar 

pesquisa científica para informar a adaptação da política de conservação da natureza e 

prática de manejo aos impactos de mudança de clima. Alguns projetos que utilizaram o 

Princípio 4 apropriadamente (Sudão [6]; e Costa Rica [2]) preveniram conflitos locais, 

enquanto outros projetos que não a fizeram, enfrentaram desafios subsequentemente 

(Uganda [1,9]).

Lição 8: A Abordagem Ecossistêmica proporciona uma base sólida para orientar a for-

mulação de políticas/projetos de mitigação de mudança de clima e conservação de 

biodiversidade.

Algumas lacunas de informação e necessidades de pesquisa surgiram das lições apren-

didas de estudos de caso e devem ser tratadas em um esforço para otimizar e sustentar 

os benefícios da conservação de biodiversidade e opções de adaptação e mitigação de 

mudanças de clima no longo prazo. Estas incluem: 

(a)  A necessidade de modos e meios para proporcionar aos países e interessados-chave 

as informações, ferramentas e capacidades necessárias para compreender, nego-

ciar e alcançar acordos sob o Protocolo de Kyoto, para assegurar que os projetos 

resultantes sejam equilibrados no que diz respeito às considerações de mudança de 

clima e biodiversidade e consistentes com as prioridades nacionais.

(b)  Um processo para que os países do Anexo 1 estabeleçam algumas normas mínimas 

(ou estruturas orientadoras) para entidades privadas investidoras participantes em 

projetos CDM.



(c)  A condução sistemática de projetos que utilizem várias ferramentas e instrumentos 

analíticos (EIAs, DAFs, valoração; ver capítulo 5) e uma estratégia para estimular 

sua replicação.

(d)  Projetos-piloto que explorem as sinergias no processo de monitoramento para 

projetos CDM e JI (para conformidade com o Protocolo de Kyoto) e conservação 

sustentável de biodiversidade.
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O Mount Elgon foi declarado Parque Nacional em 1993, sendo que até esta data era uma 

reserva florestal, e desde 1996 está sob a jurisdição da Autoridade de Uganda para Vida 

Silvestre (Uganda Wildlife Authority - UWA), que é responsável pelas áreas protegidas 

do país. O Plano Geral de Manejo para o parque reconhece a ampla gama de valores de 

conservação que devem ser consideradas no manejo: inclusive recursos de bacias hidro-

gráficas, biológicos, estéticos, turísticos, culturais, de uso comum, de cultivo, recursos 

usados pelas comunidades, e seu valor como um sumidouro de carbono. O Plano de 

Manejo observa a colaboração com parceiros externos como um meio para apoiar o 

manejo do parque.

O projeto UWA-FACE (Emissões de Carbono Absorvidas pela Floresta - Forest Ab-

sorbing Carbon Emissions) financiado por uma fundação holandesa, apóia o replantio de 

árvores nativas em áreas do Parque Nacional, as quais haviam sido invadidas. Este pro-

jeto foi iniciado em 1994 e a Fundação FACE dos Países Baixos poderia reivindicar po-

tencialmente créditos de carbono equivalente à quantidade de carbono seqüestrado na 

área de reflorestamento. Neste caso, estes créditos seriam compensados pelas emissões 

de CO
2
 dos clientes da Fundação, entre os quais há companhias de geração de energia e 

outros clientes industriais e empresariais na Europa. Os créditos ajudarão as empresas 

a alcançarem a conformidade com as metas de redução de emissões, estabelecidas pelo 

Protocolo de Kyoto da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança de Clima. 

Este projeto é, potencialmente, um exemplo de projeto de reflorestamento sob o projeto 

CDM por meio do Protocolo de Kyoto, mas como indicado na seção 6.1, está sujeito à 

validação, uma vez que as modalidades CDM sejam concluídas.

As primeiras fases do projeto focalizaram exclusivamente as metas dos dois par-

ceiros, a saber, o seqüestro de carbono alcançado pela maximização da produção de 

biomassa no sítio para a fundação FACE; e conservação de biodiversidade alcançada pela 

restauração de florestas no Parque Nacional para a UWA. Quando as necessidades de re-

cursos florestais de subsistência da comunidade entraram em conflito com os objetivos 

do projeto, o seqüestro de carbono e a conservação de biodiversidade tiveram prioridade. 

A população foi proibida de colher lenha, palmeiras usadas para cobrir telhados e outros 

recursos de subsistência, sob a alegação de que isto reduziria o acúmulo total de carbono 

neste sítio. Isto provocou conflito entre as autoridades e a população local, resultando na 

destruição de mudas de árvores em várias situações. As preocupações quanto à seguran-

ça de longo prazo das áreas reflorestadas levaram as autoridades a reverem sua política 

de exclusão de populações locais. Ao mesmo tempo, a Autoridade de Uganda para a Vida 

Silvestre (UWA) testava novas abordagens de base comunitária para o manejo de áreas 

protegidas. Com a ajuda da IUCN, a UWA testou abordagens de manejo colaborativo 

com as comunidades locais no Monte Elgon, o que envolveu o acesso a recursos em troca 

de auto-regulação e proteção de recursos pela comunidade.



O uso de esquemas de incentivo foi uma dimensão crítica da abordagem revisa-

da, que provou ser eficaz, e que foi expandida para áreas reflorestadas sob o projeto 

FACE. Atualmente, as populações são capazes de firmar acordos formais, escritos, com 

as autoridades para explotar uma gama de recursos, tais como lenha, frutas e verduras 

silvestres, palmeiras para confeccionar telhados, cipós, mel e bambu silvestre. Os acordos 

são desenhados para permitir níveis sustentáveis de explotação e para o empoderamen-

to das comunidades para que regulem seu uso da floresta. Por sua vez, as comunidades 

concordaram em monitorar o uso da floresta e proteger a floresta da destruição e do 

uso insustentável. Espera-se que isto reduza, finalmente, a necessidade de proteção pela 

Autoridade e que promova maior segurança para a floresta no longo prazo.

Ferramentas e processos de monitoramento

O projeto foi certificado por uma entidade independente, em 2002, de acordo com os 

Princípios e Critérios do Conselho Internacional de Manejo Florestal (Forest Stewar-

dship Council - FSC) sobre questões sociais, econômicas e ambientais. Como parte das 

exigências de credenciamento, o certificador independente precisa visitar e realizar mo-

nitoramentos anuais das atividades de manejo e conservação. A avaliação e o monitora-

mento incluem indicadores sobre questões sociais, tais como o envolvimento de popu-

lações locais e povos indígenas no manejo de recursos, sobre aspectos de biodiversidade, 

tais como espécies usadas para o reflorestamento e a proporção de áreas sob proteção, 

e indicadores sobre benefícios dos projetos para a população local, tais como impactos 

econômicos e recursos florestais não-madeireiros sendo manejados e usados. 

O projeto é financiado pela Fundação FACE dos Países Baixos e implementado pela 

Autoridade de Uganda para a Vida Silvestre (UWA). O projeto foi iniciado em 1994 e 

ainda está em curso.

Fontes de informação 

http://www.facefoundation.nl/Eng/fshomeE.html

http://www.stichtingface.nl/disppage.php

Uganda Wildlife Authority (2000) Mt. Elgon National

Park – General Management Plan.

Em 1996 a Costa Rica adotou a Lei Florestal 7575, que reconhe explicitamente quatro 

serviços ambientais proporcionados por ecossistemas florestais: (i) mitigação de emis-

sões de gases de efeito-estufa; (ii) serviços hidrológicos, inclusive o abastecimento de 

água para consumo humano, irrigação e produção de energia; (iii) conservação de bio-

diversidade e (iv) provisão de belos cenários para recreação e ecoturismo. 

Neste contexto, o programa de Pagamentos por Serviços Ambientais (ESP- Envi-

romment Servise Payments), visa proteger florestas primárias e permitir o florescimen-

to de florestas secundárias em áreas desmatadas, e promover as plantações florestais 

para atender a demanda industrial de produtos de madeira e papel. Estas metas são 



alcançadas por meio de contratos ESP localizados firmados com pequenos e médios 

fazendeiros. Contratos ESP baseiam-se em dois fatores: (1) o valor dos serviços ambien-

tais proporcionados pelas florestas primárias e secundárias; e (2) os custos de manejo 

específicos para cada tipo de contrato. Entretanto, há uma grande preocupação de que 

os altos custos de produção da tonelada de carbono favoreçam, na realidade, projetos de 

grande escala, que são capazes de manejar devido às receitas já bastante significativas das 

vendas de madeira.

Há quatro tipos de contrato ESP, cada um desembolsa uma quantia fixa por hectare 

durante um período de cinco anos.

• Contratos de conservação florestal: US$ 200 por hectare para encargos de conser-

vação florestal.

• Contratos de manejo florestal sustentável: US$13 por hectare para encargos de ma-

nejo florestal sustentável. 

•  Contratos de reflorestamento A: US$513 por hectare, com o compromisso de 

manter áreas reflorestadas durante 15-20 anos, dependendo da espécie de árvore 

– é permitido plantar somente espécies nativas. Nestes contratos, 5% são destina-

dos a áreas agrícolas degradadas ou abandonadas. 

• Contratos de Reflorestamento B: US$ 200 por hectare, para os proprietários que 

tenham estabelecido plantações de florestas com seus próprios recursos. Estes cor-

respondem a menos de 1% dos contratos ESP.

Recentemente, o reflorestamento foi, na verdade, excluído do esquema porque suas 

altas compensações, comparadas aos contratos de conservação florestal, eram uma des-

motivação para projetos de conservação. Esta é uma lição importante, pois mostrou 

que tais esquemas são dinâmicos e precisam responder às metas e objetivos globais do 

programa.

Entre as principais fontes de financiamentos para o programa há uma taxa sobre as 

vendas de combustível, pagamentos ao FONAFIFO - Fundo Nacional de Financiamento 

Florestal (National Forest Financing Fund) da parte de produtores do setor privado de 

energia renovável para a conservação de áreas críticas de bacias hidrográficas, e por meio 

da venda de Compensações Certificadas Comerciáveis (Certified Tradable Offsets), ou 

títulos de carbono, derivados de ecossistemas florestais32. Os proprietários cedem seus 

direitos de redução de emissões de gases de efeito-estufa para que o FONAFIFO venda 

ao mercado internacional. O financiamento está sendo obtido também de municípios 

e empresas que necessitam de uma fornecimento seguro de água limpa. O projeto Eco-

mercados é financiado pelo Governo da Costa Rica, pelo Banco Mundial, GEF e agências 

bilaterais de desenvolvimento. O projeto foi iniciado em 2000 e está em curso.

32 No entanto, um estudo recentemente publicado nos Procedimentos da Academia Nacional de Ciência, 
documenta que as florestas na Costa Rica, que foram monitoradas entre 1994 e 2000, podem ter mudado de 
“sumidouros de carbono” para “fontes de carbono”; indicando que ainda falta a compreensão significativa 
sobre os ciclos de carbono em florestas tropicais.



Ferramentas e processos de monitoramento 

Sistemas de informação geográfica são usados para visualizar, manipular, analisar e 

apresentar dados espaciais. O principal atributo do sistema é que ele conecta bancos de 

dados à mapas e é interativo. Em outras palavras, pode-se fazer perguntas ao sistema 

(tais como, conformidade com contratos com os proprietários individuais – sobre pla-

nos de manejo, prevenção de degradação florestal, controle de caça ilegal). Entretanto, 

há necessidade de monitoramento e rastreamento mais diretos. 

Alguns indicadores de programa mais amplos, que já foram monitorados, in-

cluem:

• 100.000 hectares de áreas contratadas como mitigação de conservação no projeto 

do Corredor Biológico Mesoamericano na Costa Rica (corredores, conectividade, 

fragmentação reduzida; ver estudo de caso número 8).

• indicadores para monitorar o crescimento da participação de mulheres proprietá-

rias e de comunidade indígenas no programa ESP, ao longo do tempo.

• crescimento na capacidade local para avaliar e comercializar serviços ambientais, conforme 

medido por meio de estudos técnicos,e, introdução de mecanismos do mercado.

Fontes de informação 

Banco Mundial (Maio de 2000). “Documento de Avaliação sobre uma Proposta de Em-

préstimo do BIRD, de US$32.6 milhões, e uma Doação do Fundo Fiduciário do GEF, de 

$8 milhões, ao Governo da Costa Rica para o Projeto Ecomercados”.

A Finlândia está empenhada em alcançar as metas para a redução de gases de efeito-es-

tufa, de acordo com o Protocolo de Kyoto e conforme acordado na decisão de divisão de 

fardo dentro da União Européia (UE). Um conjunto de medidas foi delineado para al-

cançar estas metas. De acordo com a Seção 24 da legislação da Finlândia sobre avaliação 

de impacto ambiental “o impacto ambiental deverá ser investigado e avaliado de forma 

adequada, quando uma autoridade estiver elaborando políticas, planos e programas que 

possam ter impactos ambientais significativos quando implantados...”. Uma estratégia 

nacional de clima atende, por definição, a condição de impactos ambientais significa-

tivos e enfatiza, portanto, a necessidade de uma avaliação ampla do impacto possível 

da estratégia (ver também o capítulo 5). Este caso ilustra as abordagens estratégicas de 

avaliação ambiental utilizadas na Finlândia, quando do desenvolvimento da estratégia 

nacional de clima.

Sob a orientação de um grupo inter-Ministerial, foi concebida uma estrutura con-

creta que incluiu três cenários base (um de marco zero e dois alternativos) para elabo-

ração da estratégia nacional de clima. Estes cenários foram quantificados, em termos 

técnicos e econômicos, por instituições especialistas. A estrutura de avaliação foi de-

senvolvida sob a orientação de um grupo gestor, com representantes de todos os mi-

nistérios-chave, e em cooperação com aqueles responsáveis pelas avaliações técnicas e 



econômicas. Isto resultou em um processo de revisão que focou a avaliação e assegurou 

sua qualidade científica. Significou também que a avaliação tornou-se multi-dimensio-

nal, com conexões explícitas entre aspectos ambientais, técnicos, econômicos e sociais. 

A avaliação ambiental fundamentou-se nos mesmos cenários, mas exigiu uma seleção 

adicional das variáveis a serem avaliadas e a especificação de métodos a serem usados. 

A avaliação ambiental cobriu todas as medidas dos principais Ministérios (Meio Am-

biente, Agricultura e Floresta, Transporte e Telecomunicações, Comércio e Indústria). 

A participação de interessados foi uma parte essencial da avaliação e proporcionou in-

formações sobre as características percebidas dos cenários e também sobre os riscos e 

oportunidades associadas aos cenários. Todas as avaliações, planos e resultados foram 

disponibilizados ao público.

O cenário de marco zero foi desenvolvido presumindo um crescimento econômico 

anual de 2,3%, inclusive o crescimento nas indústrias de produção (tais como papel, 

papelão e aço). O crescimento populacional é supostamente baixo, aumentando de 5,19 

milhões para 5,29 milhões em 2020. Foram feitos pressupostos também a respeito do 

preço do óleo (USD 25/barril até 2010, e após esta data haverá um aumento gradual para 

USD30 em 2020), e o preço do gás natural (aumento de 20% até 2010, 48% até 2020, 

comparado ao nível de preço em 2000). Os cenários alternativos foram desenvolvidos 

presumindo um programa de apoio ao desenvolvimento de recursos renováveis de ener-

gia e um programa voltado para a economia de energia em prédios e residências. Em um 

cenário, uma usina de energia nuclear adicional de 1300 MW foi presumida, enquanto 

o outro incluiu uma proibição explícita ao uso de carvão na produção de eletricidade. 

Para completar os cenários, os impostos sobre a energia foram aumentados para aten-

der as metas do Protocolo de Kyoto até 2010, conforme acordado na decisão de divisão 

de fardo dentro da UE. Isto significa que a diferença entre os dois cenários alternativos 

resultou em formas alternativas de produção adicional de energia e diferenças relativa-

mente pequenas nos impostos sobre a energia.

As avaliações técnicas, econômicas e ambientais proporcionaram uma análise do 

uso de energia, emissões de gases de efeito-estufa, custos e efeitos ambientais dos diferen-

tes cenários até 2020. Uma síntese da informação disponível foi produzida utilizando-se 

a abordagem estratégica de análise SWOT (forças, fraquezas, oportunidades e ameaças). 

Uma observação geral foi de que as medidas planejadas nos cenários alternativos seriam 

geralmente benéficas comparadas ao marco zero. Entretanto, as diferenças entre os ce-

nários alternativos foram pequenas quando a análise foi realizada sobre um período de 

10 anos, e, ligeiramente maiores, quando a análise foi ampliada para 20 anos, mas ainda 

assim foram limitadas. A análise SWOT confirmou, adicionalmente, que as duas alterna-

tivas não fizeram grande diferença; porém, os fatores constantes presumidos no modelo 

(tais como nível e estrutura de impostos de energia e importações de eletricidade) mu-

dariam o curso dos desenvolvimentos mais do que as medidas assumidas. As avaliações 

técnicas e econômicas foram vinculadas e, portanto, os diferentes aspectos da estratégia 

de clima poderiam ser sujeitos a uma revisão pública simultânea e equilibrada, ao invés 

de lidar com uma questão (ambiental, tecnológica, econômica, social) de cada vez.



A avaliação revelou que os cenários eram variações sobre um tema, e não explo-

rações de situações distintamente diferentes. A avaliação concluiu que os cenários eram 

“míopes” e demasiadamente estreitos em seu escopo, e incapazes de captar todas as pre-

ocupações e argumentos sobre possíveis futuros de energia – limitando, assim, o escopo 

para uma ampla discussão pública. O Parlamento usou, amplamente, os resultados do 

SWOT em suas discussões sobre a estratégia, e confirmou que a estratégia proposta era 

“míope”. Desde então, solicitou a ampliação do escopo das análises. Este trabalho agora 

faz parte do programa do governo.
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482, 105 p.
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O Parque Nacional Masaola em Madagascar é composto de 2300 km2 de floresta úmida 

primária e é rodeada por uma zona de amortecimento de 1000 km2 de florestas não pro-

tegidas. A prática agrícola de derruba-e-queima para a produção de subsistência de arroz 

representa é atualmente a principal ameaça a estas florestas. Para contrapor o desmata-

mento, a estratégia do Projeto Integrado de Conservação e Desenvolvimento de Masaola 

(ICPD) deverá criar incentivos econômicos para a conservação, por meio do trabalho 

com as comunidades locais. Além de incentivos locais, os incentivos nas escalas nacional 

e global também são considerações importantes. Várias madeireiras fizeram prospec-

ções para concessões na Península de Masaola, durante a criação do Parque Nacional, e 

o governo quase abandonou o projeto do parque em favor de uma empresa madeireira. 

A comunidade diplomática e a comunidade que defende a conservação desempenharam 

um papel importante na persuasão do governo para rejeitar a proposta da madeireira. 

Entretanto, é provável que a conservação seja bem sucedida apenas quando os benefícios 

ultrapassarem os custos nas escalas de todos os interessados pertinentes. 

Os autores calcularam o custo da conservação a partir da perspectiva local, na-

cional e global para o Parque Nacional. A conservação gerou benefícios significativos 



maiores do que a explotação de madeira e a agricultura, local e globalmente. Entretanto, 

no nível nacional, os benefícios financeiros da indústria madeireira excederam o valor 

de conservação do IPCD, mesmo quando foram usadas as menores estimativas de renda 

geradas pelo setor madeireiro. 

A perda da floresta de Masaola teria um custo econômico significativo para a co-

munidade internacional (US$ 68 milhões a US$ 645 milhões). Esta estimativa baseia-

se em danos evitados por meio da prevenção de emissões de gases de efeito-estufa do 

desmatamento que, do contrario, ocorreria no ICPD, usando um custo de danos de  

US$ 20/ t C embasado em pressupostos de conservação. Fundamentado no custo uni-

tário de conservação de carbono, entre US$ 0,84/t C e US$ 15,9/t C; e na divisão destes 

custos no custo global (ajuda estrangeira para a proteção de florestas) e nos custos de 

Madagascar (oportunidades anteriores), estima-se que, independente dos cenários de 

custos de oportunidade, quando Madagascar conserva as florestas, está pagando de 57% 

a 96% dos custos totais, enquanto se beneficiaria relativamente pouco da redução de 

emissões de gases de efeito-estufa. 

Os autores concluíram que há situações similares de divisão de incentivos, e que 

o Protocolo de Kyoto poderia assegurar benefícios líquidos, locais, nacionais e globais, 

eqüitativamente, compensando a nação pelos custos de oportunidade de conservação, 

por meio de transferências globais sob o CDM. Entretanto, sob as atuais regras do CDM, 

a eliminação do desmatamento não é elegível durante o primeiro período de compro-

misso, e o mais cedo que isto se tornaria uma possibilidade seria em 2012, quando co-

meçarão as regras para o próximo período.

Benefícios líquidos locais, nacionais e globais para o ICPD

Taxa de desconto
Período

3%
10 anos 20 anos 

10%
10 anos 20 anos

20%
10 anos 20 anos

 US$  1996 x 103

Impacto do ICPD: 
Benefício líquido 
para a economia 
local

206 527 143 237 92 114

Benefício líquido 
nacional

-82 -264 -50 -108 -27 -41

Benefício líquido 
global 

181 645 116 254 68 100

 
Observação: A estimativa do benefício líquido para a economia local inclui: silvicultura comunitária sus-
tentável, ecoturismo, produtos florestais de não-madeira (NTFPs), hill rice, e custos de oportunidade de 
florestas de larga- escala; a estimativa do benefício líquido nacional inclui: investimentos de doadores, eco-
turismo, silvicultura comunitária sustentável/produtos de biodiversidade, uso sustentável de NTFPs, valor 
de proteção de bacias, custos de manejo de parque/zona de amortecimento, custo de oportunidade: explo-
tação industrial de madeira,e produção de hill rice; estimativa dos benefícios líquidos globais inclui: valor 

de conservação do carbono e investimento de doadores. 
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O projeto de ação climática Rio Bravo envolve a conservação e manejo sustentável de 

mais de 123.000 acres de floresta mista úmida subtropical, de baixa altitude e de copa 

densa, no noroeste de Belize. Calcula-se que o projeto irá seqüestrar cerca de 2 milhões 

de toneladas de carbono durante os próximos 40 anos, por meio da prevenção do des-

matamento e assegurando o manejo florestal sustentável. Este projeto demonstrativo 

está sendo implementado sob a fase piloto da UNFCCC de Atividades Implementadas 

Conjuntamente (AIJ), por meio da inscrição junto à Iniciativa de Implementação Con-

junta dos EUA (ao contrário da JI sob o artigo 12 do Protocolo de Kyoto, para países do 

Anexo 1).

O Programa para Belize (PfB), uma ONG local, foi criado em 1989. Este programa 

administra o projeto e, ao longo dos anos, começou a adquirir terras, progressivamente. 

Atualmente, a Área de Manejo e Conservação Rio Bravo é composta por quatro porções 

de terra, adquiridas entre 1989 e 1995. O projeto terá duração de 40 anos. Muitos pro-

dutores de energia proporcionaram $5,6 milhões em financiamentos para os primeiros 

10 anos. Entre os investidores estão: Cinergy Corporation, The Detroit Edison Com-

pany, Nexen Inc., PacifiCorp, Suncor Energy Inc., Utilitree Carbon Company e Wiscon-

sin Electric Power Company. Mecanismos de financiamento de longo prazo, inclusive 

o estabelecimento de um fundo de doações, irá ajudar a apoiar o projeto além de seu 

financiamento inicial.

A Área de Manejo e Conservação Rio Bravo está localizada na floresta Mayan, que 

é biologicamente diversa. Ela é parte de um corredor de um milhão de acres, que é es-

sencial para a conservação de biodiversidade na América Central, e uma das grandes 

prioridades de conservação da Conservancy. A área abriga as espécies ameaçadas do 

bugio (black howler monkey) e da onça, vários pássaros migratórios, espécies impor-

tantes de árvores como o mogno, e outras. Contém tipos de cobertura florestal que não 

são protegidos em nenhum outro lugar em Belize. O sitio do projeto esteve sob ameaça 

iminente da conversão para agricultura. Estudos realizados antes do inicio do projeto 

indicaram que sem proteção adicional, cerca de 90 porcento da cobertura florestal teria 

sido convertida para uso agrícola. A conservação desta área, e a conectividade proporcio-

nada pelo corredor, podem aumentar a resiliência e adaptação de espécies aos impactos 

de mudança de clima.

Espera-se que o projeto reduza, evite ou mitigue cerca de 2,4 milhões de toneladas 

de carbono, por meio de duas abordagens principais: (a) o Programa para Belize ad-

quiriu 33.000 acres de floresta de terras altas e somou-as à área protegida já existente. A 

estimativa de emissões de carbono evitadas por meio deste componente é de 1.7 milhões 



de toneladas durante o período do projeto; (b) Manejo florestal sustentável e regene-

ração: em cerca de 90.000 acres de terra, uma combinação de operações aprimoradas 

de explotação de madeireira e práticas de manejo de ecossistema irá seqüestrar mais 

de 600.000 toneladas de carbono. As práticas de manejo incluem a criação de áreas de 

amortecimento não perturbadas e zonas de proteção; técnicas de plantio de plantio de 

impacto reduzido; e manejo melhorado de quiemadas e segurança do sitio.

Várias atividades do projeto proporcionam empregos e treinamento em sil-

vicultura, manejo florestal e segurança de parque. A melhoria da manutenção de 

estradas, e outras melhorias na infra-estrutura, beneficia as comunidades que vivem 

na área de entorno.

Ferramentas e processos de monitoramento

O Programa para Belize utiliza um rigoroso protocolo de monitoramento desenhado 

por Winrock International. Dados sobre o crescimento e recuperação florestal são cole-

tados periodicamente, de cerca de 200 lotes de amostragem permanentes, e são analisa-

dos para determinar o beneficio líquido de carbono do projeto.

Certificação. O plano de manejo da floresta é certificado por Smart Wood e Woo-

dmark. As avaliações de campo para a aplicação de diretrizes de certificação incluíram 

um reflexo das condições sociais e ambientais de Belize. O controle de queimadas e da 

explotação ilegal de madeira na área do projeto ajuda a reduzir a perda não intencional 

de floresta e novas emissões de dióxido de carbono.

Adicionalidade. Os benefícios de carbono são claramente adicionais ao que teria 

ocorrido sem o projeto. Outras partes teriam comprado a terra recentemente adqui-

rida e a teriam convertido para produção agrícola. Além disso, a área que atualmente 

está sob o plano de manejo de floresta natural teria sido desmatada sob as praticas con-

suetudinárias.

Vazamento. O projeto assegura que todos os benefícios de carbono alcançados den-

tro dos limites do projeto não sejam anulados por ações em outros locais, causadas pelo 

projeto. Trabalhar com as comunidades locais possibilita ao PfB monitorar as atividades 

madeireiras e agrícola fora do sitio do projeto, que podem resultar em vazamentos.

Fontes de informação 

http://www.pfbelize.org

http:/www.nature.org/aboutus/projects/climate/work

O Projeto de Reabilitação Comunitária das Áreas de Pastagens, conduzido dentro do 

conselho rural de Gireigikh da Província Bara do Norte, Estado de Kordofan, tem dois 

objetivos principais. O primeiro objetivo foi criar um sistema local de manejo sustentá-

vel de recursos naturais, que preveniria a sobre-explotação de áreas marginais e reabi-

litaria pastagens para os fins de seqüestro de carbono, preservação de biodiversidade e 



redução de poeira atmosférica. O segundo objetivo foi reduzir o risco de falha na pro-

dução, em uma área com tendências à secas, incrementando o número de alternativas 

para estratégias de produção sustentável, proporcionando, portanto, maior estabilidade 

para a população local.

Da perspectiva do morador da comunidade, o aquecimento global não é, cer-

tamente, uma preocupação importante: por outro lado, a segurança alimentar e de 

água são preocupações primordiais. Uma das carcteristicas mais atrativas no dese-

nho do projeto é ele que buscou várias áreas-chave paralelamente, a saber, o alívio 

da pobreza, manejo de recursos naturais, transferência de tecnologia, e, mulheres 

em desenvolvimento. Ao identificar obstáculos e desafios locais para assegurar o 

armazenamento de carbono no longo prazo em comunidades rurais, este projeto 

piloto proporciona algumas lições importantes para as discussões em curso sob o 

CDM. Medidas específicas que contribuíram para as necessidades mais prementes 

dos moradores das vilas incluem a produção de forragem, reabastecimento de reba-

nhos de animais de criação, desenvolvimento de jardins irrigados no nível de vilas, 

fogões melhores, introdução de sistemas rotativos de crédito e planejamento de con-

tingência de seca. A replicação espontânea de atividades do projeto, além das vilas 

selecionadas, é a prova dos benefícios às comunidades. 

Da perspectiva de produção de benefícios de biodiversidade e de carbono há al-

gumas lições bastante valiosas. Falta ao projeto a consideração e o monitoramento das 

melhorias na biodiversidade, e estas se fundamentam na premissa de que o incremento 

da biodiversidade será um co-benefício das atividades do projeto. Apesar da melhoria 

na ecologia das pastagens por meio de várias intervenções voltadas para o manejo de re-

cursos, a atenção sistemática a questões de biodiversidade: supervisão, monitoramento 

e avaliação não têm sido satisfatórias. Na verdade, as metas de biodiversidade do projeto 

foram comprometidas adicionalmente devido a restrições orçamentárias.

A atenção dada ao seqüestro de carbono foi mais definida. Neste contexto, o pro-

jeto porporciona algumas lições valiososas sobre as discussões e debates em curso rer-

ferentes ao crédito de carbono. Por exemplo, ao definir a situação do final do projeto, 

quanto ao armazenamento de carbono, um pressuposto implícito, porém não declarado 

no documento do projeto foi que não haveria degradação adicional do solo na área do 

projeto, nos próximos 20 anos. Ou seja, os benefícios incrementais do seqüestro de car-

bono foram medidos contra um marco zero estático, subestimando, portanto, benefícios 

potenciais do projeto. A tabela abaixo proporciona um resumo dos benefícios do seqües-

tro de carbono reivindicados no documento do projeto. A avaliação do projeto concluiu 

que apenas os benefícios diretos de 5.400 t de carbono são definidos, sujeitos à avaliação 

e verificação. Os níveis restantes do seqüestro de carbono reinvidicados são avaliados 

em termos qualitativos apenas. A falta de um programa, adequadamente desenhado 

e examinado, para quantificar os benefícios do seqüestro de carbono alcançados por 

meio das atividades do projeto, questiona a credibilidade das reivindicações do projeto 

a este respeito. Não há evidência suficiente, atualmente, para quantificar com segurança 

a conexão entre as atividades de apoio ao desenvolvimento e os níveis reais de carbono 



seqüestrados. No entanto, o projeto proporciona algumas lições importantes sobre as 

discussões e debates em curso, relacionados ao crédito de carbono. 

Resumo dos benefícios do seqüestro de carbono (em toneladas de carbono) reinvi-
dicadas no documento do projeto

Benefícios “Diretos” 33 Benefícios “Indiretos”

Atividade 
do Projeto

Ao final 
do projeto

Total 
esperado 
após 20 

anos

Total 
(após 20 

anos)

Esperado 
após 20 

anos

Inferido 
após 20 

anos

Total 
(após 20 

anos)

Manejo de 
pastagens

0 10.128 10.128  27.731  0  27.731

Melhoria 
de pasta-
gens

3.000 0 3.000 4.000  0 4.000

Estabili-
zação das 
dunas

210 405 615 2.835 5.265 8.10

Quebra-
ventos

2.190 2.450 4.640 4.220 4.690 8.910

Total 5.400 12.983 18.383 38.786 9.955 48.741

A conclusão33 mais urgente da avaliação final é que a estratégia do projeto para rea-

bilitar e melhorar as áreas marginais demonstrou o potencial para aumentar o seqüestro 

de carbono. O apelo do seqüestro de carbono, em áreas semi-áridas do Sudão, reside em 

seu potencial espacial e não em sua intensidade de carbono por unidade de área terres-

tre. Isto é, apesar dos níveis de seqüestro de carbono serem baixos em áreas de pastagem 

semi-áridas no Sudão, quando comparados a florestas tropicais, os níveis potenciais de 

armazenagem de carbono poderiam ser muito altos dado os enormes recursos de áreas 

ruruais disponíveis. Investidores sob futuros regimes CDM podem considerar os in-

vestimentos no Sudão atrativos, se puderem ser convencidos de que o grande potencial 

espacial, além de ser acessível, também está aberto a estratégias alternativas de manejo 

de pastagem, verificáveis e de longo prazo.

O projeto foi iniciado em 1995 e concluído em 2001. O projeto recebeu uma doa-

ção de US$ 1,5 milhões do GEF e teve um co-financiamento de US$ 90.000.
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33 Benefícios diretos são aqueles das comunidades selecionadas; benefícios indiretos  do vazamento positivo. A duração do 
projeto é de 5 anos e os benefícios de carbono é estimado para 20 anos.



Reabilitação Comunitária das Áreas de Pastagens para o Seqüestro de Carbono e Biodi-

versidade, e Biodiversidade. Relatório da Avaliação Final. UNDP.

Na busca para compreender as implicações da mudança de clima para políticas e práti-

cas de conservação da natureza na Inglaterra e Irlanda, um consórcio de agências gover-

namentais e ONGs iniciou, em agosto de 1999, um importante programa de pesquisa, 

‘Modelando Respostas de Recursos Naturais à Mudança de Clima’ (MONARCH). O 

consorcio é liderado pela English Nature (agência governamental de conservação da na-

tureza na Inglaterra), e a pesquisa realizada por uma equipe de cientistas reunidos pelo 

Instituto de Mudanças Ambientais, da Universidade de Oxford.

O projeto MONARCH é uma investigação em fases sobre os impactos de mudança 

de clima sobre os recursos de conservação da natureza da Inglaterra e Irlanda. O objetivo 

principal da primeira fase do estudo foi desenvolver um conhecimento sobre as respostas 

de larga escala de espécies-chave e tipos de habitats na Inglaterra, País de Gales, Escócia 

e Irlanda. Isto foi investigado por meio da conexão entre modelos estabelecidos dos im-

pactos e classes bioclimáticas coerentes. As definições de 21 classes bioclimáticas foram 

desenvolvidas usando técnicas sofisticadas de estatísticas, e para cada classe obteve-se 

uma gama de atributos de conservação da natureza (inclusive tipos de hábitat caracterís-

ticos, características geológicas e geomorfológicas e porcentagem de cobertura dos locais 

de conservação da natureza designados). Modelos de simulação existentes foram então 

adaptados para aplicação no meio ambiente terrestre, de água doce e costeiro, e modelos 

conceituais foram produzidos para as características geológicas/geomorfológicas e meio 

ambiente marinho. Os impactos destes foram estudados por meio da aplicação de uma 

gama de cenários de clima aos modelos para a gama de cenários de mudança de clima, 

para as décadas de 2020 e 2050, produzidos pelo Programa de Impactos de Clima do 

Reino Unido, em 1998. Uma parte importante deste trabalho envolveu o mapeamento 

do espaço climático disponível sob cada cenário, para cerca de 50 espécies associadas a 

tipos de hábitat prioritários.

Os resultados da primeira fase do projeto incluem um relatório técnico, um rela-

tório do resumo e, pela natureza inovadora da pesquisa, uma série de documentos no 

Journal for Nature Conservation. O relatório técnico descreve os métodos usados no es-

tudo, a gama de cenários de impacto produzidos e uma interpretação dos resultados. A 

interpretação levantou alguns desafios fundamentais às políticas atuais para a conserva-

ção de biodiversidade e manejo de longo prazo dos recursos de conservação da natureza, 

ambos em áreas designadas e na paisagem mais ampla:

As políticas de conservação da natureza precisam ser mais flexíveis e avançadas, com 

objetivos estabelecidos em uma estrutura dinâmica que pode adaptar-se à mudança de dis-

tribuição de espécies e tipos de habitats e à taxa desta mudança. A colaboração internacio-

nal será necessária para ajudar na conservação de algumas espécies, e deve-se estimular 

as discussões entre países quanto às implicações da mudança de clima para a política de 



conservação. Em particular, os mecanismos para conservar a biodiversidade (por exem-

plo, recriação de hábitat) devem prever possíveis deslocamentos de espécies e mudanças 

na composição de habitats na medida em que o clima continua a mudar. É necessário 

incrementar a conscientização sobre a mudança de clima entre os formuladores de polí-

ticas, planejadores, técnicos e o público em geral.

A resiliência das áreas designadas deve ser melhorada por meio de manejo e zonas de 

amortecimento para minimizar os estresses sobre as espécies existentes e para proporcionar 

oportunidades para o desenvolvimento de novas comunidades. É necessário haver maior 

integração entre a conservação da natureza e outros usos do solo, os quais deveriam 

tratar as implicações de mudança de clima. Locais, tamanhos e formatos ideais para 

novas áreas de conservação da natureza também precisam ser considerados. A eficácia 

das translocações de espécies, corredores da vida silvestre e trampolins ecológicos, no 

contexto de mudança de clima, requer pesquisas adicionais. Deve-se levar em conside-

ração também a conservação de espécies ex situ (por exemplo, em jardins botânicos). A 

questão de espécies não-nativas, seu possível alastramento, sua contribuição ou ameaça 

ao valor de conservação e sua fonte e taxa de entrada precisam ser focados. 

As metodologias desenvolvidas na primeira fase do MONARCH estavam voltadas 

para a avaliação e conhecimento de larga escala. Ao mesmo tempo em que este foi um 

“primeiro passo” essencial, sempre houve o reconhecimento de que a abordagem preci-

saria ser desenvolvida adicionalmente para que as mudanças potenciais na distribuição 

e dispersão de espécies pudessem ser captadas em uma gama de escalas espaciais e tem-

porais, e, para que as implicações para a função do ecossistema fossem compreendidas. 

Portanto, para a segunda fase do MONARCH, estão sendo desenvolvidas versões meno-

res dos modelos usados no MONARCH 1, e, um modelo de dispersão, que será usado 

juntamente com as projeções de mudança na cobertura do solo. Estes serão usados para 

avaliar a probabilidade das espécies manterem o ritmo com a mudança de clima poten-

cial e de ocuparem seu futuro espaço climático. Além disso, as implicações da mudança 

na distribuição de espécies para a composição e processos de ecossistema estão sendo 

exploradas por meio da ligação entre resultados dos modelos e modelos conceituais da 

função do ecossistema. Este trabalho foi iniciado em outubro de 2001 e, após um refina-

mento, será testado um varias áreas de estudos de caso, na Inglaterra e Irlanda - usando 

os cenários de mudança de clima do Programa de 2002 dos Impactos de Clima do Reino 

Unido. A segunda fase do MONARCH deverá ser concluída na primeira metade de 2004 

e irá informar adicionalmente a adaptação da política e prática de manejo de conserva-

ção da natureza aos impactos de mudança de clima.

Fontes de informação 

Cook, C. and P.A. Harrison (Eds.) (2001): Climate change and nature conservation in Bri-

tain and Ireland: Modelling Natural Resource -Responses to Climate Change (the MO-

NARCH project). UKCIP Summary Report. - Oxford (UK Climate Impacts Program)

Harrison, P.A., Berry P.M. and T.P. Dawson (Eds.) (2001): Climate change and nature 

conservation in Britain and Ireland: Modeling Natural Resource Responses to Climate 



Change (the MONARCH project). - UKCIP Technical Report. – Oxford (UK Climate 

Impacts Program). 

Hulme, M. and G.J. Jenkins (1998): Climate change scenarios for the UK: scientific re-

port. - UKCIP Technical Report No.1., Norwich (Climatic Research h Unit).

Hulme, M.; Jenkins, G.J., Lu, X.; Turnpenny, J.R.; Mitchell, T.D., Jones, R.G.; Lowe J.; 

Murphy, J.M.; Hassell, D.; Boorman, P.; Mcdonald, R. and S. Hill (2002): Climate change 

scenarios for the United Kingdom: the UKCIP02 scientific report. – Norwich (Tyndall 

Centre for Climate Change Research). Journal for Nature Conservation, Volume 11(1) 

(2003). Climate Change Special Issue.

Na Mesoamérica – Sul do México e nos sete países da América Central – 44 hectares de 

floresta são perdidos a cada 60 segundos, principalmente para atender a demanda por 

lenha. A continuar assim, a área estaria virtualmente sem floresta em uma década e meia. 

O Corredor Biológico Mesoamericano (MBC - Mesoamerican Biological Corridor), que 

atravessa uma paisagem diversificada de aproximadamente 768.990 km2, responde por 

cerca de 8% da biodiversidade da terra. O objetivo do programa do MBC é a recupera-

ção da “cadeia de florestas que até poucos anos atrás unia a América do Sul e do Norte 

e que no momento aparece como vários fragmentos improdutivos ameaçados pelo des-

matamento indiscriminado.” A iniciativa, ao mesmo tempo em que está direcionada à 

revitalização do corredor natural, ao norte partindo do México até o Panamá, no su-

deste, “não foca exclusivamente a proteção de animais, plantas e microorganismos que 

vivem nas florestas tropicais, mas proporcionará benefícios, prioritariamente, às pessoas 

que vivem na região, a todos os Mesoamericanos e, por extensão, ao mundo inteiro”. O 

projeto deverá ser um programa de oito anos (1998-2005) e teve financiamento inicial 

de cerca de US$ 24 milhões, sendo que cerca de US$ 11 milhões do GEF. 

Para alcançar tudo isto, o programa está sendo construído sobre dois pilares prin-

cipais. O primeiro, e mais conhecido, é a conservação de biodiversidade. Isto inclui o 

fortalecimento das áreas protegidas já existentes e a criação de ligações entre elas. O 

segundo pilar é o uso sustentável dos recursos da região. A busca por agricultura am-

bientalmente-correta – inclusive a produção de alimento orgânico – assim como o eco-

turismo, a busca por produtos farmacêuticos e o reflorestamento foram identificados 

como possíveis áreas de atividade e investimento. Este projeto utiliza todas as iniciativas 

regionais e nacionais para elaborar, de maneira colaborativa, programas de conservação 

e uso sustentável e a harmonização de políticas regionais.

Tecnicamente, corredores biológicos são extensões geográficas cuja função é conec-

tar áreas para sustentar a distribuição da fauna e flora e proporcionar condições naturais 

que assegurem sua conservação e a de habitats essenciais. Estes habitats são aqueles ecos-

sistemas que são (a) usados pela biota em pelo menos um estagio crítico de seu ciclo de 

vida; (b) compostos por uma combinação significativa de características abióticas (por 

exemplo, hidrologia, geologia, geomorfologia) e características bióticas (por exemplo, 



alta biodiversidade, produtividade); (c) de grande complexidade estrutural; e (d) áreas 

que são usadas para reprodução, acasalamento, nutrição e proteção.

O MBC foi concebido como um super-corredor abrigando muitos corredores, ou 

como um programa envolvendo muitos projetos. No momento, ainda é difícil compre-

ender completamente as áreas de sobreposição e desacordos, pois é possível observar 

uma série de dicotomias, entre o regional e o nacional, e entre o manejo ambiental local 

pelas próprias comunidades ou por uma agência externa. A idéia do corredor foi bem 

recebida pelas comunidades locais, mas até o momento, o impacto local tem sido fraco 

do ponto de vista social e econômica. O principal desafio futuro da iniciativa será decidir 

como as estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável podem ser vinculadas ao 

escopo regional. Houve progresso neste aspecto. Os exercícios de planejamento opera-

cional, realizados em 2001, resultaram na decisão de definir a implementação do projeto 

no nível nacional.

A escala física e extensão do programa do MBC proporcionariam às espécies, na 

realidade, um escopo significativo para que se adaptem ao impacto de mudança de clima 

ao proporcionar habitats latitudinais e altitudinais para tal. No entanto, até hoje o esco-

po para que o MBC contribua para a adaptação não foi considerado sistematicamente 

no nível programático. É importante que o trabalho cientifico e experimentos para tal 

adaptação comecem o quanto antes. É bastante significativo o escopo para que este pro-

grama contribua também para a mitigação de gases de efeito-estufa, por meio da elimi-

nação do desmatamento (nas áreas protegidas), para o florestamento e reflorestamento; 

bem como para a agrosilvicultura. Estas opções também não foram tratadas explicita-

mente, ou agressivamente, nos componentes nacionais e regionais do programa.

Apesar do MBC ser um vínculo regional para o desenvolvimento sustentável e os 

objetivos da CDB, é uma grande oportunidade para alavancar ação da UNFCCC.
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Tree Farms (TF), uma empresa privada norueguesa, testou um esquema de planta-

ções de árvores na Uganda, em antecipação ao Protocolo de Kyoto e seu CDM. O 

objetivo aqui foi buscar o florestamento e o reflorestamento de terras. O projeto foi 

iniciado em 1996 e está em curso. A subsidiária da TF em Uganda, Busoga Forestry 

Company Ltd., firmou um acordo com autoridades de Uganda para arrendar, por 



um período de 50 anos, uma área de 5.160 ha na Reserva Florestal Bukaleba. Pro-

jeta-se que 4.260 ha serão plantações e o restante será usado para infra-estrutura e 

proteção de florestas naturais já existentes. O restante dos 8.000 ha da reserva está 

arrendado para uma empresa alemã. A TF tem a opção de renovar o contrato por 

mais 50 anos. As autoridades florestais de Uganda receberão uma única quantia de 

$500.000 shillings (NOK 2.600) pelo contrato, bem como um aluguel anual de 5.000 

shillings por cada hectare plantado com floresta. Este aluguel seria reajustado a cada 

10 anos para refletir a inflação. O acordo de aluguel implica o compromisso de plan-

tar florestas e conduzir atividades florestais modernas dentro da área de concessão. 

Nenhum aluguel é pago por áreas não plantadas com árvores. 

A Tree Farms plantou cerca de 600 hectares, principalmente com pinos que é uma 

arvore de crescimento rápido (Pinus caribaea, P. oocarpa, P. tecunumani) e eucaliptos (Eu-

calyptus grandis). Em algumas áreas menores, a empresa plantou também as espécies de 

plantas locais musizi (Aesopsis emini), mogno (Khaya anthoiheca) e musambya (Macadanua 

lutea). O investimento total da TF, até hoje, foi de NOK 5-6 milhões. As questões, a partir da 

perspectiva de interessados-chave em relação ao acordo neste momento, são as seguintes:

• A falta de informação e compreensão sobre o Protocolo de Kyoto e mercado 

de carbono, da parte do governo anfitrião durante a negociação dos termos 

do acordo, resultou na sensação de que haviam sido ludibriados e tinham ha-

viam acordado preços baixos para o arrendamento da terra por um período 

razoavelmente longo (50 anos). A percepção de que o custo de oportunidade 

da terra não havia sido incluído, tão pouco os possíveis retornos lucrativos 

do comercio de carbono, resultou em tensões que se acumularam ainda mais 

devido a algumas atividades dos investidores. Em particular, os investidores 

têm plantado partes da terra arrendada (dentro da F.R.) com milho, mas pelo 

qual os proprietários não recebem qualquer pagamento, já que o acordo requer 

pagamento apenas quando são plantadas árvores. Esta prática de plantar milho 

numa reserva florestal e vender o milho no mercado e competir com o fazen-

deiro local não é vista de forma positiva.

• A Reserva Florestal Bukaleba tem sido usada pelas comunidades locais desde a dé-

cada de 1960; e apesar de já terem sido expulsos no início de 1990, eles continuam 

voltando para a reserva, com alguns reinvidicam a apropriação de parte da terra da 

reserva. As autoridades não têm a capacidade para controlar este movimento, e um 

estudo realizado em 1999 calculou que cerca de 8.000 pessoas estão vivendo na re-

serva. O interessante é que os esforços dos fazendeiros para preparar a terra para o 

cultivo beneficiam a TF pois prepara a terra para a plantação de árvores (como um 

sistema de taungya é praticado na terra arrendada – ou seja, as árvores são planta-

das sobre uma camada de resíduos de cultivos). Os fazendeiros não são pagos pelo 

seu trabalho, mas precisam pagar aluguel à TF para que possam plantar na terra 

arrendada. Com a falta de subsistências alternativas, o projeto da Tree Farms é visto 

como uma ameaça para a população local.

• Calcula-se que os lucros de carbono após o período de 25 anos, de acordo com os 

números de CICERO (Centro de Oslo para Pesquisa Internacional sobre Clima e 



Meio Ambiente), poderiam variar entre NOK 85-266 milhões34, dependendo do preço 

por tonelada de CO
2
. Por outro lado, o aluguel para as autoridades da Uganda será 2,8 

milhões35. A TF também terá outra renda da venda de madeira. Projeta-se que os lucros 

sejam menores do que o esperado por uma serie de razões, esntretanto, a assimetria dos 

ganhos entre os dois parceiros ainda será significativa, provavelmente.

• Há uma grande incerteza quanto à quantidade líquida de carbono que será seqües-

trada, especialmente diante do fato de que cerca de 8.000 pessoas podem desmatar 

novas áreas e florestas para sua sobrevivência. As árvores têm sofrido com as cons-

tantes podas, retiradas de mudas, ataques por cupins e com a falta de retirada de 

ervas daninhas . A plantação de novas áreas está atrasada, e com estes lucros ques-

tionáveis, as pessoas têm procurado plantar milho para gerar algum lucro no curto 

prazo. Tudo isto pode resultar em menos seqüestro de carbono do que o esperado 

pelos elaboradores do projeto.

• Para que o projeto contribuísse para o desenvolvimento sustentável, o que é visto 

como um objetivo para os países em desenvolvimento para que realizem projetos 

do tipo CDM, o desenho deste projeto teria se beneficiado da atenção explícita às 

dimensões ambientais, sociais e econômicas.

É evidente que os principais parceiros não tinham toda a informação necessária 

ou não lidaram com estas questões explicitamente e diretamente durante o desenho do 

projeto. A falta de atenção às questões sociais e ambientais, durante o planejamento e 

negociação dos acordos, resultou em conflitos agrários que enfraquecem a segurança 

das florestas plantadas para créditos de carbono para os investidores, e a segurança de 

subsistência das comunidades, e manejo florestal sustentável para as autoridades flores-

tais de Uganda. Ainda não há qualquer processo claro para a resolução ou arbitragem de 

conflitos, ou manejo adaptável para ajudar a resolver os problemas.

Este projeto ainda não foi validado para créditos de carbono pois as modalidades de 

CDM ainda estão sob discussão. Mas, mostra alguns dos desafios não apenas em termos de 

assimetria de informação, mas talvez a necessidade de alguns padrões mínimos de conduta 

das entidades privadas ao adquirirem créditos usados para a redução de emissões em seus 

países de origem. Assim como o país anfitrião de um projeto CDM estabeleceria a Avaliação 

de Impacto Ambiental aceitável, bem como os padrões sociais de um projeto, pode ser útil 

para o país de origem das entidades privadas estabelecer algumas normas ou regras mínimas 

de conduta para garantir o uso destes créditos para os alvos nacionais.
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O Projeto de Florestamento de Áreas Agrícolas Degradadas propõe florestar 6.854 ha de 

áreas agrícolas degradas, pertencentes ao Estado, em 7 países do sudoeste e sudeste da 

Planície Romena. No sudoeste, o Projeto estabilizaria os solos por meio da plantação de 

uma espécie seminaturalizada (Robinia pseudoacacia). No sudeste, ocorreria a recons-

trução ecológica de 10 ilhas terrestres formando um parque natural e um sítio Ramsar 

no Baixo Danúbio (Pequena Ilha de Braila) por meio do plantio de espécies nativas  

(Pupulus alba, Pupulus nigra, Salix spp., Quercus spp.). Para ser bem exato, sob as regras 

do Artigo 3 do Protocolo de Kyoto, o florestamento irá ocorrer em áreas desmatadas há 

pelo menos 50 anos, ou seja, na maioria das terras do sudoeste, enquanto o refloresta-

mento irá ocorrer em áreas desmatadas nos últimos 50 anos, mas antes de 31 de dezem-

bro de 1989. Os principais destaques do projeto são:

•  Mitigação de mudança de clima por meio do seqüestro de carbono: calcula-se que 

o projeto irá seqüestrar cerca de 1 milhão de toneladas de dióxido de carbono equi-

valente, ou cerca de 278.000 t C, por um período de 15 anos. Amostragens de cam-

po feitas em plantações similares sugerem que estas estimativas são conservadoras. 

Cerca de 80% destas toneladas seria estocada na vegetação, o restante nos solos. 

•  Uso de recursos financeiros de carbono para restaurar florestas em áreas degrada-

das: a Romênia tem uma política bastante ambiciosa de expandir sua cobertura 

florestal para até 100.000 hectares em áreas degradadas, nos próximos anos. No en-

tanto, as estatísticas para a última década revelam que os volumes são de reposição 

florestal inadequados para alcançar esta meta (durante o período de 1991-2001, a 

área média florestada anualmente foi um pouco menos de 400 hectares). Um dos 

fatores principais para explicar isto é simplesmente a falta de financiamento para a 

Administração Nacional de Florestas (NFA- National Forest Administration), que 

é a agência pública, porém financeiramente autônoma, encarregada de gerenciar as 

florestas públicas.

 A Romênia foi o primeiro país industrializado (Anexo 1) a ratificar o Protocolo de 

Kyoto, e no momento está se tornando a anfitriã de alguns projetos de investimento sob 

o Artigo 6 do Protocolo (implementação conjunta). Sob o Artigo 6, outro país indus-

trializado financiador (neste caso os países aos quais pertencem os 23 Participantes do 

Fundo Protótipo de Carbono) torna possível a realizaçao de um projeto de mitigação de 

clima, e em retorno adquiri os títulos para as compensações que são geradas pelo projeto 

no país anfitrião (neste caso, a Romênia). 

O Fundo Protótipo de Carbono (PCF) administrado pelo Banco Mundial, em 

nome de 23 entidades públicas e privadas, é o agente de tais compradores. O PCF irá 

assinar um Acordo de Aquisição de Reduções de Emissões (ERPA- Emission Reductions 

Purchase Agreement), um contrato de longo prazo que prevê a entrega pela NFA ao PCF 

de um pouco mais de um milhão de toneladas de dióxido de carbono equivalente ao 

preço acordado. A contribuição financeira do PCF incentiva NFA a realizar o investi-



mento necessário de US$ 10 milhões. O projeto foi iniciado em 2002 e tem um período 

de créditos de 15 anos (até 2017).

Ferramentas e processos de monitoramento

O projeto dependerá de um Plano de Monitoramento muito detalhado desenhado pela 

NFA e PCF, cujo centro será o controle anual de regeneração da NFA. O monitoramento 

é essencial para este projeto já que o PCF irá executar seus pagamentos à NFA na entrega 

anual de toneladas de carbono certificadas independentemente. Sem monitoramento, 

este sistema fundamentado em resultados sofrerá um colapso.

• Haverá monitoramento durente todo o período do projeto, ou seja, 15 anos.

• O seqüestro de carbono é o principal, mas não o único indicador no projeto. O 

Plano de Monitoramento prevê o monitoramento de um indicador de aumento de 

biodiversidade, a saber, o número de espécies de pássaros nas áreas do projeto.

• Os benefícios sociais serão monitorados também. Além disso, a conformidade com 

as Políticas de Salvaguarda do Banco Mundial (Quadro 5.2) incluem algumas exi-

gências sob a Política do Banco sobre Reassentamento Involuntário. Como o pro-

jeto irá antecipar a criação de um parque nacional e afetar adversamente a subsis-

tência de algumas poucas comunidades locais, que praticam o pastoreio sazonal de 

rebanhos na pequena ilha de Braila, a Política exige que um processo participativo 

especial seja seguido para determinar como a população afetada poderia ser com-

pensada.

• Adicionalidade. Os benefícios de carbono e biodiversidade são claramente adicio-

nais ao que teria ocorrido no cenário de marco zero, como sugere a evidência para 

a década passada.

• Vazamento. O projeto assegura que todos os benefícios de carbono alcançados 

dentro dos limites do projeto não ocorrem às custas de benefícios similares já al-

cançados no cenário de marco zero. Um nível de 400 ha de florestamento deverá ser 

mantido além das realizações do projeto. 

Fontes de informação

Romania: Afforestation of Degraded Agricultural Land Project. Project Design Docu-

ment. World Bank.

(http://www.rosilva.ro/proiecteintl/english/Romania%2

0Afforestation%20PDD.pdf)

www.prototypecarbonfund.org




